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1. APRESENTAÇÃO 

 

O inciso II do art. 71 da Constituição Federal estipula que compete ao TCU julgar 

as contas dos administradores públicos, atribuição disciplinada pela Lei nº 4.320/64, pelo 

Decreto-Lei nº 200/67, pela Lei nº 6.223/75 e pela Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). Essa 

legislação define os termos da atuação do Tribunal na verificação da legalidade, regularidade e 

economicidade dos atos dos gestores ou responsáveis pela guarda e emprego dos recursos 

públicos. 

O presente relatório foi elaborado de acordo com as normas de organização e 

apresentação de processos de Tomada e Prestação de Contas, estabelecidas pelas: Portaria TCU 

nº59/2017, Instruções Normativas TCU nº 63/2010 e nº 72/2013, das Decisões Normativas TCU 

nº 154/2016 e nº 156/2016 e das orientações do órgão de controle interno. 

A Codesp é uma empresa com auditoria independente contratada, possuindo 

Conselhos de Administração e Fiscal que apresentam pareceres, entre outros, sobre as 

demonstrações contábeis, estando a sua contabilidade sob o regime da Lei nº 6.404/76. Por essas 

razões, as demonstrações financeiras não estão no SIAFI. Portanto, a Codesp não tem passivos a 

reconhecer por insuficiência de créditos ou recursos. 

A empresa, pela sua natureza jurídica, não possui autoridade para conceder 

renúncias fiscais. A renúncia tributária somente é feita por órgãos da administração direta. 

A Companhia utiliza o sistema COMPRASNET para realização de pregões, não 

tendo efetuado adesão para utilização do sistema de contratos. Dessa forma, os contratos e 

convênios não são registrados no Sistema SIASG e SICONV. 

A empresa não tem investimento permanente em outras sociedades.  
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2. VISÃO GERAL 

 

 

2.1. FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

 

A Codesp, hoje vinculada ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 

- MTPAC, é uma sociedade de economia mista, com capital autorizado, regendo-se pela 

legislação das sociedades por ações, no que lhe for aplicável, e pelo seu Estatuto, tendo por objeto 

social realizar a administração e a exploração comercial do Porto de Santos e dos demais portos 

ou instalações portuárias que estejam ou venham a ser incorporados à sua administração. 

Por conta do Convênio de Descentralização nº 001/2015, celebrado com a 

SEP/PR, a Codesp continuou a ser responsável pela administração, exploração, operação e 

manutenção do Porto de Laguna (APL/SC) por mais 5 (cinco) anos a partir de 29 de dezembro 

de 2015  

O capital social da Codesp é de R$ 1.414.100.154,80, correspondentes a 

273.765.717.017 ações sem valor nominal, sendo 136.882.858.511 ordinárias e 136.882.858.506 

preferenciais, ambas as espécies nominativas e de classe única, autorizado pela Assembleia Geral 

Extraordinária (AGE) realizada em 19/06/2015 e homologado na AGE de 27/11/2015, sendo a 

União Federal a acionista majoritária, com 99,97% das ações. 

O Porto de Santos tem uma extensão de cais de, aproximadamente, 16 quilômetros 

e área útil total de 7,8 milhões de metros quadrados. Conta com 55 terminais marítimos e 

retroportuários e 66 berços de atracação, dos quais 11 são de terminais privados (Cutrale, Dow 

Química, Usiminas, Tiplam, Saipem e Embraport). Ao longo das duas margens do estuário, 

podemos verificar a seguinte disponibilização de berços: 1 para veículos; 17 para contêineres; 5 

para fertilizantes/adubos; 6 para produtos químicos; 2 para cítricos; 8 para sólidos de origem 

vegetal; 1 para sal; 2 para passageiros; 1 para produtos de origem florestal; 1 para derivados de 

petróleo; 4 para trigo; 5 para produtos siderúrgicos; 10 para carga geral e 2 de multiuso (suco 

cítrico a granel, roll-on/roll-off, veículos e contêiner); 1 movimentação de carga offshore. O canal 

de navegação foi aprofundado para -15 metros, e alargado, em seu trecho mais estreito, para 220 

metros. 
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2.2. NORMAS E REGULAMENTO DE CRIAÇÃO, ALTERAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DA UNIDADE 

 

A Lei nº 12.815/13 estabelece, na Seção I do Capítulo IV, as competências da 

Administração do Porto, conforme Anexo 2. 
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2.3. AMBIENTE DE ATUAÇÃO 

 

A. Arrendamentos 

 

1. Programa de Arrendamentos Portuários  

 

Além dos investimentos públicos no porto, o setor privado também está investindo 

maciçamente na transformação das instalações e no parque de equipamentos dos terminais 

portuários.  

Licitações: 

Os leilões realizados em dezembro de 2015, e aqueles previstos dentro do 

Programa de Arrendamentos da SNP permitirão incrementar ainda mais esse processo.  

- STS 04: a área do STS 04, que totaliza 46.800 m² destinados à operação de granéis sólidos de 

origem vegetal, na região da Ponta da Praia, foi arrematada pelo Consórcio Cargill-LDC, que 

constituiu a sociedade de propósito específico denominada TES – Terminal Exportador de Santos 

S/A para a operação das instalações. A arrendatária tomou posse da denominada “Área 1” do 

contrato (que compreende os armazéns XL e XLII e adjacências) em outubro de 2016 a aguarda 

a disponibilização da “Área 2” do empreendimento (que compreende o armazém 38 e 

adjacências), prevista para ocorrer até 30 de junho de 2017. O investimento previsto no projeto 

é de cerca de R$ 400 milhões, após os quais, o arrendatário deverá realizar uma movimentação 

mínima da ordem de 3,9 milhões de toneladas anualmente. As movimentações passarão a 4 

milhões no quarto ano, culminando com o volume de 4,1 milhões no quinto ano e seguintes.  

- STS 07: a área, que totaliza 33.000 m², esteve ocupada, até o término de 2015, pela Companhia 

Brasileira de Alumínio (CBA), empresa pertencente ao mesmo grupo da vencedora da disputa, a 

Fíbria Celulose S/A. De acordo com o contrato, será exigida uma operação de 1,6 milhão de 

toneladas a partir do quinto ano de vigência. A arrendatária já tomou posse da área e iniciou as 

primeiras intervenções, com a demolição do antigo armazém 32, que dará lugar a novas 

instalações, com maior capacidade de armazenagem.   

- STS 36: a área, situada no Paquetá, possui 22.500 m² e não se encontra em operação. A empresa 

Marimex, que já explora uma área de 95.543,86 m² no Porto de Santos, foi a única a participar 

do certame, sagrando-se vencedora. Todavia, conforme Portaria MTPAC 130/2017, o Poder 

Concedente revogou o Edital da área em seus anexos, sem a aplicação de qualquer penalidade à 

empresa vencedora do certame.     

Para 2017, aguarda-se que, ao menos, dois terminais voltados para a 

movimentação de granéis líquidos sejam licitados – a área denominada STS13 (atualmente 
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operada pela empresa Granel Química por força de decisão judicial) e um terminal em área 

adjacente, atualmente inoperante, cujos estudos iniciais foram ofertados pela iniciativa privada e 

aprovados pelo Governo Federal no âmbito de um Procedimento de Manifestação de Interesse 

(PMI).  

Contratos encerrados/contratos de transição: 

Tendo o prazo de seus contratos expirados, em a previsão de concretização do 

respectivo certame licitatório, alguns terminais lograram êxito em manter os efeitos dos 

respectivos instrumentos por força de decisão judicial. São eles: 

- Granel Química S/A; 

- Pérola S/A; 

- Terminal Marítimo do Valongo; 

- Deicmar; 

- Rodrimar;  

- Transbrasa. 

Há, ainda, empresas operando mediante contrato de transição. O instrumento, 

elaborado com fulcro nos arts. 46 e seguintes da Resolução Normativa nº 7-Antaq, de 30 de maio 

de 2016 e no inciso IV do art. 24 da Lei nº8.666/93, foi celebrado com as empresas Transpetro e 

Termares. A primeira aguarda decisão do Poder Concedente no âmbito de um processo que 

discute a inexigibilidade de licitação para o terminal, dada a natureza da prestação de seus 

serviços, enquanto a segunda mantém a regularidade das operações de uma área que integra o 

futuro STS 10, no Saboó.   

Prorrogações contratuais: 

A Lei Federal nº 12.815/13 possibilitou, conforme disposto no art. 57, a 

prorrogação antecipada de contratos de arrendamento, condicionada à realização de novos 

investimentos. Tal dispositivo foi regulamentado pela extinta Secretaria de Portos por meio da 

Portaria nº 349, de 30 de setembro de 2014. À Codesp, por força do citado normativo, cabe 

subsidiar a análise do Governo Federal por meio do envio de um Relatório Circunstanciado, que 

analisa, dentre outros aspectos, se o arrendatário postulante à renovação cumpriu com os 

parâmetros definidos no edital e no instrumento contratual, tais como: investimentos 

obrigatórios, movimentação mínima (MMC), regularidade fiscal, etc.   
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Até o momento, foram celebrados aditivos contratuais prorrogando 

antecipadamente a vigência dos seguintes contratos: 

- ADM do Brasil: a empresa, titular de arrendamento de área localizada na Ponta da Praia, teve 

a vigência de seu contrato prorrogada até 2037, com compromissos de investimento da ordem de 

R$ 207 milhões, incluindo a modernização e aumento de capacidade das instalações, novos 

equipamentos, além de investimento em tecnologia para dotar o sítio de melhor eficiência 

ambiental. As primeiras obras já estão em curso, com a montagem de uma nova linha de 

embarque (com sistema de correias enclausuradas e novo shiploader) e reconstrução do armazém 

nº 39. 

- Grupo Ageo: o grupo econômico em questão possui duas outorgas portuárias na Ilha Barnabé, 

voltadas à movimentação e armazenagem de granéis líquidos. Os contratos DP/09.2000 e 

DP/10.2001 têm vigência até 2040 e 2041, respectivamente, cujos compromissos de investimento 

somam cerca de R$ 218 milhões, voltados ao melhoramento e aumento da capacidade das 

instalações. Os projetos executivos foram apresentados e as primeiras obras já estão em curso, 

envolvendo a construção de uma nova bacia de tanques (bacia nº 10).  

- Libra Terminais: o segundo termo aditivo ao contrato PRES/032.98 unificou as áreas dos três 

contratos de arrendamento de titularidade da empresa no Porto de Santos (T-33, T-35 e T-37), 

incorporando os seus dispositivos em um único instrumento, com vigência até 04 de setembro de 

2035. A área inicialmente arrendada é de cerca de 139 mil metros quadrados e a área final 

prevista, ao término das obras (Projeto PLTS) é de cerca de 199 mil metros quadrados. Salienta-

se, ainda, que as partes firmaram Termo de Compromisso, com vistas a encerrar as demandas 

judiciais envolvendo os contratos em questão, de forma que a resolução dos litígios se dará por 

meio de juízo arbitral.  

- Santos Brasil: o contrato, que envolve o arrendamento de área na margem esquerda, voltada à 

movimentação e armazenagem de contêineres, teve a vigência de sua outorga prorrogada até 

2047, vinculada a compromisso de investimentos da ordem de R$ 1,2 bilhão.  

- Rumo Logística (Atual Elevações Portuárias S/A): a outorga terá vigência até 2036, e contempla 

a unificação de três contratos de titularidade do grupo econômico no Porto de Santos, para a 

movimentação e armazenagem de granéis sólidos de origem vegetal (Teaçus I e II e armazém 

denominado “Garagem”).  

Há, ainda, uma série de contratos em situação semelhante, isto é, que possuem 

previsão de prorrogação ainda não realizada, muitos dos quais já realizaram protocolo de 

interesse junto ao Poder Concedente. 

Menciona-se, ainda, que o Governo deverá, em breve, publicar um Decreto 

Federal com a pretensão de flexibilizar o regramento para a concessão e arrendamento de áreas 

portuárias no país. Tal Decreto, dentre outros dispositivos, deverá permitir a ampliação do prazo 

máximo de vigência dos contratos (passando de “25 + 25” para “35 + 35”). 
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B. Estudo da Concorrência 

 

1. Introdução 

 

Nos últimos dez anos, o comércio exterior brasileiro cresceu cerca de 40,8%, 

saltando de US$ 229,2 bilhões em 2006 para US$ 322,8 bilhões em 2016, de acordo com os 

dados disponibilizados no Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior 

(ALICEWeb) do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC). Mesmo diante 

do cenário econômico turbulento que predominou nos últimos anos, a corrente de comércio 

brasileira demonstrou desempenho notável, respondendo principalmente à crescente demanda 

mundial pelas matérias-primas produzidas no Brasil, especialmente da China, com destaque para 

a soja, milho, açúcar, café e minério de ferro. Também foram fatores favoráveis ao desempenho 

do comércio exterior brasileiro a vantagem competitiva propiciada por um real 

predominantemente desvalorizado frente ao dólar, o aumento da demanda interna por produtos 

importados de maior valor agregado (que contribuiu para o aumento do fluxo de cargas 

conteinerizadas) e os vultosos investimentos feitos na modernização dos terminais portuários 

brasileiros, o que se refletiu em maior disponibilidade de infraestrutura e em ganhos de eficiência 

na logística portuária.   

O sistema portuário nacional, que movimentou 998,1 milhões de toneladas de 

mercadorias em 2016 (conforme dados apurados pela Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários - ANTAQ), é formado por 39 portos públicos marítimos, sendo 18 delegados a 

estados ou municípios e 19 administrados diretamente pelas Companhias Docas, sociedades de 

economia mista que têm como acionista majoritário o Governo Federal, distribuídos ao longo da 

costa brasileira: 
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TABELA 2-1: PORTOS ORGANIZADOS DELEGADOS A ESTADOS OU MUNICÍPIOS 

Porto Estado Autoridade Portuária 

Porto de SUAPE PE SDEC-PE 

Porto de IMBITUBA SC SCPAR 

Porto de SÃO FRANC. SUL SC APSFS 

Porto de ITAQUI MA EMAP 

Porto de CABEDELO PB DOCAS-PB 

Porto do RECIFE PE PORTO DO RECIFE S.A. 

Porto de SÃO SEBASTIÃO SP DERSA 

Porto de ANTONINA PR APPA 

Porto de PARANAGUÁ PR APPA 

Porto de PELOTAS RS SPH 

Porto de PORTO ALEGRE RS SPH 

Porto de ESTRELA RS SPH 

Porto de CACHOEIRA DO SUL RS SPH 

Porto de RIO GRANDE RS SUPRG 

Porto de PORTO VELHO RO SOPH-RO 

Porto de ITAJAÍ SC ADHOC 

Porto de MACAPÁ AP CDSA 

Porto do FORNO RJ COMAP 

Fonte: Portos do Brasil (Fonte: SEP, 2017) 
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TABELA 2-2: PORTOS PÚBLICOS ADMINISTRADOS POR COMPANHIAS DOCAS 

Porto Estado Autoridade Portuária 

Porto de MANAUS AM CODOMAR 

Porto de LAGUNA SC CODESP 

Porto de SANTOS SP CODESP 

Porto de ANGRA DOS REIS RJ CDRJ 

Porto de ITAGUAÍ RJ CDRJ 

Porto do RIO DE JANEIRO RJ CDRJ 

Porto de NITERÓI RJ CDRJ 

Porto de VITÓRIA ES CODESA 

Porto de BARRA DO RIACHO ES CODESA 

Porto de ILHÉUS BA CODEBA 

Porto de ARATU BA CODEBA 

Porto de SALVADOR BA CODEBA 

Porto de MACEIÓ AL CODERN 

Porto de NATAL RN CODERN 

Porto de AREIA BRANCA RN CODERN 

Porto de FORTALEZA CE CDC 

Porto de VILA DO CONDE PA CDP 

Porto de BELÉM PA CDP 

Porto de SANTARÉM PA CDP 

   Fonte: Portos do Brasil (Fonte: SEP, 2017) 

 

Também integram o complexo portuário nacional os Terminais de Uso Privado 

(TUPs). De acordo com o atual marco regulatório do setor portuário (Lei nº 12.815/2013 e 

Decreto nº 8.033/2013), os interessados em obter a devida autorização para instalação portuária 

fora da área do porto organizado devem apresentar requerimento à Antaq, para análise conjunta 
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com a Secretaria Nacional de Portos, integrante do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação 

Civil (MTPAC). O número de TUPs no sistema portuário nacional em 2014 era de 128. 

Atualmente, esse número chega a 135, o que demonstra o forte interesse da iniciativa privada no 

setor após o advento da Lei 12.815, de 05 de junho de 2013. Segundo dados do Anuário 

Estatístico Aquaviário 2016 da Antaq, esses terminais concentraram 66% da movimentação 

portuária nesse ano, focando suas atividades principalmente na movimentação de graneis sólidos 

minerais e graneis líquidos. A participação dos TUPs na movimentação de contêineres vem se 

expandindo, passando de 15% em 2010 para 30% em 2016.   

 

Fonte: Antaq, Estatístico Aquaviário 2016. 

 

Dentre os portos organizados, os cinco com maior representatividade no total 

de carga movimentada (Santos, Itaguaí, Paranaguá, Rio Grande e Suape) foram responsáveis 

por cerca de 70,7% desse total. 

GRÁFICO 2-1: PARTICIPAÇÃO NA MOVIMENTAÇÃO TOTAL DE CARGAS DO SETOR PORTUÁRIO 

BRASILEIRO 2016 - TUP X PORTO ORGANIZADO 
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Fonte: ANTAQ, Estatístico Aquaviário 2016. 

A competição entre portos públicos e privados se intensificou como resultado 

dos crescentes investimentos em terminais privados, decorrentes da instituição da Lei 

12.815/2013. Nesse cenário mais competitivo, a Codesp, bem como as demais Companhias 

Docas, tem buscado o aperfeiçoamento de seus processos internos e modelos de gestão, com 

vistas à otimização, modernização e maior eficiência. 

 

2. Porto de Santos 

 

O Porto de Santos possui localização privilegiada, no litoral do estado de São 

Paulo, na região Sudeste, a mais desenvolvida e industrializada do país, responsável por 

parcela importante do PIB da América do Sul. É o porto líder nacional no valor das transações 

comerciais brasileiras com o exterior. De acordo com os dados do MDIC, 28,5% da corrente 

de comércio exterior brasileira em valor passou pelo Porto de Santos ao longo do ano de 2016, 

patamar que chega a 37,4% quando consideradas apenas as mercadorias que fizeram uso do 

modal marítimo. No que tange às toneladas movimentadas, a participação do Porto de Santos 

correspondeu a 12,2% do total, ocupando a quarta posição entre os portos brasileiros, atrás 

apenas dos portos de São Luís, Vitória e Sepetiba. 

A despeito do fraco desempenho da carga conteinerizada em 2016, o Porto de 

Santos se manteve na liderança nacional na movimentação desse tipo de carga. De acordo com 

dados do Anuário Estatístico da Antaq, a participação dos terminais localizados no porto 

GRÁFICO 2-1: MOVIMENTAÇÃO PORTUÁRIA ANUAL, MILHÕES DE TONELADAS – 2016 
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organizado de Santos foi de 29,4% dos contêineres movimentados no sistema portuário 

brasileiro. Ao se considerar também a movimentação do TUP Embraport, que utiliza o mesmo 

canal de navegação, a participação do Porto de Santos avança para 37,0%. A mais recente 

edição do ranking “One Hundred Ports”, elaborado pela Lloyd´s List e divulgado na revista 

“Conteinerisation International”, coloca o Porto de Santos no 38º lugar no ranking mundial 

dos portos em movimentação de contêineres, sendo o melhor colocado entre os portos 

localizados na América Latina. 

Apresentamos a seguir a evolução da representatividade de Santos na 

movimentação portuária brasileira nos últimos anos. 

 

GRÁFICO 2-2: COMPARATIVO DA EVOLUÇÃO DO PORTO ORGANIZADO DE SANTOS NA 

MOVIMENTAÇÃO PORTUÁRIA NACIONAL (MILHÕES DE TONELADAS). 

     

Fonte: ANTAQ, Estatístico Aquaviário 2016. 

 

A participação do Porto de Santos em relação ao total movimentado pelos 

portos organizados manteve−se praticamente estável nos últimos anos, em torno de 28,4% do 

total. O mesmo não ocorre ao confrontarmos com a movimentação portuária total, que inclui 

os terminais de uso privado, situação na qual a relação mostra tendência declinante: em 2013, 

o Porto de Santos chegou a representar 10,7%; já em 2016, esse percentual recuou para 9,7%. 

Na tabela e no gráfico a seguir, constatamos que os graneis sólidos responderam 

pela participação majoritária de 63% (628,9 milhões de toneladas) na movimentação física 

total dos portos brasileiros em 2016, ao apresentar recuo de 0,69%. Em seguida, ficaram os 

graneis líquidos, com 22% de participação (218,0 milhões de t, -3,85% ante 2015), carga geral 

conteinerizada com 10% de participação (100.1 milhões de t, -0,52% ante 2015) e carga geral, 

com apenas 5% (50,8 milhões de t, +6,02% ante 2015). 
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Fonte: ANTAQ, Estatístico Aquaviário 2015. 

 

Ao observar as séries históricas de movimentação no Porto de Santos por 

natureza da carga, nos últimos dez anos, podemos verificar o protagonismo dos granéis sólidos 

desde 2009. Por sua vez, a carga geral vem ganhando destaque nos últimos anos e manteve 

sua trajetória de crescimento mesmo diante da queda da movimentação total registrada em 

2014. Os líquidos a granel, de menor expressão na movimentação do Porto de Santos, 

apresentam tendência à estabilidade. 

 

Fonte: Codesp, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2016. 

Natureza da Carga Mov. física (t) Var. anual % 

Granel Sólido 628.898.851 -0,69% 

Granel Líquido e Gasoso 217.970.219 -3,85% 

Carga Conteinerizada 100.084.033 -0,52% 

Carga Geral 50.763.812 6,02% 

Total 997.716.915 -1,06% 
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GRÁFICO 2-3: PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL, POR NATUREZA DA CARGA, DA MOVIMENTAÇÃO 

NO PORTO DE SANTOS 

GRÁFICO 2-4: EVOLUÇÃO DA MOVIMENTAÇÃO DO PORTO, POR NATUREZA - COMPARATIVO 

DOS ÚLTIMOS 10 ANOS 
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A seguir, destacamos as principais mercadorias movimentadas em nosso porto: 

 

Contêineres 

O Porto de Santos registrou, em 2016, a sua segunda melhor marca anual na 

movimentação de contêineres. O volume acumulado nesse ano representou uma queda de 

3,9% sobre o resultado do ano anterior, ao totalizar 2.358.220 unidades (3.564.118 teu), ante 

2.453.881 unidades (3.779.999 teu) em 2015.  

 

 

Fonte: Codesp, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2015. 

 

Segundo dados disponibilizados pela Antaq, em 2016 a participação dos 

terminais localizados no porto organizado de Santos correspondia a 32,02% dos contêineres 

movimentados no sistema portuário brasileiro, patamar que chega a 38,77% quando se inclui 

também a movimentação do TUP Embraport. 
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GRÁFICO 2-5: MOVIMENTAÇÃO ACUMULADA DE CONTÊINERES – COMPARATIVO DOS 

ÚLTIMOS 10 ANOS 
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Fonte: Codesp, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2016. 

 

Açúcar 

Ocupando a liderança entre as mercadorias mais movimentadas no Porto de 

Santos no acumulado de 2016, o açúcar registrou a marca de 20.255.238 t. Esse volume 

corresponde a um aumento de 11,4% em relação ao registrado a 2015 (18.185.744 t). O Porto 

de Santos manteve sua liderança nas exportações nacionais de açúcar, sendo responsável por 

77,5% de todo o produto escoado pelos portos brasileiros, ampliando sua participação em 

comparação ao patamar verificado no mesmo período de 2015 (73,0%). O segundo porto com 

maior movimentação da commodity em 2016 foi o de Paranaguá, com 17,9%, seguido pelos 

portos de Maceió (3,4%) e Recife (0,7%). 

 

GRÁFICO 2-6: PARTICIPAÇÃO DOS TERMINAIS DE CONTÊINERES DO PORTO DE SANTOS 
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Fonte: Codesp, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2016. 

Do volume total de açúcar exportado através do nosso porto em 2016, 10,5% 

teve como destino a Índia, seguido por China (9,9%), Argélia (7,4%), Bangladesh (7,3%) e 

Emirados Árabes (6,8%). São Paulo foi o estado de origem de 79,18% do produto exportado 

através do Porto de Santos em 2016, seguido por Minas Gerais (14,36%), Goiás (4,33%), Mato 

Grosso do Sul (1,47%) e Paraná (0,60%). 

 

Soja 

O complexo soja ocupou a segunda posição entre as cargas mais movimentadas 

no Porto de Santos em 2016, ao totalizar volume de 19125.292 t nos doze meses do ano. Foram 

registradas movimentações de 14.502.578 t de soja em grãos a granel e 57.680 t do produto 

em contêineres. Os embarques de farelo de soja totalizaram 4.565.034 t em 2016, sendo 

187.219 t em contêineres. Em relação ao mesmo período de 2015, o complexo obteve um 

acréscimo de 7,6% na movimentação, resultado do aumento de 10,7% nos embarques de soja 

em grãos e da queda de 1,2% nos embarques de farelo de soja. 

Do volume total da soja exportada através do porto santista nestes doze meses 

de 2016, 81,7% teve como destino a China, seguido por Tailândia (5,5%) e Taiwan (2,8%). 

Quanto aos estados exportadores de soja em grãos, 49,41% do grão movimentado pelo porto de 

Porto de Santos teve como origem o estado de Mato Grosso, 20,03% de São Paulo, 13,97% de 

Goiás, 9,27% de Minas Gerais e 6,27% de Mato Grosso do Sul. 

GRÁFICO 2-7: PARTICIPAÇÃO DOS PRINCIPAIS PORTOS BRASILEIROS EXPORTADORES DE 

AÇÚCAR 
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Conforme dados divulgados pelo MDIC, o Porto de Santos foi o porto que mais 

exportou soja em grãos de janeiro a dezembro de 2016, com participação de 29,0% do total 

escoado da oleaginosa através dos portos nacionais, seguido pelos portos de Rio Grande 

(19,5%) e Paranaguá (16,4%). 

  

Fonte: Codesp, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2015. 

 

Milho 

O milho ocupou a terceira posição entre as cargas mais movimentadas no Porto 

de Santos em 2016, registrando a movimentação de 7.943.647 t de janeiro a dezembro de 2016. 

Esse resultado representa uma retração de 49,7% em relação ao recorde verificado no mesmo 

período do ano passado (15.786.889 t). Mesmo assim, o Porto de Santos ampliou sua liderança 

na exportação nacional do grão para 53,4%, seguido pelos portos de Paranaguá (13,2%), 

Vitória (10,8%), Barcarena (6,1%) e São Francisco do Sul (4,8%). 

 

 

GRÁFICO 2-9: PARTICIPAÇÃO DOS PRINCIPAIS PORTOS BRASILEIROS EXPORTADORES DE SOJA 

EM GRÃOS 
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Fonte: Codesp, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2015. 

Entre os 27 países que receberam milho exportado através do porto santista, o 

Irã respondeu por 27,4% do total, seguido por Vietnã (15,1%), Japão (10,4%), Coréia do Sul 

(8,1%), Malásia (7,9%) e Taiwan (6,4%). Dentre os estados exportadores de milho pelo Porto 

de Santos, Mato Grosso se manteve na liderança, respondendo por 75,67%, seguido por Goiás 

(12,67%); Mato Grosso do Sul (5,84%) São Paulo (4,07%) e Paraná (1,11%). 

 

Adubos e Fertilizantes 

Ocupando a primeira posição entre as cargas importadas no Porto de Santos, a 

movimentação de adubo registrou a marca de 3.549.645 t nestes doze meses de 2016, alta de 

47,4% em relação ao período de 2015, quando foram movimentadas 2.408.199 t.  

Números do MDIC mostram que o Porto de Santos foi o terceiro porto 

brasileiro que mais recebeu adubo em 2016, respondendo por 15,1% da movimentação 

nacional, atrás apenas dos portos de Paranaguá e Rio Grande, que tiveram participações de 

36,4% e 17,2% nos desembarques, respectivamente. Dentre os demais portos nacionais, os 

destaques foram São Francisco do Sul (8,6%) e Vitória (7,5%). Conforme o MDIC, 29,2 do 

adubo importado pelo Porto de Santos teve como origem a Rússia, seguido pelos Canadá 

(14,9%), Estados Unidos (10,8%), Catar (6,8%) e Noruega (6,3%). 

 

Veículos 

Em 2016, conforme dados do MDIC, o Porto de Santos ocupou a liderança 

GRÁFICO 2-8: PARTICIPAÇÃO DOS PRINCIPAIS PORTOS BRASILEIROS EXPORTADORES DE 

MILHO EM GRÃOS 
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nacional na movimentação de veículos em valor (US$ 1,81 bilhões), com participação de 

30,2%. Esse desempenho é resultado da liderança nas exportações nacionais (US$ 1,50 

bilhões), representando 40,0%, e da terceira posição nas importações (US$ 0,30 bilhão), com 

participação de 13,7%. 

A movimentação de veículos totalizou 192.873 unidades em 2016, queda de 

21,7% na comparação com o resultado de 2015 (246.241 unidades). As exportações recuaram 

6,5% no período, de 184.367 unidades em 2015 para 172.414 unidades em 2016. Já as 

importações totalizaram 20.459 veículos, queda de 66,9% em relação a 2015 (61.874 

unidades). 

 

Fonte: Codesp, Relatório Análise do Movimento Físico do Porto de Santos, dez/2015. 

 

3. Estudo da Concorrência  

 

As regiões Sul e Sudeste apresentam um número considerável de importantes 

portos, públicos e privados, que podem, na medida de suas capacidades, se apresentar como 

alternativas para importadores e exportadores escoarem as suas cargas. Os portos de Paranaguá 

e Rio Grande, por exemplo, são os principais concorrentes no escoamento de grãos, 

particularmente soja e milho, incluindo regiões produtoras que pertencem à hinterlândia do 

nosso porto. Já os portos de Vitória a Itaguaí também apresentam estruturas para 

movimentação de cargas que passam por nosso porto. No entanto, a participação das 
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GRÁFICO 2-9: MOVIMENTAÇÃO DE VEÍCULOS – COMPARATIVO DOS ÚLTIMOS 10 ANOS (MIL 

UNIDADES) 
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exportações de minério de ferro e produtos siderúrgicos nesses portos é extremamente 

significativa, o que exige especial atenção ao se examinar o real poder de competição desses 

portos frente ao Porto de Santos.  

 

Porto de Vitória 

Localização: situa-se no Centro de Vitória, Capital do Espírito Santo, na área da Baía de 

Vitória, abrangendo os municípios de Vitória (ilha) e de Vila Velha (continente); 

Movimentação em 2016: 134,1 milhões de toneladas; 

Cargas principais: Minério de ferro, produtos siderúrgicos, óleos de petróleo, soja, fertilizantes 

e adubos, contêineres. 

Administração: Companhia Docas do Espírito Santo (CODESA) 

Hinterlândia: Espírito Santo, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul, Goiás e Bahia. 

Acessos: 1) rodoviário: rodovias BR-101, BR-262, BR-259 e a ES-080; 2) ferroviário: Estrada 

de Ferro Vitória-Minas (EFVM) e através da Ferrovia Centro Atlântica (FCA).  

 

Porto de Itaguaí (Antigo Sepetiba) 

Localização: costa norte da baía de Sepetiba, no município de Itaguaí, Estado do Rio de 

Janeiro, ao sul e a leste da Ilha da Madeira. 

Movimentação em 2016: 118,7 milhões de toneladas; 

Cargas principais: Carvão, coque de hulha e outros, carga conteinerizada, alumina, produtos 

siderúrgicos e minério de ferro. 

Administração: Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ) 

Hinterlândia: Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Goiás. 

Acessos: 1) rodoviário: BR- 101, pela BR-040 e a BR-116, que se conectam entre si através 

das rodovias BR-465 e RJ – 099; 2) ferroviário: uma linha da Malha Regional Sudeste S.A. 

Logística (MRS). 

 

Porto de Paranaguá  

Localização: Paranaguá, Paraná. 

Movimentação em 2016: 45,0 milhões de toneladas. 

Cargas principais: contêineres, soja, milho, farelos, fertilizantes, açúcar, óleo vegetal, celulose, 

derivados de petróleo e veículos.  
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Administração: Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina − APPA (autarquia do 

governo paranaense). 

Hinterlândia: Paraná, e parte de dos estados de São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rondônia. 

Acessos: 1) rodoviário: BR−277, BR-376 e BR-116; 2) ferroviário: Corredor Paraná−Santa 

Catarina − ALL; 3) oleoduto: Transpetro; 4) marítimo: canal da Galheta; 5) aéreo: Aeroporto 

em São José dos Pinhais (região metropolitana de Curitiba e à 80 km de Paranaguá), Londrina 

e Foz do Iguaçu. 

 

Porto do Rio Grande 

Localização: localizado ao sul do Estado do Rio Grande do Sul, nas margens do canal que liga 

a Laguna dos Patos ao oceano Atlântico. 

Movimentação em 2016: 37,8 milhões de toneladas; 

Cargas principais: soja em grãos, celulose, farelo de soja, fertilizantes, produtos químicos 

orgânicos, trigo, contêineres. 

Administração: Superintendência do Porto de Rio Grande − SUPRG;  

Hinterlândia: Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 

São Paulo. 

Acessos: 1) rodoviário: rodovias BR-392, alcançando as BR-471, BR-116 e BR-293; 2) 

ferroviário: Malha Sul, pela América Latina Logística Malha Sul S.A; 3) lacustre: Lagoa dos 

Patos; 4) aéreo: Aeroporto de Rio Grande, Aeroporto Internacional de Pelotas e Aeroporto 

Internacional Salgado Filho (Navegantes). 

Merece também monitoramento o avanço dos embarques de graneis sólidos de 

origem vegetal (principalmente soja e milho) nos portos localizados no Arco Norte brasileiro, 

que contempla os portos de Itacoatiara/AM, Vila do Conde – Barcarena/PA, Santarém/PA, 

Santana/AP, Itaqui – São Luís/MA, Salvador/BA e Ilhéus/BA. Os significativos investimentos 

que foram feitos nos terminais da região já começaram a se refletir mais fortemente nas 

estatísticas de movimentação.  De acordo como Anuário Estatístico Aquaviário da ANTAQ, a 

movimentação de soja e milho nesses portos cresceu 138,4% entre 2010 e 2016, elevando a 

sua participação de 16,9% para 23,5% do total nacional, já se aproximando do patamar de 

movimentação dessas cargas no Porto de Santos. Entretanto, há pontos críticos que ainda 

limitam a expansão dos embarques nessa região, especialmente na questão das condições de 
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acessibilidade. Ainda que hoje a maior parte da carga movimentada nestes portos seja 

originária de regiões localizadas fora da hinterlândia do porto santista, é previsto que a 

melhoria na acessibilidade reduzirá os custos de acesso a essa via, retirando parte significativa 

dos grãos que hoje são direcionados ao Porto de Santos, especialmente das regiões produtoras 

localizadas acima do paralelo 16º Sul.  

 

 

Fonte: ANTAQ, Estatístico Aquaviário 2016 

  

GRÁFICO 2-10: COMPARATIVO ENTRE O DESEMPENHO DO PORTO DE SANTOS E OS PORTOS DO 

"ARCO NORTE" NA MOVIMENTAÇÃO DE SOJA E MILHO EM GRÃOS A GRANEL 
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2.4. ORGANOGRAMA 

 

A. INFORMAÇÕES SOBRE ÁREAS OU SUBUNIDADES ESTRATÉGICAS 

 

QUADRO 2-1: ORGANOGRAMA FUNCIONAL  

Áreas/ Subunidades 

Estratégicas 
Competências Titular Cargo 

Período 

de 

atuação 

SUPERINTENDÊNCIA 

DE AUDITORIA - 

AUDIT 

Auditar internamente para 

assegurar que a Companhia 

esteja em conformidade com 

leis, regulamentações, 

políticas, normas e 

procedimentos internos. 

Luiz Carlos 

Interdonato 

Azevedo 

Superintendente 

de Auditoria 

(EP-

Engenheiro) 

01/01 a 

31/12 

SUPERINTENDÊNCIA 

DE GABINETE DA 

PRESIDÊNCIA - 

SUGAB 

Providenciar o atendimento 

às consultas, requerimentos 

e documentos oficiais 

formulados pela SEP e pela 

ANTAQ. Acompanhar a 

tramitação dos assuntos de 

interesse do Diretor-

Presidente e manter controle 

que permita prestar 

informações precisas. 

José Manoel 

Gatto dos Santos 

Superintendente 

de Gabinete da 

Presidência (EP-

Engenheiro) 

01/01 a 

21/01 

Carlos Alberto La 

Selva 

Superintendente 

de Gabinete da 

Presidência 

22/01 a 

28/09 

Ozoni Picão 

Argenton Júnior 

(designado 

interina e 

cumulativamente 

com o cargo de 

Superintendente 

de Desempenho, 

Riscos e 

Conformidade) 

Superintendente 

de Gabinete da 

Presidência 

29/09 a 

31/10 

Raul Moura de Sá 

Superintendente 

de Gabinete da 

Presidência  

01/11 a 

31/12 

SUPERINTENDÊNCIA 

DE DESEMPENHO, 

RISCOS E 

Coordenar a elaboração do 

planejamento Estratégico 

corporativo da Codesp e 

Álvaro dos Santos 

Superintendente 

de Desempenho, 

Riscos e 

01/01 a 

07/06 
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CONFORMIDADE - 

SUDEC 

controlar sua execução. 

Além de garantir que os 

processos da companhia 

estejam mapeados, 

normatizados e 

acompanhados por meio de 

indicadores de desempenho. 

Conformidade 

(EP-Contador) 

Ozoni Picão 

Argenton Júnior 

Superintendente 

de Desempenho, 

Riscos e 

Conformidade 

08/06 a 

31/12 

SUPERINTENDÊNCIA 

DA GUARDA 

PORTUÁRIA- SUPGP 

Cadastrar, controlar e 

fiscalizar o acesso e a 

circulação de pessoas e 

veículos; monitorando-os 

eletrônica e presencialmente. 

Ézio Ricardo 

Borghetti 

Superintendente 

da Guarda 

Portuária 

01/01 a 

31/12 

SUPERINTENDÊNCIA 

DE ENGENHARIA- 

SUENG 

Desenvolver os projetos, 

acompanhar a execução e 

realizar a medição das obras 

de infraestrutura, além de 

coordenar as atividades de 

manutenção/conservação 

civil das instalações do 

Porto. 

Paulo Manuel 

Varela Casasco 

Superintendente 

de Engenharia 

(EP-

Engenheiro) 

01/01 a 

31/12 

SUPERINTENDÊNCIA 

DE EXECUÇÃO DE 

OBRAS- SUEXO 

Manter rede de utilidades de 

água potável, redes de 

drenagem, esgoto sanitário, 

energia elétrica e telefonia, 

serviços de varrição de áreas 

do Porto e acompanhamento 

das instalações gerais da 

movimentação de carga. E 

planejar e acompanhar as 

obras de dragagem do Porto 

sob a responsabilidade da 

Companhia ou da SEP e 

serviços correlatos 

Jose Roberto 

Borrelli 

Superintendente 

de Execução de 

Obras 

(EP-

Engenheiro) 

01/01 a 

31/12 

SUPERINTENDÊNCIA 

DE MEIO AMBIENTE 

Fiscalizar os programas 

ambientais, estabelecidos 

nas licenças de instalação 

Marcia Trindade 

Jovito 

Superintendente 

de Meio 

Ambiente e 

01/01 a 

29/05 

e 
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E SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

para as obras de 

investimento do Porto. 

Efetuar gestões junto aos 

órgãos de controle ambiental 

para obtenção das devidas 

licenças ambientais. 

Segurança do 

Trabalho 

01/07 a 

13/07 

Hilário Seguin 

Dias Gurjão 

Superintendente 

de Meio 

Ambiente e 

Segurança do 

Trabalho 

30/05 a 

30/06 

e 

14/07 a 

31/12 

SUPERINTENDÊNCIA 

DE OPERAÇÃO 

PORTUÁRIA - SUPOP 

Gerir as operações 

marítimas, supervisionar e 

fiscalizar as operações do 

Porto de Santos. Além de 

monitorar e controlar as 

atividades da área de 

acessibilidade aquaviária e 

terrestre. 

Osvaldo Freitas 

Vale Barbosa 

Superintendente 

de Operação 

Portuária 

(EP-

Engenheiro) 

01/01 a 

31/12 

SUPERINTENDÊNCIA 

DE PLANEJAMENTO 

PORTUÁRIO - SUPPO 

Elaborar e manter, ouvidas 

as demais áreas da empresa, 

os instrumentos de 

planejamento do Porto. 

Analisar os projetos de 

instalações dos arrendatários 

e permissionários, em 

conjunto com as demais 

áreas da Codesp, assim 

como desenvolver estudos 

de acessibilidade ao porto. 

Luiz Carlos 

Guerra 

Dieckmann 

Superintendente 

de Planejamento 

Portuário 

(EP-

Engenheiro) 

01/01 a 

31/12 

SUPERINTENDÊNCIA 

DE RELAÇÕES 

COMERCIAIS E 

GESTÃO DE 

CONTRATO DE 

Desenvolver plano de 

negócios da Companhia, 

bem como monitorar, 

controlar, dirigir e 

desenvolver planejamento, 

visando aperfeiçoar o 

Luiz Henrique 

Cattani Accioly 

Pinto 

Superintendente 

de Relações 

Comerciais e 

Gestão de 

Contratos de 

Arrendamento 

01/01 a 

02/09 
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ARRENDAMENTO - 

SUREC 

desempenho e receita da 

Companhia. Além de 

planejar e fazer a gestão dos 

contratos de arrendamento e 

de cessão; bem como pré-

qualificar Operadores 

Portuários e manter o 

respectivo cadastro. 

Pedro Mauro 

Lopes 

Superintendente 

de Relações 

Comerciais e 

Gestão de 

Contratos de 

Arrendamento 

(EP-

Engenheiro) 

05/09 a 

31/12 

 GERÊNCIA DE 

OUVIDORIA – GEOUV 

Receber, dar tratamento e 

responder os pedidos de 

informação integrantes do e-

SIC. 

Esmeraldo Soares 

Tarquínio de C. 

Neto 

Gerente de 

Ouvidoria 

01/01 a 

25/02 

Fernando 

Sguillaro Credidio 

Gerente de 

Ouvidoria 

26/02 a 

31/12 

COMISSÃO DE ÉTICA 

Orientar e promover o 

cumprimento e dar execução 

ao Código de Ética, 

mantendo-o atualizado, bem 

como esclarecer consultas, 

averiguar denúncias, propor 

e aplicar sanções às 

infrações das disposições do 

Código e sugerir medidas 

outras que o caso comporte. 

Eugênio Carvalho 

Presidente da 

Comissão de 

Ética 

(EP-Contador) 

01/01 a 

31/12 

Fonte: Resoluções do Diretor-Presidente da Codesp  
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B. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

QUADRO 2-2: ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

 

 

 

Assembleia  

Geral dos  

Acionistas 

CONSAD
 

Conselho de 

Administração 

CONFIS 

Conselho Fiscal 

GEOUV 

Gerência de 

Ouvidoria 

AUDIT 

Superintendência 

de Auditoria 

DIREXE 

Diretoria 

Executiva
 



COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 41 

 

QUADRO 2-3: DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA 

 

 
DIPRE 

Diretoria da 
Presidência 
Geral dos 
Acionistas 

Secretaria 

SUGAB 
Superintendência 

de Gabinete da 
Presidência 

SUDEC 
Superintendência 
de Desempenho, 

Risco e 
Conformidade  

Presidência 

 

Assessoria 

ASCCP 
Assessoria do 

Complexo 
Cultural do Porto 

de Santos 

SUJUD 
Superintendência 

Jurídica 

SUPGP 
Superintendência 

da Guarda 
Portuária 

ASCOM 
Assessoria de 
Comunicação 

Social 

GECOI 
Gerência de 

Riscos e Controles 
Internos 

GECIV 
Gerência do 

Contencioso Cível 
e Instrumentos 

Contratuais 
Gerência de 

Riscos e 
Controles 
Internos

GEOPS 
 Gerência de 
Operação e 
Segurança 

ASCEN 
Assessoria do 

CENEP 

GEPEP 
Gerência de 

Planejamento 
Estratégico e 

Projetos 

GECIV 
Gerência do 
Consultivo e 
Contencioso 
Trabalhista 

GEARE 
Gerência de 

Assuntos 
Regulatórios 

GEINT 
 Gerência de 
Inteligência e 

Segurança 

SESPP 
Supervisão do 

PSPP 

SEPLA 
Supervisão de 

Planejamento da 
Unidade de  Segurança  

 

SEDIS 
Supervisão da 

Comissão Disciplinar  
da Unidade de  

Segurança  
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QUADRO 2-4: DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

 

 
DIAFI 

Diretoria Administrativa 
e Financeira  

SUADM 
Superintendência 
de Administração 

SUPRH 
Superintendência 

de Recursos 
Humanos 

Assessoria 

SUPFI 
Superintendência 

de Finanças 

GECOL 
Gerência de 
Compras e 
Licitações 

GECAR 
Gerência de 

Carreiras 

GERFA 
Gerência de 
Faturamento 

GEPAS 
Gerência de 
Patrimônio e 

Serviços 

GEASO 
Gerência de 

Administração de 
Recursos 

Humanos e 
Saúde 

Ocupacional 

GECON 
Gerência de 

Contabilidade 

GERCO 
Gerência de 

Controladoria 

SESGA 
Supervisão de 

Serviços Gerais e 
Almoxarifado 

SETEC 
Supervisão de 

Tesouraria e Contas a 
Receber  

 

Secretaria 
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QUADRO 2-5: DIRETORIA DE ENGENHARIA 

 

 

DIENG 
Diretoria  de Engenharia  

SUENG 
Superintendência 

de Engenharia 

SUEXO 
Superintendência 
de Execução de 

Obras 

Assessoria 

SUMAS 
Superintendência de 

Meio Ambiente e 
Segurança do 

Trabalho 

GEMED 
Gerência de 

Medição 

GEDRA 
Gerência de 
Dragagem 

GESET 
Gerência de 

Segurança do 
Trabalho 

GEROP 
Gerência de 

Projetos 

GEELE 
Gerência do Setor 

Elétrico 

GECAM 
Gerência de 

Controle 
Ambiental 

GEMAM 
Gerência de Meio 

Ambiente 

GEROB 
Gerência de 

Obras 

Secretaria 

GEMAP 
Gerência de 
Manutenção 
Portuária e 

Predial 

GEUTI 
Gerência de 
Utilidades 
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QUADRO 2-6: DIRETORIA DE OPERAÇÕES LOGÍSTICAS 

 

 
DILOG 

Diretoria de Operações 
Logísticas  

SUTIC 
Superintendência 
de Tecnologia da 

Informação 

SUPOP 
Superintendência 

de Operação 
Portuária 

Assessoria 

GESSI 
Gerência de 
Soluções e 
Sistemas 

GECAP 
Gerência de Cais 

Público e Medição 

GESIN 
Gerência de 

Construção de 
Soluções de 

Infraestrutura 

GEFIS 
Gerência do 

Fiscalização de 
Operações 

GESTI 
Gerência de 
Soluções e 

Tecnologia da 
Informação 

 

Secretaria 

SESOL 
Supervisão de 

Estruturação de 
Soluções 

GETAQ 
Gerência de 

Acesso 

SEVIM 
Supervisão de 

VTMIS 

SEATE 
Supervisão de 

Acesso Terrestre 

SEAAQ 
Supervisão de 

Acesso Aquaviário 
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QUADRO 2-7: DIRETORIA DE RELAÇÕES COM O MERCADO E COMUNICAÇÃO 

  

 
DIREM 

Diretoria de Relações com o 
Mercado e Comunidade  

SUPPO 
Superintendência 
de Planejamento 

Portuário 

SUREC 
Superintendência de 

Relações Comerciais e 
Gestão de Contratos de 

Arrendamento 

Assessoria 

GETAI 
Gerência de 

Tarifas e 
Estatística 

GEPCO 
Gerência de Promoção 

Comercial de Área e 
Instalações e Relação 

Porto Cidade 

GEPDA 
Gerência de 

Planejamento e 
Desenvolvimento 

de Acessos 

GEDEC 
Gerência de 

Desenvolvimento Comercial 
de Área e Instalações 

GEDAI 
Gerência de 

Planejamento e 
Desenvolvimento 

de Áreas e 
Instalações 

Secretaria 

GERAR 
Gerência de Contratos 

de Arrendamento 

SEPOP 
Supervisão de Pré-

qualificação de 
operadores 
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2.5. MACROPROCESSOS FINALÍSTICOS 

 

QUADRO 2-2: ÁREAS OU SUBUNIDADES ESTRATÉGICAS 

Macroprocessos Descrição 
Produtos e 

Serviços 

Principais 

Clientes 

Subunidades 

Responsáveis 

Instrumentos de 

Planejamento 

 

Contempla as atividades 

necessárias para 

execução dos principais 

direcionadores da 

Companhia, definindo 

seus executores e 

principais interações 

internas e externas. 

Plano Mestre, 

Plano de 

Desenvolvime

nto e 

Zoneamento, 

Plano 

Estratégico e 

Modelo de 

Gestão de 

Projetos. 

Ministérios dos 

Transportes, 

Portos e Aviação 

Civil, Conselho 

de Autoridade 

Portuária (CAP), 

Conselho de 

Administração 

(CONSAD). 

SUPPO e 

SUDEC 

Governança e Controles 

 

Definir como a 

organização é dirigida, 

monitorada e incentivada, 

envolvendo as práticas e 

relacionamentos entre 

proprietários, conselho de 

administração, diretoria e 

órgãos de controle, 

compreendendo o 

conjunto de atividades, 

planos, rotinas, métodos 

e procedimentos 

interligados, 

estabelecidos com vistas 

a assegurar que a 

Companhia esteja em 

conformidade com leis, 

regulamentações, 

políticas, normas e 

procedimentos internos. 

Plano Anual 

de Atividades 

de Auditoria 

Interna, 

Relatório 

Anual de 

Atividades de 

Auditoria 

Interna, 

Instrumentos 

Normativos. 

Serviço de 

informação ao 

Cidadão. 

Ministérios dos 

Transportes, 

Portos e Aviação 

Civil, e Conselho 

de Administração 

(CONSAD), 

Diretoria 

Executiva e 

Unidades da 

Codesp. 

SUDEC, 

AUDIT, 

SUGAB, 

GEOUV e 

Comissão de 

Ética. 
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Novos negócios 

 

Definir a condução de 

novas possibilidades de 

investimentos no porto, 

através de oferta de 

espaços ociosos e de 

recepção de novos 

projetos e investidores. 

Plano de 

Desenvolvime

nto Comercial. 

Ministérios dos 

Transportes, 

Portos e Aviação 

Civil, Agência 

Reguladora de 

Transportes 

Aquaviários 

(Antaq) e 

Conselho de 

Administração 

(CONSAD). 

SUREC 

Gestão de Contratos de 

áreas arrendadas 

 

Gerenciar o cumprimento 

das cláusulas dos 

contratos de 

arrendamentos; efetuar o 

relacionamento com 

Arrendatários e atender 

as solicitações deste 

grupo de clientes. 

Gestão dos 

contratos de 

arrendamentos 

Ministérios dos 

Transportes, 

Portos e Aviação 

Civil, Agência 

Reguladora de 

Transportes 

Aquaviários 

(Antaq), Conselho 

de Administração 

(CONSAD) e 

Arrendatários. 

SUREC 

Fiscalização 

 

Garantir que as operações 

portuárias estejam em 

conformidade com os 

contratos, normas e 

legislação vigentes. E 

para garantir que os 

processos de fiscalização 

sejam eficientes e 

eficazes é feita a gestão 

por meio do 

planejamento e 

monitoramento da 

execução das atividades 

de fiscalização. 

Plano Anual 

de 

Fiscalização 

Arrendatários, 

Operadores 

Portuários, 

Agência 

Reguladora de 

Transportes 

Aquaviários 

(Antaq). 

SUPOP, 

SUMAS e 

SUPGP 
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Acessos Terrestres 

 

Contempla as atividades 

inerentes aos processos 

de Cadastramento de 

Pessoas e Veículos, 

Programação de Veículos 

e Controle de Acesso e 

tem como objetivo gerir 

de forma padronizada e 

efetiva os processos 

através de um sistema 

integrado. 

Monitorament

o logístico dos 

acessos 

terrestres ao 

porto. 

Transportadores 

rodoferroviários e 

Agência 

Reguladora de 

Transportes 

Aquaviários 

SUPOP e 

SUPGP. 

Operação Marítima 

 

Realizar atividades 

inerentes aos processos 

que envolvem a atracação 

e desatracação das 

embarcações, através do 

controle do tráfego para 

programação e alocação 

de berços, 

acompanhamento das 

atividades da praticagem 

e dos rebocadores, 

comunicação com navios, 

respostas de emergência 

e execução dos 

procedimentos 

operacionais de acordo 

com os tipos de carga e 

os tipos de embarcações. 

Monitorament

o logístico do 

tráfego de 

embarcações. 

Armadores, 

agentes 

marítimos, 

Agência 

Reguladora de 

Transportes 

Aquaviários, 

Praticagem e 

Capitania dos 

Portos. 

SUPOP 

Infraestrutura Aquaviária 

 

Contempla as atividades 

inerentes aos processos 

de Dragagem, como 

Aprofundamento e 

Manutenção do Calado 

Operacional e Apoio a 

Fiscalização de 

Manutenção do Calado 

Operacional, com 

Batimetrias. Ministérios dos 

Transportes, 

Portos e Aviação 

Civil. 

SUEXO e 

SUPOP 
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objetivo de demonstrar o 

papel e responsabilidade 

da Autoridade Portuária, 

de acordo com o papel 

definido para a Secretaria 

de Portos/SEP-PR na Lei 

12.815. 

Infraestrutura Terrestre 

 

Contempla as atividades 

inerentes ao processo de 

manutenção da 

infraestrutura portuária 

(sob responsabilidade da 

autoridade portuária) e 

tem como objetivo gerir 

de forma padronizada e 

efetiva as solicitações de 

manutenções 

Plano de 

Manutenção 

Ministérios dos 

Transportes, 

Portos e Aviação 

Civil, Unidades 

da Codesp. 

SUENG 

Serviços 

 

Contempla a gestão de 

utilidades e serviços 

ofertados ou gerenciados 

pelas Docas aos clientes 

do complexo portuário. 

Serviços 

relacionados a 

gestão de 

utilidades 

Empresas 

prestadoras de 

serviço e 

Arrendatários. 

SUEXO e 

SUMAS 
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Fonte: Dados consolidados pela GEPEP 

 

  

Pré-qualificação de 

Operador Portuário 

 

Contempla as atividades 

envolvidas direta ou 

indiretamente nos 

processos relacionados ao 

credenciamento de 

Operadores Portuários, 

indicando e disciplinando 

a sua forma de atuação. 

Certificado de 

Operador 

Portuário 

Operadores 

Portuários (OP) e 

potenciais OP 

SUREC 
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2.6. COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA DO CAPITAL SOCIAL 

 

QUADRO 2-8: COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA CODESP 

Companhia Docas do Estado de São Paulo - Codesp 

Ações Ordinárias (%) Posição em 

ACIONISTAS 31/12/2016 31/12/2015 

G
o

v
er

n
o
 

Tesouro Nacional 49,9797 49,9797 

Outras Entidades Governamentais - - 

Fundos de Pensão que recebem recursos públicos - - 

Ações em Tesouraria - - 

 % Governo 49,9797 49,9797 

F
re

e
 F

lo
a

t 
(*

) 

Pessoas Físicas 0,0012 0,0012 

Pessoas Jurídicas 0,0191 0,0191 

Capital Estrangeiro   

 % free float 0,0203 0,0203 

Subtotal Ordinárias (%) 50,0000 50,0000 

Ações Preferenciais (%) Posição em 

ACIONISTAS 31/12/2016 31/12/2015 

G
o

v
er

n
o
 

Tesouro Nacional 49,9890 49,9890 

Outras Entidades Governamentais - - 

Fundos de Pensão que recebem recursos públicos - - 

Ações em Tesouraria - - 

 % Governo 49,9890 49,9890 

F
re

e
 F

lo
a

t 
(*

) 

Pessoas Físicas 0,0006 0,0006 

Pessoas Jurídicas 0,0104 0,0104 

Capital Estrangeiro - - 

 % free float 0,0110 0,0110 

Subtotal Preferenciais (%) 50,0000 50,0000 

Total 100% 100% 

 (*) As ações da empresa não são negociadas em mercado organizado. 

Fonte: Codesp – Gerência de Contabilidade 
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2.7. PARTICIPAÇÃO EM OUTRAS SOCIEDADES 

Não se aplica. 
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2.8. PRINCIPAIS EVENTOS SOCIETÁRIOS OCORRIDOS NO EXERCÍCIO 

 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA realizada em 15/04/2016 

Ordem do Dia 

a) Relatório da Administração e Demonstrações Contábeis, acompanhadas dos 

respectivos Pareceres do Conselho Fiscal, do Conselho de Administração e da Auditoria 

Externa, bem como, da Nota Técnica da Auditoria Interna, relativos ao exercício de 

2015; 

b) Orçamento de Capital Plurianual para os anos de 2016 a 2019; 

c) Eleição dos membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes; 

d) Fixação da remuneração dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal. 
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3.  PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E RESULTADOS 

 

 

3.1. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL 

 

O planejamento das ações da Codesp foi pautado primordialmente em quatro 

aspectos, elaborados em observância às suas competências constitucionais, legais e normativas.  

- Missão 

Desenvolver, administrar e fiscalizar o Porto de Santos, oferecendo serviços e 

infraestrutura eficientes aos armadores, arrendatários e operadores portuários, bem como apoiar 

o poder público, o comércio e o desenvolvimento econômico com responsabilidade 

socioambiental. 

- Visão 

Ser o Hub Port do Atlântico Sul, tornando-se referência socioeconômica, 

ambiental e na qualidade dos serviços prestados. 

- Valores 

Inovação 

Evolução técnica contínua, antevendo tendências, promovendo a eficiência dos 

serviços portuários e a sustentabilidade. 

Ética 

Promoção da ética e transparência nas relações interpessoais com todos os públicos 

com os quais nos relacionamos – colaboradores, clientes, autoridades, fornecedores, 

sociedade. 

Valorização do capital humano 

Valorização dos talentos individuais e do trabalho em equipe, baseada na 

meritocracia, na execução de nossa missão com paixão e orgulho de ser portuário. 

- Negócio 

Integração logística. 

javascript:apex.navigation.dialog('f?p=1474:3:102393424027836::::P3_COD,P3_UPC:333,3017100/u0026p_dialog_cs=qDzTYQXYBjK6R67vvEd-sj2qCkc',%7btitle:'Item%20de%20informa/u00E7/u00E3o',height:'500',width:'720',maxWidth:'960',modal:true,dialog:null%7d,'t-Dialog--standard',$('#R2344289902828425623'));
javascript:apex.navigation.dialog('f?p=1474:3:102393424027836::::P3_COD,P3_UPC:334,3017100/u0026p_dialog_cs=qDzTYQXYBjK6R67vvEd-sj2qCkc',%7btitle:'Item%20de%20informa/u00E7/u00E3o',height:'500',width:'720',maxWidth:'960',modal:true,dialog:null%7d,'t-Dialog--standard',$('#R2344289902828425623'));


COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 55 

 

Para a elaboração do texto da missão, utilizou-se como direcionadores, os Art. 17 

e Art. 18 da Lei 12.815/13, que elencam as competências da administração do porto organizado, 

denominada Autoridade Portuária, bem como, de forma complementar, o Art. 4º do Decreto 

8.033/13. 

A proposição da visão de futuro buscou retratar a importância do Porto de Santos 

no contexto internacional, refletindo a vocação definida no Plano Nacional de Logística Portuária 

(PNLP), através do status de porto concentrador de cargas (Hub Port), tornando-se referência 

nas questões socioeconômicas e ambientais, bem como, pela excelência na prestação de serviços. 

A análise estratégica identificou os aspectos que influenciaram no nível macro as 

decisões de gestão, nos contextos político, econômico, ambiental, tecnológico e social, 

resultando na definição de pontos fortes, fracos, ameaças e oportunidades, contemplando os 

ambientes interno e externo, respectivamente. 

A matriz SWOT elaborada sintetiza esses pontos. 

QUADRO 3-1: ANÁLISE SWOT CODESP 

 

Fonte: Dados consolidados pela GEPEP 
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Cabe ressaltar que a revisão do mapa estratégico ocorre extraordinariamente, 

sempre que houverem alterações nas conjunturas econômica e/ou legal. 

Nesse contexto, a Lei nº 13.303/16 (Lei de Responsabilidade das Estatais) 

introduziu novas regras de Governança Corporativa a serem praticadas pelas sociedades de 

economia mista, demandando revisões no planejamento estratégico corporativo. 

Porém, a referida lei foi regulamentada em dezembro de 2016, através do decreto 

8.945/16, inviabilizando a revisão neste mesmo exercício. 

 

QUADRO 3-2: MAPA ESTRATÉGICO DA CODESP 

 

Fonte: Dados consolidados pela GEPEP 
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3.1.1. DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS OBJETIVOS DO EXERCÍCIO 

 

Em nível macro, os objetivos do exercício estão expressos no mapa estratégico e 

descritos abaixo:   

a. Alcançar equilíbrio econômico-financeiro autossustentável: assegurar que a 

empresa possa ser rentável, condição necessária para a sua perpetuação em um ambiente 

competitivo (concorrentes públicos e privados), garantindo a autossuficiência financeira 

de modo a viabilizar a execução dos seus projetos de investimento e consequentemente 

contribuir para o cumprimento da sua função social. 

b. Tornar eficiente a utilização dos recursos financeiros: fazer melhor uso dos 

recursos disponíveis, garantir o uso racional dos investimentos ofertados e, concentrar 

esforços na busca constante pela redução dos custos administrativos internos, além de 

auxiliar arrendatários e operadores portuários a perseguirem uma redução nos custos 

operacionais, de modo a tornar o Porto de Santos mais competitivo e contribuir para o 

aumento de comércio exterior brasileiro. 

c. Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade e contribuir para o 

desenvolvimento regional e nacional: conquistar a confiança e o reconhecimento da 

sociedade, sendo vista como uma empresa que contribui para a integração e o 

crescimento dos municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista e do Brasil 

como um todo, viabilizando a expansão do comércio exterior nacional, desenvolvendo-

se de forma sustentável (com respeito ao meio ambiente e a segurança do trabalhador 

portuário), além de agir de forma socialmente responsável. 

d. Ser a primeira opção para expansão da atividade portuária: ser percebido pelos 

investidores/empresários como a primeira opção para instalar seus empreendimentos. 

e. Ser a primeira opção de navegação de longo curso e cabotagem: ser percebido 

pelos armadores/agentes marítimos como a primeira opção para atracar seus navios. 

f. Ser considerado o melhor porto do Brasil em serviços de apoio e instalações: ser 

percebido pelo mercado como o melhor porto do Brasil, ofertando nível de serviço, 

eficiência operacional, acessibilidade multimodal, confiabilidade, segurança, agilidade 

na liberação da carga, e modicidade tarifária. 
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g. Ampliar ações comerciais: garantir a expansão dos negócios, através do aumento 

dos canais comerciais. 

h. Melhorar a reputação da marca Porto de Santos: ampliar a exposição da marca. 

i. Ter excelência nos processos de negócio e na tomada de decisão: sistematizar 

rotinas administrativas, através do mapeamento, documentação e padronização dos 

processos, aumentando o grau de colaboração entre as áreas envolvidas, buscando 

sempre garantir agilidade e eficiência aos mesmos, bem como, buscar e implementar as 

melhores práticas em gestão, tornando o processo de tomada de decisão mais embasado 

e transparente. 

j. Ser o porto brasileiro com maiores índices de proteção à saúde e segurança do 

trabalhador portuário: ser o porto com os melhores resultados em termos de saúde e 

segurança do trabalhador portuário. 

k. Ser referência na área de sustentabilidade ambiental e proteção ao patrimônio 

histórico cultural: zelar pelo atendimento à legislação ambiental vigente na gestão de 

atividades, operações, instalações, processos e obras portuárias, garantindo que os 

recursos naturais sejam transformados de forma racional e sustentável, sem interferir na 

manutenção do patrimônio histórico e cultural nacional. 

l. Ser o porto brasileiro que apresenta mais qualidade e eficiência na 

disponibilização de infraestrutura aquaviária e terrestre: garantir que a 

infraestrutura aquaviária e terrestre seja posta à disposição de forma adequada aos 

usuários (com qualidade e eficiência), operadores portuários e arrendatários do porto 

organizado. 

m. Prover ações de TIC que suportem a estratégia: garantir infraestrutura física e 

tecnológica comparável aos melhores portos do mundo, de forma a suportar a estratégia. 

n. Manter certificação em segurança pública portuária: garantir a manutenção da 

certificação do Plano de Segurança Pública Portuária (PSPP). 

o. Exercer boas práticas de Governança Corporativa: introduzir e manter as 

melhores práticas de Governança Corporativa (conjunto de regulamentos, políticas e 

costumes que ditam o modo de administrar a empresa, e por quais objetivos ela se 

orienta). 
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p. Ter gestão estratégica de RH: ter uma gestão de Recursos Humanos orientada à 

valorização dos funcionários, de forma a garantir que a empresa tenha um corpo 

funcional motivado e comprometido. 

q. Atuar com foco em resultados: garantir que os funcionários atuem com foco em 

resultados, a partir do desdobramento da estratégia. 

 

Em nível micro, os objetivos do exercício estão atrelados aos planos de metas 

trimestrais da Diretoria Executiva (Honorário Variável Mensal – HVM), definidos pelo 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil e, divididos em 7 categorias: 

a. Ações de Planejamento e Desenvolvimento Portuário; 

b. Ações de Gestão Logística e de Operações; 

c. Ações de Gestão Patrimonial; 

d. Ações de Sustentabilidade Econômico-financeira; 

e. Ações de Gestão Administrativa e de Pessoas; 

f. Ações de Sustentabilidade Ambiental e de Integração com a Comunidade; 

g. Ações de Expansão e Manutenção da Infraestrutura. 

 

Os resultados do HVM no exercício estão expressos no gráfico abaixo:  

Com relação a este indicador, pôde-se notar uma melhora significativa nos 

resultados, em relação ao exercício anterior, em função da introdução de novos e mais rigorosos 

controles, mantendo o desempenho acima da meta definida em 3 dos 4 trimestres avaliados. 
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GRÁFICO 3-1: PERCENTUAL DE CUMPRIMENTO DAS METAS DE GESTÃO 

 

Fonte: Dados consolidados pela GEPEP 

 

As ações do Plano Plurianual – PPA referentes ao exercício 2016, também 

guardam relação direta com os Objetivos Estratégicos, conforme apresentado na tabela abaixo: 

QUADRO 3-3: AÇÕES DO PLANO PLURIANUAL (PPA) 

Ação PPA Vinculação aos Objetivos Estratégicos 

Implantação de Sistema de Apoio ao 

Gerenciamento da Infraestrutura Portuária (SP) 

Ser considerado o melhor porto do Brasil em 

serviços de apoio e instalações. 

Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade 

e eficiência na disponibilização de infraestrutura 

aquaviária e terrestre. 

Reforço de Cais para Aprofundamento dos 

Berços entre os Armazéns 12 e 23, no Porto de 

Santos (SP) 

Ser a primeira opção de navegação de longo curso e 

cabotagem. 

Ser a primeira opção para expansão da atividade 

portuária. 

Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade 

e eficiência na disponibilização de infraestrutura 

aquaviária e terrestre. 

100%

93,50% 93,30%

91%

100% 100%
98%

92,40%

80%

82%

84%

86%

88%

90%

92%

94%

96%

98%

100%

1 T 2015 2 T 2015 3 T 2015 4 T 2015 1 T 2016 2 T 2016 3 T 2016 4 T 2016

Resultado HVM Meta Codesp Meta PNLP
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Adequação do Cais para Terminal de 

Passageiros, no Porto de Santos (SP) 

Ser a primeira opção de navegação de longo curso e 

cabotagem. 

Ser a primeira opção para expansão da atividade 

portuária. 

Ser considerado o melhor porto do Brasil em 

serviços de apoio e instalações. 

Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade 

e eficiência na disponibilização de infraestrutura 

aquaviária e terrestre. 

Construção de Pier com 2 Berços de Atracação e 

de Ponte de Acesso no Terminal da Alamoa, no 

Porto de Santos (SP) 

Ser a primeira opção de navegação de longo curso e 

cabotagem. 

Ser a primeira opção para expansão da atividade 

portuária. 

Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade 

e eficiência na disponibilização de infraestrutura 

aquaviária e terrestre. 

Reforço do Pier de Acostagem no Terminal da 

Alamoa, no Porto de Santos (SP) 

Ser a primeira opção de navegação de longo curso e 

cabotagem. 

Ser a primeira opção para expansão da atividade 

portuária. 

Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade 

e eficiência na disponibilização de infraestrutura 

aquaviária e terrestre. 

Reforço dos Berços de Atracação da Ilha de 

Barnabé, no Porto de Santos (SP) 

Ser a primeira opção de navegação de longo curso e 

cabotagem. 

Ser a primeira opção para expansão da atividade 

portuária. 

Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade 

e eficiência na disponibilização de infraestrutura 

aquaviária e terrestre. 

Adequação de Instalações Gerais e de 

Suprimentos, no Porto de Santos (SP) 

Ser considerado o melhor porto do Brasil em 

serviços de apoio e instalações. 

Implantação de Sistema de Apoio à Gestão de 

Tráfego de Navios (SP) 

Ser considerado o melhor porto do Brasil em 

serviços de apoio e instalações. 

Prover ações de TIC que suportem a estratégia. 

Implantação de Sistema Portuário de 

Monitoramento de Cargas e da Cadeia Logística 

(SP) 

Ser considerado o melhor porto do Brasil em 

serviços de apoio e instalações. 

Prover ações de TIC que suportem a estratégia. 
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Implantação do Programa de Conformidade do 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes 

Líquidos nos Portos Marítimos (SP) 

Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade 

e contribuir para o desenvolvimento regional e 

nacional. 

Ser referência na área de sustentabilidade ambiental 

e proteção ao patrimônio histórico cultural. 

Construção da Passagem Inferior do Valongo 

(Mergulhão) (SP) 

Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade 

e contribuir para o desenvolvimento regional e 

nacional. 

Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade 

e eficiência na disponibilização de infraestrutura 

aquaviária e terrestre. 

Implantação da Avenida Perimetral Portuária 

no Porto de Santos - no Município de Guarujá 

(SP) 

Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade 

e contribuir para o desenvolvimento regional e 

nacional. 

Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade 

e eficiência na disponibilização de infraestrutura 

aquaviária e terrestre. 

Implantação da Avenida Perimetral Portuária 

no Porto de Santos - no Município de Santos (SP) 

Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade 

e contribuir para o desenvolvimento regional e 

nacional. 

Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade 

e eficiência na disponibilização de infraestrutura 

aquaviária e terrestre. 

Implantação de Área de Apoio Logístico 

Portuário no Porto de Santos (SP) 

Obter a confiança e o reconhecimento da sociedade 

e contribuir para o desenvolvimento regional e 

nacional. 

Ser o porto brasileiro que apresenta maior qualidade 

e eficiência na disponibilização de infraestrutura 

aquaviária e terrestre. 

Ser considerado o melhor porto do Brasil em 

serviços de apoio e instalações. 

Manutenção e Adequação de Bens Móveis, 

Veículos, Máquinas e Equipamentos (SP) 

Ter gestão estratégica de RH. 

Atuar com foco em resultados. 

 

Manutenção e Adequação de Ativos de 

Informática, Informação e Teleprocessamento 

(SP) 

Prover ações de TIC que suportem a estratégia. 

Ter gestão estratégica de RH. 

Atuar com foco em resultados. 

Fonte: Dados consolidados pela GEPEP 
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3.1.2. ESTÁGIO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO 

 

Na Codesp utilizou-se o modelo descrito em (KALLÁS e COUTINHO, 2005) e 

proposto pelo Grupo de Melhores Práticas em Balanced Scorecard (BSC), formado por empresas 

pioneiras na implantação de BSC no Brasil, entre as quais estão a Petrobrás, Alcoa, Gerdau e 

Unibanco. Esse modelo divide o processo de Gestão Estratégica em quatro macro fases: 

Formulação da Estratégia, Tradução, Execução e Feedback (Retroalimentação). 

I. Formulação da Estratégia: nesta fase foi realizada uma Análise Competitiva, fazendo-

se um levantamento dos fatores externos e internos que interferem na Codesp, que 

serviram de input para a Análise SWOT, dos quais foram definidas as forças, fraquezas, 

ameaças e oportunidades. Depois foi definido o Posicionamento Estratégico que a Codesp 

vai assumir, através da definição da Ideologia (Missão, Visão, Negócio e Valores 

Internos) que servirão de alicerce para o processo de Gestão Estratégica. 

II. Tradução da Estratégia: uma vez formulada, a estratégia foi traduzida para termos 

operacionais, adotou-se como método de tradução da estratégia o BSC, que é muito útil 

no sentido de facilitar a comunicação, interna e externa e, direcionar a atuação dos 

colaboradores da companhia para a consecução da visão corporativa. A comunicação é 

feita por meio do Mapa Estratégico, enquanto que o direcionamento é feito através da 

definição de indicadores, metas e iniciativas. 

III. Execução da Estratégia: a execução acontece nas ações do cotidiano, através de projetos 

e processos, sendo a forma de unir os três processos-chave de qualquer negócio: o 

processo de pessoal, a estratégia e o plano operacional, para conseguir que as coisas 

aconteçam no prazo. Outro grande desafio é promover a gestão da mudança, bem como, 

criar o Alinhamento Orçamentário, integrando os planejamentos estratégico e 

orçamentário. 

IV. Feedback: consiste em monitorar a execução da estratégia através de indicadores chave 

de desempenho (KPI - Key Performance Indicator) e em níveis mais operacionais 

indicadores de processos (PPI - Process Performance Indicator ) e de desempenho de 

projetos, como forma de retroalimentar as etapas de formulação e tradução. 
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No exercício de 2016 priorizou-se a etapa de execução da estratégia, através da 

concepção e implementação de um Escritório de Gerenciamento de Projetos (PMO - Project 

Management Office) e através da implementação de melhorias nos processos de negócio, que 

foram mapeados e documentados, por meio da publicação de Instrumentos Normativos, em 

continuidade ao Programa de Modernização da Gestão Portuária (PMGP), que atingiu o 

percentual de 90% de execução ao término do exercício.  

A etapa de feedback materializa-se através da medição e gestão de indicadores, 

segmentados em 4 categorias: política setorial, estratégicos, táticos e operacionais. Esses 

indicadores serão apresentados no tópico 3.5: APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE 

INDICADORES DE DESEMPENHO. 
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3.1.3. VINCULAÇÃO DOS PLANOS DA UNIDADE COM AS 

COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS E OUTROS PLANOS 

 

A vinculação dos planos das unidades com as competências institucionais e plano 

corporativo foi assegurada pelos Superintendentes e gestores das áreas, através do 

desdobramento dos objetivos estratégicos em iniciativas estratégicas e em alinhamento com os 

planos das unidades. 

Desdobramento do Plano Estratégico 

O desdobramento do Plano Estratégico aos níveis tático e operacional foi 

realizado a partir da implementação dos processos de negócio do PMGP, contemplando três 

fases: (1) mapeamento da situação atual (AS IS), (2) proposição de melhorias nos processos 

baseadas nas diretrizes estratégicas (TO BE) e (3) implementação dos planos de ação relativos à 

mudança, conforme figura abaixo. 

FIGURA 3.1: DESDOBRAMENTO DO PLANO ESTRATÉGICO 

 

Fonte: Dados consolidados pela GEPEP 
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3.2. FORMAS E INSTRUMENTOS DE MONITORAMENTO DA EXECUÇÃO E 

RESULTADOS DOS PLANOS 

 

Os resultados do plano foram monitorados a partir de indicadores definidos no 

Programa de Modernização da Gestão Portuária (PMGP), e dos planos de ação definidos pela 

empresa de consultoria. 

O acompanhamento do projeto ocorre em reuniões mensais, conduzidas pelo 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, por videoconferência, com a participação da 

Diretoria Executiva e do comitê local, e objetiva a continuidade da implementação dos produtos 

resultantes do Projeto de Modernização da Gestão Portuária. 

As ações realizadas no decorrer de 2016 resultaram na execução de 90% do 

Projeto, no qual novos processos, procedimentos e Instrumentos Normativos foram 

desenvolvidos. Em 2016 foram aprovados 56 Instrumentos Normativos.  

Foi iniciada também a concepção e implantação de um Escritório de 

Gerenciamento de Projetos – PMO, cujo objetivo principal é aumentar a taxa de sucesso dos 

projetos da Codesp. 

O modelo de Gerenciamento de Projetos da Codesp foi desenvolvido por um 

grupo de trabalho multidisciplinar, composto por funcionários das diversas diretorias da empresa, 

à luz das melhores práticas de mercado, trazidas por intermédio do intercâmbio técnico 

(monitoria) com a Fundação Dom Cabral (FDC). 

 

  

javascript:apex.navigation.dialog('f?p=1474:3:102393424027836::::P3_COD,P3_UPC:666,3017100/u0026p_dialog_cs=qDzTYQXYBjK6R67vvEd-sj2qCkc',%7btitle:'Item%20de%20informa/u00E7/u00E3o',height:'500',width:'720',maxWidth:'960',modal:true,dialog:null%7d,'t-Dialog--standard',$('#R2344289902828425623'));
javascript:apex.navigation.dialog('f?p=1474:3:102393424027836::::P3_COD,P3_UPC:666,3017100/u0026p_dialog_cs=qDzTYQXYBjK6R67vvEd-sj2qCkc',%7btitle:'Item%20de%20informa/u00E7/u00E3o',height:'500',width:'720',maxWidth:'960',modal:true,dialog:null%7d,'t-Dialog--standard',$('#R2344289902828425623'));


COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 67 

 

3.3. DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO 

 

TABELA 3-1: INVESTIMENTOS 2016 – PORTO DE SANTOS + TPPL/SC (EM MIL) 

 

Fonte: Codesp – Gerência de Controladoria 

Análise crítica: 

O limite do Orçamento de Investimentos/OI foi estabelecido pela Lei nº 13.255 

de 14/01/16, e alterado pelas Portarias MP 386 de 08/12/16, MP 389 de 09/12/16, MP 392 de 

13/12/16 e Leis 13.380 e 13.386 de 20/12/16, e engloba o Porto de Santos e o Terminal Pesqueiro 

Público de Laguna (TPPL/SC). 

Do total executado, (i) 84,0% foi com Recursos do Tesouro Nacional (R$ 100,4 

milhões) e (ii) 16,0% foi com Recursos Próprios (R$ 19,1 milhões). 

 

VARIAÇÃO %
DA EXECUÇÃO

A B C=B/A*100

RECURSOS DO TESOURO 235.316       140.773       100.422       42,7                 
12LQ - Reforço de Cais para Aprof. Berços Arm 12 a 23 128.074       102.381       73.054          57,0                 
12LR - Adequação de Cais para Terminal de Passageiros 13.011          14.343          5.679            43,6                 
12LS - Construção de 1 Pier com 2 Berços de Atracação e Ponte (Alamoa) 66                  -                 -                 -                    
143Y - Adequação de Instalações Gerais e Suprimentos 3.422            -                 -                 -                    
14KJ - Implant. Sist. Apoio Gestão Tráfego Navios 16.475          9.540            4.072            24,7                 
14KL - Implant. do Sistema de Apoio ao Gerenc. Infr. Portuária 359                349                -                 -                    
14KM - Implant. Sistema Portuário Monitoramento de Cargas 4.330            -                 -                 -                    
14RC - Implant. Gerenc. de Resíduos e Efluentes 3.632            -                 -                 -                    
14U5 - Passagem Inferior do Valongo (Mergulhão) 1                     -                 -                 -                    
1C66 - Implantação da Avenida Perimetral - Guarujá 1.308            5.314            49                  3,7                    
1C67 - Implantação da Avenida Perimetral - Santos 62.038          8.846            17.568          28,3                 
7U39 - Implant. Área Apoio Logístico Portuário 2.600            -                 -                 -                    

RECURSOS PRÓPRIOS 52.140          -                 19.149          36,7                 
Manut. Adeq. Bens Móveis, Veículos, Máquinas  e Equip. 4.000            -                 1.323            33,1                 
Manut. Adeq. Ativos Informática, Informação e Teleproc. 6.000            -                 5.772            96,2                 
12NJ - Reforço do Pier no Terminal de Alamoa 14.500          -                 9.587            66,1                 
12NK - Reforço e Ampliação dos Berços da Ilha do Barnabé 15.675          -                 9                     0,1                    
143Y - Adequação de Instalações Gerais e Suprimentos 2.500            -                 1.872            74,9                 
14KJ - Implant. Sist. Apoio Gestão Tráfego Navios 9.465            -                 586                6,2                    

TOTAL 287.456       140.773       119.571       41,6                 

DESCRIÇÃO
LIMITE REPASSADO EXECUTADO
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GRÁFICO 3-2: INVESTIMENTOS CODESP – RECURSOS DO TESOURO 

 

 

Em 2016, destacamos as obras do Reforço de Cais para Aprofundamento dos 

Berços entre os Armazéns 12 ao 23 (PAC) = R$ 73,0 milhões e obras na Avenida Perimetral da 

Margem Direita = R$ 17,6 milhões, com a conclusão do Acesso Local (Saboó) e Recuperação 

do Frontispício do Canal do Mercado, e o início no Trecho Macuco-Ponta da Praia. 

 

                    GRÁFICO 3-3: INVESTIMENTOS CODESP – RECURSOS PRÓPRIOS 

   

                     

Em 2016, destacamos a conclusão das obras do Reforço do Píer da Alamoa = R$ 

9,6 milhões e aquisição de ativos de informática = R$ 5,8 milhões. 

Ano RO

2012 79.899     

2013 144.156  

2014 93.120     

2015 187.377  

2016 100.422  

Fonte : Codesp - Orçamento de Investimento-OI 
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QUADRO 3-4: AÇÕES DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO (EM R$) 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.12LQ.0035                                                            Tipo: Projeto 

Título 

Reforço de Cais para Aprofundamento dos Berços entre os Armazéns 12 e 23, no Porto de Santos 

(SP) 

Objetivo 

Adequar a capacidade portuária à demanda de carga e passageiros, por meio da melhoria nas 

condições dos acessos aquaviários e terrestres e das instalações portuárias.  Código: 1080 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não    Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

36.875.606 128.073.471 73.053.751  Obra Executada  % 57 112 29 

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.12LR.0035                                                                  Tipo: Projeto 

Título Adequação do Cais para Terminal de Passageiros, no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Adequar a capacidade portuária à demanda de carga e passageiros, por meio da melhoria nas 

condições dos acessos aquaviários e terrestres e das instalações portuárias.  Código: 1080 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não    Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

66.045 13.011.250 5.679.383  Obra Executada  %  1  5 2 
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Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.12LS.0035                                                                   Tipo: Projeto 

Título 

Construção de Pier com 2 Berços de Atracação e de Ponte de Acesso no Terminal da Alamoa, no 

Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Adequar a capacidade portuária à demanda de carga e passageiros, por meio da melhoria nas 

condições dos acessos aquaviários e terrestres e das instalações portuárias.  Código: 1080 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não     Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

66.045 66.045 0  Obra Executada  %  1  1 0  

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.12NJ.0035                                                                   Tipo: Projeto 

Título Reforço do Pier de Acostagem no Terminal da Alamoa, no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Adequar a capacidade portuária à demanda de carga e passageiros, por meio da melhoria nas 

condições dos acessos aquaviários e terrestres e das instalações portuárias.  Código: 1080 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não    Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

2.000.000 14.500.000 9.587.271  Obra Executada  % 100 100 31 
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Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.12NK.0035                                                                  Tipo: Projeto 

Título Reforço dos Berços de Atracação da Ilha de Barnabé, no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Adequar a capacidade portuária à demanda de carga e passageiros, por meio da melhoria nas 

condições dos acessos aquaviários e terrestres e das instalações portuárias.  Código: 1080 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não     Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

28.175.007 15.675.007 9.127  Obra Executada  % 63 35 0 

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.143Y.0035                                                                   Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Adequar a capacidade portuária à demanda de carga e passageiros, por meio da melhoria nas 

condições dos acessos aquaviários e terrestres e das instalações portuárias.  Código: 1080 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária (   ) Sim    ( x ) Não    Caso positivo: (   ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

4.967.627 5.922.102 1.871.379  Obra Executada  % 38 46 6 
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Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.14KJ.0035                                                                   Tipo: Projeto 

Título Implantação de Sistema de Apoio à Gestão de Tráfego de Navios (SP) 

Objetivo Aprimorar a governança e modernizar a gestão do setor portuário. Código: 1082 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária 39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não     Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

16.399.759 25.939.759 4.657.949 Sistema Implantado  % 67 97 15 

 

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.14KL.0035                                                                  Tipo: Projeto  

Título Implantação de Sistema de Apoio ao Gerenciamento da Infraestrutura Portuária (SP) 

Objetivo                                                                                                           Código:  

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não     Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade 

de 

medida 

Previsto Reprogramado Realizado 

0 358.621 0 Implantação Realizada  %  0  22 0  
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Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.14KM.0035                                                                 Tipo: Projeto 

Título Implantação de Sistema Portuário de Monitoramento de Cargas e da Cadeia Logística (SP) 

Objetivo 

Melhorar a produtividade, nível de serviços e otimizar os fluxos logísticos do sistema portuário 

na movimentação de carga e transporte de passageiros.                   Código: 1083 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não     Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade 

de 

medida 

Previsto Reprogramado Realizado 

330.220 4.330.220 0 Implantação Realizada  % 8 98 0 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.14RC.0035                                                                  Tipo: Projeto 

Título 

Implantação do Programa de Conformidade do Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes 

Líquidos nos Portos Marítimos (SP) 

Objetivo 

Promover a sustentabilidade ambientale a revitalização de áreas portuárias nos portos 

organizados.                                                                                       Código: 1084 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não    Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade 

de 

medida 

Previsto Reprogramado Realizado 

132.089 3.632.089 0 Implantação Realizada  % 66 100 0 
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Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.14U5.0035                                                                   Tipo: Projeto  

Título Construção da Passagem Inferior do Valongo (Mergulhão) (SP) 

Objetivo 

Adequar a capacidade portuária à demanda de carga e passageiros, por meio da melhoria nas 

condições dos acessos aquaviários e terrestres e das instalações portuárias.  Código: 1080 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não     Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

66.045 1.045 0 Obra Executada % 1 1 0  

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.1C66.0035                                                                   Tipo: Projeto 

Título  Implantação da Avenida Perimetral Portuária no Porto de Santos - no Município de Guarujá (SP) 

Objetivo 

Adequar a capacidade portuária à demanda de carga e passageiros, por meio da melhoria nas 

condições dos acessos aquaviários e terrestres e das instalações portuárias.  Código: 1080 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não    Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

66.045 1.308.071 49.520  Trecho Pavimentado  %  1 2 0 
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Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.1C67.0035                                                                   Tipo: Projeto 

Título  Implantação da Avenida Perimetral Portuária no Porto de Santos - no Município de Santos (SP) 

Objetivo 

Adequar a capacidade portuária à demanda de carga e passageiros, por meio da melhoria nas 

condições dos acessos aquaviários e terrestres e das instalações portuárias.  Código: 1080 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não     Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 25.947.973 62.038.053  17.567.695   Trecho Pavimentado  %  12  27 7 

 

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.784.2086.7U39.0035                                                                   Tipo: Projeto 

Título Implantação de Área de Apoio Logístico Portuário no Porto de Santos (SP) 

Objetivo 

Melhorar a produtividade, nível de serviços e otimizar os fluxos logísticos do sistema portuário 

na movimentação de carga e transporte de passageiros.                  Código: 1083 

Programa Transporte Aquaviário                       Código: 2086                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária ( x ) Sim    (   ) Não    Caso positivo: ( x ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

6.497 2.600.000 0 Projeto Implantado  % 4 11 0 
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Identificação da Ação 

Código 26.122.0807.4102.0035                                                                       Tipo: Atividade 

Título Manutenção e Adequação de Bens Móveis, Veículos, Máquinas e Equipamentos (SP) 

Programa 

Programa de Gestão e Manutenção da Infraestrutura de Empresas Estatais Federais          

Código: 0807                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária 39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária (   ) Sim    ( x ) Não      Caso positivo: (   ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

 4.000.000 4.000.000 1.323.270 
     

 

 

Identificação da Ação 

Código 26.126.0807.4103.0035                                                                       Tipo: Atividade  

Título Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, Informação e Teleprocessamento (SP) 

Programa 

Programa de Gestão e Manutenção da Infraestrutura de Empresas Estatais Federais          

Código: 0807                                     Tipo: 

Unidade Orçamentária  39213 – Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp 

Ação Prioritária (   ) Sim    ( x ) Não   Caso positivo: (   ) PAC    (   ) Brasil sem Miséria   (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

6.000.000 6.000.000 5.771.356 
    

 

 Fonte: Codesp – Gerência de Controladoria 
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Orçamento de Investimentos – 2016 

Justificativas por Projeto 

 

INFORMAÇÕES SOBRE PROGRAMAS DO PPA DE RESPONSABILIDADE DA UJ 

A seguir estão detalhados os programas do PPA de responsabilidade da unidade jurisdicionada, 

a sua execução física e financeira, bem como a análise crítica de cada programa. As metas 

previstas são as constantes da Lei nº 13.255 de 14/01/2016, acrescida dos créditos e são os 

constantes no SIOP – Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (Orçamento de 

Investimento). 

I - 26.784.2074.12LQ.0035 – REFORÇO DE CAIS PARA APROFUNDAMENTO DOS 

BERÇOS ENTRE OS ARMAZÉNS 12 AO 23 NO PORTO DE SANTOS - no Estado de São 

Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

112 128.073.471,00 29  73.053.751,00  

 

Análise crítica: 

Reforço e restauração das estruturas do cais, para permitir alteração da cota dos berços para -

15m. Foi assinado em 01/10/2014 o contrato DP/51.2014 – Consórcio Andrade Gutierrez – OAS 

– Brasfond – Novatecna. Obras em andamento. As obras sofreram atraso devido a paralisação 

temporária dos serviços de jet-grouting, necessária a fim de adequar o fluxo financeiro das obras 

levando em consideração a situação orçamentária/financeira do Governo Federal em 2015 e até 

o quinto bimestre de 2016.  

 

II - 26.784.2074.12LR.0035 – ADEQUAÇÃO DO CAIS PARA TERMINAL DE 

PASSAGEIROS NO PORTO DE SANTOS (SP) – no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

5 13.011.250,00 2  5.679.383,00  

 

Análise crítica: 

Concluída em maio/2014 as obras de construção de 512 metros de cais para atracação de navios 

de cruzeiro para a Copa do Mundo de 2014, atendendo a demanda do turismo marítimo e 

movimentação de cargas, com melhoria na infraestrutura portuária, pelo Consórcio 
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Serveng/Constremac (Contrato DP/30.2012 de 19/07/2012). Em fev/2016 foi concluída a 

complementação da OS nº 1, com um total construído de 779 metros. Publicado em 08/08/2016 

o pedido de Renovação da LI 871/2015 até 12/07/2018 ao Ibama. Atualmente o contrato 

encontra-se suspenso até fevereiro/2017. 

 

III -26.784.2074.12LS.0035 – CONSTRUÇÃO DE 1 PIER COM 2 BERÇOS DE 

ATRACAÇÃO E DE PONTE DE ACESSO NO TERMINAL   DA ALAMOA NO PORTO 

DE SANTOS - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

1            66.045,00 0                  0,00 

 

Análise crítica: 

Projeto executivo readequado, foi finalizado e enviado à SEP/PR, em 17/06/2014. Após análise 

da SPP/MTPA, foi solicitado à Codesp, pelo Ofício nº 49/2016/DOSPD/SIP/SEP/MT, ajustes no 

Projeto, que em 28/07/2016 repassamos à ABTL, para as respectivas providências. Em 

10/11/2016 a ABTL encaminha o projeto com as correções, o qual devolvemos, através da carta 

DIPRE-GD/733.2016, de 12/12/2016, ao DOSPD/SIP/MTPA. 

 

IV – 26.784.2074.12NJ.0035 – REFORÇO DO PIER DE ACOSTAGEM NO TERMINAL DE 

ALAMOA NO PORTO DE SANTOS - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

100 14.500.000,00 31  9.587.271,00 

 

Análise crítica: 

Concluída em 20/07/2016 as obras de recuperação e reforço parcial das estruturas de concreto do 

Terminal de Granéis Líquidos da Alamoa, através do contrato DP/57.2013, de 05/08/2013, com 

o Consórcio Engrest-Dratec. 

 

V – 26.784.2074.12NK.0035 – REFORÇO E AMPLIAÇÃO NOS BERÇOS DE 

ATRACAÇÃO DA ILHA BARNABÉ NO PORTO DE SANTOS - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 
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FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

35 15.675.007,00  0 9.127,00 

 

Análise crítica: 

Projeto executivo doado, aprovado em outubro/2014 pela Direxe e pelo Consad. Publicado em 

06/11/2014 o edital para execução das obras (RDC). Revogada a licitação em 20/03/2015, tendo 

em vista a identificação de embarcação naufragada. O Projeto Executivo foi ajustado pela 

Projetista e entregue em 21/12/2015 à Codesp, para avaliação final, mas tendo em vista os 

questionamentos do TCU em 24/10/2016 (Processo TC 011.638/2016-8) em obra semelhante 

(Reforço do cais entre os armazéns 12A e 23), o Termo de Referência está sendo adequado, com 

a previsão da publicação do edital das obras até 30/04/2017. 

 

VI – 26.784.2074.143Y.0035 – ADEQUAÇÃO DE INSTALAÇÕES GERAIS E DE 

SUPRIMENTOS NO PORTO DE SANTOS - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

46           5.922.102,00 6           1.871.379,00 

 

Análise crítica: 

Nessa ação estão inclusas e sendo executadas as obras de implantação do sistema de segurança 

portuária (ISPS-CODE) e de implantação do sistema de energia elétrica. 

 

VII – 26.784.2074.14KJ.0035 – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO DE GESTÃO 

DE TRÁFEGO DE NAVIOS - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

 97 25.939.759,00 15 4.657.949,00 

 

Análise crítica: 

Assinado em 28/10/2014 o contrato DP/61.2014 – Consórcio Indra VTMIS Santos, para 

implantação do sistema VTMIS - Vessel Traffic Management Information System, contrato com 

vigência de 44 meses, considerando 20 meses para implantação do Projeto e 24 meses de garantia 

e assistência técnica. Data para entrega final do projeto, prevista para 08/05/2017, com operação 
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assistida de 6 meses finalizando em 08/11/2017 e após início da Assistência Técnica com data 

prevista de termino em 08/05/2019. Foram definidas todas as áreas para instalação das torres, 

devido ao melhor posicionamento reconhecido por estudos técnicos da contratada. Todas as 

sondagens e estudos de solo estão concluídas. Foi iniciada a instalação da Torre na Ilha Barnabé. 

As outras localidades dependem de convênios com os órgãos da Marinha, Exército e Segurança 

Pública de São Paulo. 

As obras no CCVTMIS foram concluídas, inclusive com a instalação do software IMARE para 

simulação e prática dos operadores. 

O projeto executivo foi aprovado com a definição do cronograma físico financeiro. 

 

VIII – 26.784.2074.14KL.0035 – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO 

GERENCIAMENTO DE INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

22  358.621,00 0 0,00 

 

Análise crítica:   

Não executado em 2016, por não constar na LOA 2016. Esta ação foi inserida como Crédito 

Especial no Orçamento de Investimento, conforme Lei 13.386, de 20/12/2016. Em estudo para 

definir a forma de contratação para a implantação do sistema de apoio ao gerenciamento de 

infraestrutura portuária.  

 

IX – 26.784.2074.14KM.0035 – IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA PORTUÁRIO DE 

MONITORAMENTO DE CARGAS E DA CADEIA LOGÍSTICA - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

98 4.330.220,00 0 0,00 

 

Análise crítica: 

Ação destinada à aquisição de equipamentos para implantação de Portais para o Portolog, que 

são parte integrante do sistema “Porto sem Papel”. Publicação em 29/12/2015 a anulação da 

Licitação, tendo em vista o Acordão do TCU nº 4661/2015-TCU-1ª Câmara (mudança na 

modalidade da Licitação). Tendo em vista o Acordão, foram desenvolvidos estudos entre 
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Codesp/SPP-MTPA, para definir a melhor forma de contratação para a Implantação do Sistema 

Portuário de Monitoramento de Cargas e da Cadeia Logística.   

A publicação do Edital está prevista para o primeiro semestre de 2017. 

 

X – 26.784.2074.14RC.0035 – IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE CONFORMIDADE 

DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E EFLUENTES LÍQUIDOS NOS 

PORTOS MARÍTIMOS - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (estudo) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (estudo) FINANCEIRA (R$) 

100 3.632.089,00 0 0,00 

 

Análise crítica: 

Os projetos relacionados à gestão de efluentes e de resíduos sólidos não foram aprovados pela 

Codesp. Dessa forma, a Codesp encaminhou carta DIENG-GD/340.16 solicitando ajustes. 

Independente disso as áreas de engenharia e ambiental (GEUTI e GECAM) irão utilizar as 

informações advindas do diagnóstico elaborado pela COOPE/UFRJ para a elaboração de um 

Termo de Referência para a elaboração de Projeto para uma Central Única para a gestão de 

efluentes e melhoria da Rede de Abastecimento de Água na Ilha Barnabé, cujos recursos 

financeiros serão utilizados desse item, caso sejam disponibilizados. Prazo: Elaboração de TR – 

1º semestre/2017 Abertura de processo Licitatório e Contratação para a Elaboração de Projeto 

Executivo – 2º semestre/2017 e 1º semestre/2018. 

 

XI – 26.784.2074.14U5.0035 – CONSTRUÇÃO DA PASSAGEM INFERIOR DO 

VALONGO (MERGULHÃO) - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

1 1.045,00 0 0,00 

 

Análise crítica: 

Projeto Executivo concluído em 15/11/2014, através da “ação 26.784.2074.122T.0035 – Estudos 

e Projetos da Infraestrutura de Acessos Terrestres do Porto de Santos – no Estado de São Paulo”. 

Atualmente em fase de análise pela SPP/MTPA, tendo em vista o valor elevado das obras. 
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XII - 26.784.2074.1C66.0035 – IMPLANTAÇÃO DA AVENIDA PERIMETRAL 

PORTUÁRIA NO PORTO DE SANTOS - no Município de Guarujá 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

2 1.308.071,00 0 49.520,00 

 

Análise crítica: 

Concluída em outubro/2013 as obras da 1ª fase pela Constran S/A Construção e Comércio 

(Contrato nº DP/24.2011 de 30/03/2011). O Projeto Executivo da 2ª fase das obras, elaborado 

através do contrato DP/01.2014 - Consórcio Enescil/ECR-Perimetral, no valor de R$ 

5.710.033,86, foi entregue em out/2015. A Codesp solicitou ao Consórcio que fizesse correções 

e alterações de projeto as quais foram entregues em 12/01/2016. A Ecovias solicitou alterações 

no traçado geométrico, o que já foi providenciado pela projetista e está sendo verificado pela 

Codesp. Previsão de aprovação final do Projeto pela Codesp até 30/04/2017. Tal obra ligará a 1ª 

Fase da Avenida Perimetral da Margem Esquerda à Rodovia Cônego Domênico Rangoni. 

XIII - 26.784.2074.1C67.0035 - IMPLANTAÇÃO DA AVENIDA PERIMETRAL 

PORTUÁRIA NO PORTO DE SANTOS - no Município de Santos 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

27 62.038.053,00 7 17.567.695,00 

 

Análise crítica: 

Obras concluídas no trecho entre a Praça Barão do Rio Branco e o Canal 4 (3,0 km). Concluído 

o Projeto Executivo do trecho Alamoa-Saboó, (Contrato DP/51.2013 - Consórcio Ebei-Setec). 

Em face da demanda por um novo acesso ao porto, na margem direita, que impacta no projeto já 

concluído, aguarda definições por parte dos interessados (SSP, Governo do Estado de SP, 

Prefeitura de Santos, Ferrovias, Codesp e Usuários). Concluída em 14/11/2016 as obras de 

restauração do Frontispício do Rio dos Soldados e Restauração do Canal do Mercado – contrato 

DP/53.2015 – Pires & Giovanetti = R$ 4,7 milhões. Concluída em 14/12/2016 as obras de 

Melhorias no Acesso Local (Saboó) com 820 m, - Contrato DP/50.2015 Construtora Cappellano 

Ltda. = R$ 8,0 milhões. Em 27/10/2015 foi assinado o contrato DP/72.2015 – Construtora 

Capellano Ltda., no valor de R$ 72,4 milhões, para execução das obras do trecho entre o Canal 

4 e a Ponta da Praia, bem como, em 30/10/2015 foi assinado o contrato DP/75A.2015, no valor 

de R$ 7,7 milhões, com o Consórcio APE, para Gerenciamento e Fiscalização das Obras. A 

Licença de Instalação das obras foi emitida pelo Ibama em 23/12/2015 e a Ordem de Serviço 

para o início dos serviços foi emitida pela Codesp em 13/02/2016. 
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XIV – 26.784.2074.7U39.0035 – IMPLANTAÇÃO DA ÁREA DE APOIO LOGÍSTICO 

PORTUÁRIO NO PORTO DE SANTOS - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

11 2.600.000,00 0 0,00 

 

Análise crítica: 

Em estudos pela SPP/MTPA, conforme Ofício nº 1728/2013/SEP/PR, de 24/10/2013. 

 

XV - 26.122.0807.4102.0035 – MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE BENS MÓVEIS, 

VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

- 4.000.000,00 - 1.323.270,00 

 

Análise crítica: 

Realizado 33% do previsto, sendo R$ 1.028,7 mil na aquisição de cabeços de amarração de 

navios e flutuantes e R$ 294,7 mil na aquisição de mobiliário e utensílio de escritório e de 

máquinas e equipamentos diversos. Algumas aquisições não foram efetuadas devido as licitações 

ainda não terem sido concluídas, entre elas aquisição de reservatório de água para combate a 

incêndio na Alamoa (R$ 1.321,9 mil). 

XVI - 26.126.0807.4103.0035 - MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ATIVOS DE 

INFORMÁTICA, INFORMAÇÃO E TELEPROCESSAMENTO - no Estado de São Paulo 

METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) FÍSICA (%) FINANCEIRA (R$) 

- 6.000.000,00 - 5.771.356,00 

 

Análise crítica: 

Realizado 96% do total previsto, sendo R$ 5.190,1 mil na aquisição de licenças e sistemas e R$ 

581,3 mil na aquisição de equipamentos de informática, telefonia, som e imagem.  
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3.3.1. INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

 

Tabela 3-2: Programa de Dispêndios Globais – PDG 2016 - Porto de Santos + TPPL/SC (Em 

Mil) 

 

 Fonte: Codesp – Gerência de Controladoria 

 

Análise crítica: 

O limite do PDG foi estabelecido pelo Decreto nº 8.632 de 31/12/2015 e alterado pelo Ofício nº 

13.901/2016-MP de 17/03/2016, pelo Decreto nº 8.931 de 14/12/2016 e pelo Ofício 76.383/16-

MP e engloba o Porto de Santos e o Terminal Pesqueiro Público de Laguna (TPPL/SC). 

Nas variações entre o "Limite" e o "Realizado" destaca-se: 

"Dispêndios de Capital" - realização de 42,3%, devido principalmente a não execução de 

Investimentos no nível previsto, em decorrência de ações que estão sob a responsabilidade e em 

estudos pela SPP/MTPA, bem como ações que estão em fase final de contratação, devendo ser 

iniciadas a partir de 2017 e inclusão no limite de R$ 61,1 milhões referente a Investimentos que 

serão executados em 2017. 

  

VARIAÇÃO %

DA EXECUÇÃO
A B C= B/A*100

RECURSOS 1.136.904             1.026.579             90,3                      
Receita Operacional Bruta 917.425                885.806                96,6                      
Tesouro Nacional 219.479                140.773                64,1                      

Investimento 219.479                140.773                64,1                      
DISPÊNDIOS 1.248.066             996.998                79,9                      

DISPÊNDIOS DE CAPITAL 290.656                122.907                42,3                      
Amortizações 3.437                    3.336                    97,1                      

Investimentos 287.219                119.571                41,6                      
Recursos do Tesouro 235.079                100.422                42,7                      

Recursos Próprios 52.140                  19.149                  36,7                      
DISPÊNDIOS CORRENTES 957.410                874.091                91,3                      

Pessoal 363.158                352.273                97,0                      

Materiais e Produtos 5.375                    3.642                    67,8                      
Serviços de Terceiros 287.325                242.125                84,3                      

Tributos 111.634                107.634                96,4                      
Demais Dispêndios 189.918                168.417                88,7                      

RESULTADO (111.162)               29.581                  (26,6)                     

DESCRIÇÃO LIMITE REALIZADO
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Tabela 3-3: Despesas Por Modalidade De Contratação (Em R$) 

Fonte: Codesp – Gerência de Controladoria 

 

Análise crítica: 

1: Os valores informados no quadro, são dos contratos executados no Programa de Dispêndio 

Global – PDG, tendo em vista que a Codesp, por ser uma empresa estatal, tem seu orçamento 

regulamentado pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais – SEST/MP. 

2: Entre os valores total do quadro (item 5) e a despesa total do PDG (linha 6) existe a diferença 

ref. dispêndios que não se enquadram nos quesitos de modalidade de contratação, dentre as mais 

relevantes: Juros/Multa/Variações Monetárias, Tributos e Demandas Trabalhistas/Cíveis, assim 

Modalidade de Contratação 

Despesa 

Liquidada 

(*)4 

 

Despesa Paga 

(Executada) 

 

2016 2015 2016 % 2015 % 

1.    Modalidade de Licitação 

(a+b+c+d+e+f+g) - - 346.934.136 

47,7 

410.017.933 

54,4 

Convite - - 92.959  0,0 130.490  0,0 

Tomada de Preços - - 1.794.948  0,2 1.253.715  0,2 

Concorrência - -  142.255.997  19,6 252.299.204  33,5 

Pregão  - - 189.856.722 26,1 154.863.077 20,5 

Concurso - -       

Consulta - -       

Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas - 

- 12.933.510  1,8 1.471.447  0,2 

2.     Contratações Diretas (h+i) - - 27.071.329 3,7 10.806.007 1,4 

h)  Dispensa - -  17.926.307 2,5 4.537.747  0,6 

i)  Inexigibilidade - - 9.145.022  1,3 6.268.260  0,8 

3.     Regime de Execução Especial - -       

j)   Suprimento de Fundos - -       

4.     Pagamento de Pessoal (k+l) - - 353.066.918  48,6  333.077.731 44,2 

k)  Pagamento em Folha - -  352.272.614 48,5 332.626.890  44,1 

l)   Diárias - -  794.304 0,1 450.841  0,1 

5.    Total (1+2+3+4+5) - - 727.072.383  100 753.901.671  100 

6. Total das Despesas da UPC - - 996.998.337  1.219.564.508  
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bem como em específico ao ano de 2015 o aporte do Tesouro para pagamento de parte da dívida 

com o Portus no montante de R$ 103,3 milhões. 

3: Dentro das modalidades de contratações as variações entre 2016 e 2015 mais relevantes 

devem-se: 

Concorrência – diminuições nas execuções das ações de investimentos 12LR-Adequação de 

Cais para Terminal de Passageiros e 12LQ-Reforço de Cais para Aprofundamento Berços 

Armazéns 12 a 23, onde em 2016 somados montaram R$ 77,9 milhões e em 2015 R$ 181,8 

milhões.  

RDC – aumento na execução da ação 1C67-Implantação da Avenida Perimetral – Santos, os 

valores demonstrados nos anos de 2016 e 2015 referem-se apenas a essa ação de investimento. 

A execução física e financeira, bem como as análises críticas de cada ação de investimento 

fazem parte do item 2.3 desse relatório. 

Pregão – execução maior de custeio com Serviços de Terceiros. 

Dispensa - execução dos contratos de custeio: DP/86.2015 Universidade de São Paulo-USP, 

DP/41.2016 Solotrat-Engenharia Geotécnica Ltda e DP/61.2016 Terracom Construções Ltda. 

(*)4: A Codesp é uma sociedade de economia mista federal, pessoa jurídica de direito privado, 

nessa condição, os seus registros contábeis são elaborados sob o amparo da Lei nº 6.404/1976, 

que dispõe sobre a sociedade por ações, portanto não se aplicando o quesito Despesa Liquidada 

que está abrangido na Lei 4.320/1964.  

 

Tabela 3-4: Despesas Por Grupo E Elemento De Despesas (Em R$) 

Grupos de Despesa 

Empenhada 

(*)3 

Liquidada 

(*)3 

RP não 

Processados 

(*)3 

 

Valores pagos 

(executados) 

 

Valores pagos 

(executados) 

 2016/2015 2016/2015 2016/2015 2016 2015 

DESPESAS CORRENTES - - - 874.091.317 897.301.639 

1. Despesas de Pessoal - - - 352.272.614 332.626.890 

Encargos Sociais  - - - 121.252.722  111.097.875 

Salário Base - - - 99.477.025 87.263.265 

Benefícios Sociais - - - 41.996.666 39.076.425 

Outros Adicionais - - - 35.301.600 35.194.706 

Inativos - - - 26.623.629 25.133.985 

Horas Extras - - - 17.914.153 25.851.323 

Comissões por Função - - - 9.706.819    9.009.311  
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2. Juros e Encargos da Dívida - - - 61.399.290 35.716.016  

Juros s/ Crédito p/ Aumento Capital - - - 60.885.692 35.175.928 

Demais Juros e Encargos da Dívida - - - 464.949  412.712 

Juros s/ Operação de Crédito Externa - - - 48.649 127.376 

3. Outras Despesas Correntes - - - 460.419.413 528.958.733  

Prestação Serv. Técnicos, Adm. e 

Oper. 

- - - 212.238.225 169.903.422 

Tributos Vinculados a Receita - - - 99.011.853 104.798.844 

Demandas Trabalhistas - - - 31.425.411 27.715.579 

Demandas Cíveis - - - 18.356.822 72.185.009 

Auxílio Alimentação Empregados - - - 16.125.496 13.906.734 

Utilidades e Serviços - - - 11.639.987 12.069.761 

Variação Monetária - - - 10.915.605 16.887.550 

Prev. Complementar – Cobertura de 

Déficit 

- - - 10.857.326 13.729.469 

Aluguéis - - - 10.748.044 11.461.698 

Tributos Vinculados ao Resultado - - - 7.011.076 21.418.593 

Perdas Estimadas Créd.  Liq. 

Duvidosa 

- - - 6.543.655 40.036.520 

Demais Despesas Correntes - - - 25.545.913 24.845.554 

DESPESAS DE CAPITAL - - - 122.907.020 322.262.869 

4. Investimentos - - - 119.570.701 215.938.153 

Recursos do Tesouro - - - 100.421.998  187.376.563 

Recursos Próprios - - - 19.148.703 28.561.590 

5. Inversões Financeiras - - - 0 0  

6. Amortização da Dívida - - - 3.336.319 2.977.774  

Amortização de Op. de Crédito 

Externa 

- - - 3.336.319 2.977.774  

7. Outras Despesas de Capital - - - 0 103.346.942  

Portus - - - 0 103.346.942  

TOTAL GERAL - - - 996.998.337 1.219.564.508 

 

  Fonte: Codesp – Gerência de Controladoria 

 



COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 88 

 

Análise crítica: 

1: Os valores informados nas Despesas de Capital e Despesas Correntes, com os respectivos 

detalhamentos, são os executados no Programa de Dispêndio Global – PDG, tendo em vista que 

a Codesp, por ser uma empresa estatal, tem seu orçamento regulamentado pela Secretaria de 

Coordenação e Governança das Empresas Estatais – SEST/MP. 

2: A principais variações foram: 

- Outras Despesas de Capital: decorreu do registro em 2015 da despesa de R$ 103,3 milhões, 

referente ao Termo de Confissão de Dívida das contribuições patronais ao Portus, cujo 

pagamento foi efetivado com Recursos do Tesouro Nacional, como Crédito para Aumento na 

Participação da União no Capital da Codesp (PUC). 

- Investimentos com Recursos Próprios: a maior diferença foi em relação a ação 12NJ-Reforço 

do Píer no Terminal da Alamoa onde em 2016 montou R$ 9,5 milhões e 2015 R$ 20,9 milhões. 

 - Investimentos com Recursos do Tesouro: a maior diferença foi em relação a ação 12LR-

Adequação de Cais para Terminal de Passageiros onde 2016 montou R$ 5,6 milhões e 2015 

R$ 74,2 milhões. 

As despesas correntes de 2016 ficaram no geral no mesmo patamar de 2015. 

 (*)3: A Codesp é uma sociedade de economia mista federal, pessoa jurídica de direito privado, 

nessa condição, os seus registros contábeis são elaborados sob o amparo da Lei nº 6.404/1976, 

que dispõe sobre a sociedade por ações, portanto não se aplicando os quesitos Despesa 

Empenhada, Liquidada e RP não Processados que estão abrangidos na Lei 4.320/1964.  
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3.4. DESEMPENHO OPERACIONAL 

 

O movimento de cargas no Porto de Santos atingiu a marca de 113,8 milhões de 

toneladas em 2016. Esse é o terceiro maior resultado já registrado em nosso porto, abaixo, apenas, 

de 2015 (119,9 milhões t) e 2013 (114,1 milhões t). A redução de 5,1% na comparação com o 

apurado em 2015 ocorreu, principalmente, devido à expressiva queda nos embarques de milho.  

As turbulências que afetaram a economia nacional e global em 2016 também 

tiveram influência negativa sobre a demanda de diversas mercadorias movimentadas em nosso 

porto. As operações com cargas conteinerizadas neste ano, por exemplo, apresentaram retração 

de 1,9%, afetadas por fatores conjunturais, como a valorização do real, que afetou a 

competitividade das exportações brasileiras de maior valor agregado em um cenário global de 

demanda ainda reprimida.  

Por outro lado, os embarques de açúcar e soja em grãos contribuíram para 

amenizar esses impactos negativos, tendo sido favorecidos por uma boa safra e preços 

internacionais em recuperação.  

As exportações somaram 81,4 milhões t, em 2016, resultado 7,0% abaixo do 

volume embarcado em 2015 (87,6 milhões t). Já para as importações foi registrado o volume de 

32,4 milhões t, crescimento de 0,1% se comparado ao período anterior (32,4 milhões t). 

 

QUADRO 3-5: MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS NO PORTO DE SANTOS / CORRENTE 

 

(em t mil)

CORRENTE 2014 Δ % 2015 Δ % 2016 Δ %

  Exportação 76.575     10,5 87.566     14,4 81.424 (7,0)

  Importação 34.585     6,2 32.366     (6,4) 32.392 0,1

TOTAL 111.159   9,1 119.932   7,9 113.816   (5,1)

Fonte: Mensário Estatístico (CODESP)
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Os sólidos a granel atingiram cerca de 54,2 milhões t, resultado 7,8% inferior ao 

apurado em 2015 (58,8 milhões t). Já os líquidos a granel registraram aumento de 1,1%, atingindo 

15,8 milhões t, contra 15,6 milhões t no ano anterior. A carga geral totalizou 43,9 milhões t, 

ficando 3,8% abaixo do volume do ano passado (45,6 milhões t). 

 

QUADRO 3-6: MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS NO PORTO DE SANTOS / TIPO DE CARGA  

 

 

(em t mil)

NATUREZA DA CARGA 2014 Δ % 2015 Δ % 2016 Δ %

  Carga Geral 43.720 7,7 45.587 4,3 43.856 (3,8)

  Sólidos a Granel 52.456 12,4 58.752 12,0 54.188 (7,8)

  Líquidos a Granel 14.983 2,1 15.593 4,1 15.771 1,1

TOTAL 111.159 9,1 119.932 7,9 113.816 (5,1)

Fonte: Mensário Estatístico (CODESP)
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Entre os sólidos a granel cabe destacar, além da soja em grãos a granel (+11,3%) 

e do açúcar a granel (+11,8%), os expressivos aumentos nas descargas de adubo e o trigo.  

Considerando os embarques em sacas e em contêineres, o açúcar apresentou o 

crescimento mais significativo, ao atingir 20,3 milhões t, ficando 11,4% acima do verificado em 

2015 (18,2 milhões t).  Com isso, o Porto de Santos expandiu sua liderança nos embarques 

nacionais para 77,5%, ante 73,0% em 2015. Condições climáticas muito favoráveis à produção 

nacional, aliadas à quebra de safra em outros importantes produtores mundiais, como Tailândia 

e Índia, elevaram, significativamente, os preços internacionais do produto, que atingiram o 

patamar mais alto desde 2012.  

A soja, nas modalidades a granel e conteinerizada, encerrou 2016 com o total de 

14,6 milhões t, cerca de 10,7% acima do período anterior. Os embarques do produto voltam a 

ocupar a vice-liderança entre as cargas mais movimentadas no complexo portuário santista 

(posição ocupada em 2015 pelo milho). Em 2016, a soja contou com um patamar de câmbio 

ainda elevado no começo do ano e uma safra nacional que ficou pouco abaixo do recorde 

registrado na safra 2014/2015. A retomada das operações na hidrovia Tietê-Paraná permitiu o 

uso mais intensivo do modal ferroviário para trazer o produto ao Porto de Santos, contribuindo 

para elevar a participação do complexo no total de soja embarcada nos portos nacionais, que 

passou de 24,5% em 2015, para 29,0% em 2016. Já o farelo de soja, que em 2016 sofreu com o 

aumento no preço da matéria-prima e com a valorização do real frente ao dólar, registrou um 

recuo de 1,2% nos embarques, somando 4,6 milhões t, considerando a carga a granel e 

conteinerizada. Com isso, o complexo soja atingiu 19,1 milhões t, crescendo 7,6% acima do 

mesmo período anterior. 

A redução de 49,7% nos embarques de milho (a granel e conteinerizado) em 

comparação com o registrado em 2015 (15,8 milhões t), um ponto muito acima da curva de 

movimentação do produto, foi determinante para o resultado global do porto em 2016. A quebra 

da safra nacional (provocada por fatores climáticos) e o aumento da demanda interna foram 

determinantes para o fraco resultado deste produto, com volume de 7,9 milhões t. 

Ocupando a liderança no volume de sólidos a granel importados, o adubo encerrou 

2016 com 3,5 milhões t, aumento de 47,4% ante o resultado obtido em 2015. Com a valorização 

do real e a oferta maior de crédito por parte dos próprios fabricantes aos produtores, a demanda 

pela carga se expandiu consideravelmente. Já o trigo atingiu 1,1 milhão t, ficando 65,1% acima 

do verificado no último ano (643,3 mil t). 
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Contribuíram para o bom desempenho dos líquidos a granel o óleo diesel e 

gasóleo, com 3,5 milhões t (somando-se os embarques e os desembarques), crescimento de 

61,8% ante o registrado em 2015 (2,1 milhões t); o gás liquefeito de petróleo (GLP), com 1,1 

milhão t, aumento de 24,5%, e sucos cítricos (a granel e conteinerizado), com 2,2 milhão t, mais 

9,5%. O aumento verificado nas descargas de óleo diesel e gasóleo foi determinado pela queda 

do preço do petróleo no mercado internacional nos últimos dois anos e a valorização do real 

frente ao dólar ao longo de 2016, incentivando a importação de seus derivados.  

No caso do GLP, a necessidade de maior quantidade do produto para o Estado de 

São Paulo, a fim de compensar a redução da oferta local durante as paradas de produção nas 

refinarias em função da manutenção corretiva nos seus parques de refino de GLP, foi 

determinante para esse crescimento. 

Apesar da redução na demanda por sucos cítricos, verificada nos últimos anos, e 

da quebra das safras brasileira e norte americana, os preços firmes garantiram o bom desempenho 

das exportações.  

Duas das principais cargas do segmento de líquidos a granel, transportadas por 

navegação de cabotagem, sofreram com os reflexos da redução da atividade econômica no país. 

O óleo combustível apresentou queda de 31,3%, somando 1,6 milhão t, em comparação com o 

total verificado no ano passado (2,3 milhões t), e a gasolina atingiu 1,2 milhão t, ficando 13,9% 

abaixo de 2015 (1,4 milhão t). 

Considerando os volumes embarcados e desembarcados, o álcool registrou uma 

queda de 21,3% em relação a 2015 (1,7 milhão t), ao somar 1,4 milhão t. O recuo na 

movimentação pode ser atribuído à redução da oferta do produto, devido a um maior 

direcionamento da safra de cana para a produção de açúcar, que obteve uma melhora significativa 

nos preços, em virtude da menor oferta mundial. 

O segmento de carga geral apresentou movimentação de 43,9 milhões t, 3,8% 

abaixo do verificado em 2015. Integrando esse segmento, a carga geral solta atingiu a 

movimentação de 3,4 milhões t, retração de 21,8% em relação a 2015. Tal desempenho reflete a 

ausência de embarques de açúcar em sacos, a forte queda na movimentação de veículos (-21,7%) 

e celulose (-9,5%). 

A competitividade da celulose brasileira no mercado internacional foi 

parcialmente comprometida pela valorização do real frente ao dólar ao longo do ano, em um 

cenário de excesso de oferta global do produto. Assim, o produto totalizou 3,1 milhões t. Na 
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movimentação de veículos, considerando os dois fluxos de comércio, foi registrada a 

movimentação de 192,9 mil unidades. Esse resultado reflete a queda de 66,9% nas importações 

(totalizando 20,5 mil unidades), afetadas pela retração na demanda. As exportações caíram 6,5% 

(172,4 mil unidades), refletindo as variações cambiais e as dificuldades enfrentadas pela 

Argentina em retomar seu crescimento.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

A carga geral conteinerizada apresentou volume de 3,6 milhões TEU (unidade 

equivalente a um contêiner de 20 pés). Esse resultado reflete a combinação entre uma demanda 

interna desaquecida e o processo de valorização do real ao longo de 2016, que reduziu a 

competitividade dos produtos brasileiros de maior valor agregado, em um cenário global de 

demanda ainda contida. A movimentação de contêineres na navegação de cabotagem, que havia 

apresentado significativo crescimento de 27,5% em 2015, encerrou 2016 com queda de 4,2%.  
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QUADRO 3-7: PRINCIPAIS CARGAS MOVIMENTADAS NO PORTO DE SANTOS 

 

(em t mil)

Δ % 

2016/2015

Outras Cargas Conteinerizadas 35.626           37.118           36.967           (0,4)

     - Total das cargas conteinerizadas 39.047           41.196           40.424           (1,9)

    (-) Café em contêineres 1.511             1.606             1.350             (15,9)

    (-) Celulose em contêineres 365                915                805                (12,1)

    (-) Carnes em contêineres 831                806                804                (0,3)

    (-) Suco Cítrico em contêineres 168                173                193                11,6

    (-) Farelo de Soja em contêineres 109                215                187                (13,1)

    (-) Milho em contêineres 103                206                60                  (71,0)

    (-) Soja em Grãos em contêineres 125                128                58                  (54,8)

    (-) Açúcar em contêineres 208                28                  -                (100,0)

Açúcar 17.277           18.186           20.255           11,4

Açúcar a granel 15.733           16.491           18.432           11,8

Açúcar em contêineres 1.335             1.666             1.823             9,4

Açúcar em sacas 208                28                  -                (100,0)

Soja em Grãos 12.566           13.152           14.560           10,7

Soja em Grãos a granel 12.442           13.025           14.503           11,3

Soja em Grãos em contêineres 125                128                58                  (54,8)

Milho 8.968             15.787           7.944             (49,7)

Milho a granel 8.864             15.581           7.884             (49,4)

Milho em contêineres 103                206                60                  (71,0)

Farelo de Soja 3.899             4.620             4.565             (1,2)

Farelo de Soja a granel 3.789             4.405             4.378             (0,6)

Farelo de Soja em contêineres 109                215                187                (13,1)

Adubos 3.439             2.408             3.550             47,4

Óleo Diesel e Gasóleo 1.993             2.130             3.447             61,8

Celulose 2.554             3.411             3.087             (9,5)

Celulose em carga solta 2.189             2.496             2.283             (8,5)

Celulose em contêineres 365                915                805                (12,1)

Sucos Cítricos 1.980             1.990             2.180             9,5

Sucos a granel 1.812             1.817             1.987             9,3

Sucos em contêineres 168                173                193                11,6

Enxofre 1.870             1.973             1.733             (12,2)

Óleo Combustível 2.113             2.279             1.565             (31,3)

Álcool 1.319             1.718             1.352             (21,3)

Café em contêineres 1.511             1.606             1.350             (15,9)

Gasolina 1.359             1.352             1.165             (13,9)

GLP 924                892                1.110             24,5

Trigo 1.430             643                1.062             65,1

Sal 905                940                960                2,1

Soda Cáustica 895                829                907                9,3

Carnes 831                806                804                (0,3)

Nafta 279                235                192                (18,3)

Carvão 1.627             1.003             131                (87,0)

Minério de Ferro a granel 617                345                29                  (91,6)

Sub-Total 103.982         113.426         108.915         (4,0)

Participação % 93,5 94,6 95,7 -

Demais Cargas 7.177             6.506             4.901             (24,7)

Total do Porto 111.159         119.932         113.816         (5,1)

Fonte: Mensário Estatístico (CODESP)

2014 2015 2016Principais Cargas
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Navios 

Com relação ao fluxo de navios, a trajetória de crescimento na evolução do 

volume médio de carga transportada por embarcação continuou crescendo. O aumento de 1,4% 

nesse indicador, de 24.471 t por navio para 24.824 t, é resultado das intervenções realizadas pela 

Autoridade Portuária e pelos terminais, visando a manutenção do calado operacional do canal de 

navegação em 13,2 metros e a continuidade das obras de compatibilização da profundidade dos 

berços e bacias de evolução para esse calado, o que incentivou a presença de navios de maior 

capacidade.  

O desempenho deste indicador poderia ter sido ainda melhor se não houvesse 

ocorrido a queda nos embarques de milho, o que reduziu o número de atracações de navios 

graneleiros no segundo semestre de 2016, em comparação com o mesmo semestre de 2015. Essas 

embarcações operam com taxas mais elevadas de consignação média. 

Considerando apenas os navios cargueiros, verificou-se, em 2016, uma queda de 

6,4% no fluxo de atracações, em comparação ao ano passado. Essa queda foi simultânea à 

retração de 5,1% verificada no volume de cargas transportadas no período. Considerando 

também os transatlânticos e embarcações da Marinha e de apoio às operações portuárias, a 

redução nas atracações foi de 8,2%. 

 

QUADRO 3-8: FLUXO DE NAVIOS POR NATUREZA DE CARGA 

 

 

Balança Comercial 

Em 2016, o Porto de Santos ampliou sua liderança na corrente de comércio 

brasileira, em valor, para 28,5%, o maior nível já registrado desde 1995 e superior à soma dos 

portos que ocupam da segunda à sexta posição no ranking nacional.  

(em unidades)

∆ %

Discriminação L.Curso Cabot. Total L.Curso Cabot. Total L.Curso Cabot. Total 2016/2015

Carga Geral 2.321 421 2.742 2.165 425 2.590 1.883 392 2.275 (12,2)

Sólidos a Granel 1.139 35 1.174 1.215 27 1.242 1.181 16 1.197 (3,6)

Líquidos a Granel 443 324 767 473 347 820 511 339 850 3,7

Roll on/off 254 0 254 249 0 249 262 1 263 5,6

TOTAL DO PORTO 4.157 780 4.937 4.102 799 4.901 3.837 748 4.585 (6,4)

Obs: Não foram considerados os navios de Passageiros, além de embarcações da Marinha e a serviço do porto.

Fonte: Mensário Estatístico (CODESP)

201620152014
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Considerando apenas as cargas transportadas através dos portos brasileiros, 

Santos respondeu por 37,4%, (em 2015 foram 35,2%). Além disso, estabeleceu novos recordes 

de movimentação para o porto nos meses de fevereiro, março, abril, maio e junho.  Em agosto 

foi obtida a sua segunda melhor marca mensal na movimentação de contêineres, com 223.574 

unidades, abaixo, apenas, do recorde registrado em julho de 2015 (236.866 unidades). As 

lideranças nacionais nos embarques de açúcar, milho e soja também foram ampliadas. 

 

QUADRO 3-9: PARTICIPAÇÕES DOS PRINCIPAIS PORTOS NA CORRENTE DE COMÉRCIO EXTERIOR 

BRASILEIRA 

 

 

Pelo porto santista passaram 27,9% das exportações brasileiras em valor, seguido 

pelos portos de Paranaguá (7,7%), Vitória (6,4%), Rio Grande (6,3%), Sepetiba (5,5%), São Luís 

(5,3%), Itajaí (3,6%), São Francisco do Sul (3,2%), Rio de Janeiro (2,8%) e Barcarena (2,3%). 

O Quadro 3-10 apresenta os principais países de destino dessas cargas. 

BALANÇA COMERCIAL 

Δ % 

US$ bi Part.% US$ bi Part.% US$ bi Part.% 2014/2013

Santos 116,1       25,6 99,0 27,3 92,1 28,5 (7,0)

Paranaguá 30,6         6,7 25,7 7,1 24,6 7,6 (4,3)

Rio Grande 20,0         4,4 17,6 4,9 15,6 4,8 (11,3)

Vitoria 26,7         5,9 19,5 5,4 14,2 4,4 (27,4)

Sepetiba 24,1         5,3 16,0 4,4 13,4 4,1 (16,3)

Itajaí 16,5         3,6 13,0 3,6 12,2 3,8 (6,6)

São Luis 19,7         4,3 13,9 3,8 12,1 3,7 (13,0)

Rio de Janeiro 19,2         4,2 14,4 4,0 10,3 3,2 (28,7)

São Francisco 15,8         3,5 12,9 3,6 10,2 3,2 (21,2)

Salvador 6,0           1,3 6,1 1,7 6,8 2,1 12,6

Outros Portos e 

Aeroportos                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
159,4       35,1 124,4 34,3 111,4 34,5 (10,5)

BRASIL 454,2       100,0 362,6       100,0 322,8 100,0 (11,0)

Fonte: Sistema Alice (MDIC)

PORTOS
2015 20162014
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QUADRO 3-10: DESTINOS DAS EXPORTAÇÕES EFETUADAS PELO PORTO DE SANTOS 

 

Nas importações em valor, os números do MDIC mostram que o Porto de Santos 

respondeu por 29,4% do total, seguido pelos portos de Paranaguá (7,5%), Itajaí (3,9%), Rio de 

Janeiro (3,8%), São Francisco do Sul (3,1%), Rio Grande (2,9%), Suape (2,8%), Manaus (2,4%), 

Sepetiba (2,3%) e Salvador (2,0%). O  

Quadro 3-11 apresenta os principais países de origem dessas cargas. 

Quadro 3-11: Origens Das Importações Efetuadas Pelo Porto De Santos

  

toneladas PART.% toneladas PART.% Δ% S/2014 toneladas PART.% Δ% S/2015

DESENVOLVIDOS

Estados Unidos 3.817.429      6,1 4.037.091      5,8 5,8 3.471.066      4,7 (14,0)

Países Baixos (Holanda) 5.038.543      8,0 3.263.850      4,7 (35,2) 3.308.248      4,5 1,4

Coreia do Sul 1.218.330      1,9 2.748.307      4,0 125,6 2.084.245      2,8 (24,2)

Taiwan (Formosa) 928.063         1,5 1.615.180      2,3 74,0 1.860.290      2,5 15,2

Japão 1.327.526      2,1 1.966.720      2,8 48,1 1.238.428      1,7 (37,0)

Outros 5.670.636      9,0 5.426.452      7,8 (4,3) 5.214.459      7,1 (3,9)

SUB-TOTAL 18.000.527    28,6 19.057.601    27,5 5,9 17.176.735    23,3 (9,9)

 EM DESENVOLVIMENTO

China 13.837.677    22,0 15.220.491    22,0 10,0 16.054.554    21,8 5,5

Irã 2.924.696      4,6 3.686.233      5,3 26,0 4.165.323      5,7 13,0

Vietnã 2.230.946      3,5 2.402.227      3,5 7,7 3.616.562      4,9 50,6

Indonésia 1.817.327      2,9 1.508.326      2,2 (17,0) 2.691.820      3,7 78,5

Bangladesh 1.500.901      2,4 2.387.621      3,5 59,1 2.370.690      3,2 (0,7)

Outros 21.174.907    33,6 23.344.546    33,7 10,2 26.022.907    35,3 11,5

SUB-TOTAL 43.486.454    69,0 48.549.444    70,2 11,6 54.921.856    74,6 13,1

OUTROS 1.520.230      2,4 1.578.453      2,3 3,8 1.546.012      2,1 (2,1)

Fonte: Sistema Alice do Ministério de Desenvolvimento , Indústria e Comércio - MDIC (não considera a cabotagem nem a tara dos contêineres)

2016

73.644.603 100,0 6,4 

DESTINO DAS EXPORTAÇÕES EFETUADAS PELO PORTO DE SANTOS

9,8 63.007.211 100,0 69.185.498 100,0 
TOTAL EXPORTADO PELO 

PORTO DE SANTOS

2014 2015
PAÍSES

toneladas PART.% toneladas PART.% Δ% S/2014 toneladas PART.% Δ% S/2015

DESENVOLVIDOS

Estados Unidos 5.698.580      23,5 4.511.498      20,9 (20,8) 5.639.662      25,9 25,0

Canadá 909.336         3,7 844.041         3,9 (7,2) 735.633         3,4 (12,8)

Alemanha 1.607.673      6,6 924.345         4,3 (42,5) 702.675         3,2 (24,0)

Austrália 610.804         2,5 576.213         2,7 (5,7) 648.507         3,0 12,5

Espanha 351.756         1,4 379.844         1,8 8,0 433.503         2,0 14,1

Outros 3.319.153      13,7 3.211.565      14,9 (3,2) 2.733.982      12,5 (14,9)

SUB-TOTAL 12.497.301    51,4 10.447.506    48,4 (16,4) 10.893.962    49,9 4,3

 EM DESENVOLVIMENTO

China 3.051.170      12,6 2.627.340      12,2 (13,9) 2.351.624      10,8 (10,5)

Rússia 1.765.122      7,3 1.535.229      7,1 (13,0) 1.587.783      7,3 3,4

Argentina 1.180.395      4,9 1.288.395      6,0 9,1 1.426.719      6,5 10,7

Peru 598.187         2,5 905.122         4,2 51,3 853.304         3,9 (5,7)

Chile 617.801         2,5 648.190         3,0 4,9 682.428         3,1 5,3

Outros 4.595.612      18,9 4.134.326      19,1 (10,0) 4.007.369      18,4 (3,1)

SUB-TOTAL 11.808.288    48,6 11.138.602    51,6 (5,7) 10.909.228    50,0 (2,1)

OUTROS (14.286)          (0,1) 7.087             0,0 (149,6) 8.333             0,0 17,6

Fonte: Sistema Alice do Ministério de Desenvolvimento , Indústria e Comércio - MDIC (não considera a cabotagem nem a tara dos contêineres)

TOTAL IMPORTADO PELO 

PORTO DE SANTOS
24.291.303

ORIGEM DAS IMPORTAÇÕES EFETUADAS PELO PORTO DE SANTOS

PAÍSES
2014 2015 2016

1,0 100,0 21.593.195 100,0 (11,1) 21.811.523 100,0 
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3.5. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE INDICADORES DE DESEMPENHO 

 

A. INDICADORES DE POLÍTICA SETORIAL 

 

Os indicadores de Política Setorial, foram criados a partir do Programa de 

Modernização da Gestão Portuária (PMGP) e definidos em alinhamento aos indicadores do Plano 

Nacional de Logística Portuária (PNLP) conforme orientação do Ministério dos Transportes, 

Portos e Aviação Civil e as necessidades de monitoramento definidas pela Antaq. 

Os dados desses indicadores (Anexo 3) são analisados periodicamente pelo 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, o qual verifica e compara o desempenho das 

Companhias Docas. 

 

B. INDICADORES TÁTICOS E OPERACIONAIS 

 

Os Indicadores Táticos e Operacionais (Anexo 4) foram criados a partir do 

Programa de Modernização da Gestão Portuária (PMGP) e a sua medição teve início ao final do 

Exercício de 2015. 

 

Análise Crítica 

Cabe ressaltar que a implementação destes indicadores foi projetada para ocorrer 

em duas fases, em função de muitos dos quais serem inéditos e apresentarem conceitos 

inovadores: (1) inicialmente começariam a ter os dados aferidos, e (2) seriam definidos os 

parâmetros de referência (metas e benchmarkings setoriais), bem como, uma metodologia de 

gestão, contemplando uma representação gráfica, análise gerencial e proposição de planos de 

ação. No ano de 2016 foi iniciada a implementação da segunda fase, com a consolidação da 

metodologia da gestão de indicadores (dashboard gerencial utilizado nos indicadores de política 

setorial). Para o exercício seguinte, espera-se definir o plano de metas trienal para o ciclo 2017-

2019. 
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QUADRO 3-12: DASHBOARD GERENCIAL DOS INDICADORES DE POLÍTICA SETORIAL 

 

Fonte: Dados consolidados pela GEPEP 
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4. GOVERNANÇA, GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 

 

4.1. DESCRIÇÃO DAS ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA 

 

O modelo de governança da Codesp é constituído pela Assembleia Geral dos 

Acionistas, pelos Conselho de Administração e Conselho Fiscal, pela Diretoria Executiva e 

Auditoria Interna, existindo clara definição dos papéis e responsabilidades dos órgãos de gestão.  

O Conselho de Administração é um órgão colegiado com funções deliberativas, 

eleito pela Assembleia Geral dos Acionistas.  

O Conselho Fiscal é eleito pela Assembleia Geral dos Acionistas, competindo-lhe 

entre outros atos fiscalizar as ações dos administradores da empresa e verificar o cumprimento 

dos seus deveres legais e estatutários. 

A Diretoria Executiva é composta por 5 diretorias: Diretoria Presidência, Diretoria 

Administrativa e Financeira, Diretoria de Engenharia, Diretoria de Operações Logísticas, 

Desenvolvimento Comercial e Diretoria de Relações com o Mercado e Comunidade, cujas 

funções estão estabelecidas no Estatuto Social, competindo-lhes dirigir a Codesp, respeitadas as 

diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração.  

A estrutura organizacional abaixo é composta por 15 superintendências e 37 

gerências. 

Melhorar continuamente a qualidade dos serviços e promover padrões elevados 

de eficiência, criando um ambiente adequado para as trocas comerciais brasileiras: estas são 

premissas da Codesp, no sentido de se integrar ao modelo proposto pelo Ministério dos 

Transportes, Portos e Aviação Civil. O envolvimento das equipes multidisciplinares em um 

sistema de gestão integrada é fundamental para o sucesso desse modelo. 

Alicerçando a manutenção de um ambiente corporativo ético, a Codesp 

disponibiliza um Código de Boas Práticas, Código de Ética, Regimentos do Conselho de 

Administração e da Auditoria Interna, Regulamento Interno de Pessoal e instrumento para 

avaliação do Consad e da Diretoria Executiva.  
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A Codesp dispõe também de uma Ouvidoria e um Sistema de Informação ao 

Cidadão (SIC). Por meio destes canais o cidadão pode entrar em contato com a empresa para 

relatar fatos e solicitar informações. Os pedidos efetuados são tratados com absoluta 

transparência, registrados e analisados, de forma criteriosa e responsável, contribuindo para uma 

gestão responsável e eficiente.  

Para completar a estrutura de governança, a Companhia possui um setor de 

Auditoria Interna, que atua como orientadora dos atos administrativos em conformidade com 

regulamentos e legislações. 

 

4.1.1. ATENDIMENTO À LEI DAS ESTATAIS 

 

A. Regras de Estruturas e Práticas de Gestão de Riscos e Controle Interno (Art. 9º) 

Com foco no aprimoramento dos instrumentos de gestão e conformidade aos 

ordenamentos normativos foi criada a Gerência de Riscos e Controles Internos – GECOI, a qual 

em consonância com as diretrizes do COSO I e da ISO 31.000 encontra-se em fase de 

organização da metodologia para avaliação dos riscos, que está sendo testada através de um 

projeto piloto realizado junto à GERAR – Gerência de Contratos de Arrendamentos, 

especificamente sobre o processo GCAA-020 – Gerir Contratos de Arrendamentos. Iniciamos 

nosso teste pelos contratos de arrendamentos, por serem estes de maior operação finalística da 

CODESP em termos financeiros. Reuniões estão sendo realizadas, em que outras áreas 

relacionadas como Faturamento, Fiscalização e Investimentos foram convidadas a interagir, 

cujas contribuições têm sido enriquecedoras para melhor classificação dos riscos e de sugestões 

para planos de ação para a melhoria e fortalecimento do respectivo processo, o qual encontra-se 

80% concluído. 

Paralelo àquele processo, a Codesp se envolve em uma campanha de 

sensibilização e conscientização do corpo gerencial, promovendo uma Cartilha, a qual encontra-

se em fase de revisão, elaborada em conjunto com a Gerência de Planejamento Estratégicos e 

Projetos - GEPEP, voltada para o público interno, com a intenção de ser um instrumento de 

auxílio aos gestores na aplicação da metodologia adotada pela Codesp.  
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B. Elaboração de Código de Conduta e Integridade – e Posterior Divulgação (Art. 9º, 

§ 1º) 

O Ofício Circular nº 850/2016-MP, de 10 de janeiro de 2017, da Secretaria de 

Coordenação e Governança das Empresas Estatais, esclarece pontos sobre o Código de Conduta 

e do Plano de Integridade, previsto no Decreto nº 8.945/16 que regulamenta a Lei 13.303/2016 e 

também das Resoluções CGPAR: 

Código de Conduta (Res. CGPAR nº 10): o Decreto nº 8.945 delegou ao Conselho 

de Administração a fixação de calendário interno para adaptação das empresas que não dependem 

da alteração do estatuto social, observada a data limite de 30.06.2018. 

Área de Integridade: o Decreto nº 8.945 estabeleceu que a área de integridade   terá 

suas atribuições previstas no estatuto social, com mecanismos que assegurem atuação 

independente, e deverá ser vinculada diretamente ao Diretor-Presidente, podendo ser conduzida 

por ele próprio ou por outro Diretor estatutário. O art. 16, § 2o acrescenta que o estatuto social 

preverá, ainda, a possibilidade de a área de integridade se reportar diretamente ao Conselho de 

Administração da empresa. 

Dessa forma, verifica-se que tanto o Código de Conduta como o Plano de 

Integridade estão dependentes da revisão do Estatuto Social, a qual encontra-se em execução pela 

GEARE/SUJUD (não consegui confirmar), cujo prazo encontra-se ainda dentro do limite 

estabelecido pela CGPAR. 

C. Planejamento para a Eventual Necessidade de Adequação da Composição dos 

Integrantes do Conselho de Administração e da Diretoria, segundo as Novas 

Disposições (Arts. 16 A 23) 

A quantidade de membros de ambos os órgãos já atende as novas disposições 

legais. No entanto, poderá haver mudanças nessa quantidade e, ainda, mudanças na composição, 

com relação às indicações dos membros do Consad, bem como definição de como serão os 

membros independentes, nos termos do artigo 22 da Lei das Estatais.  

Estamos ainda no aguardo da definição, por parte do grupo de trabalho criado pelo 

Ministério do Planejamento e a PGFN como se dará a indicação do representante dos empregados 

como membro do Consad: se continuará sendo por indicação do CAP ou por eleição direta, 

conforme determina a Lei 13.303/16. A previsão é que o referido grupo conclua seus trabalhos 

até o final do mês de maio. 
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Assim, a previsão de termino do trabalho de adequações do estatuto da Codesp à 

Lei 13.303/16 deverá ser concluído ao final do corrente mês e então, a minuta deverá ser 

submetida a Direxe e posteriormente ao Consad para conhecimento e aprovação do mesmo; 

quando então deverá ser encaminhado aos órgãos competentes. 

D. Criação de Comitê de Auditoria Estatutário (Art. 24) 

Esta Codesp apresenta-se no estágio de planejamento da criação deste comitê, 

visando respeitar o prazo limite estabelecido pelo SEST de fevereiro de 2018. 
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4.2. INFORMAÇÕES SOBRE DIRIGENTES E COLEGIADOS 
 

QUADRO 4-1: CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome LUIZ OTÁVIO OLIVEIRA CAMPOS CPF

: 

042.575.532-00 

Endereço 

Residencial: 

SHIS QI 7 – CONJ. 8 – CASA 12 – Lago Sul 

Cidade: Brasília UF: DF CE

P: 

71615-230 

Telefone: (61) 3411-3706 Fax:  E-mail: luiz.campos@portosdobrasil.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGE 
27-11-

2015 
Carta Renúncia 

22-04-

2016 
01-01-2016 22-04-2016 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome LUIZ FERNANDO GARCIA DA SILVA CPF: 329.602.648-78 

Endereço 

Residencial: 

RUA ARTHUR BERNARDES, 573 APTO 16 

Cidade: PARANAGUÁ UF: SC CE

P: 

83206-110 

Telefone: (61) 3411-3706 Fax:  E-

mail: 

luizfernando.garcia@portosdobrasil.gov.

br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

Ata CONSAD 

499ª 

06-06-

2016 
  06-06-2016 31-12-2016 
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UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome RODRIGO MENDES DE MENDES CPF

: 

633.824.582-68 

Endereço 

Residencial: 

SHTN Trecho 02, LT 04 BL 020 apto 402 

Cidade: Brasília UF: DF CE

P: 

71615-230 

Telefone: (61) 3411-3777 Fax:  E-mail: rodrigo.mendes@portosdobrasil.gov.

br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e Número Data Início Fim 

AGE 
27-11-

2015 
Carta Renúncia 18-05-2016 01-01-2016 18-05-2016 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome EGÉFERSON DOS SANTOS CRAVEIRO CPF

: 

065.118.958-66 

Endereço 

Residencial: 

Rua Saldanha da Gama, 61/101 – Itararé 

Cidade: São Vicente UF: SP CE

P: 

11320-180 

Telefone: (13) 3323-9801 Fa

x: 

 E-mail: egefersoncraveiro@gmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGE 
24-10-

2014 

  01-01-2016 31-12-2016 
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UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome NOEL DORIVAL GIACOMITTI CPF

: 

150.481.369-34 

Endereço 

Residencial: 

Condomínio San Diego, Q 2, Rua 5, Casa 58 

Cidade: Brasília UF: DF CE

P: 

71680-362 

Telefone: (61) 3547 - 8119 Fax:  E-

mail: 
noel.giacomitti@planejamento.gov.

br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGE 
24-10-

2014 

  01-01-2016 31-12-2016 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome JULIO ALVAREZ BOADA CPF

: 

045.678.348-28 

Endereço 

Residencial: 

Praça Prof. José Lannes, 40 – 16º Andar 

Cidade: São Paulo UF: SP CE

P: 

04571-100 

Telefone

: 

(11) 3927-5167 Fax:  E-

mail: 

julio.boada@uol.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGO  
17-04-

2014 

  01-01-2016 31-12-2016 
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UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome MARCIO LUIZ BERNARDES CALVES CPF

: 

727.726.468-15 

Endereço 

Residencial: 

Rua Olavo de Paula Borges nº 83 Apto. 92b 

Cidade: Santos UF: SP CEP: 11035-130 

Telefone: (13) 3212-8200 Fa

x: 

 E-

mail: 

marciocalvez@acs.org.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGE 
24-10-

2014 
  01-01-2016 31-12-2016 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome JOÃO DE ANDRADE MARQUES CPF

: 

052.054.958-98 

Endereço 

Residencial: 

Av. Pinheiro Machado, 801. Apto. 21 

Cidade: Santos  UF: SP CE

P: 

11075-003 

Telefone: (13) 3232-8731 Fa

x: 

 E-mail: joaoandrade@sindaport.com.

br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

AGE 
24-10-

2014 
  01-01-2016 31-12-2016 
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QUADRO 4-2: DIRETORIA EXECUTIVA 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome JOSÉ ALEX BOTÊLHO DE OLIVA CPF

: 

311.806.807-82 

Endereço 

Residencial: 

Rua Barata Ribeiro nº 692, apto 502 

Cidade: Rio de Janeiro UF: RJ CE

P: 

22.051-002 

Telefone: (13)3202-6565 Fax:  E-

mail: 

josealex.oliva@portodesantos.com.b

r 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou Função: Diretor-Presidente 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

Ata CONSAD 

490ª 

09-11-

2015 

  01-01-2016 31-12-2016 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome CLEVELAND SAMPAIO LOFRANO CPF

: 

119.984.151-04 

Endereço 

Residencial: 

Rua Alberto Willo nº 82 

Cidade: São Paulo UF: SP CE

P: 

04067-040 

Telefone: (13)3202-6565 Fax:  E-

mail: 

cleveland@portodesantos.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou Função: Diretor de Operações Logísticas 
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Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

Ata CONSAD 

487ª 

18-09-

2015 

Ata CONSAD 

502ª 

14-07-

2016 

01-01-2016 14-07-2016 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome CELINO FERREIRA DA FONSECA CPF

: 

335.362.607-72 

Endereço 

Residencial: 

Estrada de Itajuru nº 755 - casa 04 

Cidade: Rio de Janeiro UF: RJ CE

P: 

22641-190 

Telefone: (13)3202-6565 Fax:  E-

mail: 

celino.fonseca@portodesantos.com.

br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou Função: Diretor de Operações Logísticas 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

Ata CONSAD 

502ª 

14-07-

2016 

  14-07-2016 31-12-2016 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome FRANCISCO JOSÉ ADRIANO CPF

: 

077.812.938-19 

Endereço 

Residencial: 

Rua Comendador Alfaia Rodrigues nº 318 A 

Cidade: Santos UF: SP CE

P: 

11.025-152 

Telefone: (13)3202-6565 Fax:  E-

mail: 

adriano@portodesantos.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou Função: Diretor de Relações com o Mercado e Comunidade 
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Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

Ata CONSAD 

487ª 

18-09-

2015 

Ata CONSAD 

502ª 

14-07-

2016 

01-01-2016 14-07-2016 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome CLEVELAND SAMPAIO LOFRANO CPF

: 

119.984.151-04 

Endereço 

Residencial: 

Rua Alberto Willo nº 82 

Cidade: São Paulo UF: SP CE

P: 

04067-040 

Telefone: (13)3202-6565 Fax:  E-

mail: 

cleveland@portodesantos.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou Função: Diretor de Relações com o Mercado e Comunidade 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

Ata CONSAD 

502ª 

14-07-

2016 

  14-07-2016 31-12-2016 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome ANTÔNIO DE PÁDUA DE DEUS ANDRADE CPF

: 

286.634.203-82 

Endereço 

Residencial: 

Avenida VP8, Folha 32, apto 103 

Cidade: Marabá UF: PA CE

P: 

68509-040 

Telefone: (13)3202-6565 Fax:  E-

mail: 

padua.andrade@portodesantos.com.b

r 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou Função: Diretor de Engenharia* 
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Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

Ata CONSAD 

490ª 

09-11-

2015 

  01-01-2016 31-12-2016 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome CELINO FERREIRA DA FONSECA CPF

: 

335.362.607-72 

Endereço 

Residencial: 

Estrada de Itajuru nº 755 - casa 04 

Cidade: Rio de Janeiro UF: RJ CE

P: 

22641-190 

Telefone: (13)3202-6565 Fax:  E-

mail: 

celino.fonseca@portodesantos.com.

br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou Função: Diretor Administrativo e Financeiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

Ata CONSAD 

490ª 

09-11-

2015 

Ata CONSAD 

497ª 

08-04-

2016 

01-01-2016 08-04-2016 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome HILÁRIO SEGUIN DIAS GURJÃO CPF

: 

261.711.568-25 

Endereço 

Residencial: 

Rua Maranhão 

Cidade: São Paulo UF: SP CE

P: 

01240-000 

Telefone: (13)3202-6565 Fax:  E-

mail: 

hilario.gurjao@portodesantos.com.

br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou Função: Diretor Administrativo e Financeiro 

mailto:hilario.gurjao@portodesantos.com.br
mailto:hilario.gurjao@portodesantos.com.br
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Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

Ata CONSAD 

501ª 

30-06-

2016 

Ata CONSAD 

502ª 

14-07-

2016 

30-06-2016 14-07-2016 

 

 

UNIDADE 

JURISDICIONADA 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CODESP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome FRANCISCO JOSÉ ADRIANO CPF

: 

077.812.938-19 

Endereço 

Residencial: 

Rua Comendador Alfaia Rodrigues nº 318 A 

Cidade: Santos UF: SP CE

P: 

11.025-152 

Telefone: (13)3202-6565 Fax:  E-

mail: 

adriano@portodesantos.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 

Responsabilidade (Art. 10 

da IN TCU nº 63/2010) 

Membro da Diretoria-Executiva 

Nome do Cargo ou Função: Diretor Administrativo e Financeiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e 

Número 

Data Nome e 

Número 

Data Início Fim 

Ata CONSAD 

502ª 

14-07-

2016 

  14-07-2016 31-12-2016 
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4.3. POLÍTICA DE DESIGNAÇÃO DE REPRESENTANTES NAS ASSEMBLEIAS 

E NOS COLEGIADOS DE CONTROLADAS, COLIGADAS E SOCIEDADES 

DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 

 

Não se aplica. 
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4.4. ATUAÇÃO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 

 

O Estatuto da Codesp, em seu Art. 35, contempla a competência do órgão de 

Auditoria Interna (http://www.portodesantos.com.br/acessoinfo.php?pagina=institucional): 

 

I - executar auditoria de natureza orçamentária, administrativa, patrimonial, operacional e 

de engenharia no âmbito da Companhia, com a orientação normativa e a supervisão técnica 

da Controladoria-Geral da União; 

 

II - propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados; 

 

III - verificar o cumprimento e a implementação, pela Companhia, de recomendações ou 

determinações efetuadas pelos órgãos central e setoriais do Sistema de Controle Interno do 

Poder Executivo federal, pelo Tribunal de Contas da União e pelo Conselho Fiscal. 

 

§1º O órgão de Auditoria Interna da Codesp será vinculado ao Conselho de Administração 

e às normas e diretrizes constantes do regulamento próprio da Auditoria Interna aprovado 

pelo Conselho de Administração. 

 

§2º A nomeação, designação, exoneração ou dispensa do titular da unidade de Auditoria 

Interna será submetida pelo Diretor-Presidente da Companhia à aprovação do Conselho de 

Administração e à aprovação da Controladoria-Geral da União. 

 

§3º O órgão da Auditoria Interna, sempre que solicitado pelos órgãos responsáveis pela 

direção da Companhia, deverá prestar assessoramento quanto ao gerenciamento de riscos 

relativos às decisões importantes da empresa. 

 

§4º O planejamento das atividades de auditoria interna será consignado no PAINT para 

cada exercício social, o qual será previamente submetido à Controladoria Geral da União, 

para posterior aprovação pelo Conselho de Administração. 

 

§5º Os resultados anuais dos trabalhos de auditoria interna serão apresentados no RAINT, 

em conformidade com as normas da Controladoria-Geral da União. 

 

javascript:apex.navigation.dialog('f?p=1474:3:102393424027836::::P3_COD,P3_UPC:317,3017100/u0026p_dialog_cs=qDzTYQXYBjK6R67vvEd-sj2qCkc',%7btitle:'Item%20de%20informa/u00E7/u00E3o',height:'500',width:'720',maxWidth:'960',modal:true,dialog:null%7d,'t-Dialog--standard',$('#R2344289902828425623'));


COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 115 

 

Conforme demonstra o Estatuto da Codesp, a Superintendência de Auditoria 

Interna está subordinada ao Conselho de Administração-Consad, conforme disposto no 

Estatuto, cumprindo, dessa forma, o disposto no Decreto nº 3.591/2000, bem como Resolução 

da CGPAR. 

      Essa subordinação ao Consad tem como objetivo o princípio da 

independência, bem como a objetividade da Auditoria Interna, ao levar ao conhecimento do 

Conselhos todas as questões relativas a empresa, face a amplitude dos trabalhos desenvolvidos. 

A Codesp é uma unidade central, Administradora e Autoridade Portuária, no 

Porto de Santos, localizada na Cidade de Santos, tendo, por convênio, sob seu comando, o 

Porto de Laguna, Santa Catarina. A Auditoria Interna realiza todas as suas atividades na 

Codesp e atuação “in loco” no Porto de Laguna; 

A estrutura da Auditoria Interna é composta por: 

- Um Superintendente de Auditoria; 

- Um Coordenador, com formação em Administração; 

- Dois Administradores; 

- Três Contadores; 

- Um Analista de Comércio Exterior; 

- Um Analista de Sistemas. 

A escolha do titular da Auditoria Interna, que é funcionário de carreira da 

Codesp, é através da Diretoria-Executiva, com posterior aprovação do Conselho de 

Administração e submissão à Controladoria-Geral da União – CGU. 

Os Relatórios de Auditoria são encaminhados oficialmente ao Diretor-

Presidente, com abertura de expediente no Protocolo Geral, e que, ao tomar conhecimento do 

inteiro teor, tem a plena possibilidade de adotar as providências necessárias no sentido da 

adoção das recomendações apresentadas.  

O trabalho de auditoria é discutido com a área auditada, e na maioria das vezes o 

entendimento é pacificado. 

Todos os Relatórios de Auditoria, além de encaminhados ao Diretor-Presidente, 

e em alguns casos à Diretoria-Executiva, são também submetidos ao Conselho de 

Administração, cujo titular da Auditoria Interna participa em tempo integral de todas as 

reuniões do Conselho de Administração, bem como ao Conselho Fiscal, sendo elaboradas 

Súmulas com determinações de procedimentos à Diretoria-Executiva. 

Não houve no exercício de 2016 alterações importantes na estrutura 

organizacional da Auditoria Interna. Entretanto, foi incorporado ao corpo técnico, um analista 

de sistemas, com a finalidade de desenvolvimento de trabalhos na área de tecnologia da 

informação. 
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É importante mencionar as tratativas que vem sendo realizadas no sentido da 

necessária adequação da estrutura organizacional, com implantação de Gerências e, 

consequente aumento do efetivo de pessoal. Esse procedimento além de causar ganho 

operacional, serviria de estimulo aos técnicos, inclusive desestimulando as transferências para 

outros setores da empresa. 
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4.5. ATIVIDADES DE CORREIÇÃO E APURAÇÃO DE ILÍCITOS 

ADMINISTRATIVOS 

 

O Regulamento Interno de Pessoal vigente traz rol de deveres e transgressões a 

serem observados pelo empregado da Companhia Docas do Estado de São Paulo. Da mesma 

forma, como funcionário de sociedade de economia mista, preceitua que a CLT também deverá 

ser observada já que o vínculo empregatício é por ela firmado.  

Além disso, o regulamento discorre que a aplicação de penalidades e/ ou 

imputação de responsabilidade deverá ser precedida de sindicância e /ou processo administrativo 

disciplinar, observados os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do 

contraditório. O normativo interno prevê a sindicância e o processo administrativo disciplinar: 

6.2 Sindicância é a medida investigatória de fatos ou atos cometidos, ou em fase de 

ocorrência, que possam caracterizar infração, cuja finalização ensejará: 

a) arquivamento do processo;  

b) instauração de processo administrativo disciplinar. 

6.3 Processo Administrativo Disciplinar é o meio de apuração de procedimentos 

irregulares, com a participação dos envolvidos, que terão direito à ampla defesa e ao 

contraditório, nos termos deste Regulamento e outras normas internas. O processo 

administrativo disciplinar está dividido em 3 fases:  

a) Instauração;  

b) Instrução;  

c) Julgamento. 

Quanto ao processo administrativo disciplinar o Regulamento Interno descreve as 

03 (três) fases acima descritas, bem como a recursal: 

6.5 Da instauração: O superior imediato que tiver conhecimento das transgressões 

disciplinares constantes neste regulamento deverá encaminhar solicitação de apuração 

à Superintendência de Recursos Humanos/DIAFI ou órgão que a suceda. 
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 6.5.1 A Superintendência de Recursos Humanos/DIAFI, ou órgão que a suceda, deverá 

encaminhar à Comissão Disciplinar para a instauração (expedindo a Portaria 

competente), preservando o sigilo e a privacidade dos envolvidos;  

6.5.2 O processo administrativo conduzido pela Comissão será autuado e numerado por 

seus membros, sem passar pelo setor de Protocolo da Codesp, a fim de garantir o sigilo.  

6.6 Da instrução:  

6.6.1 Após a instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar, o 

processo será encaminhado à Comissão Disciplinar para instrução e elaboração do 

relatório final;  

6.6.2 As reuniões e audiências da Comissão terão caráter reservado; 

6.6.3 Sempre que necessário, a Comissão requisitará o auxílio de outro empregado com 

conhecimento específico do assunto a ser apurado;  

6.6.4 O trabalho da Comissão encerra-se com a elaboração do RELATÓRIO FINAL, que 

exporá os fatos, diligências realizadas, antecedentes funcionais, autoria e eventual 

transgressão;  

6.6.5 Encerrada a instrução, encaminhará o RELATÓRIO FINAL (com proposição da 

pena ou arquivamento), que será encaminhado à Superintendência de Recursos 

Humanos/DIAFI, ou órgão que a suceda, que poderá acolher ou não;  

6.7. Do Julgamento:  

6.7.1 A Superintendência de Recursos Humanos/DIAFI, ou órgão que a suceda, 

manifestar-se-á pelo acolhimento ou não do relatório, devendo fundamentar sua opinião 

quando discordar, e encaminhará à apreciação do Diretor Administrativo e Financeiro;  

6.7.2 Decidindo pelo acolhimento do relatório, o Diretor Administrativo e Financeiro, 

após enviar o processo para numeração pelo Protocolo Geral, dará ciência da decisão 

ao interessado; 

6.7.3 Não acolhendo a conclusão do relatório final emitido pela Comissão, o Diretor 

Administrativo e Financeiro decidirá circunstanciando e fundamentando seu 

entendimento.  
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6.7.3.1. Da mesma forma, após prolatar a decisão, providenciará a numeração do 

processo pelo Protocolo Geral e dará ciência da decisão ao interessado.  

6.8 Da interposição de recursos: mediante peça escrita e fundamentada, via Protocolo 

Geral com a indicação do número do processo administrativo, o empregado punido e/ou 

responsabilizado por avarias, poderá interpor recurso dirigido ao Diretor 

Administrativo e Financeiro, no prazo de 10 dias, que não reconsiderando a decisão, 

deverá encaminhá-lo ao Diretor-Presidente, para apreciação e deliberação. 

O supracitado regulamento, implantado a partir de dezembro de 2015, possibilita 

ainda a realização de Termo Circunstanciado Administrativo, em caso de extravio ou dano a bem 

público que implicar em prejuízo de pequeno valor, considerando o limite de valor estabelecido 

no art. 24, II, da lei 8.666/1993. O processo administrativo também não exclui a 

responsabilização do empregado civil e/ou criminalmente pelo descumprimento ou exercício 

irregular de seus deveres e obrigações, ou, ainda, pela transgressão de disposições 

regulamentares, sem prejuízo das penalidades disciplinares a que estiverem sujeitos. 

Em cumprimento ao normativo, a Comissão Disciplinar é nomeada através de 

deliberação da Diretoria Presidência, como a atualmente em vigor designada através da 

Resolução DIPRE nº 138.2016, datada de 03 de junho de 2016.  

Abaixo a situação dos processos instaurados no decorrer do ano de 2016: 

 

QUADRO 4-3 SITUAÇÃO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES INSTAURADOS EM 

2016 

# CDS Documento Objeto Fase Observações 

 

CDS 

01.2016 

SIGILO 

53320/15-94 

 

INCONTINÊNCIA DE CONDUTA 

 

ENCERRADO 

 

RELATÓRIO FINAL EMITIDO COM 

SUGESTÃO DE PENALIDADE 

 

 

 

CDS 

02.2016 

SIGILO 

 

CÓPIA DE 

REPORTAGEM 

DE JORNAL A 

TRIBUNA  

INCONTINÊNCIA DE CONDUTA ENCERRADO 

SUGESTÃO DE ARQUIVAMENTO 

SEM EMISSÃO DE RELATÓRIO 

FINAL 

 

CDS 

03.2016 

50792/15-77 

APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE EM 

PROCESSO 

EM CURSO 
RELATÓRIO FINAL EM 

ELABORAÇÃO 
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CDS 

04.2016 

 

3206/16-68 
NOTA TÉCNICA – CISET 

DENÚNCIA - LAGUNA 
EM CURSO 

RELATÓRIO FINAL EM 

ELABORAÇÃO 

 

CDS 

05.2016 

 

8638/16-10 
DESÍDIA – DESOBEDIÊNCIA - 

DENÚNCIA 
EM CURSO INSTRUÇÃO 

 

CDS 

06.2016 

 

50792/15-77 

APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE NO 

REGISTRO DE PONTO 

ENCERRADO 

RELATÓRIO FINAL EMITIDO COM 

SUGESTÃO DE PENALIDADE 

 

 

CDS 

07.2016 

5518/16-51 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE 
ENCERRADO 

RELATÓRIO FINAL EMITIDO COM 

SUGESTÃO DE ARQUIVAMENTO 

(PERDA DE OBJETO) 

 

CDS 

08.2016 

 

9511/16-54 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE 
ENCERRADO 

RELATÓRIO FINAL EMITIDO COM 

SUGESTÃO DE ARQUIVAMENTO 

 

 

CDS 

09.2016 

 

30205/15-97 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE 
EM CURSO 

RELATÓRIO FINAL EM 

ELABORAÇÃO 

 

CDS 

10.2016 

       

SIGILO 

 

12060/16-13 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE 
EM CURSO INSTRUÇÃO 

 

CDS 

11.2016 

 

5174/16-41 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE 
EM CURSO INSTRUÇÃO 

 

CDS 

12.2016 

 

16171/16-18 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE/ DESÍDIA 
EM CURSO INSTRUÇÃO 

 

CDS 

13.2016 

 

52718/15-95 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE  
EM CURSO INSTRUÇÃO 

 

CDS 

14.2016 

20786/16-76 DESÍDIA – DENÚNCIA EM CURSO INSTRUÇÃO 
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CDS 

15.2016 

 

28569/16-51 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE/ DESÍDIA 
EM CURSO INSTRUÇÃO 

 

CDS 

16.2016 

24862/16-02 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE/ DESÍDIA 
ENCERRADO 

 

RELATÓRIO FINAL EMITIDO COM 

SUGESTÃO DE ARQUIVAMENTO 

 

CDS 

17.2016 

 

33543/16-15 DENÚNCIA EM CURSO 
RELATÓRIO FINAL EM 

ELABORAÇÃO 

 

CDS 

18.2016 

 

28791/16-08 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE 
EM CURSO INSTRUÇÃO 

 

CDS 

19.2016 

 

32207/16-74 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE 
EM CURSO INSTRUÇÃO 

 

CDS 

20.2016 

 

53950/15-22 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE 
EM CURSO INSTRUÇÃO 

 

CDS 

21.2016 

 

30308/16-19 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE 
EM CURSO INSTRUÇÃO 

 

CDS 

22.2016 

 

8676/13-66 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE 
EM CURSO INSTRUÇÃO 

 

CDS 

23.2016 

 

3804/16-18 
APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE 
EM CURSO INSTRUÇÃO 

FONTE: COMISSÃO DISCIPLINAR E SINDICÂNCIA – SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 
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4.6. GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 

 

No contexto do Projeto de Modernização da Gestão Portuária (PMGP), cujos 

objetivos primordiais foram: a melhoria nos processos da Companhia e o fortalecimento de sua 

governança corporativa, destacou-se a implementação do processo de Gestão de Riscos e 

Controles Internos. 

O modelo concebido para a Codesp teve como referência a metodologia ERM 

(Enterprise Risk Management), do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission (COSO), que contempla o tratamento dos riscos identificados a partir de processos 

de negócio aprovados pela Diretoria Executiva, seguidos de mapeamento e classificação dos 

riscos, formalizados pelas Unidades de Gestão (Gerencias/Superintendências).  

Sob coordenação da SUDEC, a GECOI vem atuando em consonância com a 

GEPEP e Auditoria Interna, conforme explanado no item A: Regras de Estruturas e Práticas de 

Gestão de Riscos e Controle Interno (Art. 9º) do item 4.1.1. ATENDIMENTO À LEI DAS 

ESTATAIS, para a implementação deste processo. 

Para os processos abordados, são listados os potenciais riscos inerentes e, seguidos 

pela análise da frequência ou probabilidade do risco além do impacto ou consequência de um 

eventual acontecimento, ensejando matrizes que tabularão os níveis de cada risco. Na sequência, 

após o estabelecimento do apetite ao risco, serão apresentados respectivos planos de ação para 

os riscos potenciais.   

 

FIGURA 4.1: GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 

*A Codesp atualmente encontra-se no estágio de Identificação e Análise do Risco. 

 

javascript:apex.navigation.dialog('f?p=1474:3:102393424027836::::P3_COD,P3_UPC:319,3017100/u0026p_dialog_cs=qDzTYQXYBjK6R67vvEd-sj2qCkc',%7btitle:'Item%20de%20informa/u00E7/u00E3o',height:'500',width:'720',maxWidth:'960',modal:true,dialog:null%7d,'t-Dialog--standard',$('#R2344289902828425623'));


COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 123 

 

1) Identificação dos principais riscos 

FIGURA 4.2: RISCOS DA ATIVIDADE GCAA-020-030: CONTROLAR CUMPRIMENTO DA 

PRODUTIVIDADE E MMC 

 

 

2) Elaboração de cada matriz de Risco 

FIGURA 4.3: MATRIZ DE RISCO POR PROBABILIDADE DO EVENTO 

 

FIGURA 4.4: MATRIZ DE RISCO POR IMPACTO DO EVENTO 

 

 

3) Mensuração do risco identificado 
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4) Análise  

FIGURA 4.5: NÍVEL DO RISCO IDENTIFICADO  

POSSIBILIDADE DE PERDA EM RAZÃO DA INOBSERVÂNCIA DE PROCEDIMENTO DE REVISÃO 

ORDINÁRIA, COM VISTAS A PRESERVAR O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 

CONTRATO.  

 

 

5) Identificação dos riscos mais relevantes 

FIGURA 4.6: RISCOS IDENTIFICADOS MAIS RELEVANTES APÓS AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE RISCO 

 

 

Está prevista ainda a implantação de medidas mitigadoras dos riscos identificados, 

novas medições periódicas, avaliação de riscos residuais, em ciclo contínuo. 



COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 125 

 

FIGURA 4.7: CLASSIFICAÇÃO DO IMPACTO – RISCO RESIDUAL 

 

 

FIGURA 4.8: TABELA DE RISCO RESIDUAL 
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4.7. POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES E MEMBROS 

DE COLEGIADOS 

 

A. PAPÉIS E FUNCIONAMENTO DOS COLEGIADOS 

 

As atribuições da Assembleia Geral e dos Órgãos da Administração Superior, 

encontram-se detalhadas no Estatuto da empresa, aprovado em 27 de novembro de 2015, cuja 

transcrição apresentamos abaixo.  

 

Assembleia Geral de Acionistas 

Art. 8º A assembleia geral de acionistas se reunirá, ordinariamente, uma vez por ano, nos 

quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, 

sempre que se fizer necessário. 

§1º A competência para deliberar sobre a convocação da assembleia geral de acionistas é do 

Conselho de Administração e, ainda, do Conselho Fiscal ou dos acionistas, nos casos 

previstos em lei. 

§2º A assembleia geral de acionistas será instalada e presidida pelo Diretor-Presidente da 

Codesp, ou por seu substituto legal, auxiliado por secretário designado pelo Conselho de 

Administração. 

§3º O acionista poderá ser representado na assembleia geral de acionistas nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 - Lei das Sociedades por Ações, exceto a União, que 

será representada nos termos do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967. 

Art. 9º Compete à Assembleia Geral Ordinária: 

I - tomar as contas dos administradores; 

II - examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; 

III - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 

e; 
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IV - eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal 

Art. 10. Compete à Assembleia Geral Extraordinária, sem exclusão de outras atribuições 

previstas em lei: 

I - reformar o Estatuto Social; 

II - deliberar sobre: 

a) alienação, no todo ou em parte, de ações de seu capital social ou de ações de suas 

controladas; 

b) abertura de capital; 

c) alteração do capital social; 

d) emissão de outros títulos ou valores mobiliários, no País ou no exterior; 

e) transformação, incorporação, fusão ou cisão da Codesp, sua dissolução e liquidação, 

eleição e destituição dos liquidantes e julgamento de suas contas; 

f) permuta, transferência e cessão de ações ou outros valores mobiliários; 

g) avaliação dos bens com que o acionista concorrer para o capital social; e 

h) criação e destinação de reservas. 

III - eleger ou destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; e 

IV - fixar a remuneração dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria 

Executiva e do Conselho Fiscal. 

 

Conselho de Administração  

Art. 18. O Conselho de Administração, órgão colegiado superior da Codesp, será composto 

por sete membros eleitos pela assembleia geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, com 

prazo de gestão de dois anos, admitida a reeleição. 

§1º O Conselho de Administração observará a seguinte composição: 
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I - dois membros indicados pelo Ministro Chefe da Secretaria de Portos da Presidência da 

República, um dos quais será o Presidente do Conselho; 

II - um membro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

que substituirá o Presidente do Conselho em suas ausências e impedimentos legais; 

III - um membro indicado pelo Ministro de Estado dos Transportes; 

IV - um membro representante dos acionistas minoritários, conforme art. 239 da Lei nº 

6.404, de 1976; 

V - um membro representante da classe empresarial, indicado pelos representantes no 

Conselho de Autoridade Portuária; e 

VI - um membro representante da classe trabalhadora, indicado pelos representantes no 

Conselho de Autoridade Portuária. 

§2º Os conselheiros indicados na forma dos incisos I a III do caput deverão ser previamente 

aprovados pela Presidência da República. 

§3º O conselheiro indicado como representante da classe trabalhadora deverá ser empregado 

de entidade sob controle estatal. 

§4º O representante da classe empresarial e o representante da classe trabalhadora, no 

exercício do cargo, estarão sujeitos a todos os critérios, exigências, requisitos, impedimentos 

e vedações previstos em lei e neste Estatuto; 

§5º Sem prejuízo dos impedimentos e das vedações previstos neste Estatuto, o conselheiro 

representante da classe empresarial e o conselheiro representante da classe trabalhadora não 

participarão de discussões e deliberações sobre assuntos que envolvam relações sindicais, 

remuneração, benefícios e vantagens, matéria de previdência complementar e assistencial e 

nas hipóteses em que ficar configurado o conflito de interesse. 

§6º É vedada a indicação de membros da Diretoria-Executiva da Codesp, exceto o Diretor-

Presidente, para compor o Conselho de Administração. 

§7º Caso o Diretor-Presidente não seja membro efetivo do Conselho de Administração, 

deverá, mesmo assim, participar das reuniões não executivas como convidado. 
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§8º Caso o Diretor-Presidente seja membro efetivo do Conselho de Administração, não 

poderá, em qualquer hipótese, exercer a função de Presidente do Conselho de Administração, 

mesmo que temporariamente. 

§9º O prazo de gestão do Conselho de Administração se estenderá até a investidura dos 

novos eleitos. 

§10. Além dos casos previstos em lei, ocorrerá vacância do cargo quando o membro do 

Conselho de Administração deixar de comparecer, sem justificativa, a duas reuniões 

consecutivas ou a três intercaladas, nos últimos doze meses. 

§11. Em caso de vacância de cargo de membro do Conselho de Administração, o substituto 

será nomeado pelos conselheiros remanescentes e servirá até a primeira assembleia geral, 

observadas as seguintes hipóteses:  

I - o substituto eleito pela assembleia geral para preencher cargo vago completará o prazo de 

gestão do substituído; e 

II - caso ocorra vacância da maioria dos cargos, a assembleia geral será convocada para 

proceder nova eleição. 

§12. O membro efetivo do Conselho de Administração não participará das discussões e 

deliberações sobre assuntos que envolvam conflito de interesse, situação na qual as matérias 

serão deliberadas em reunião especial exclusivamente convocada e sem a presença do 

membro efetivo impedido. 

Art. 19. O Conselho de Administração se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, sendo as reuniões registradas em atas 

numeradas sequencialmente. 

§1º O Conselho de Administração será convocado por seu Presidente com, no mínimo, cinco 

dias de antecedência e deliberará sobre propostas submetidas por seus membros ou pela 

Diretoria-Executiva. 

§2º A convocação para reuniões extraordinárias será feita por iniciativa do 

Presidente do Conselho de Administração, de seu substituto ou da maioria dos conselheiros. 
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§3º Será facultada, mediante justificativa, eventual participação de conselheiros na reunião, 

por teleconferência ou videoconferência, desde que seja assegurada a sua participação 

efetiva e a autenticidade do seu voto, considerado válido para todos os efeitos legais e 

incorporado à ata da referida reunião. 

§4º As atas de reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberações 

destinadas a produzir efeitos perante terceiros, serão arquivadas na Junta Comercial 

competente e publicadas no órgão oficial. 

§5º Os membros do Conselho de Administração terão ressarcidas suas despesas de 

locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, na forma estabelecida pela 

Companhia, sempre que residentes fora da cidade onde for realizada a reunião. 

Art. 20. Compete ao Conselho de Administração, sem exclusão de outros casos previstos em 

lei: 

I - fixar a orientação geral dos negócios da empresa e deliberar sobre o planejamento 

estratégico da Companhia; 

II - deliberar sobre a estrutura organizacional; 

III - disciplinar regras de alçada relativas aos valores acima dos quais deverão ser aprovadas 

pelo Conselho de Administração as seguintes operações: 

a) alienação, cessão, comodato, permuta, locação, convênio, arrendamento ou doação de 

ativos; 

b) celebração de contratos; 

c) aquisição, alienação e cessão de bens e serviços; 

d) contratação de empréstimos e financiamentos; 

e) abertura de créditos; 

f) concessão de garantias; 

g) aceitação de doações, com ou sem encargos; e 

h) transferência ou cessão de ações, créditos e direitos; 
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IV - definir normas internas relativas aos assuntos tratados no inciso III do caput; 

V - deliberar sobre regras gerais de política de pessoal, observadas as normas e diretrizes do 

Governo federal; 

VI - aprovar a proposta de destinação do lucro líquido de cada exercício a ser submetida à 

assembleia geral; 

VII - aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, de custeio e de investimentos, e 

acompanhar a execução; 

VIII - definir as atribuições da unidade de auditoria interna e regulamentar seu 

funcionamento, cabendo-lhe nomear e destituir o chefe da unidade da auditoria interna, e 

submeter à aprovação da Controladoria-Geral da União; 

IX - escolher, por meio de processo licitatório, os auditores independentes e destituí-los; 

X - aprovar seu regimento interno e o da empresa e decidir sobre a criação, a extinção e o 

funcionamento de comitês de assessoramento ao Conselho de Administração; 

XI - decidir os casos omissos neste Estatuto; 

XII - autorizar a abertura, transferência ou encerramento de escritórios, filiais, dependências 

ou outros estabelecimentos da empresa; 

XIII - eleger e destituir os Diretores, e atribuir-lhes as áreas de atuação, observado este 

Estatuto; 

XIV - convocar as assembleias gerais; 

XV - manifestar-se, previamente, sobre assunto a ser submetido à assembleia geral, inclusive 

propostas de alteração estatutária; 

XVI - propor à assembleia geral o aumento de capital social, preço e condições de emissão, 

colocação, subscrição e integralização de ações, e a conversão de ações ordinárias em ações 

preferenciais; 

XVII - propor aos órgãos competentes a participação dos empregados nos lucros da empresa, 

nas bases e condições autorizadas pelo órgão de coordenação e governança das empresas 

estatais e a remuneração variável dos diretores; 
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XVIII - fiscalizar a gestão da Diretoria-Executiva, examinar os livros e papéis da Empresa, 

solicitar informações sobre editais de licitação, contratos celebrados e aditivos 

contratuais, e sobre providências adotadas pela administração para regularizar diligências do 

Tribunal de Contas da União, da Controladoria-Geral da União e da Secretaria de Controle 

Interno da Presidência da República; 

XIX - disciplinar a concessão de férias aos membros da Diretoria-Executiva, vedado o 

pagamento em dobro da remuneração relativa a férias não gozadas; 

XX - conceder férias ao Diretor-Presidente; 

XXI - deliberar sobre o afastamento dos membros da Diretoria-Executiva, quando por prazo 

superior a trinta dias consecutivos; 

XXII - apreciar os resultados das operações da empresa, no mínimo, uma vez a cada 

trimestre; 

XXIII - determinar a realização de inspeções especiais, auditorias ou tomada de contas; 

XXIV - reunir-se, no mínimo, uma vez por ano, sem a presença do Diretor Presidente, 

inclusive para aprovação do Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna - PAINT e do 

Relatório Anual das Atividades de Auditoria Interna - RAINT; 

XXV - convocar os auditores independentes para, em reunião do Conselho, se pronunciarem 

sobre os relatórios, as contas da Diretoria-Executiva e os demonstrativos financeiros; 

XXVI - manifestar-se sobre o relatório anual da administração e os demonstrativos 

financeiros, que deverão ser submetidos à apreciação do Conselho Fiscal para posterior 

encaminhamento à assembleia geral de acionistas; 

XXVII - deliberar sobre a transferência de recursos, na forma das disposições  legais e 

regulamentares vigentes, para fundos de previdência privada dos quais a seja patrocinadora; 

XXVIII - acompanhar o cumprimento dos compromissos de metas de desempenho 

empresarial estabelecidos entre a Secretaria de Portos da Presidência da República e a 

Companhia; e 
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XXIX - acompanhar o cumprimento das metas de gestão estabelecidas pela Secretaria de 

Portos da Presidência da República para a Companhia. 

Parágrafo único. A aprovação dos assuntos constantes dos incisos I a XIV do caput depende 

de quórum qualificado da maioria dos votos dos membros efetivos do Conselho de 

Administração 

Art. 21. O Conselho de Administração realizará anualmente avaliação formal de seu 

desempenho e da Diretoria-Executiva. 

§1º O processo de avaliação a que se refere o caput será realizado conforme procedimentos 

previamente definidos pelo próprio Conselho de Administração e que deverão estar descritos 

em seu regimento interno. 

§2º Caberá ao Presidente do Conselho de Administração conduzir o processo de avaliação. 

§3º Caso o Diretor-Presidente seja membro do Conselho de Administração, ele não 

participará da avaliação da Diretoria Executiva. 

 

Da Diretoria-Executiva 

Art. 22. A Diretoria-Executiva é o órgão executivo de administração e de representação, a 

qual cabe, observadas as diretrizes do Conselho de Administração, assegurar o 

funcionamento da Codesp. 

Art. 23. A Diretoria-Executiva será composta pelo Diretor-Presidente e por quatro diretores, 

eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo, observadas 

as áreas de atuação, com prazo de gestão de dois anos, admitida a reeleição. 

§1º O Diretor-Presidente designará o diretor que o substituirá em suas ausências ou 

impedimentos legais, a ser aprovado após deliberação do Conselho de Administração. 

§2º No caso de impedimento de qualquer diretor, seus encargos serão assumidos por outro 

diretor, mediante designação do Diretor-Presidente. 
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§3º Os integrantes da Diretoria-Executiva permanecerão no pleno exercício de suas 

atribuições até a investidura de seus substitutos, mesmo que o prazo do mandato tenha 

expirado. 

§4º O cargo da Diretoria-Executiva deve ser exercido sob regime de dedicação exclusiva. 

§5º No mínimo um dos membros da Diretoria-Executiva deve ser empregado do quadro de 

pessoal da Codesp. 

Art. 24. Compete a cada diretor, na sua área de atuação, planejar, coordenar e executar as 

atividades da Companhia, para realização de seu objeto social. 

Art. 25. Os membros da Diretoria-Executiva não poderão se afastar do exercício do cargo 

por período superior a trinta dias consecutivos, exceto em caso de férias ou licença, sob pena 

de perda do cargo, exceto nos casos autorizados pelo Conselho de Administração nos termos 

deste Estatuto. 

Art. 26. No caso de vacância do cargo de Diretor-Presidente, assumirá a presidência o seu 

substituto e o Conselho de Administração deverá eleger novo titular, no prazo de trinta dias, 

contado da data da vacância. 

Parágrafo único. No caso de vacância de um dos demais cargos de diretor, o Conselho de 

Administração elegerá os novos titulares no prazo sessenta dias, contado da data da vacância. 

Art. 27. A Diretoria-Executiva se reunirá, ordinariamente, uma vez por semana e, 

extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, por convocação do Diretor-Presidente, 

ou de seu substituto, observado o quórum de maioria dos diretores, desde que não haja 

vacância. 

Parágrafo único. A critério do Diretor-Presidente, por sua iniciativa ou de membro da 

Diretoria-Executiva, poderão ser convidados outros empregados a participar das reuniões. 

Art. 28. Compete à Diretoria-Executiva, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho de 

Administração, sem exclusão de outras atribuições previstas em lei: 

I - elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Administração: 

a) os planos anuais de negócios e o plano estratégico da Codesp; 
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b) os programas anuais de dispêndios e de investimentos da Codesp com os seus projetos; 

c) os orçamentos de custeio e de investimentos da Codesp; e 

d) a avaliação do resultado de desempenho das atividades da Codesp; 

II - aprovar manuais e normas de administração, técnicas, financeiras e contábeis e outros 

atos normativos necessários à orientação do funcionamento da Codesp; 

III - aprovar a lotação do quadro de pessoal; 

IV - deliberar sobre os assuntos dispostos no inciso III do caput do art. 20 deste Estatuto, 

quando se referirem a valores inferiores aos limites de alçada definidos pelo Conselho de 

Administração; 

V - autorizar o afastamento de seus membros por período de até trinta dias consecutivos; 

VI - manifestar-se, previamente, sobre os assuntos a serem submetidos ao Conselho de 

Administração; 

VII - encaminhar ao conhecimento do Conselho de Administração as adjudicações de obras, 

serviços e aquisições realizadas sem prévia licitação, com as justificativas, excetuados os 

casos previstos nos incisos I e II, observado o disposto no § 1º do art. 24 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993; 

VIII - aprovar contratos operacionais, utilização de infraestrutura portuária, serviços e 

facilidades, praticando preços que viabilizem o aumento de receitas; 

IX - aprovar minutas-padrão de contratos, acordos, ajustes e convênios; 

X - autorizar a execução de obras ou serviços de interesse de terceiros que possam afetar os 

portos ou as vias navegáveis interiores sob sua responsabilidade, mediante parecer prévio, 

não vinculativo, do Conselho de Autoridade Portuária; 

XI - fixar os preços dos produtos e serviços produzidos ou prestados pela Codesp; 

XII - elaborar os planos e projetos estratégicos e de ação da companhia e participar 

efetivamente das atividades de acompanhamento, do cumprimento e de sua atualização; 

XIII - propor ao Conselho de Administração a criação, fusão, extinção ou transformação de 

unidades organizacionais; 
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XIV - celebrar o Termo de Compromissos de Gestão e zelar pelo cumprimento das 

respectivas metas de desempenho empresarial estabelecidas entre a Secretaria de Portos da 

Presidência da República com a companhia; 

XV - zelar pelo cumprimento das metas de gestão estabelecidas pela Secretaria de Portos da 

Presidência da República para a Companhia; 

XVI - elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XVII - aprovar planos que disponham sobre admissão, carreira, acesso, vantagens e regime 

disciplinar para os empregados da Codesp; 

XVIII - elaborar, em cada exercício, as demonstrações financeiras estabelecidas pela 

legislação societária vigente, submetendo-as ao exame dos auditores independentes, e 

elaborar a proposta de distribuição de dividendos e de aplicação dos valores excedentes, para 

serem submetidos à apreciação dos Conselhos de Administração e Fiscal e ao exame e 

deliberação da assembleia geral; 

XIX - designar empregados da Codesp para missões no exterior; 

XX - autorizar férias ou licenças de seus membros, exceto do Diretor-Presidente, e designar 

o substituto na forma deste Estatuto; e 

XXI - delegar competência aos diretores para decidirem, isoladamente, sobre questões 

incluídas nas atribuições da Diretoria-Executiva. 

Art. 29. Os diretores poderão constituir mandatários para a Companhia, hipótese em que 

especificarão em instrumento de mandato os atos ou as operações que os mandatários 

poderão praticar. 

§1º O prazo de duração dos atos ou das operações a que se refere o caput deverá ser 

especificado no instrumento de mandato. 

§2º No caso de mandato judicial, o prazo a que se refere o § 1º poderá ser indeterminado. 

Do Diretor-Presidente e Diretores 

Art. 30. Compete ao Diretor-Presidente, além da representação da Codesp, sem prejuízo das 

demais atribuições próprias da qualidade de membro da Diretoria-Executiva: 
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I - dirigir, coordenar e controlar as atividades da Codesp; 

II - cumprir e fazer cumprir as determinações da assembleia geral, do Conselho de 

Administração e da Diretoria-Executiva; 

III - representar a Codesp judicial ou extrajudicialmente, ou perante outras sociedades, 

acionistas ou público em geral e órgãos de fiscalização e controle, e nomear representantes, 

procuradores, prepostos ou mandatários; 

IV - convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria-Executiva; 

V - instalar e presidir as assembleias gerais de acionistas; 

VI – designar o diretor que o substituirá em suas ausências ou impedimentos legais, a ser 

aprovado após deliberação do Conselho de Administração; 

VII - editar atos que decorram das resoluções da Diretoria-Executiva; 

VIII - praticar atos relativos à administração de pessoal e admitir, lotar, 

promover, transferir, punir e dispensar empregados e ocupantes de cargos em comissão e 

funções de confiança, facultada a delegação dessas atribuições a diretores e titulares de 

órgãos da Codesp; 

IX - fazer publicar o relatório anual de administração e os demonstrativos contábeis de 

encerramento de exercício; 

X - determinar a realização de inspeções, auditorias, sindicâncias ou inquéritos; 

XI - ordenar despesas e, com outro membro da Diretoria-Executiva, movimentar 

recursos financeiros e assinar títulos de crédito, ações e demais valores mobiliários; e; 

XII - prestar a assessoria necessária ao desenvolvimento dos trabalhos dos conselhos de 

administração e fiscal. 

Art. 31. Aos diretores, além das atribuições e responsabilidades próprias da qualidade de 

membros da Diretoria-Executiva, competem aquelas que lhes forem fixadas no regimento 

interno e as que lhes forem atribuídas pelo Conselho de Administração e as delegadas pelo 

Diretor-Presidente. 
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Art. 32. Os membros da Diretoria-Executiva, após o término do mandato, seja por dispensa, 

exoneração, destituição, demissão ou aposentadoria, deverão comunicar a Comissão de Ética 

Pública da Presidência da República o seu desligamento, para que órgão decida, em cada 

caso, se ficam impedidos, pelo prazo de seis meses, conforme a Lei 12.813, de 2013, de: 

I - prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa física ou jurídica com 

quem tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo; 

II - aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo profissional com 

pessoa física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à área de competência do 

cargo ocupado; 

III - celebrar com órgãos ou entidades do Poder Executivo federal contratos de serviços, 

consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao 

órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

IV - intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 

entidade em que haja ocupado cargo ou emprego ou com o qual tenha estabelecido 

relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

§1º Durante o período a que se refere o caput, caso a Comissão de Ética Pública da 

Presidência da República decida pela ocorrência de impedimento, os impedidos farão jus à 

remuneração compensatória equivalente à da função que ocupavam na Companhia, 

observado o disposto no § 2º. 

§2º Não terão direito à remuneração compensatória de que trata o § 1º os impedidos que, 

observado o disposto no caput, retornarem ao desempenho da função ou do cargo efetivo 

que ocupavam na Companhia ou na administração pública.  

§3º Após o término do mandato os empregados da Companhia que ocupavam cargos na 

Diretoria-Executiva ficam sujeitos às normas internas aplicáveis a todos os empregados. 

Do Conselho Fiscal 

Art. 33. O Conselho Fiscal, de caráter permanente, compõe-se de até cinco membros efetivos 

e igual número de suplentes, eleitos pela assembleia geral e por ela destituíveis a qualquer 

tempo, entre pessoas naturais, residentes no País, diplomadas em curso de nível universitário 
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ou que tenham exercido, por prazo mínimo de três anos, cargo de administrador de empresa 

ou de conselheiro fiscal, sendo: 

I - um membro efetivo e seu suplente, indicados pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria 

de Portos da Presidência da República; 

II - um membro efetivo e seu suplente, indicados pelo Ministro de Estado dos Transportes; 

III - um membro efetivo e seu suplente, indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, como 

representante da Secretaria do Tesouro Nacional; 

IV - um membro efetivo e seu suplente, representante dos acionistas minoritários, portadores 

de ações ordinárias; e 

V - um membro efetivo e seu suplente, representante dos acionistas minoritários, portadores 

de ações preferenciais, se houver. 

§1º Os conselheiros indicados na forma dos incisos I a III do caput deverão ser previamente 

aprovados pela Presidência da República. 

§2º Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal, além das pessoas enumeradas nos 

parágrafos do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976, membros de órgãos de administração e 

empregados da Companhia, e o cônjuge ou parente até terceiro grau, de administrador da 

Companhia. 

§3º O Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, 

sempre que se fizer necessário, por convocação de seu Presidente, por solicitação do 

Presidente do Conselho de Administração, do Diretor-Presidente da Codesp ou de qualquer 

de seus membros. 

§4º Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente, a 

quem caberá dar cumprimento às deliberações do órgão. 

§5º Os membros do Conselho Fiscal exercerão suas funções até a primeira Assembleia Geral 

Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. 

§6º O Conselho Fiscal solicitará à Codesp a designação de pessoal qualificado para exercer 

as atribuições de secretaria e para lhe prestar apoio técnico. 
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§7º Além dos casos previstos em lei, ocorrerá vacância do cargo quando o membro do 

Conselho Fiscal deixar de comparecer, sem justificativa, a duas reuniões consecutivas ou a 

três intercaladas, no período de doze meses. 

§8º No caso de vacância de cargo, renúncia ou impedimento de membro efetivo, o Presidente 

do Conselho Fiscal convocará o seu suplente, que o substituirá até deliberação da assembleia 

geral. 

§9º Os membros do Conselho Fiscal terão ressarcidas suas despesas de locomoção e estada, 

na forma estabelecida pela Companhia, sempre que residentes fora da cidade onde for 

realizada a reunião. 

Art. 34. Ao Conselho Fiscal, sem exclusão de outros casos previstos em lei, compete: 

I - pronunciar-se sobre assuntos de sua atribuição que lhe forem submetidos pelo Conselho 

de Administração ou pela Diretoria-Executiva; 

II - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo examinar livros, 

outros documentos e requisitar informações; 

III - elaborar e aprovar o seu regimento interno; 

IV - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o 

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 

V - opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as 

informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia 

geral; 

VI - opinar sobre propostas dos órgãos da administração a serem submetidas à assembleia 

geral, relativas à modificação do capital social, ao bônus de subscrição, aos planos de 

investimentos ou orçamentos de capital, à distribuição de dividendos, à constituição de 

reservas e à transformação, incorporação, fusão ou cisão; 

VII - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e à assembleia 

geral, caso não sejam tomadas as providências necessárias para a proteção dos interesses da 

Companhia, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à 

Codesp; 
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VIII - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração retardarem 

mais de um mês a convocação, e a Assembleia Geral Extraordinária, sempre que ocorrerem 

motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que 

considerarem necessárias;  

IX – analisar o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente 

pela Companhia no mínimo uma vez a cada trimestre, por ocasião de suas reuniões 

ordinárias; 

X - examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; 

XI - assistir obrigatoriamente às reuniões do Conselho de Administração ou da Diretoria-

Executiva, em que sejam deliberados assuntos sobre os quais deva opinar, nos termos dos 

incisos V, VI e X; 

XII - fornecer ao acionista ou ao grupo de acionistas que represente no mínimo cinco por 

cento do capital social informações sobre matérias de sua competência, sempre que 

solicitadas; e 

XIII - examinar o plano de auditoria interna. 

§1º O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, solicitará aos órgãos de 

administração esclarecimentos ou informações, desde que relativas à sua função 

fiscalizadora, e a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis especiais. 

§2º O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, poderá solicitar aos auditores 

independentes esclarecimentos ou informações e a apuração de fatos específicos. 

§3º As atribuições e poderes conferidos por lei e por este Estatuto ao Conselho Fiscal não 

podem ser outorgados a outro órgão da Companhia. 

§4º O conselho fiscal poderá, para apurar fato cujo esclarecimento seja necessário ao 

desempenho de suas funções, formular, com justificativa, questões a serem respondidas por 

perito e solicitar à diretoria que indique, para esse fim, no prazo máximo de trinta dias, três 

peritos, que podem ser pessoas físicas ou jurídicas, de notório conhecimento na área em 

questão, entre os quais o conselho fiscal escolherá um, cujos honorários serão pagos pela 

companhia. 
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§5º Os membros do Conselho Fiscal, ou no mínimo um deles, deverão comparecer às 

reuniões da assembleia geral e responder aos pedidos de informações formulados pelos 

acionistas. 

 Quadro 4-4: Remuneração da Diretoria Executiva 

 

  

Diretoria Executiva 

Remuneração dos Membros 
EXERCÍCIO 

2016 2015 

Número de Membros 5 5 

I - Remuneração Fixa (a+b+c+d) 2.719.512,89 2.760.572,08 

    a) remuneração 1.741.169,94 2.005.783,40 

    b) benefícios diretos e indiretos 714.167,70 659.975,10 

    c) remuneração por participação em comitês -  

    d) outros 264.175,25 94.813,58 

II - Remuneração Variável (e+f+g+h+i) 386.224,99 338.048,84 

    e) participação variável mensal 386.224,99 338.048,84 

    f) participação nos resultados  0 0 

    g) remuneração por participação em reuniões  - 

    h) comissões  - 

    i) outros  - 

III - Total das Remunerações (I + II) 3.105.737,88 3.098.620,92 

IV - Benefícios pós-emprego  - 

V - Benefícios motivados pela cessação do exercício 

do cargo 
 - 

VI - Remuneração baseada em ações  - 

Quarentena: Alencar Severino da Costa e Angelino Caputo e Oliveira. 

Fonte: Gerência de Administração de Recursos Humanos e Saúde Ocupacional 
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QUADRO 4-5: REMUNERAÇÃO MENSAL 2016 DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Fonte: Gerência de Administração de Recursos Humanos e Saúde Ocupacional 

QUADRO 4-6: REMUNERAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Fonte: Gerência de Administração de Recursos Humanos e Saúde Ocupacional

Remuneração Conselho de Administração - Mensal - 2016  

  JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 

Rodrigo Mendes 

de Mendes 
3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 2.203,02 - - - - - - - 16.889,86 

João de Andrade 

Marques 
3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 44.060,52 

Julio Alvarez 

Boada 
3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 44.060,52 

Marcio Luiz 

Bernardes Calves 
3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 44.060,52 

Luiz Otávio 

Oliveira Campos 
3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 - - - - - - - - 14.686,84 

Luiz Fernando 

Garcia da Silva 
- - - - - 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 25.701,97 

Noel Dorival 

Giacomitti 
3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 44.060,52 

Egéferson dos 

Santos Craveiro 
3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 3.671,71 44.060,52 

TOTAL 25.701,97 25.701,97 25.701,97 25.701,97 20.561,57 22.030,26 22.030,26 22.030,26 22.030,26 22.030,26 22.030,26 22.030,26 277.581,27 

Conselho de Administração 

Remuneração dos Membros 
EXERCÍCIO 

2016 2015 

Número de Membros     

I - Remuneração Fixa (a+b+c+d) 277.581,27 266.194,75 

    a) remuneração 277.581,27 266.194,75 

    b) benefícios diretos e indiretos - - 

    c) remuneração por participação em comitês - - 

    d) outros - - 

II - Remuneração Variável (e+f+g+h+i) - - 

    e) bônus - - 

    f) participação nos resultados - - 

    g) remuneração por participação em reuniões - - 

    h) comissões - - 

    i) outros - - 

III - Total das Remunerações (I + II) 277.581,27 266.194,75 

IV - Benefícios pós-emprego - - 

V - Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo - - 

VI - Remuneração baseada em ações - - 
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4.8. INFORMAÇÕES SOBRE A EMPRESA DE AUDITORIA INDEPENDENTE 

CONTRATADA 

 

Conforme detalhado no contrato (Anexo 5: Contrato DIPRE 06/2017) a 

empresa de auditoria independente foi contratada por: 

- Modalidade: pregão eletrônico nº 75/2016 (Contrato DIPRE 06/2017, DE 16/01/2017) 

- Valor do contrato: R$ 15.499,99 

- Contratada: Aguiar Feres Auditores Independentes S/S Epp 

- Prazo: 06 meses (16/01 a 16/07/2017) 

- Serviços: análise das demonstrações financeiras de 2016, com emissão de relatório e 

participação nas reuniões do Confis, Consad e Assembleia Geral. 
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4.9. POLÍTICA DE PARTICIPAÇÃO DE EMPREGADOS E ADMINISTRADORES 

NOS RESULTADOS DA ENTIDADE 

 

  A política de participação dos empregados e dirigentes nos lucros ou resultados 

da empresa, atende às disposições estabelecidas no Artigo 7º, inciso XI, da Constituição 

Federal, e na Lei nº 10.101, de 19/12/2000, modificada pela Lei nº 12.832, de 20/6/2013, e tem 

por objetivo fortalecer a parceria entre os empregados e a Codesp, estimulando o interesse na 

gestão e nos destinos da empresa. Além disso, visando uma melhoria de produtividade e 

qualidade, os empregados se aprimoram no sentido de extrapolar seus níveis clássicos de 

desempenho. 

  A distribuição de qualquer parcela dos lucros ou resultados apurados nas 

demonstrações contábeis e financeiras será impedida quando houver registro de recebimento 

de recursos do tesouro nacional; possuir dívida vencida, de qualquer natureza ou valor com 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta ou indireta; tiver registrado 

prejuízos de períodos anteriores, ainda não totalmente amortizados por resultados posteriores, 

tudo em consonância com a Resolução CCE nº 10. 

  A participação dos Administradores nos resultados da empresa prevista no 

Parágrafo 1º do art. 152 da Lei das S.A., não se confunde com a participação dos empregados 

prevista na Lei nº 10101/2000. A participação nos lucros dos administradores é facultativa e 

depende do seu estatuto e desde que o seu total não ultrapasse a remuneração anual dos 

administradores e nem um décimo dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. A 

participação nos resultados será devida somente no exercício em que for assegurado o 

dividendo obrigatório aos acionistas.  

  A título de esclarecimento, informamos que em 2014, apesar do lucro obtido, 

não foram distribuídos valores a título de participação nos lucros, pois as metas coletivas 

previstas não foram alcançadas. Em 2015, também não houve distribuição, em razão da 

ocorrência de resultado deficitário (prejuízo). Para o PPLR-2016, foram realizadas algumas 

alterações em comparação aos de 2014 e 2015, tendo sido excluídos e incluídos alguns 

indicadores. As metas propostas levaram em consideração a expectativa de retração da 

economia. Assim, as tabelas de apuração dos pontos e respectivos percentuais de distribuição 

foram adequadas à essa expectativa. 
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Indicadores Excluídos: 

Receita Operacional Líquida por Empregado 

Comprometimento de Despesas Operacionais 

Acidentes do Trabalho 

Média da Movimentação por Empregado 

 

Indicadores Incluídos: 

Cobertura de Despesas com Horas Extras 

Índice de Movimentação de Cargas 

Utilização da Capacidade Instalada 

Índice de Desempenho Ambiental 

 

Indicadores Mantidos: 

Comprometimento das Despesas de Pessoal 

Retorno sobre o Patrimônio Líquido 

Práticas de Capacitação 

 

Os indicadores utilizados procuram se alinhar aos propostos aos 

administradores, para que todos (empregados e administradores) busquem atingir objetivos 

comuns. 

  Em 2016, não houve pagamento de Participação no Lucros e Resultados – PLR, 

tendo em vista o resultado obtido no exercício findo em 31/12/2015, que apresentou um 

prejuízo da ordem de R$ 22,4 milhões. Além disso, a pontuação mínima de 27 pontos exigida 

pelo PPLR 2016 não foi atingida, conforme demonstrado a seguir: 

TABELA 4-1: PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS (PLR) – PONTUAÇÃO - 2016 

INDICADOR META REALIZADO PONTUAÇÃO 

Margem Operacional 81,8 % 87,71 % 2 

Comprometimento das Despesas de Pessoal 36,3 % 41,58 % 2 

Cobertura de Despesas com Horas Extras 8,3 % 8,73 % 3 

Índice de Movimentação de Cargas 6.400 6.175 3 

Retorno sobre o Patrimônio Líquido 0,03 % - 1,61% 0 

Utilização da Capacidade Instalada 104,0 % 100,18% 3 

Índice de Desempenho Ambiental 68,00 68,74 4 

Práticas de Capacitação 20 horas 26,4 horas 6 

Pontuação total   23 

    

Pontuação Total % Distribuição % do Lucro Líquido que seria distribuído 

24,00 100,0 6,25 

< 34,0 até 30,0 90,0 5,625 

< 30,0 até 27,0 80,0 5,00 

< 27,0 0,0 0,00 

% do LL Apurado  0,00 
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APURAÇÃO DOS INDICADORES 

COLETIVOS 

 APURAÇÃO DOS INDICADORES 

INDIVIDUAIS  

Pontuação Total % Distribuição  Pontuação Total % Individual 

22,00 50  6,0 100,0 

< 24,0 até 22,0 75  < 6,0 até 5,5 90,0 

< 28,0 até 24,0 99  < 5,5 até 4,8 80,0 

Igual a 28,0 100  < 4,8 0,0 
Fonte: Gerência de Administração de Recursos Humanos e Saúde Ocupacional 

 

 

 

  



COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 148 

 

4.10. PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA DE MEMBROS DE COLEGIADOS DA 

ENTIDADE 

 

A Codesp possui o Governo Federal como seu maior acionista (99,97%), sendo 

o restante (0,03%) distribuído entre os acionistas minoritários. Suas ações não são negociadas 

na Bolsa de Valores, portanto não passíveis de aquisição, permitindo-se tão somente a 

transferência de titularidade. 

 

QUADRO 4-7: MEMBROS DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS TITULARES DE AÇÕES DA CODESP 

Nome/Órgão CPF 

Ações 

Ordinárias 

Participação Qtdade 

Valor 

(R$) 

João de Andrade Marques / Consad   052.054.958-98  24 0,14 0,00000001% 

Márcio Luiz Bernardes Calves / Consad    727.726.468-15  2 0,01 0,00000000% 

Fonte: Codesp – Gerência de Contabilidade 
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5. ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 

 

5.1. GESTÃO DE PESSOAS 

 

Ao longo do ano de 2016, a Codesp ampliou seu Quadro de Pessoal, em 

decorrência da realização de Concurso Público, que teve por objetivo o preenchimento de 88 

vagas de Auxiliar Portuário (amarrador), de modo a atender o Termo de Ajustamento de 

Conduta nº 50/2014, firmado pela Codesp perante o Ministério Público do Trabalho – 

Procuradoria do Trabalho no Município de Santos, no sentido de abster-se de terceirizar sua 

atividade-fim de amarração de navios, por meio da contratação de empresa interposta, 

respeitando-se todos os preceitos da Súmula 331, do TST. 

A companhia encerrou o ano com 1.530 empregados, somando 130 admissões 

(95 Auxiliares oriundos do concurso supracitado) e 89 desligamentos, sendo 8 por 

aposentadoria, 46 exonerados, 14 demissões a pedido, 5 por falta grave, 1 abandono de 

emprego, 10 falecidos, 5 por acordo judicial. 

Em sua política salarial, a Codesp, em consonância com o disposto no Acordo 

Coletivo firmado para o biênio 2015/2017 concedeu aos seus empregados, no ano de 2016, um 

reajuste salarial equivalente ao IPCA acumulado no período, de 9,32%, da seguinte forma: 

antecipação de 2% a partir de 01/01/2016 mais 7,18% a partir de 01/06/2016. Tal reajuste foi 

aplicado à todas as cláusulas econômicas do Acordo Coletivo e as demais cláusulas 

permaneceram vigentes. 

Não houve pagamento de Participação nos Lucros e Resultados – PLR em 2016, 

tendo em vista que não houve lucro líquido no exercício de 2015.  

No que diz respeito à capacitação dos recursos humanos, a Codesp investiu, em 

2016, o equivalente a R$ 425.172,00 mil, valor inferior aos R$ 560,2 mil aplicados no ano 

anterior. Foram realizados 294 cursos, totalizando 26.516 horas de treinamento. Estes números 

indicam uma média de 18,24 horas de treinamento por empregado, considerando a existência, 

em 31 de dezembro, de 1.454 funcionários próprios (Porto de Santos). Esse total é inferior à 

média de 31,47 horas do ano de 2015, contudo, vale citar um total de 3.837 horas calculadas de 

ausências em treinamento, em decorrência, principalmente, do grande número de empregados 
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laborando em turnos ininterruptos de revezamento, o que dificulta a presença em sala de aula. 

Dentre os treinamentos que merecem destaque, podemos citar os cursos “Desvendando o 

Organograma”, de iniciativa de funcionários da empresa, que capacitou 139 colaboradores e 

“O Código Disciplinar”, que contou com 124 participantes. Foram realizadas diversas 

capacitações in company dignas de nota, como por exemplo “Sindicância e Processo 

Administrativo Disciplinar”, este com 20 participantes e “Imposto de Renda Diferido”, com 16 

alunos.  As iniciativas de Socialização do Conhecimento no ano de 2016 tiveram a participação 

de 307 funcionários em diversas categorias. Além desses treinamentos, no programa “Escritório 

Itinerante”, onde os treinamentos e capacitações são levados até o local de trabalho dos 

colaboradores, teve como primeiro tema “O que é o PMGP? ”, alinhado com os planos de 

comunicação e capacitação do Projeto de Modernização da Gestão Portuária – PMGP.  

O setor de gestão de pessoas, por meio de sua área de Medicina do Trabalho, 

promoveu ações de conscientização e capacitação, visando a preservação da saúde física e 

mental do funcionário, bem como a melhoria de sua qualidade de vida. Neste sentido, podemos 

citar iniciativas como o Clube da Alimentação, o Arrastão da Pressão, a Saúde em Destaque, o 

Projeto Saúde nos Portos, entre outros, atingindo 2.262 participantes.  
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5.1.1.  ESTRUTURA DE PESSOAL DA UNIDADE 

 

A. Força de Trabalho da Codesp 

Atualmente o número limite de empregados da Codesp está estabelecido na 

Portaria nº 8 da Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais, de 20/12/2016, 

que prevê um quantitativo de 1.588, sendo 75 “cadeiras” ocupadas, exclusivamente, por 

empregados anistiados.  

No quantitativo: 

- não constam os Diretores que não são de carreira, quais sejam: DIPRE, DIENG, DILOG e 

DIREM; 

- estão inclusos os empregados cedidos, requisitados e lotados em ATPPL-Laguna. 

QUADRO 5-1: QUADRO DE PESSOAL DA CODESP 

Fonte: Gerência de Gestão de Carreiras 

*O atual Estatuto da Codesp não limita a quantidade de vagas que será destinada aos 

empregados sem vínculo com a administração pública, preceitua apenas que tal limite será 

fixado em Plano de Funções ou Equivalente. Vide abaixo: 

Tipologias dos Cargos 

Lotação Ingressos 

no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1. Empregados em Cargos Efetivos (1.1+1.2) 1588 1502 98 66 

1.1 Membros de poder e agentes políticos - - - - 

1.2 Empregados de Carreira 

(1.2+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 
1588 1502 98 66 

1.2.1 Empregados de carreira vinculada ao órgão 1588 1501 97 66 

1.2.2 Empregados de carreira em exercício 

descentralizado 
- - - - 

1.2.3 Empregados de carreira em exercício 

provisório 
- - - - 

1.2.4 Empregados requisitados de outros órgãos e 

esferas 
1 1 1 - 

2. Empregados com Contratos Temporários - - - - 

3. Empregados sem Vínculo com a 

Administração Pública 
-* 28 32 23 

4. Total de Empregados (1+2+3) 1589 1530 130 89 
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Art. 41 - §4º: O Plano de Funções ou Equivalente fixará limites e critérios para preencher cargos 

comissionados de livre nomeação e exoneração, cujos ocupantes deverão ter comprovada 

experiência na atividade para a qual está sendo contratado. 

 

Ressaltamos que foi enviado, em 1º/09/2015, para aprovação da antiga SEP e 

SEST o Plano de Cargos Comissionados e Funções de Confiança - PCCFC, limitando as 

respectivas vagas, entretanto, até o momento, tal plano não foi autorizado pelos órgãos de 

controle. 

Quanto ao empregado requisitado, informamos que se trata do Sr. Raul Moura 

de Sá, que ocupa o cargo comissionado de Superintendente de Gabinete da Presidência, cedido 

à Codesp conforme Portaria nº 3.517, da Secretaria-Executiva do MTPA. 

B. Distribuição da Lotação Efetiva 

Para divisão entre as lotações tidas como área meio ou fim, utilizamos o 

preceituado no Regimento Interno da Codesp (p. 5), vide: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUADRO 5-2: DISTRIBUIÇÃO DA LOTAÇÃO EFETIVA 

 

 

 

Fonte: Gerência de Gestão de Carreiras 

Tipologias dos Cargos 
Lotação 

Área Meio Área Fim 

1. Empregados de Carreira (1.1) 365 1137 

  1.1 Empregados de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 365 1137 

    1.1.2 Empregados de carreira vinculada ao órgão  364 1137 

    1.1.3 Empregados de carreira em exercício descentralizado - - 

    1.1.4 Empregados de carreira em exercício provisório - - 

    1.1.5 Empregados requisitados de outros órgãos e esferas 1 0 

2. Empregados com Contratos Temporários - - 

3. Empregados sem Vínculo com a Administração Pública 20 8 

4. Total de Empregados (1+2+3) 385 1145 
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C. Detalhamento da Estrutura de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas 

 

Para melhor entendimento das informações constantes do quadro abaixo, 

esclarecemos que: 

 Cargos Comissionados: Assessores, Secretarias, Superintendentes, Gerentes e os de Laguna 

(Administrador, Chefe de Núcleo de Apoio e Chefe de Núcleo de Manutenção; 

 Funções de Confiança: Chefe de Serviço, Coordenador, Encarregado. 

 

QUADRO 5-3: DETALHAMENTO DA ESTRUTURA DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES 

GRATIFICADAS 

Tipologia dos Cargos em Comissão e das Funções 

Gratificadas 

Lotação Ingresso no 

Exercício 

Egresso no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1. Cargos em Comissão 

69 

69 58 58 

  1.1. Cargos Natureza Especial - - - 

  1.2.   Grupo Direção e Assessoramento Superior 69 58 58 

    1.2.1. Empregados de Carreira Vinculada ao Órgão 40 25 35 

    1.2.2. Empregados de Carreira em Exercício 

Descentralizado 

- - - 

    1.2.3. Servidores de Outros Órgãos e Esferas 1 1 - 

    1.2.4. Sem Vínculo 27 32 23 

    1.2.5. Aposentados 1 - - 

2. Funções Gratificadas 

196 

196 68 52 

  2.1. Empregados de Carreira Vinculada 196 68 52 

  2.2. Empregados de carreira em exercício 

Descentralizado 

- - - 

  2.3.  Empregados de Outros Órgãos e Esferas  - - - 

3. Total de Servidores em Cargo e em Função  268 126 110 

Fonte: Gerência de Gestão de Carreiras 
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5.1.2. DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS COM PESSOAL 

QUADRO 5-4: DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS COM PESSOAL 

 

Fonte: Gerência de Administração de Recursos Humanos e Saúde Ocupacional   

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações

Benefícios 

Assistenciais e 

Previdenciários

Demais Despesas 

Variáveis

2016 -                  -                 -                  -                -                 -                        -                         -                -               -                    

2015 -                  -                 -                  -                -                 -                        -                         -                -               -                    

2016 141.301.794,09 16.624.835,37 33.237.018,11 47.492.175,89 11.756,62 402.573,75 0,00 0,00 2.736.881,89 241.807.035,72

2015 Reavaliado 140.365.379,11 14.150.915,25 32.526.193,81 45.136.073,31 5.755,62 444.207,37 2.602.879,38 235.231.403,85 2,7954%

2015 - Original 127.102.251,87 15.094.266,34 29.035.729,87 42.979.337,74 24.930,40 441.147,83 0,00 0,00 2.550.399,03 217.228.063,08 8,2878%

2016       454.631,32   1.514.658,30       182.146,95 -                    -                     -                            -                             -                    -                   2.151.436,57    

2015 Reavaliado       688.350,17   1.553.220,88       208.038,62         1.614,84 2.451.224,51    -12,2301%

2015 - Original 110.381,92     1.498.757,59 41.844,87       1.614,84       -                     -                            -                             -                    -                   1.652.599,22    48,3254%

2016 -                  -                 -                  -                -                 -                        -                         -                -               -                    

2015 -                  -                 -                  -                -                 -                        -                         -                -               -                    

2016 -                  -                 -                  -                -                 -                        -                         -                -               -                    

2015 -                  -                 -                  -                -                 -                        -                         -                -               -                    

2016 -                  -                 -                  -                -                 -                        -                         -                -               -                    

2015 -                  -                 -                  -                -                 -                        -                         -                -               -                    

Obs.: No ano de 2015 foi reavaliada a disposição e enquadramento dos códigos de vencimento, considerando a implantação do Sistema SAP a partir de fevereiro de 2016

Despesas Variáveis
Despesas de 

Exercícios 

Anteriores

Percentual de 

Acréscimo

Servidores de Carreira vinculados ao órgão da unidade

Exercícios

Servidores de Carreira SEM VINCULO com o órgão da unidade

Exercícios

Decisões 

Judiciais
Total

Membros de Poder e Agentes Políticos

Exercícios

Tipologias / Exercícios

Vencimentos 

e Vantagens 

Fixas

Servidores com contrato temporário

Exercícios

Servidores de Carreira SEM VINCULO com a administração pública (exceto temporários)

Exercícios

Servidores cedidos com ônus

Exercícios
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5.1.3. GESTÃO DE RISCOS RELACIONADOS AO PESSOAL 

 

Constantemente a Codesp vem adotando ações que tem por objetivo exercer uma 

gestão que minimize a ocorrência de situações que comprometam as normas e os planejamentos 

orçamentário e financeiro. O controle de ponto e a atualização do Regulamento Interno de 

Pessoal, contribuiu de maneira bastante efetiva na redução dos riscos relacionados ao pessoal 

desta Companhia. Em 2016, algumas medidas como a análise de atividades em extinção, bem 

como a prevenção de eventual caracterização de desvio de função, em relação a funcionários 

antigos, cujas funções foram absorvidas pelo Plano de Empregos, Carreira e Salários, com a 

nomenclatura genérica de Técnico Portuário e Auxiliar Portuário, e também quanto aos 

ocupantes de cargos de nível médio, que laboram junto a especialistas portuários (nível 

superior) e que poderão ensejar demandas judiciais, foram adotadas com o objetivo de 

minimizar os riscos. 

A implementação do Programa de Modernização da Gestão Portuária – PMGP, 

que analisou os processos internos da Autoridade Portuária (Codesp) nas áreas de Pessoal, 

Tecnologia da Informação, Contabilidade e Finanças, Sistemas de Custeio, Faturamento e 

Modelo Tarifário orientado a Custos, possibilitou conhecer e adotar as melhores práticas, 

recomendando ações de ganho rápido, com a implantação de ações imediatas, de curto, médio 

e longo prazos.  

Essas medidas buscam aperfeiçoar a administração do Porto, mitigando riscos 

na área de gestão de pessoas, trazendo benefícios ao Poder Público e um melhor gerenciamento 

do erário. 

O objetivo é tornar a Codesp uma empresa moderna e atualizada no que se refere 

a sua estrutura organizacional, processos internos e modelos de Governança Corporativa, em 

condições de atuar com eficiência e em igualdade de condições com os principais players do 

mercado nacional e internacional. 
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A. Informações Consolidadas sobre a Fiscalização e o Controle dos Planos de 

Benefícios e sobre as Entidades Fechadas de Previdência Complementar  

 

A Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp – disponibiliza aos seus 

colaboradores três principais planos de benefícios, Vale Transporte, Vale 

Alimentação/Refeição e Plano de Saúde; e um plano de benefício de Complementação de 

Aposentaria, cuja amplitude é restrita, não sendo todos os ex-empregados detentores do direito 

de participação. 

O Vale Transporte e o Vale Alimentação/Refeição são benefícios iniciados na 

contratação do funcionário e do aprendiz, findando com o seu desligamento da empresa. Já o 

Plano de Saúde é benefício de empregados e ex-empregados aposentados, sendo sempre 

verificado se o ex-funcionário cumpre as normas estabelecidas para gozo do direito. 

Atualmente, o Vale Transporte possui 411 beneficiados; o Vale 

Alimentação/Refeição, 1.589 beneficiados; em ambos os benefícios estão incluídos os 

aprendizes contratados. E o Plano de Saúde com 7.098 vidas, computando funcionários, ex-

empregados, viúvas e dependentes. 

Para a participação ou não nos planos de benefícios de Vale Transporte, Vale 

Alimentação/Refeição e Plano de Saúde, o funcionário deve preencher um formulário 

escolhendo a opção de adesão ou não adesão ao benefício e anexar os documentos necessários, 

esses formulários são conferidos pelo setor responsável, a alternativa é incluída no sistema ERP 

utilizado na empresa e os formulários são arquivados em pasta de arquivo específica de cada 

funcionário. Todo o processo é sustentado pelo sistema integrado de informação utilizado na 

companhia.  

Aos detentores de direito a Complementação de Aposentadoria, o controle é 

realizado com a convocação anual para atualização cadastral do benefício. Além disso, 

monitoramos, através do obituário contido em jornal, os falecimentos para prosseguirmos com 

a cessação do benefício. 

Concernente ao Portus, entidade de previdência complementar, por estar sob 

intervenção, feita através do Governo Federal, a Codesp não realizou auditoria no ano de 2016, 

que consistiria em análises no controle interno, nos investimentos, na área financeira, na área 
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de pessoal, na área de contratos, entre outros. Não obstante, no âmbito desta Companhia, foram 

realizados trabalhos objetivando a verificação nos procedimentos e na exatidão dos valores 

apurados quanto à contribuição patronal e dos funcionários, bem como dos valores relativos ao 

RTSA – Reserva de Tempo de Serviço Anterior, repassados ao Portus. Importante ressaltar que 

apesar de não ter realizado procedimentos de auditoria diretamente no Portus, em razão da 

intervenção, a Codesp valeu-se de sua Auditoria Interna para realizar análises quanto ao seu 

procedimento específico com relação àquele Instituto. 

 

  



COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 158 

 

5.1.4. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL DE APOIO E DE ESTAGIÁRIOS 

A. Pessoal de Apoio 

QUADRO 5-5: CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO ABRANGIDOS PELO PLANO DE 

CARGOS DA CODESP 

UNIDADE 

GESTORA   

GEPAS  

CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO ABRANGIDOS PELO PLANO DE 

CARGOS DA UNIDADE - ATÉ DEZEMBRO/2016 

Ano do 

Contrato 
 Objeto 

Empresa Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual de 

Execução das 

Atividades 

Contratadas 

Nível de 

Escolaridade 

mínimo exigido 

dos trabalhadores 

contratados 

Sit. 

Inicio Término 

2014 

Serviços de 

condução de 

veículos 

43.345.743/0001-06 26/02/14 24/07/16 C E 

2016 

Serviços de 

condução de 

veículos 

12.778.433/0001-51 25/07/16 24/07/17 C A 

2015 

Serviços de 

locação de 

veículos e 

condução 

60.011.343/0001-83 05/11/15 04/11/17 C P 

2015 

Serviço de 

portaria, 

recepção e 

telefonista 

04.712.320/0001-25 01/10/15 30/09/17 C P 

2011 

Serviços de 

locação de 

caminhões e 

máquinas 

06.053.838/0001-20 04/05/11 03/05/17 C P 

2014 

Locação de 

locação de 

caminhão 

guincho 

04.071.991/0001-54 14/01/14 13/01/18 C P 

2014 

Serviço de Mão 

de Obra em 

caráter geral 

43.345.743/0001-06 27/10/14 26/10/18 C P 

2014 
Serviços de 

limpeza e copa 
43.345.743/0001-06 14/04/14 13/04/18 C P 

2015 

Serviços de 

limpeza dos 

Grupos 

Sanitários 

43.345.743/0001-06 01/03/15 28/02/19 C P 

Fonte: Gerência de Patrimônio e Serviços 

C - Nível de escolaridade prevista em contrato 

 

Sit.- A - Ativo Normal, P - Ativo Prorrogado, E - Encerrado 
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B. Aprendizes 

 

Executam serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, 

finanças e logística; atendem fornecedores e clientes, fornecendo e recebendo informações 

sobre produtos e serviços; manuseio de documentos variados, cumprindo todo o procedimento 

necessário referente aos mesmos.  

Quadro 5-6: Quantidade de Aprendizes por Entidade e Dispêndio 

  

MÊS/2016 

CAMPS CAMP-RB CIEE*** 

Nº de 

Aprendizes 

Dispêndio 

R$ 

Nº de 

Aprendizes 

Dispêndio 

R$ 

Nº de 

Aprendizes 

Dispêndio 

R$ 

JANEIRO 52 68.734,66 11 13.458,26 46 43.547,84 

FEVEREIRO 54 83.644,11 10 14.342,24 45 47.057,35 

MARÇO 52 75.107,70 10 14.342,00 45 49.960,14 

ABRIL 55 80.173,58 11 15.822,13 45 52.040,80 

MAIO 52 74.537,76 11 16.392,22 45 54.361,21 

JUNHO 52 74.199,86 10 15.090,24 45 52.699,14 

JULHO* 52 189.906,41 10 31.494,69 45 52.204,13 

AGOSTO 18 32.994,70 5 7.206,22 45 51.676,22 

SETEMBRO 16 25.854,67 5 7.216,00 41 43.051,95 

OUTUBRO 52 77.565,52 5 10.965,97 39 40.826,59 

NOVEMBRO** 52 108.183,85 4 12.968,57 38 40.899,38 

DEZEMBRO 52 76.059,53 3 4.189,96 35 37.531,00 

TOTAL   966.962,35   163.488,50   565.855,75 

Total Geral 

R$ 
1.696.306,60 

Obs: * verbas rescisórias dos aprendizes que saíram da Companhia por término de contrato.  

          **pagamento do 13º salário + pagamentos do mês   

 ***Férias e 13º salário do CIEE são pagos 1/12 avos ao mês 

Fonte: Gerência de Administração de Recursos Humanos e Saúde Ocupacional 

 

C. Contratação de Estagiários  

Conforme deliberação da Diretoria Executiva da Codesp, a contratação de 

estagiários está limitada a 142, definida pela Decisão DIREXE nº 436.2015, de 25/11/2015. Em 
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31 de dezembro de 2016, 134 estagiários prestavam serviços à Codesp, sendo 67 nas áreas meio 

e 67 nas áreas fim. 

Informamos que a política de estágio na Codesp está consubstanciada em norma 

interna, onde constam as regras de contratação, as exigências de especialização, dentre outras. 

A Codesp, visando a integração Empresa-Escola, mantém Programa de Estágios promovendo 

e sistematizando esforços para que possam ser desenvolvidas ações, de caráter técnico, cultural, 

educacional e científico, com a finalidade de propiciar condições de aproximação, convivência 

e de entrosamento entre os segmentos.  

Após a formalização de contrato com a Instituição de Ensino, Codesp e 

Estagiário, este último é submetido a um processo de integração, onde técnicos da empresa 

informam sobre seus direitos e deveres, bem como receberá noções sobre segurança no trabalho 

e informações sobre a Avaliação de Desempenho à qual será periodicamente submetido.  

A partir de então, já na área onde realizará o estágio, o técnico da empresa, da 

área de formação profissional do estagiário, designado como supervisor de estágio, orientará e 

acompanhará as tarefas que lhe forem designadas.  

Atualmente, é concedida Bolsa-Auxílio, Auxílio Transporte e Auxílio Refeição 

para os estudantes do curso superior e para os estudantes de nível técnico, em valores 

diferenciados e determinados pela Direção da Empresa. O período de estágio terá duração 

mínima de 6 e máxima de 24 meses.  
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Quadro 5-7: Estagiários - Valores Dispendidos 

Mês/Ano Custos 

Jan/16  R$       105.453,97  

Fev/16  R$       119.756,40  

Mar/16  R$       138.039,08  

Abr/16  R$       142.326,97  

Mai/16  R$       146.742,89  

Jun/16  R$       156.082,31  

Jul/16  R$       165.846,78  

Ago/16  R$       178.436,77  

Set/16  R$       169.973,09  

Out/16  R$       162.742,60  

Nov/16  R$       161.471,20  

Dez/16  R$       164.644,71  

Total  R$   1.811.516,77  

Fonte: Gerência de Gestão de Carreiras 

 

5.1.5. ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

PATROCINADAS. 

 

A Companhia é patrocinadora, juntamente com outras empresas do sistema 

portuário nacional, de plano de suplementação de aposentadoria e outros benefícios de risco a 

funcionários, através do PORTUS – Instituto de Seguridade Social, entidade fechada de 

previdência privada, fiscalizada pela Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da 

Previdência e Assistência Social. No atual plano de benefício definido, a aposentadoria é 

calculada pela diferença de 80% do salário médio de participação dos últimos 12 (doze) meses 

indexados à variação do INPC até a data do início do benefício e o valor dos benefícios 

fornecidos pelo sistema oficial de previdência social.  

O salário de participação é limitado a 3 (três) vezes o limite máximo do salário 

de contribuição da Previdência Oficial. A responsabilidade da patrocinadora Codesp, incluindo 

o déficit atuarial conforme cálculo efetuado por empresa contratada pelo Portus para execução 

dos serviços de avaliação atuarial, é de R$ 1.704.780.853,96 (R$ 1.744.823.037,66 em 2015), 

javascript:apex.navigation.dialog('f?p=1474:3:102393424027836::::P3_COD,P3_UPC:821,3017100/u0026p_dialog_cs=qDzTYQXYBjK6R67vvEd-sj2qCkc',%7btitle:'Item%20de%20informa/u00E7/u00E3o',height:'500',width:'720',maxWidth:'960',modal:true,dialog:null%7d,'t-Dialog--standard',$('#R2344289902828425623'));
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valor esse não reconhecido pela Codesp, motivo pelo qual a questão está judicializada. As 

contribuições da empresa com base na folha salarial, referentes ao exercício de 2016, foram no 

montante de R$ 17.978.045,94 (R$ 16.860.411,13 em 2015).  

Valores recolhidos pela Codesp ao Portus em 2016 

PORTUS - Instituto de Seguridade Social 

CNPJ  029.994.266/0001-89 

 

Quadro 5-8 Recolhimentos a Entidade de Previdência Privada 

DESCRIÇÃO SANTOS  LAGUNA TOTAL  

CONTRIBUIÇÕES PAGAS PELA 

PATROCINADORA 
         8.966.334,57          7.987,36        8.974.321,93  

OUTROS RECURSOS REPASSADOS PELA 

PATROCIONADORA 
      

CONTRIBUIÇÃO DA PARIDADE COM OS 

ASSISTIDOS 
         8.994.873,47            8.850,54       9.003.724,01  

TOTAL–VALORES RECOLHIDOS PELA 

CODESP  
17.961.208,04 16.837,90 17.978.045,94 

PARCELAMENTO DA RTSA        14.901.245,55          30.396,06      14.931.641,61  

CONTRIBUIÇÕES PAGAS PELOS EMPREGADOS 

ATIVOS 
9.075.868,36 7.039,09 9.082.907,45 

Fonte: Gerência de Administração de Recursos Humanos e Saúde Ocupacional 
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5.2. GESTÃO DO PATRIMÔNIO E INFRAESTRUTURA 

 

A Gestão do patrimônio está afeta à Gerência de Patrimônio e Serviços, da 

Superintendência de Administração, da Diretoria de Administração e Finanças.  

Compete à Gerência promover o controle, desmobilização, coordenação, 

fiscalização e execução das atividades inerentes ao patrimônio, bens móveis e imóveis próprios 

e bens da União Federal sob uso e guarda da Codesp. Efetua o controle das apólices de seguro 

de bens da Codesp e da União Federal sob seu uso e guarda e bem como avalia as apólices de 

seguro de áreas e instalações arrendadas. Tem ainda a responsabilidade de coordenar e fiscalizar 

as atividades relativas à conservação e limpeza de áreas e instalações; recepção, telefonista, 

serviço de copa, zeladoria de prédios e grupos sanitários, locação de veículos , combustível e 

motoristas, etc., garantindo o cumprimento de regras e padrões de qualidade estabelecidos nos 

contratos. 

 

A. Estrutura de controle e de gestão do patrimônio no âmbito da unidade 

jurisdicionada: 

O Sr. Jose Antônio Amorim, foi responsável pela Gerência de Patrimônio e 

Serviços, até 30/11/2016, quando foi destituído do cargo conforme RESOLUÇÃO DIPRE Nº 

295.2016. A partir de 01/12/2016 o gestor daquela unidade organizacional passou a ser o Sr. 

Ediberto Tadeu Pedroso Júnior de conformidade com a RESOLUÇÃO DIPRE Nº 296.2016 DE 

01/12/2016. 

 

 

Força de trabalho que atuou, em 2016, realizando atividades relacionadas à 

gestão do patrimônio imobiliário, informações conforme a seguir: 

Nome Cargo* Função 

Claudio Soares Chefe de Serviço Técnico Portuário 

Waldir dos Santos Encarregado Técnico Portuário 

Edson Henriques Acioly da Silva Técnico portuário Técnico Portuário 

Sergio Panariello Gonzales Especialista portuário Administrador 

Celso Ernani Duarte Tavares Especialista portuário Administrador 
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a) Distribuição geográfica dos imóveis da União (Anexo 7: Discriminação dos Bens 

Imóveis):  

Os imóveis se encontram localizados na cidade de Santos, Guarujá e Bertioga. 

b) Qualidade e completude dos registros das informações dos imóveis no Sistema 

de Registro dos Imóveis de Uso Especial da União SPIUnet: 

Não estão registrados. 

c) Informação sobre a ocorrência e os atos de informalização de cessão, para 

terceiros, de imóveis da União na responsabilidade da unidade, ou de parte 

deles, para empreendimentos com fins lucrativos ou não, informando o 

locador, a forma de contratação, os valores e benefícios recebidos pela unidade 

jurisdicionada em razão da locação, bem como a forma de contabilização e de 

utilização dos recursos oriundos da locação: 

No site www.portodesantos.com.br/licitações e contratos, se encontram todas as 

informações solicitadas. 

d) Despesas de manutenção e a qualidade dos registros contábeis relativamente 

aos imóveis;  

Não estão contabilizados no ativo imobilizado da Codesp. 

e) Riscos relacionados à gestão dos imóveis e os controles para mitigá-los. 

Os terminais estão na sua maioria arrendados a terceiros quanto aos edifícios os 

mesmos se encontram segurados. 

  

http://www.portodesantos.com.br/licitações
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5.2.1. GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DA UNIÃO 

 

A Gestão do patrimônio está afeta à Gerência de Patrimônio e Serviços, da 

Superintendência de Administração, da Diretoria de Administração e Finanças. Compete à 

Gerência promover o controle, desmobilização, coordenação, fiscalização e execução das 

atividades inerentes ao patrimônio, bens móveis e imóveis próprios e bens da União Federal 

sob uso e guarda da Codesp (Anexo 7: Discriminação dos Bens Imóveis). Além disso, controla 

as apólices de seguro de bens da Codesp e da União Federal sob seu uso e guarda bem como 

avalia as apólices de seguro de áreas e instalações arrendadas. 

 

A. Informações sobre as Principais Obras e Serviços de Engenharia Relacionados à 

Atividade-Fim 

 

a. Avenida Perimetral da Margem Direita - Trecho Canal 4 à Ponta da Praia 

Em 2016 iniciaram-se as obras e serviços de readequação da Avenida Perimetral 

da Margem Direita, no trecho entre o canal 4 e a Ponta da Praia, compreendendo a adequação 

da Avenida Mário Covas, conhecida como Avenida Portuária, e da Avenida Ismael Coelho de 

Souza, a chamada avenida interna. A principal intervenção será a implantação de um conjunto 

de dois viadutos para evitar o conflito rodoferroviário, e promover maior agilidade do tráfego 

aos terminais localizados na região, solucionando um significativo gargalo entre o tráfego de 

contêineres e de granéis vegetais. 

O projeto contempla ainda a transferência das linhas férreas de acesso ao 

Corredor de Exportação de Granéis Sólidos de Origem Vegetal, que hoje passam no meio dos 

terminais, deslocando-as em direção à Avenida Mário Covas Júnior, possibilitando ampliar os 

ramais ferroviários até a área do Corredor de Exportação de Granéis Vegetais e o adensamento 

de áreas hoje não operacionalizadas. Serão implantadas quatro linhas férreas, em aporte à 

demanda de utilização do modal ferroviário.  

A obra também contemplará a construção dos viadutos (de entrada e de saída) e 

pontilhões ferroviários, o remanejamento de interferências, a revitalização da Avenida Mário 

Covas Júnior e a readequação da atual avenida interna (dentro da área portuária) com a 

relocação dos ramais ferroviários. 
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O viaduto de entrada partirá do atual traçado da pista da Avenida Mário Covas 

Júnior, sentido Ponta da Praia, projetando-se pelo terreno do antigo terminal da Loydbratt, 

transpondo a avenida sobre o pátio de contêineres (armazém XXXVI) até atingir o trecho 

atualmente ocupado pelo pátio ferroviário e pela avenida interna (Avenida Ismael Coelho de 

Souza) que se tornará área adensada às instalações da Libra Terminais. O viaduto de saída 

seguirá contíguo ao de entrada, saindo da área interna do Porto, fazendo o desemboque na pista 

da Avenida Mário Covas Júnior, sentido Macuco. 

Com a implantação desse complexo de viadutos, ficará segregado o tráfego 

rodoviário entre veículos de contêineres e de grãos e farelo. Todo o tráfego de contêineres será 

absorvido pelos viadutos, mantendo-se na Avenida Mário Covas Júnior os veículos que 

demandam ao Corredor de Exportação. 

A Avenida passará por uma completa reurbanização em toda sua extensão, 

abrangendo reforma do pavimento, nova iluminação e paisagismo, enquanto a avenida interna 

será mantida desde as instalações da Capitania dos Portos até o Armazém 33.   

O investimento está orçado em R$ 72,4 milhões, mais R$ 9,7 milhões destinados 

aos gerenciamentos ambientais e da obra, totalizando R$ 82,1 milhões, através de recursos do 

Tesouro Nacional.  O cronograma inicial prevê o prazo de 30 meses para conclusão dos 

serviços.  

 

b. Avenida Perimetral da Margem Direita - Região do Saboó 

Concluída a execução de duas pistas com mão dupla e total de quatro faixas de 

rolamento. A grande vantagem dessa intervenção no viário é a implantação de acesso exclusivo 

ao trânsito de passagem, sem conflitar com o tráfego de veículos dedicados aos terminais 

daquela região. 

As obras abrangeram a Avenida Engenheiro Augusto Barata, na região da 

entrada do Terminal para Contêineres da Margem Direita – ECOPORTO, seguindo por detrás 

do pátio 2 até sua interligação com a Avenida Engenheiro Antônio Alves Freire, com troca de, 

aproximadamente, 900 metros de pavimento (de paralelepípedo para concreto asfáltico), 

incluindo sinalização horizontal e vertical, drenagem e iluminação, remoção de 1.800 metros e 

implantação de 324 metros de linhas férreas, bem como a construção de uma edificação para 

transferência das instalações da concessionária ALL . O valor do contrato foi de R$ 8,586 

milhões e o empreendimento foi concluído em dezembro de 2016. 
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c. Avenida Perimetral da Margem Direita – 2ª Entrada do Porto 

Elaborado projeto funcional visando melhorar o acesso rodoviário e solucionar 

o conflito rodoferroviário na região do Valongo, garantindo ao Porto uma alternativa de entrada 

e saída de veículos em caso de fechamento/bloqueio da Avenida Eng. Augusto Barata. Também 

foi efetuada a análise preliminar das propostas de traçado geométrico desenvolvidas pela Dersa 

para a 2ª Entrada do Porto, estando previsto para 2017 a elaboração do projeto executivo através 

de convênio com a Secretaria de Logística do Estado de São Paulo. 

 

d. Duplicação do acesso rodoviário à Ilha do Barnabé 

Elaborado projeto funcional, Termo de Referência e planilha orçamentária para 

a contratação de projeto executivo para adequação do acesso rodoviário à Ilha do Barnabé, 

consistindo na implantação de nova pista com, aproximadamente, 2.700 m de extensão e 

recuperação/reforma da pista existente com acostamento em ambos os lados, permitindo, assim, 

acesso rodoviário com duas faixas de entrada e duas faixas de saída. O projeto contempla 

também a construção de uma ponte sobre o Rio Diana com, aproximadamente, 110 metros de 

extensão e um viaduto sobre o Rio Sandi com, aproximadamente, 300 metros de extensão. 

 

e. Avenida Perimetral da Margem Esquerda - 2ª Fase 

Concluídas as revisões do projeto executivo para implantação da 2ª Fase da 

Avenida Perimetral da Margem Esquerda, no município de Guarujá, conforme alterações 

solicitadas pela Ecovias.  O empreendimento garantirá a segregação do tráfego, e irá melhorar 

significativamente a movimentação de cargas, aumentando a segurança do trânsito urbano. 

Também será feita a adequação dos passeios e ciclovias atendendo às exigências de 

acessibilidade, bem como a instalação de passarelas de pedestres para transposição da Avenida 

Santos Dumont e da Avenida Perimetral. Contempla ainda a construção de uma ponte estaiada 

sobre a Rodovia Cônego Domênico Rangoni com, aproximadamente, 500 m de extensão e a 

construção de um viaduto na Avenida Santos Dumont em vigas pré-moldadas com cerca de 

1.000 m de extensão. Para 2017 está prevista a análise e aprovação do projeto executivo pela 

Artesp, licitação da 1ª Etapa da 2ª Fase (trecho sobre a Rodovia Cônego D. Rangoni e acesso a 

Av. Perimetral), no valor estimado em R$ 110 milhões. 
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f. Restauração do frontispício do Rio dos Soldados e do Canal do Mercado 

Concluídas as obras de restauração do Frontispício do Rio dos Soldados, situado 

na Bacia do Mercado, e do Canal do Mercado, situado à Avenida Ulrico Mursa. 

Em função da implantação da Avenida Perimetral da Margem Direita do Porto 

de Santos, no trecho compreendido entre a Praça Barão do Rio Branco e a Praça Nossa Senhora 

de Fátima (Praça da Santa), a Codesp reconheceu sua responsabilidade na preservação e 

restauração dos bens tombados próximos à obra, bem como na revitalização das áreas 

remanescentes, precedida da elaboração de competente projeto de restauro e aprovação junto 

ao Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos (Condepasa)  e ao  Conselho de Defesa 

do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo 

(Condephaat). 

 

g. Reforma e recuperação dos píeres, ponte de acesso e tubovias do Terminal de 

Granéis Líquidos da Alemoa – TEGLA 

Dentre as ações destacadas, está a conclusão, em julho, das obras de reforço 

parcial e recuperação de píeres, ponte de acesso e tubovias do Terminal de Granéis Líquidos da 

Alemoa. O terminal, que opera principalmente com gasolina, amônia, álcool, óleos e compostos 

químicos, responsável pela maior parte da movimentação de granéis líquidos do Porto de 

Santos, passa, atualmente, por uma crescente demanda, por isso a importância do 

empreendimento, que possibilitará a dragagem dos 4 berços de atracação daquele terminal até 

a profundidade de 14 metros, aumentando a capacidade de escoamento das cargas e sua 

segurança operacional.  

Os serviços compreenderam o reforço e tratamento de mais de 1400 estacas de 

concreto armado e aço, recuperação estrutural de componentes deteriorados das lajes, vigas, 

rótulas metálicas e elementos do pipe-rack (estrutura que sustenta os dutos até os píeres), dolfins 

de amarração, de acostagem e ponte de acesso. As obras foram iniciadas no fim do segundo 

semestre de 2013, sob contrato no valor de R$ 47,55 milhões. 

 

h. Cais de Outeirinhos 

A conclusão de mais 260 metros do novo cais de Outeirinhos, ainda no primeiro 

semestre de 2016, perfazendo o total de 779 metros, desde as instalações da Marinha do Brasil 

até o T-Grão, foi uma das principais realizações de infraestrutura no Porto de Santos no ano. 
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Os principais ganhos com a construção do cais são a possibilidade para atracação 

de navios de passageiros em trecho contínuo, um cais moderno para movimentação de carga 

comercial e a oferta de melhores instalações para operação de navios da Marinha. 

O novo cais foi construído numa nova configuração de alinhamento e permite a 

atracação simultânea dos navios de cruzeiro próximo ao Terminal de Passageiros, beneficiando 

a logística de deslocamento de passageiros na área do porto, além de, fora da temporada, agregar 

novas instalações de cais com maior profundidade, para operação comercial de cargas, 

ampliando a capacidade de movimentação do Porto de Santos.  

Além disso, o empreendimento oferece uma estrutura moderna para atendimento 

às embarcações da Marinha do Brasil.  

O contrato das obras está suspenso desde fevereiro de 2016 até fevereiro de 

2017, inicialmente motivado pelo andamento da temporada 2015/2016 de navios de 

passageiros, uma vez que a obra interditaria o cais em frente ao Concais, e posteriormente pela 

indisponibilidade de recursos na Lei de Orçamento Anual (LOA) 2016.  

 

i. Recuperação e reforço do cais entre os armazéns 12A e 23 

Ainda quanto a empreendimentos de infraestrutura de cais, prosseguiram os 

serviços de recuperação e reforço para aprofundamento dos berços entre os armazéns 12A e 23 

a fim de permitir a execução de dragagem para até 15 metros, permitindo ampliar a 

produtividade dos terminais localizados naquela região. 

A obra ocorre, basicamente, em duas etapas: recuperação estrutural da laje 

existente, e de, aproximadamente, 1580 estacas, mais as intervenções de reforço da estrutura 

com execução de cerca de 60 mil metros de colunas de jet-grouting, além dos serviços de 

instrumentação para medição e controle da movimentação das estruturas durante a execução 

das obras.  

Os serviços envolveram a inspeção de cerca de 3.500 estacas sob a laje do cais, 

as quais, em alguns trechos dos 1.700 metros, apresentavam alto nível de comprometimento. 

Além da recuperação dessas estacas, a realização do chamado jet-grouting garantirá o reforço 

da estrutura a partir da perfuração e injeção de colunas de nata de cimento com perfil metálico 

junto à borda do cais. 

A obra foi necessária para viabilizar a dragagem e atingir profundidade 

compatível com as cotas previstas, garantindo, assim, a atracação de navios com maior 



COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 170 

 

capacidade de carregamento. Os serviços foram iniciados no final de 2014. O valor atual do 

contrato é de quase R$ 228 milhões, com conclusão prevista para dezembro de 2017. 

 

j. Recuperação estrutural do cais da Ilha do Barnabé 

Está sendo feita a revisão do termo de referência para os serviços de recuperação 

estrutural do cais da Ilha do Barnabé e da respectiva planilha orçamentária, em razão de 

questionamentos do TCU em obra semelhante, com previsão de publicação do edital das obras 

até março de 2017. O valor da licitação das obras está estimado em R$ 34,7 milhões e a licitação 

do gerenciamento das obras em R$ 6,3 milhões.  

 

k. Dragagem 

Os serviços de dragagem no canal de acesso, bacias de evolução e acessos aos 

berços de atracação, começaram o ano sob a vigência de dois contratos para a execução desse 

serviço, ambos atendidos pela empresa Van Oord Serviços de Operações Marítimas, sendo um 

para a dragagem do trecho I do canal de acesso, com 11.560 metros de extensão, desde a entrada 

da barra até o Entreposto de Pesca, e outro do Entreposto de Pesca até o Terminal de Granéis 

Líquidos da Alemoa, numa extensão de 13.040 metros, totalizando mais de 24 quilômetros. 

Com o término desse contrato, a Codesp deflagrou nova licitação, através de 

pregão eletrônico, para a dragagem em todos os trechos pelo prazo de 12 meses, prevendo a 

retirada de até 4,3 milhões de metros cúbicos de resíduos, resultando na contratação, em 

outubro, da empresa Dragabrás Serviços de Dragagem Ltda. 

Para a execução dos serviços a Dragabrás mobilizou a draga auto transportadora 

Pearl River, de bandeira belga e construída pela IHC. A draga, com 184 metros de 

comprimento, possui capacidade de cisterna para 24 mil metros cúbicos. 

O novo contrato trouxe à Codesp a garantia da continuidade do serviço, inclusive 

para ao longo de 2017, após a ocorrência de ressacas quando há maior índice de assoreamento, 

principalmente no trecho 1, de forma a proporcionar maior tranquilidade aos usuários do Porto 

de Santos para operar de forma plena, sem restrições, com calado operacional de 13,20 metros, 

imprescindível para proporcionar mais produtividade. Com essa garantia, a empresa pode 

atender aos usuários de forma eficiente e oferecer a infraestrutura necessária. 

Para a dragagem de manutenção dos berços de atracação, foi assinado contrato 

com a empresa Dratec Engenharia Ltda. por 6 meses e volume estimado de 324 mil metros 



COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 171 

 

cúbicos. Para os serviços, a empresa mobilizou uma escavadeira com capacidade de caçamba 

de 6 metros cúbicos, e dois batelões lameiros, um com capacidade de cisterna de 400 metros 

cúbicos e outro de 900 metros cúbicos. 

O ano se encerra com profundidades restabelecidas na quase totalidade dos 

berços de atracação. Além da garantia da continuidade dos serviços, a diretoria da empresa se 

preocupou em atender do modo mais uniforme possível a todos os usuários do Porto de Santos. 

Assim, promoveu a integração do Sindicato dos Operadores Portuários do Estado de São Paulo 

(Sopesp) com a companhia, através do setor de atracação, para a implementação de cronograma 

de dragagem nos pontos de atracação, de modo que todos fossem atendidos. 
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5.3. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

a) Descrição Sucinta do PETI e do PDTI 

 

O PETI e PDTI da CODESP foram publicados em 04 de abril de 2016, estes 

documentos tem como objetivo, durante a sua vigência (2016 até 2019), servir como 

direcionadores de tomada de decisão em níveis estratégico e tático.  Ambos foram elaborados 

com aprovação de todas áreas de TI e das diretorias da CODESP. 

Não há alinhamento ao Plano Estratégico Institucional pelo simples fato do 

mesmo não existir. Sendo assim, o PETI e PDTI da CODESP foram elaborados com o 

referencial estratégico existente (Missão, Visão e Valores e Objetivos Estratégicos da empresa). 

b) Descrição das Atividades do CGTI 

 

Segundo os normativos da CODESP, são atribuições do CGTI: 

I. Contribuir com a elaboração de processos, políticas e normativos para a área de 

TI, contribuindo com a melhoria da Governança; 

II. Ser informado do Portfólio de Projetos de TI e as prioridades para o planejamento 

e a execução dos planos e projetos de TI, alinhado ao Planejamento Estratégico 

da Companhia; 

III. Acompanhar o andamento das contratações de Soluções de TI 

IV. Apoiar no Plano de Investimento para a área de TI. 

V. Aprovar e suportar os Planos, Estratégico e Diretor de Tecnologia da Informação 

(PETI e PDTI), alinhados com a missão, visão e valores da Companhia. 

VI. Supervisionar e suportar a aplicação destes planos no âmbito da Companhia; 

VII. Contribuir com decisões inerentes à área de TI; 

VIII. Criar grupos de trabalhos relativos às Unidades de Gestão de TI, quando 

necessário. 

 

Este colegiado é composto por: 

I. Coordenação; 

II. Assistente; 

III. Membros Titulares; 

IV. Membros Suplentes. 

 

A coordenação é dada pela Superintendência de Tecnologia da Informação, 

enquanto os membros titulares e suplentes representam a área de TI e as áreas de negócio da 
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companhia (Operações Logísticas, Guarda Portuária, Financeiro, Obras, Comercial, etc.). O 

assistente dá apoio executando as funções administrativas do grupo. 

No ano de 2016 foi realizada apenas uma reunião do grupo (mês de fevereiro), 

onde não houve explicitamente tomada de decisão, apenas relatos da situação da área de TI, 

destacando-se a necessidade de atualização do CGTI, adequando-o às mudanças recentes que 

ocorreram na empresa. 

c) Descrição dos principais sistemas de informação 

As seguir estão listados os principais sistemas de informação geridos pela área 

de TI da Codesp, sendo estes elencados sem ordenação específica de importância: 

 

Sistema VTMIS 

Objetivo Sistema de gerenciamento de informações do tráfego de embarcações 

Principais funcionalidades Controle de embarcações.  

Responsável técnico 

Flavio César 

Romano de 

Assis 

Responsável 

De negócio 
Marcos Camargo 

Criticidade 

(X) Alta 

(  ) Média 

(  ) Baixa 

Status da 

implementação 

(  ) Em 

Desenvolvimento 

(X) Em implementação 

(  ) Implantado 

Fase de desenvolvimento / Implantação 

Início Outubro / 2014 Fim Junho/2019 

Tipo de Desenvolvimento 
(  ) Interno 

(X) Externo 
Custo total R$ 31.072.600,30 

Riscos Formulação dos convênios para instalação dos radares. 

Riscos relacionados com Continuidade e Disponibilidade 

Riscos encontrados 

Falha na comunicação dos radares, intemperes 

com os equipamentos relacionados ao 

monitoramento das embarcações.  

Formas de Mitigação de riscos 

Redundância na transmissão dos sinais através 

de datacenter que será instalado na sede da 

Codesp e funcionará como espelho da PIN para 

armazenamento das informações coletadas 

através dos radares.  
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Sistema ERP SAP – Módulo SD 

Objetivo 

A sigla SD é a abreviação em inglês de Sales and Distribuition, que traduzindo 

para o português é: Vendas e distribuição. Como o próprio nome já sugere, este 

módulo controla todos os processos relacionados a vendas e distribuição. 

Principais 

funcionalidades 

Faturamento de navios; 

Faturamento de RSM (diversos e resoluções); 

Cadastro de contratos; 

Faturamento de contratos; 

Faturamento de água, energia e telefonia; 

Emissão de notas fiscais (integração com prefeituras e SEFAZ); 

Cadastro de clientes; 

Gestão de preços; 

Integração com SAA (sistema de atracação); 

Revisão de faturas (notas de débito e crédito); 

Relatórios gerenciais de faturamento. 

Responsável 

técnico 

Alex Henrique da 

Costa 

Responsável 

De negócio 
Luiz Tadeu dos Santos Aires 

Criticidade 

(X) Alta 

(  ) Média 

(  ) Baixa 

Status da 

implementação 

(  ) Em Desenvolvimento 

(  ) Em implementação 

(X) Implantado 

Fase de Manutenção 

Execução de 

Manutenção 

(X) Interna 

(X) Externa 
Custo Anual 

Não contabilizado, mas existe 1 

colaborador dedicados a esta 

função. 

Riscos relacionados com Continuidade e Disponibilidade 

Riscos encontrados 
Em caso de indisponibilidade do sistema surge o 

risco de perda de receita. 

Formas de Mitigação de riscos 
Assegurar infraestrutura adequada para a execução 

dos sistemas da TI. 
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Sistema GESCON 

Objetivo Administração de contratos administrativos 

Principais 

funcionalidades 

Gerir contratos administrativos do momento em que foi firmado com a 

administração até sua conclusão, controlando notas fiscais, reajustes, 

apostilamentos, aditamentos, seguindo as normas previstas na lei 8666/93.  

Permite a consulta às atas das reuniões da Diretoria Executiva – DIREXE. 

Emissão de relatórios de Gestão.  

Responsável 

técnico 

Daniel de Figueiredo 

Beda Junior 

Responsável 

De negócio 
Luiz Orlando Fernandes 

Criticidade 

(x) Alta 

(  ) Média 

(  ) Baixa 

Status da 

implementação 

(  ) Em Desenvolvimento 

(X) Em implementação 

(  ) Implantado 

Fase de Manutenção 

Execução de 

Manutenção 

(x) Interna 

(  ) Externa 
Custo Anual 

Aquisição de licenças 

perpétuas no total de R$ 

3.906.400,00. 

Riscos relacionados com Continuidade e Disponibilidade 

Riscos encontrados 

Em caso de indisponibilidade do sistema, os 

gestores perdem acesso a principal ferramenta de 

gestão de contratos. 

Formas de Mitigação de riscos 
Assegurar infraestrutura adequada para a execução 

dos sistemas da TI. 
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Sistema Microstrategy 

Objetivo Business Inteligence 

Principais 

funcionalidades 
Análise de desempenho por meio de painéis de gestão gráfica. 

Responsável 

técnico 
Marcos Barreto 

Responsável 

De negócio 
Igor Serrão Ribeiro 

Criticidade 

(  ) Alta 

(X) Média 

(  ) Baixa 

Status da 

implementação 

(  ) Em Desenvolvimento 

(X) Em implementação 

(  ) Implantado 

Fase de desenvolvimento / Implantação 

Início Junho/2016 Fim Junho/2016 

Tipo de 

Desenvolvimento 

(  ) Interno 

(X) Externo 
Custo total R$242.000,00 

Riscos Não apresenta riscos. 

Riscos relacionados com Continuidade e Disponibilidade 

Riscos encontrados Não apresenta riscos. 

Formas de Mitigação de riscos  
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Sistema Intranet e Subsistemas 

Objetivo Centralização de informações internas via serviço web. 

Principais 

funcionalidades 

Sistema de Ponto; 

Sistema de Protocolo Geral; 

Sistema de Licitações e contratos (Consulta); 

Sistema de avaliação de desempenho;  

Consultas internas de informações corporativas como quadro funcional, 

organograma, regimentos, leis e normas atinentes à CODESP. 

Canal de comunicação interno.  

Responsável 

técnico 

João 

Gonçalves 

Batista Baeta 

Responsável 

De negócio 
José Alex de Oliva Botelho 

Criticidade 

(X) Alta 

(  ) Média 

(  ) Baixa 

Status da implementação 

(  ) Em Desenvolvimento 

(  ) Em implementação 

(X) Implantado 

Fase de Manutenção 

Execução de 

Manutenção 

(X) Interna 

(  ) Externa 
Custo Anual 

Não contabilizado, mas existe 1 

colaborador e 1 estagiário 

dedicados a esta função. 

Riscos relacionados com Continuidade e Disponibilidade 

Riscos encontrados 

Dependência de um único 

colaborador/desenvolvedor.  

Linguagem de programação obsoleta. 

Formas de Mitigação de riscos 
Aumentar equipe de desenvolvimentos e atualizar 

a linguagem de programação. 
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Sistema Supervia Eletrônica de Dados 

Objetivo 

Troca de dados entre as empresas, entidades e órgãos governamentais através da 

Internet com tecnologia EDI, otimizando a comunicação tornando-a mais célere e 

confiável. 

Principais 

funcionalidades 

Solicitação de atracação (integração Porto Sem Papel); 

Gestão de manifestos de carga; 

Gestão de movimentação de carga e passageiros; 

Solicitação de antecipação de chegada; 

Gestão de Joint Venture (Integração Porto Sem Papel); 

Gestão do Processo de Controle Interno – PCI; 

Fechamento de viagens (fiscalização); 

Relatórios de informações para faturamento; 

Controle de revisão de faturas; 

Integrações com o sistema DT-e (ABTRA – alfandega); 

Gestão de cortes de infraestrutura; 

Declaração de atracação e descarga; 

Integrações com o SAA (Sistema de Atracação); 

Envio de informações ao SINDAMAR; 

Envio de informações à Guarda Portuária (ISPS-Code); 

Base de informações para o sistema de estatística, mensário e Antaq. 

Responsável 

técnico 

Alex 

Henrique da 

Costa 

Responsável 

De negócio 
Randolfo de Melo Alonso 

Criticidade 

(X) Alta 

(  ) Média 

(  ) Baixa 
Status da implementação 

(  ) Em Desenvolvimento 

(  ) Em implementação 

(X) Implantado 

Fase de Manutenção 

Execução de 

Manutenção 

(X) Interna 

(  ) Externa 
Custo Anual 

Não contabilizado, mas existe 1 

colaborador dedicados a esta 

função. 

Riscos relacionados com Continuidade e Disponibilidade 

Riscos encontrados 

Em caso de indisponibilidade do sistema, surge o 

risco de impedimento de atracação, perda de receita 

devido ao não faturamento, cobrança indevida.  

Formas de Mitigação de riscos 
Assegurar infraestrutura adequada para a execução 

dos sistemas da TI. 

 

d) Descrição do Plano de Capacitação do Pessoal de TI 

Para o período atual, foi proposto através do PDTI o planejamento de 

treinamentos para os colaboradores da área de TI de forma que possam aprimorar suas 

capacidades técnicas e de planejamento. 
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Abaixo, está listado o quadro informativo de cursos e treinamentos que foram 

planejados para a Superintendência de Tecnologia da Informação da CODESP como Plano de 

Capacitação. Cabe salientar que este quantitativo foi proposto para a vigência 2016-2019 e não 

foi apresentado cronograma específico de execução para os treinamentos, não havendo, 

portanto, a previsão de cursos para 2016.  

QUADRO 5-9: CURSOS E TREINAMENTOS – CAPACITAÇÃO DO PESSOAL DE TI 

TEMA DO TREINAMENTO PÚBLICO - ALVO QTDE. 

Análise por pontos de função Analistas de Sistemas e Governança 6 

Curso Preparatório PMI / Gestão de Projetos Todo corpo de gestão e cargos de confiança 10 

Curso Avançado PMI / Gestão de Projetos Todo corpo de gestão e cargos de confiança 10 

COBIT 
Analistas de Sistemas e de Governança, Encarregados 

e Coordenadores 
13 

Conceito BSC e BSC - TI  Analistas de Sistemas e Governança 6 

Governança corporativa e governança de TI Gestores, Analistas de Sistemas e Governança 8 

Normas e Padrões do Governo relativos a TIC Gestores, Analistas de Sistemas e Governança 8 

Planejamento de TI Gestores, Analistas de Sistemas e Governança 8 

Contratação de Tecnologia da Informação para Órgãos 

Públicos (IN04) 
Analistas de Sistemas e Governança 10 

ITIL 
Analistas de Sistemas e de Governança, Encarregados 

e Coordenadores 
13 

Curso SAP – Consultor FI Analistas de Sistemas - SAP 3 

Curso SAP – Consultor SD Analistas de Sistemas - SAP 3 

Curso SAP – Consultor CO Analistas de Sistemas - SAP 3 

Curso SAP – Consultor MM Analistas de Sistemas - SAP 3 

Curso SAP – Consultor EHS Analistas de Sistemas - SAP 3 

Curso SAP – Consultor HCM Analistas de Sistemas - SAP 3 

Curso SAP – Consultor ABAP Analistas de Sistemas - SAP 10 

SAP - BASIS (Infraestrutura e segurança) Analistas de Sistemas de Infra 5 

SAP - Solman (analisar e monitorar a infraestrutura) Analistas de Sistemas 5 

Administração de datacenters Analistas de Sistemas de Infra 5 

Alterações e Aditivos aos Contratos Administrativos Gestores e Analistas de Governança 8 

Análise de Requisitos Analistas de Sistemas 5 

Antivirus - McAfee Analistas de Sistemas de Infra 5 

Backup - Commvault Analistas de Sistemas de Infra 5 

Banco de Dados Oracle 11G Analistas de Sistemas 8 

Banco de Dados SQL Server 2008 Analistas de Sistemas 8 

Ciclo de vida de todo o hardware (Gestão de ativos de 

TIC) 
Analistas de Sistemas de Infra 5 

CSS HTML5 Standard Analistas de Sistemas 5 

Engenharia de Software Analistas de Sistemas 5 

Excel avançado (VBA) Analistas de Sistemas 4 

Linguagem ASP Analistas de Sistemas 5 

Linguagem PHP Analistas de Sistemas 5 

Linguagens C#, ASP.NET e VB.NET Analistas de Sistemas 5 

MCSA 2012 Analistas de Sistemas de Infra 5 

MCSE 2012 Analistas de Sistemas de Infra 5 
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TEMA DO TREINAMENTO PÚBLICO - ALVO QTDE. 

Modelagem de Dados e Ferramenta Case Administradores de Dados (EP) 3 

Padrões de Projeto: Padrões de criação, estruturais e 

comportamentais 
Analistas de Sistemas 5 

Problemas na Execução de Contratos Gestores e Analistas de Governança 8 

Questões Polêmicas e Relevantes Sobre Licitações e 

Contratos 
Gestores e Analistas de Governança 8 

Redes de Computadores avançado Analistas de Sistemas de Infra 5 

Rescisão do Contrato, Aplicação de Sanções Gestores e Analistas de Governança 8 

Responsabilidade por Ações e Omissões Gestores e Analistas de Governança 8 

Segurança da Informação (NBR ISO 27001) Analistas de Sistemas e Governança 8 

Segurança da Informação (NBR ISO 27002) Analistas de Sistemas e Governança 8 

Tecnologia de Comunicações de Dados Analistas de Sistemas de Infra 5 

UML  EPs da GESSI 10 

Visual Basic 6 Analistas de Sistemas 5 

Fonte: Superintendência de Tecnologia da Informação 

Para o período de 2016, foram efetivamente realizados os seguintes 

treinamentos: 

QUADRO 5-10: CAPACITAÇÃO DO PESSOAL DE TI – QUANTITATIVO POR MODALIDADE 

Item de capacitação 
Qtde.  

Planejada 
Qtde. 

Realizada 

Contratação de Tecnologia da Informação para Órgãos Públicos (IN04). 10 4 

Conceito BSC e BSC - TI 6 2 

Governança corporativa e governança de TI 8 4 

COBIT 13 14 

Total 37 24 

Fonte: Superintendência de Tecnologia da Informação 

Assim, das 299 vagas planejadas para o período de 2016 até 2019, foram 

executadas 24 em 2016, representando cerca de 8% deste valor. 
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GRÁFICO 5-1: RELAÇÃO VAGAS PLANEJADAS PARA 2016 A 2019 X EXECUTADAS EM 2016 

 

Fonte: Superintendência de Tecnologia da Informação 

 

e) Descrição da Força de Trabalho de TI 

Descrição Quantidade 

Quantitativo de pessoas que compõe a força de trabalho de ti 78 

Servidores/empregados efetivos da carreira de ti da unidade 34 

Servidores/empregados efetivos de outras carreiras da unidade 14 

Servidores/empregados efetivos da carreira de ti de outros órgãos/entidades 0 

Servidores/empregados efetivos de outras carreiras de outros órgãos/entidades 0 

Terceirizados e estagiários. 30 

 

f) Descrição dos Processos de Gerenciamento de Serviços de TI 

A CODESP atualmente mantém um único processo formal de Gerenciamento 

de Serviços de TI, o qual intitula-se “Gerir Suporte” e engloba o recebimento e gerenciamento 

de chamados técnicos para incidentes e requisições de TI. 

O processo é executado primariamente por uma equipe composta de analistas de 

sistemas, estagiários e terceiros, sendo seu fluxo acompanhado por meio de ferramenta onde 

são registrados estes chamados. 
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g) Descrição dos projetos de TI desenvolvidos no período 

No quadro abaixo, a compilação dos projetos desenvolvidos em 2016, conforme 

os dados requisitados. Observa-se que os projetos citados são aqueles que tiveram ao menos 

uma atividade finalizada durante o período requisitado. 

QUADRO 5-11: PROJETOS DESENVOLVIDOS EM 2016  

Projeto 
Descrição do projeto / Resultados 

esperados 

NECESSIDADE / PETI / 

PDTI 

Prazo de 

conclusão 

Customizações 

ERP SAP 

Projeto de levantamento das necessidades 

de customização dos módulos ERP SAP 

utilizados na Companhia para a definição 

do escopo do planejamento da contratação 

de serviços de manutenção / melhoria do 

sistema. 

N01 - Analisar / planejar 

customização de módulos ERP 

- Proposta 

N49 - Serviços Técnicos de 

Manutenção e Suporte para a 

Tecnologia ERP SAP 

29/11/2016 

Finalizar ERP 

SAP 

Projeto de atividades necessárias para a 

finalização da implantação dos módulos 

do ERP SAP 

N09 - Concluir a Implantação, 

consolidar o ERP/SAP na 

CODESP e desligar Sistemas 

Legados. 

25/10/2017 

Sistema Jurídico 

da Companhia 

Projeto de renovação e aquisição de novas 

licenças do sistema THEMIS, já utilizado 

pela Companhia, para o atendimento das 

recomendações de órgãos 

regulamentadores, que balizaram a 

requisição da Gerência do Consultivo e 

Contencioso Trabalhista - GECOT - para 

a sistematização do acompanhamento de 

processos Trabalhistas. 

N03 - Aquisição / Atualização 

de licença para Software 

jurídico 

01/05/2017 

Segurança da 

Informação 

Projeto para estabelecer e implementar as 

diretrizes e procedimentos para o 

gerenciamento da segurança da 

informação da Companhia, balizado em 

frameworks - COBIT - e normas 

internacionais - ISO, bem como a 

designação das responsabilidades de 

gestão. 

N05 - Criação do Comitê 

Gestor de Segurança de TI - 

CGSI 

N06 - Criação da PSI – Política 

de Segurança da Informação; 

N10 - Elaborar e executar 

processo de gestão de ativos 

N11 - Elaborar e executar 

processo de gestão de riscos e 

incidentes de segurança da 

informação; 

N22 - Definição de responsável 

pela segurança da informação; 

N33 - Utilização de recursos de 

TI. 

10/05/2018 

PORTOLOG 

Projeto de desenvolvimento de um 

sistema, responsabilidade da MTPA, de 

acompanhamento do tráfego de 

caminhões com destino ao Porto de 

Santos, com agendamento e relatório dos 

veículos e cargas destinadas a algum 

terminal, propiciando a redução do 

trânsito de veículos ao longo do porto. 

N04 - Implementar a Cadeia 

Logística Portuária Inteligente - 

PORTOLOG 

- 
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Comitê Gestor de 

TIC 

Projeto de regularização do Comitê 

Gestor de TIC, atualizando as diretrizes, 

responsabilidades e a composição do 

corpo técnico no respectivo instrumento 

normativo. 

PETI - Ampliar a governança 

de TI; PETI - Definir e manter 

processos de TI a fim de 

aumentar a maturidade de TI; 

PETI - Atender padrões 

estabelecidos pelos Órgãos 

Reguladores e pelas melhores 

práticas de mercado. 

22/07/2016 

Vessel Traffic 

Management 

Information 

System (VTMIS) 

Projeto de implantação de infraestrutura e 

sistema para monitorar e gerenciar o 

tráfego de navios no canal de navegação 

do Porto de Santos. Propiciando a 

coordenação de ações de emergências, 

desastres naturais e acidentes entre 

embarcações. 

N07 - Implantar o VTMIS 21/06/2019 

Outsourcing de 

Impressão 

Contratação de uma empresa 

especializada em prestar serviços de 

reprografia conforme as quantidades e 

qualidades requisitadas pelas áreas da 

Companhia, visando reduzir os custos 

com recursos de impressão. 

N12 - Contratação de 

Outsourcing de impressão 
11/10/2016 

Padronização no 

processo de 

contratação de 

TIC 

Projeto para estabelecer e implementar 

diretrizes e procedimentos, em 

conformidade com as melhores práticas 

do mercado definidas pela IN04, para o 

fluxo de atividades de gestão na 

contratação de soluções de TIC. Com isto, 

objetiva a redução do tempo na 

elaboração dos artefatos durante o 

processo de planejamento da contratação 

e a melhora na gestão técnica do contrato. 

N13 - Padronizar o processo de 

Contratação de Soluções de TI 

da CODESP 

11/06/2016 

Adequação e 

revitalização do 

Site do Porto de 

Santos 

Projeto para o atendimento de normas 

governamentais de acessibilidade do site 

do Porto de Santos e revitalização de seu 

design. 

N16 - Revitalizar o Site do 

Porto de Santos e Adequá-lo 

aos Padrões de Acessibilidade 

09/08/2017 

Aquisição de 

equipamentos de 

TIC para a 

Companhia 

Projeto para a aquisição de equipamentos 

de TIC que não são padrões para todos os 

usuários da Companhia (projetores, 

softwares de prateleira, ponteiros, etc.) 

N17 - Aquisição de itens 

diversos de TIC (softwares, 

projetores, etc.) 

25/11/2016 

Levantamento de 

necessidades de 

TIC 

Projeto para levantar as demandas de TIC 

em cada área de negócio da Companhia, 

através da aplicação de um questionário 

em um sistema na intranet. 

N18 - Projeto de levantamento 

de Demandas de Negócios de 

TI 

24/11/2017 

Aquisição de 

Licenças de 

Acesso ao 

Servidor (CALs) 

Projeto de aquisição e renovação das 

licenças CALs para regularizar os acessos 

de todos os equipamentos da Companhia. 

N25 - Inserção dos 

computadores no AD 
08/09/2017 

Escritório de 

Projetos de TIC 

Projeto para desenvolver metodologia de 

ranqueamento e gestão de projetos de 

soluções de TIC. 

N28 - Metodologia de Gerência 

e ranqueamento de Projetos 
23/01/2019 
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Estrutura de 

Sistemas da 

Companhia 

Projeto para avaliar a estrutura dos 

sistemas ativos na Companhia, 

verificando a funcionalidade, usabilidade 

e a qualidade da informação dos sistemas 

referentes aos atuais processos da 

Companhia, e ranqueando-os conforme a 

sua criticidade ao negócio. Este projeto 

resultará no mapeamento dos principais 

problemas e na identificação de melhoria 

nos serviços prestados pela TIC. 

N29 - Avaliar a estrutura dos 

sistemas atuais 
21/09/2017 

Sistema de 

Gestão de 

Contratos de 

Arrendamento 

Projeto para o levantamento das 

necessidades da área requisitante 

(GERAR) e o desenvolvimento do 

sistema que comporte estes requisitos para 

o gerenciamento dos contratos de 

arrendamento da Companhia. 

N34 - Sistema de Gestão de 

Contratos (PROAPS e PDZ) 
20/07/2016 

Espaço TIC - 

Escritório e 

DataCenter 

Este projeto visa a construção de um local 

adequado para a equipe e instalações de 

TIC, proporcionando melhores condições 

para o desenvolvimento das atividades de 

disponibilização de serviços de TIC aos 

usuários internos e externos da 

Companhia (capacidade de 

armazenamento, atendimentos internos, 

processamento de dados, ...) 

N04 - Implementar a Cadeia 

Logística Portuária Inteligente - 

PORTOLOG 

N06 - Criação da PSI - Política 

de Segurança da Informação 

N08 - Prover Infraestrutura e 

Equipamentos para o CLPI no 

Porto de Santos - PORTOLOG 

N35 - Incorporação do 

SECAM à TI 

N47 - Construção de Espaço 

para comportar TI da CODESP 

09/05/2018 

Atualização do 

parque de 

equipamentos de 

TIC 

Projeto para adquirir novos equipamentos 

(notebook, desktops, monitores e 

nobreaks) com o objetivo de atualizar o 

parque tecnológico da Companhia, 

reduzindo a quantidade de equipamentos 

obsoletos e que não possuem mais suporte 

técnico do fabricante. 

N51 - Atualização do parque de 

informática 
26/11/2016 

Sistema de 

Gestão de 

Contratos 

Administrativos 

Projeto de implantação de ferramenta 

tecnológica para a gestão administrativa 

de contratos de serviços e aquisições da 

Companhia. Centralizando e digitalizando 

o processo de gestão dos contratos. 

PETI - Prover soluções que 

acelerem a tramitação 

documental da Companhia; 

PETI - Aprimorar a gestão 

orçamentária e contratual de 

TI. 

18/04/2017 

Fonte: Superintendência de Tecnologia da Informação 

h) Medidas de Mitigação de Dependência tecnológica de terceiros 

A Codesp pretende mitigar a dependência tecnológica de terceiros a partir de 

iniciativas internas determinadas em seu PDTI que envolvem a criação de padrões que visam 

melhoria em atividades que estão relacionadas às empresas terceirizadas (Ex: Padrão de 

Contratação de Soluções de TI, Processo de Gestão de Riscos, Processo de Software, etc.). 
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5.3.1. PRINCIPAIS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES 

As informações estão compiladas no item “c) Descrição dos principais 

sistemas de informação, do item 5.3”. 
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5.3.2. INFORMAÇÕES SOBRE O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (PETI) E SOBRE O PLANO 

DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (PDTI) 

 

Os documentos de planejamento PETI e PDTI da CODESP foram elaborados 

tomando como base o “Guia de PDTIC” do SISP (Sistema de Administração dos Recursos de 

Tecnologia da Informação). 

O PETI da Codesp está estruturado da seguinte maneira: 

I. Estrutura de TI; 

II. Estratégia de TI; 

III. Planejamento Estratégico para TIC; 

IV. Análise Ambiental; 

V. Indicadores, Metas e Alinhamento ao PEI (Objetivos Corporativos); 

VI. Plano de Comunicação. 

 

O PDTI da Codesp está estruturado da seguinte maneira: 

VII. Princípios e Diretrizes; 

VIII. Organização da TI; 

IX. Resultados do PDTI 2010-2014; 

X. Alinhamento com a Estratégia da Organização; 

XI. Inventário de Necessidades; 

XII. Plano de Metas e de Ações; 

XIII. Plano de Gestão de Riscos; 

XIV. Processo de Revisão do PDTI. 

 

No ano de 2016 foram executadas 37 das 324 ações previstas para a vigência do 

PDTI (2016-2019), representando um avanço de 11,42% na conclusão das diretrizes definidas 

neste documento. 

Atualmente existe uma iniciativa de revisão dos documentos, isto com o objetivo 

de alinha-los ao cenário atual da empresa, que passou por diversas mudanças desde a publicação 

dos planos. 
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5.4. GESTÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 

 

A. Gerenciamento e licenciamentos ambientais das obras 

 

Em 2016, prosseguiram as atividades de gestão ambiental das obras de dragagem 

do Porto Organizado de Santos e adjacências, assegurando a execução dos programas 

ambientais preconizados na licença ambiental das obras de dragagem de manutenção (Licença 

de Instalação nº 961/2013), garantindo a continuidade dos serviços.  

Neste contexto, faz-se de suma importância ressaltar que a Codesp tomou as 

providências necessárias para assegurar a execução dos programas ambientais preconizados na 

licença ambiental, garantindo o atendimento das condicionantes estipuladas pelo órgão 

ambiental licenciador e, consequentemente, o andamento das obras.  

Os programas contemplam o monitoramento da qualidade da água do estuário, 

o monitoramento da biota (macrofauna bentônica, fitoplâncton, zooplâncton, ictiofauna, 

bioacumulação), o monitoramento da qualidade de sedimentos, o monitoramento dos quelônios 

(tartarugas) o monitoramento do manguezal, o monitoramento das praias de São Vicente 

(Itararé), de Santos e de Guarujá (Góes), além de contemplar o programa de Educação 

Ambiental com a comunidade afetada, o programa de Comunicação Social e o monitoramento 

das operações de dragagem.  

No gerenciamento das obras de reforço e recuperação do cais dos armazéns 12A 

ao 23, foram realizadas vistorias de campo, educação ambiental com trabalhadores do consórcio 

responsável pela obra, ações de comunicação social e campanhas de monitoramento da 

qualidade da água do estuário, entre outros itens previstos nos programas ambientais. 

Para obtenção de Licença de Instalação para as obras de recuperação estrutural 

do cais na Ilha do Barnabé foi elaborado relatório técnico complementar para o Ibama, 

prevendo-se, para 2017, a emissão da respectiva licença. 

Além disso, a Codesp realizou a fiscalização ambiental das obras da Av. 

Perimetral da Margem Direita – trecho canal 4 à Ponta da Praia, da região do Saboó, e das obras 

de contenção de encosta de torre de transmissão de energia elétrica, em Bertioga. 
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B. Polígono de Disposição Oceânica 

 

Ao longo do ano de 2016, foram feitas ações para ordenar e compatibilizar a 

utilização do Polígono de Disposição Oceânica – PDO, com vistas à garantia de atendimento 

das condicionantes e procedimentos estipulados pelo órgão ambiental federal, bem como ao 

preconizado na Resolução DP nº 122/2014, a qual estabelece procedimentos para o uso por 

outros empreendedores da respectiva área de descarte.  

Foi promovido o acompanhamento das operações de dragagem e descarte dos 

sedimentos, havendo monitoramento diário das atividades por meio do sistema de rastreamento. 

O controle foi efetuado a partir da elaboração de planilhas que apresentam informações 

detalhadas de cada ciclo de dragagem, a saber: data, equipamento de dragagem, local de 

dragagem, horários e coordenadas geográficas de abertura e fechamento de cisterna, quadrícula 

e quadrante utilizados.  

 

C. Reestruturação do Plano de Auxílio Mútuo (PAM) 

 

A reestruturação do PAM do Porto de Santos foi uma das iniciativas da Codesp 

para intensificar as ações de prevenção e segurança do trabalho no Porto de Santos.  O novo 

regulamento do PAM foi estabelecido através de Resolução da Presidência da Codesp, 

consolidando a divisão do Porto em áreas para otimizar o atendimento.  

Merece destaque a realização de diversos exercícios simulados de atendimento 

a emergências, realizados no âmbito do plano, visando o treinamento das equipes, avaliação de 

cenários acidentais e procedimentos de atendimento, além do conhecimento mútuo entre as 

equipes de brigadas de emergência, Corpo de Bombeiros e outros participantes. A instalação 

da sede administrativa do PAM é outra realidade a ser implementada em 2017.  

 

D. Cargas e mercadorias perigosas 

 

A disponibilidade de um banco de dados de cargas e mercadorias perigosas para 

consulta sobre a localização de contêineres nos pátios de terminais, bem como a descrição 

precisa da carga, permitindo uma ação efetiva e rápida em caso de emergência, como situações 

de incêndio ou vazamento, já é uma realidade no Porto de Santos. 
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O banco foi criado a partir de um programa desenvolvido pela Associação 

Brasileira de Terminais e Recintos Alfandegados (Abtra) e reúne informações procedentes da 

Receita Federal, extraindo-se dados inerentes às cargas perigosas. 

Esse trabalho foi promovido pelo grupo de trabalho criado pela comissão local 

das autoridades do Porto de Santos - Claps, presidida pela Codesp. Nomeado Grupo de Trabalho 

para Prevenção de Sinistros (GTPS) e liderado pela Antaq, modelou o Banco de Dados de Carga 

Perigosa, já testado no âmbito do Plano de Auxílio Mútuo (PAM), tanto nos chamados 

simulados de mesa – exercício de combate a sinistro desenvolvido de forma virtual, como nos 

demais simulados. 

Através de contato promovido pela Codesp e Antaq junto à Associação 

Brasileira da Indústria Química (Abiquim), o banco contará com mais informações para 

combate emergencial em caso de sinistro, agregando informações da Ficha de Informações de 

Segurança de Produtos Químicos (FISPQ).  

Ainda numa próxima etapa, está prevista a elaboração de um mapa em 3D, 

contendo uma visualização virtual do posicionamento dos contêineres contendo cargas 

perigosas nas respectivas quadras dos terminais. 

 

E. Rede de drenagem 

 

Foi concluído o mapeamento indireto da rede de drenagem do Porto de Santos e 

áreas adjacentes, envolvendo linhas que direcionam águas pluviais e localização dos bueiros do 

Porto, prevendo-se para 2017 ações de melhorias no sistema de drenagem pluvial com inserção 

de dispositivos de controle ambiental. Foram também realizados estudos para implantação de 

um sistema de coleta e tratamento de esgoto na Ilha do Barnabé, através de uma Estação de 

Tratamento de Esgoto. 

 

F. Resíduos sólidos 

 

Este ano foi possível desenvolver um trabalho sem precedentes em relação à 

destinação de resíduos sólidos por meio de contrato com uma empresa terceirizada. Ao todo 

foram destinadas 30 toneladas de telhas de amianto para aterro industrial, 3.800 lâmpadas e 
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3.000 reatores para descontaminação e reciclagem, 25 toneladas de resíduos perigosos e 42 

toneladas de pneus esfacelados e borrachas para coo processamento.  

Também foram destinadas 122 toneladas de resíduos para reciclagem, sendo, 80 

toneladas de resíduos de construção civil, 36 toneladas de madeira, 3 toneladas de plástico e 3 

toneladas de vidro. Além disso, mais 100 toneladas de resíduos não perigosos foram destinadas 

para aterro sanitário. 

 

G. Regularização ambiental 

 

A Codesp atendeu aos questionamentos do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) contidos no parecer que contempla a 

análise do Estudo Ambiental da Regularização do Porto de Santos e elaborou propostas de 

escopo para a maior parte dos programas ambientais sob sua responsabilidade, aguardando a 

obtenção da Licença de Operação para Regularização do Porto Organizado de Santos, bem 

como a licitação, contratação e implantação dos programas ambientais estabelecidos pelo 

Ibama. 

Para a gestão 2017, está prevista ainda a deflagração de licitação para 

contratação de empresa para realização de Estudo de Análise de Riscos (EAR), Programa de 

Gerenciamento de Riscos (PGR) e do Programa de Controle de Emergências/Plano de 

Atendimento a Emergências (PCE/PAE). O EAR apontará os riscos de acidentes ampliados, 

que extrapolam o limite das instalações. O PGR estabelecerá medidas preventivas a fim de se 

evitar o desencadeamento da emergência. O PCE/PAE prevê o planejamento das ações de 

atendimento a emergências. 

 

H. Auditoria ambiental 

 

Em atendimento à Resolução Conama 306/2002, a Codesp teve sua primeira 

auditoria ambiental, realizada pela empresa Tosta e Trindade Ltda., que também tem prestado 

assessoria técnica para implantação do Sistema de Gestão Ambiental – SGA, incluindo a 

formação de auditores internos de diversos setores da Companhia. 

O resultado dessa auditoria gerou relatório, protocolado no Ibama, onde estão 

descritas as situações de não conformidades evidenciadas. 
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5.4.1. ADOÇÃO DE CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

NA AQUISIÇÃO DE BENS E NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS OU 

OBRAS 

 

Apesar de a Codesp não estar subordinada ao Decreto Federal nº 7.746/2012, 

dada sua condição de administração pública federal indireta, que, portanto, desobriga da 

necessidade de cumprimento, bem como em relação à A3P (Agenda Ambiental na 

Administração Pública), merecem registro as seguintes práticas que convergem para a 

sustentabilidade ambiental. 

Em 2016 foi publicada a Resolução DIPRE Nº 174 de 14/07/2016, que instituiu 

a Política Ambiental da Codesp, que expressa o comprometimento da Alta Administração na 

definição de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) para esta Companhia Docas. 

Também ao longo de 2016, foram desenvolvidas ações de formação e 

conscientização do corpo de funcionários da Companhia sobre o conteúdo da Política 

Ambiental e a importância de cada um para a manutenção do sistema de gestão que começa a 

ser implantado. 

Ainda, foi aprovado um Instrumento Normativo para estruturação do SGA 

dentro da empresa, bem como, formado um grupo multidisciplinar de 17 auditores ambientais 

internos. 

Neste ano de 2017 será dada a continuidade às ações para implantação do SGA, 

envolvendo auditores internos e demais área da Codesp. 

Estima-se que o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) do Porto de Santos esteja 

totalmente implantado em 2018. 

 

A. Coleta seletiva 

 

A Coleta Seletiva é realizada parcialmente dentro da empresa. A destinação dos 

resíduos separados é a Reciclagem, contudo, não é feita nos moldes do Decreto 5.940/2006. 

A Codesp está reformulando o seu Programa de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos, e iniciará em 2017 contato com as Cooperativas existentes na Baixada Santista, 

visando verificar se as mesmas atendem ao Decreto em questão. 
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Não havendo entidades que atendam às condições do Decreto, a Codesp tentará 

fomentar um convênio junto à Cooperativa de Catadores da Prefeitura de Santos. 

 

B. Análise crítica da atuação da unidade 

 

A Codesp vem passando por um processo de estruturação de seu Sistema de 

Gestão Ambiental, onde estão previstas melhorias de gestão e planejamento de todos os setores 

da empresa. 

Paralelamente a isso, a Codesp passa também por um processo de Regularização 

Ambiental junto ao Ibama, onde estão previstos diversos Programas Ambientais, envolvendo 

práticas sustentáveis em todos os setores da empresa. 

Espera-se que no ano de 2017 seja concluída a maior parte da fase de 

planejamento e documentação (procedimentos e instruções) para o Sistema de Gestão 

Ambiental da empresa, e que os primeiros resultados de melhoria sejam sentidos a partir de 

2018. 
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6. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 

 

6.1. CANAIS DE ACESSO DO CIDADÃO 

A Codesp dispõe de uma Ouvidoria "SANTOS- PORTO DA CIDADANIA", 

canal de comunicação criado para facilitar o contato direto entre os interessados e a Codesp, 

que busca assegurar, de modo permanente e eficaz, a preservação dos princípios da legalidade 

e moralidade de eficiências dos Atos dos agentes da administração. 

Por meio dela acionistas, empregados, prestadores de serviços, fornecedores e 

comunidades tem a oportunidade de expressar opiniões, fazer reclamações e sugerir melhorias 

relacionadas a todas as atividades da Codesp.  

Cabe à Ouvidoria atender, dentro das suas atribuições, as sugestões, críticas e 

reclamações de mau atendimento no tocante às decisões, omissões, atos e recomendações por 

parte dos empregados da Codesp ou por pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades 

dentro do Porto de Santos. Nas reclamações encontramos as oportunidades oferecidas para 

buscar excelência nos serviços prestados. 

FIGURA 6.1: CANAIS DE ACESSO DO CIDADÃO POR MEIO DA OUVIDORIA 

 

Fonte: http://www.portodesantos.com.br/ouvidoria.php 
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FIGURA 6.2: SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO (SIC) 

 

Fonte: http://www.portodesantos.com.br/ouvidoria.php 

Preocupada em estabelecer um canal de comunicação eficaz e transparente com 

a comunidade, a Codesp continuou promovendo o aperfeiçoamento das atividades 

desenvolvidas por sua Gerência de Ouvidoria. 

Durante o ano de 2016, o Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-

Ouv), a área recebeu o total de 33 demandas. Todas foram atendidas. As demandas foram 

classificadas da seguinte forma: 

 Quanto à natureza: 18 (54,4%) solicitações, 3 (9,1%) reclamações, 12 (36,4%) 

denúncias. 

 

É importante destacar que o Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao 

Cidadão (e-SIC) do Governo Federal registrou em 2016, 616 pedidos de informação à Codesp, 

sendo 609 (98,89%) encaminhados diretamente, e 7 (1,13%) reencaminhados pela Secretaria 

Especial de Portos (SEP), tendo uma média mensal de 51,33 pedidos. 

Dentre as demandas, 100% (616) foram respondidas dentro do prazo, foram 

prorrogadas 4 (0,64), sendo que o tempo médio de resposta foi de 14 dias.  

Meio de envio de resposta e-SIC: 

 Pelo Sistema (com aviso de recebimento): 92,69% (571) 

 Buscar/Consultar pessoalmente: 7,14% (44) 

 Correspondência física (com custo): 0,16% (1) 

 

Do total de 616 solicitações respondidas pelo SIC da Companhia, 86,72 (333) 

foram registradas por pessoa física e 13,28% (51) por pessoa jurídica. 

http://www.portodesantos.com.br/ouvidoria.php
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a. Carta de Serviços ao Cidadão 

A CODESP mantém, em seu sítio eletrônico, canal de comunicação com o 

cidadão onde é possível solicitar informações, conforme descrito no item acima.  

No momento, encontra-se em tratativas a proposta de elaboração de um 

documento único para o Sistema Portuário Nacional, no qual constarão as características e 

peculiaridades de cada instalação portuária. 

 

b.  Aferição do Grau de Satisfação dos cidadãos-usuários  

Os usuários do Serviço de Acesso a Informação da CODESP podem responder 

um questionário para avaliar o grau de satisfação das demandas. Dos 332 pedidos de informação 

respondidos pelo SIC da CODESP, 59 (17,77%) foram avaliados através do questionário de 

avaliação do grau de satisfação do e-SIC. O questionário é composto por duas perguntas com 5 

opções de resposta cada e um campo para comentários. Segue abaixo estatística das respostas 

 

Pergunta 1: A resposta fornecida atendeu plenamente ao seu pedido? 

Resposta: 
   

  

5 ATENDEU COMPLETAMENTE 47 79,66% 

4 
  

1 1,69% 

3 
  

4 6,78% 

2 
  

1 1,69% 

1 NÃO ATENDEU 6 10,17% 

     
Pergunta 2: A resposta fornecida foi de fácil compreensão? 

Resposta: 
    

5 FÁCIL COMPREENSÃO 48 81,36% 

4 
  

1 1,69% 

3 
  

4 6,78% 

2 
  

1 1,69% 

1 DIFÍCIL COMPREENSÃO 5 8,47% 
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Os canais da Ouvidoria da CODESP não dispõem de um meio de avaliação dos 

serviços, ficando a critério do cidadão que o faça através de uma nova demanda classificando-

a como reclamação, elogio ou sugestão. 

 

6.2. MECANISMOS DE TRANSPARÊNCIA DAS INFORMAÇÕES RELEVANTE 

SOBRE A ATUAÇÃO DA UNIDADE 

 

O e-SIC disponibiliza relatórios dos pedidos de informação e recursos, 

acessíveis a qualquer cidadão através do sitio: 

http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema/Relatorios/default.aspx 

A Codesp disponibiliza ainda, em seu site http://www.portodesantos.com.br, 

outras informações institucionais de acesso público, conforme mostra a figura abaixo: 

 

FIGURA 6.3: SITE DA CODESP – INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

Fonte: Codesp 

http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema/Relatorios/default.aspx
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a. Formas de Participação cidadã nos processos decisórios 

Os cidadãos não têm participação direta nos processos decisórios. A Codesp 

leva em conta através de seus relatórios os pontos mais significativos onde os mesmos são 

analisados em conjunto com a Direxe e aplicadas as mudanças quando necessárias. 

b. Avaliação dos produtos e serviços pelos cidadãos-usuários 

 Aplica-se o que está descrito e disponibilizado no item 6.3 através dos canais 

de comunicação com os cidadãos. 

c. Medidas para garantir acessibilidade aos produtos, serviços e instalações  

   Além das medidas descritas no item 6.1, a Ouvidoria/SIC da CODESP é de 

fácil acesso a qualquer cidadão pois possui rampa de acesso para deficientes físicos e idosos 

e vagas exclusivas de estacionamento para ambos.  Disponibiliza ainda em seu espaço físico 

um computador conectado à internet onde o cidadão pode registrar sua demanda e em caso 

de dúvida será orientado por um funcionário da Ouvidoria/SIC 
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7. DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

 

7.1. DESEMPENHO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO 

 

Apresentamos abaixo os demonstrativos econômicos da Companhia Docas do 

Estado de São Paulo – Codesp, no período de 2012 a 2016, como segue: 

 

GRÁFICO 7-1: RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

 

       

Ano RO

2012 796.650  

2013 923.131  

2014 903.272  

2015 943.622  

2016 889.689  

2013- Reversão de Provisões = R$ 30.889 mil.

2014- Reversões PORTUS = R$ 10.651 mil e Trabalhistas = R$ 28.129 mil.

2015- Reajuste Tarifário de 31,7% a partir de 08-05-2015.

2016- Redução no Movimento Físico de 5,1% e não faturamento da Embraport (pendência judicial).

Fonte : Codesp - Situação Econômico Financeira
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GRÁFICO 7-2: RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 

 

 

Gráfico 7-3: Movimento Físico 

 

Fonte : Codesp - Mensário Estatístico 

 

A queda da “Receita Operacional Bruta”, de 5,7%, no período ocorreu devido o 

momento desfavorável para o Mercado Internacional, que atravessa uma crise econômica, o 

que afetou a movimentação de carga no Porto de Santos, com um decréscimo de 5,1% em 

relação a 2015. Essa redução em nossas receitas, não foi tão representativa, considerando que 

Ano ROL

2012 711.394  

2013 827.632  

2014 809.884  

2015 839.550  

2016 793.117  

2013- Reversão de Provisões = R$ 30.889 mil.

2014- Reversões PORTUS = R$ 10.651 mil e Trabalhistas = R$ 28.129 mil.

2015- Reajuste Tarifário de 31,7% a partir de 08-05-2015.

2016- Redução no Movimento Físico de 5,1% e não faturamento da Embraport (pendência judicial).

Fonte : Codesp - Situação Econômico Financeira 
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a partir de 08-05-2015 foi concedido reajuste tarifário de 31,7%, autorizado pela 

Antaq/SEP/PR.     

GRÁFICO 7-4: DISPÊNDIOS 

 

 

GRÁFICO 7-5: RESULTADOS DO EXERCÍCIO 

 

 

O déficit de (R$ 22,5 milhões) decorreu na queda das receitas da empresa, tendo 

em vista a retração na movimentação de carga, a suspensão do faturamento da Embraport – 

Empresa Brasileira de Terminais Portuários (pendência judicial), bem como, a unificação do 

contrato da Libra Terminal 35 (Dívida Arbitragem). Os dispêndios em 2016 estiveram nos 

mesmos níveis de 2015 (excluindo o valor de R$ 103,3 milhões da dívida com Portus registrada 

Ano RO

2012 (*) 512.073  199.321  
2013 685.316  142.316  
2014 788.222  21.662    
2015 934.472  94.922-    

2016 815.582  22.465-    

(*) Dispêndio           = (R$ 732.188)

IR/CSLL Diferido       = R$ 220.115

Dispêndio Ajustado= (R$ 512.073)

2015 - Dívida com o PORTUS de R$ 103.346 mil, pagos com Recursos do Tesouro Nacional (PUC)

Fonte : Codesp - Situação Econômico Financeira 
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em 2015), destacando na aplicação de R$ 74,6 milhões na Dragagem de Manutenção, o que 

garantiu a operacionalidade no canal de acesso ao Porto de Santos.  

 

GRÁFICO 7-6: PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

  

A variação de 2015 para 2016 decorreu do resultado do exercício. 

 

GRÁFICO 7-7: ENDIVIDAMENTO 

 

 

A. Desempenho Financeiro 

 

A crise econômica que assolou nosso país em 2016, refletiu na Receita Tarifária, 

tendo em vista a retração na movimentação de carga no Porto de Santos, que mesmo com o 

Ano PL

2012 1.279.947  

2013 1.500.734  

2014 1.426.272  

2015 1.398.375  

2016 1.375.910  

Fonte : Codesp - Demonstrações Contábeis 
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reajuste tarifário de 31,7% a partir de 08-05-2015, se manteve no mesmo patamar de 2015, 

aliada a suspensão do faturamento a partir de junho/2016 da Embraport (Pendência Judicial – 

R$ 2,2 milhões/mês). Quanto a Receita Patrimonial destacamos que com a Unificação do 

Contrato da Libra Terminal 35 ocorrida em 2015, atualmente a Codesp recebe o que 

efetivamente fatura. Em relação aos dispêndios destacamos a aplicação de R$ 74,6 milhões na 

Dragagem de Manutenção o que manteve a operacionalidade no canal de acesso ao Porto de 

Santos, bem como, a conclusão das obras de recuperação do Píer da Alamoa, custeadas com 

Recursos Próprios no valor de R$ 9,6 milhões. 

Para melhor entendimento, apresentamos nos quadros abaixo, as fórmulas de 

apuração de índices e seus significados, com as respectivas siglas. 
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GRÁFICO 7-8: ÍNDICES DE LIQUIDEZ - PERÍODO 2012 A 2016 

 

 

 

No exercício de 2016, comparado com 2015, não ocorreram variações 

significativas nos índices, não obstante o cenário desfavorável da economia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Índices 2012 2013 2014 2015 2016

Liquidez Imediata 1,29 1,27   0,36   0,31   0,31   

Liquidez Corrente 1,43 1,52   0,52   0,49   0,54   

Liquidez Seca 1,43 1,52   0,51   0,48   0,54   

Liquidez Geral 1,98 2,19   1,43   1,13   1,02   

ÍNDICES DE LIQUIDEZ - Período 2012 a 2016

Fonte : Codesp - Demonstrações Contábeis (base cálculo)
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B. Grau de Comprometimento da Receita Operacional com Dispêndios com Pessoal 

 

QUADRO 7-1: RECEITA OPERACIONAL X DISPÊNDIOS COM PESSOAL 

 

                            

A Diretoria de Administração e Finanças, através de uma ação conjunta, cumpriu 

metas importantes para a empresa: 

a) O Novo RIP – Regulamento Interno de Pessoal, foi implantado em 14-12-2015 e teve como 

principal mudança novas jornadas de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento de 

6 horas para os serviços de fiscalização, atracação, amarração e elétrica, com a consequente 

redução de horas extras, atingindo 9,5% da folha de pagamento, ficando próximo ao 

percentual determinado pelo DEST (8,28%). 

 

b) O Novo Acordo Coletivo de Trabalho foi implantado com diretrizes únicas para as 7 (sete) 

Companhias Docas Federais, válido para o período de 2015 a 2017, com reajuste 

equivalente a variação do IPCA, sendo: 8,47% em junho/2015; 2,0% em janeiro/2016 e 

7,18% em junho/2016. 

 

c) Está prevista para o primeiro semestre de 2017 a realização de Concurso Público, com 

oferta de 29 (vinte e nove) vagas para diversas categorias, com intuito de repor as 

demissões ocorridas no ano de 2016. 

 

 

Anos NE RO DPE CR - %

2012 1.469               796.650   183.460   23,0%

2013 1.522               923.131   276.689   30,0%

2014 1.514               903.272   304.674   33,7%

2015 1.493               943.622   329.292   34,9%

2016 1.534               889.689   348.014   39,1%

NE = Número de Empregados

RO = Receita Operacional

DPE = Dispêndios com Pessoal

CR = Comprometimento da Receita com Pessoal

Fonte : Codesp - Programa de Dispêndios Globais-PDG e Situação Econômico Financeira

INDICADORES DE PESSOAL
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C. Síntese dos Principais Indicadores de Performance e Gestão 

            

QUADRO 7-2: SÍNTESE DOS PRINCIPAIS INDICADORES DE PERFORMANCE E GESTÃO 

 

DESCRIÇÃO 2015 2016
Crescimento 

Nominal

Índice de 

Crescimento

  Receita  Operacional  Líquida 839.550 793.117 -46.433 -5,5%

  Receita  Operacional 943.622 889.689 -53.933 -5,7%

  Resultado Líquido de Balanço -94.922 -22.465 72.457 -76,3%

  Patrimônio Líquido (PL) 1.398.375 1.375.910 -22.465 -1,6%

  Taxa  de Retorno do PL -6,8 -1,6 5,2 -76,5%

  Ca ixa  e Bancos 97.207 135.960 38.753 39,9%

  Pass ivo Ciculante + Não Circulante 1.173.240 1.383.055 209.815 17,9%

  Liquidez Imediata  (LI) 0,31 0,31 0,00 0,0%

  Liquidez Corrente (LC) 0,49 0,54 0,05 10,2%

  Liquidez Seca  (LS) 0,48 0,54 0,06 12,5%

  Liquidez Gera l  (LG) 1,13 1,02 -0,11 -9,7%

RESULTADOS OPERACIONAIS

Movimentação de Carga em ton/mil

  Total 119.932    113.816   -6.116 -5,1%

  Exportação 87.566      81.424      -6.142 -7,0%

  Importação 32.366      32.392      26 0,1%

Movimentação de Contêineres - mil

  Em unidades 2.454 2.358        -96 -3,9%

  Em Teus 3.780 3.564        -216 -5,7%

  Em Tonelagem 41.196 40.424      -772 -1,9%

  Nº Navios  - Viagens  (*) 4.901        4.585        -316 -6,4%

  Tons/Navios  - Viagens  (*) 24.471      24.824      353 1,4%

  TEUS/Navios  - Viagens  (**) 1.615        1.680        65 4,0%

MOVIMENTO DE NAVIOS - unidades 5.144        4.723        -421 -8,2%

MOVIMENTO DE PASSAGEIROS - unidades 819.712    594.494    -225.218 -27,5%

MOVIMENTAÇÃO DE VEÍCULOS - unidades

  Total 246.241    192.873   -53.368 -21,7%

  Exportação 184.367    172.414    -11.953 -6,5%

  Importação 61.874      20.459      -41.415 -66,9%

  Quadro de Pessoal  (nº de empregados) 1.493 1.534 41 2,7%

  Dispêndios  com Pessoal  (R$ mi l ) 329.292 348.014 18.722 5,7%

Notas : (1) Variação do IPCA no período (jan/15 a  dez/16) = 16,19%

(*) Do número tota l  de navios , foram excluídos  o de passageiros  e outros

(**) Somente navios  dedicados  à  movimentação de contêineres

Fonte : Codesp - Demonstrações Contábeis, Situação Econômico Financeira, Programa de Dispêndios 

Globais-PDG, Mensário Estatístico e Consignação Média

INDICADORES DE RECURSOS HUMANOS

SINTESE DOS PRINCIPAIS INDICADORES DE PERFORMANCE E GESTÃO 

RESULTADOS ECONÔMICOS - R$ mil

RESULTADOS FINANCEIROS - R$ mil

INDICADORES DE LIQUIDEZ = R$ disponíveis para R$ de dívida

CONSIGNAÇÃO DOS NAVIOS MOVIMENTADOS (Tons/Navios-Viagens)
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7.2. SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO DE CUSTOS NO ÂMBITO DA UNIDADE 

     

QUADRO 7-3: SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO DE CUSTOS CODESP 

SISTEMA DE CONTROLE GERENCIAL 
 

A Codesp possui Sistema de Custo próprio, e atualmente é gerenciado através do SAP ERP (Sistema Integrado de Gestão Empresarial). 

Implantado e em operação a partir de janeiro/2014. 

 

A seguir demonstramos a forma de apropriação dos dispêndios (custos/despesas). 

APROPRIAÇÃO DOS DISPÊNDIOS 
 

- 1 - Na "Contabilidade" (Módulo SAP = FI), todo lançamento é classificado somente pelo tipo. 

- O que foi gasto (Pessoal, Material, Serviços de terceiros, outros) 

 

- 2 - No "Orçamento" (Módulo SAP = CO), o mesmo lançamento é classificado pelo tipo e o Centro de Custo responsável. 

- O que foi gasto (Pessoal, Material, Serviços de terceiros, outros) 

- Quem gastou (Centro de custo) 

 

- 3 - No "Orçamento" (Módulo SAP = CO), cada Centro de Custo está associado a um Centro de Lucro 

 

Existem três tipos de Centro de Lucro: 

- Centro de Lucro Final - custo associado diretamente a uma tabela de receita (Conta 6); 

- Centro de Lucro comunitário - custo de infraestrutura comum a mais de uma tabela (Conta 7); 

- Centro de Lucro administrativo - despesa administrativa distribuída a todas as tabelas (Conta 8). 

 

- 4 - Ao final do período, todos os dispêndios lançados no Centro de Custo, são atribuídas ao Centro de Lucro correspondente. 

 

FORMA DE CLASSIFICAÇÃO DOS DISPÊNDIOS: 
 

PESSOAL: - Remuneração e Encargos e Benefícios do colaborador lançada ao Centro de Custo no qual é "lotado". 

Fonte = Sistema de Folha de Pagamento 

Ex.:  - Colaborador lotado na SUGAB = Centro de Custo 421100 = Centro de Lucro 810000 

  - Colaborador lotado na GEDRA = Centro de Custo 423210 = Centro de Lucro 611000 

  - Colaborador lotado na GERAR = Centro de Custo 425230 = Centro de Lucro 661000 

 

MATERIAL: - Dispêndio lançado no Centro de Custo que requisitou o material de consumo. 

Fonte = Requisição do material para consumo e uso 

Ex.: - Material requisitado pela SUGAB = Centro de Custo 421100 = Centro de Lucro 810000 

 - Material requisitado pela GEDRA = Centro de Custo 423210 = Cento de Lucro 611000 

 - Material requisitado pela GERAR = Centro de Custo 425230 = Centro de Lucro 661000 

 

SERVIÇOS DE TERCEIROS: - Dispêndio lançado no Centro de Custo gestor do contrato de prestação do serviço.  

Fonte = Nota Fiscal.  

Ex.: - Serviços de Correio - Gestor SUGAB = Centro de Custo 421100 = Centro de Lucro 810000 

- Dragagem de Manutenção - Gestor GEDRA = Centro de Custo 423210 = Cento de Lucro 611000   

- Manutenção de linhas férreas - Gestor GEMAP = Centro de Custo 423140 = Centro de Lucro 711000 
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ALUGUEL: - Idem a Serviços de Terceiros  

 

OUTROS DISPÊNDIOS: - Lançamento ao Centro de Custo de acordo com a natureza do dispêndio 

Fonte = Lançamento contábil.         

Ex.: - Depreciação e Amortização - Gestor DIV = Centro de Custo 429341 = Centro de Lucro 669100 

 

FASES DE ATRIBUIÇÃO: 

 
- 1 - Atribuição a um Centro de Custo, de todo dispêndio lançado na Contabilidade".  

         

 - 2 - Atribuição dos dispêndios lançados no Centro de Custo, ao Centro de Lucro correspondente (contas 6, 7 e 8). 
         

 - 3 - Distribuição dos dispêndios dos Centro de Lucro de Infraestrutura (conta 7) e Administrativos (conta 8), ao Centro de Lucro Final 

(conta 6). 
         

 - 4 - Comparativo entre a receita e os dispêndios dos Centros de Lucro Finais (conta 6). 

 

 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS DISPÊNDIOS COMUNITÁRIOS E ADMINISTRATIVOS   -   (Fase 3) 

  
  

          

CENTRO DE LUCRO 
DISTRIBUIDOR 

 
CENTRO DE LUCRO RECEBEDOR 

 

CLASSE 
DISTRIB. 

    
 

                 

700000 
Dispêndios 
Comunitários 

 
611000 612000 621000 622000 651000 652000 661000  

  

711000 
Manututenção de 
InfraEstrutura 

 
45,0 15,0 30,0 5,0 - - 5,0  

99711000 

712000 
Gerenciamento 

Ambiental 
 

65,0 10,0 10,0 10,0 2,5 2,5 -  
99712000 

713000 
Rede de Distribuição 

de Água e Coleta de 
Esgoto 

 

- - 38,3 - 61,7 - -  

99713000 

714000 
Rede de Energia 

Elétrica e Iluminação 
 

- 6,1 6,1 - - 87,8 -  
99714000 

715000 
Varrição, Coleta e 

Transporte de Lixo 
 

- - 80,0 20,0 - - -  
99715000 

716000 
Vigilância Portuária / 

Trânsito 
 

20,0 35,0 35,0 10,0 - - -  
99716000 

    
 

          

800000 
Dispêndios 
Administrativos 

 
611000 612000 621000 622000 651000 652000 661000  

  

810000 
Despesas 

Administrativas 
 

43,0 15,0 14,0 14,0 2,0 2,0 10,0  
99810000 

              

CENTRO DE LUCRO REBEDOR            

611000 
 - Tabela I.1 - Utilização da Infraestrutura 
Aquaviária         

612000  - Tabela I.2 - Utilização da Infraestrutura de Atracação        

621000 
 - Tabela II.1 - Utilização da Infraestrutura 
Terrestre         

622000 
 - Tabela II.2 - Utilização da Infraestrutura 
Terrestre         

651000 
 - Tabela V.1 - Fornecimento de Água e Tratam. de 
Esgoto        

652000 
 - Tabela V.2 - Fornecimento de Energia 
Elétrica         

661000  - Patrimonial / Outras            

                        

Fonte: Codesp – Gerência de Controladoria 
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7.3. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXIGIDAS PELA LEI 6.404/76 E NOTAS 

EXPLICATIVAS  

 

 

 

 

                             COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP

                             CNPJ 44.837.524/0001-07

 

                        ATIVO Nota            2016     2015 PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota         2016     2015

 

Circulante 236.137 151.028 Circulante 435.098 311.201

    Caixa e equivalentes de caixa...........................................................................................................5 135.961 97.207    Salários, provisão e  encargos sociais..................................................................................................................................15 54.413 53.061

    Valores vinculados à aplicação em infraestrutura ............................................................6 24.371 13.518    Fornecedores e prestadores  de serviços.............................................................................................................. 45.529 30.909

    Contas a receber de clientes, líquidas .................................................................................................................................................7 48.563 33.656    Impostos e contribuições  ........................................................................................16 18.978 20.731

    Estoques................................................................................................... 549 631    Empréstimos e financiamentos...............................................................17 -              3.198

    Créditos tributários.....................................................................8 14.383 356    Plano de pensão ..............................................................................................19 70.447 62.279

    Despesas antecipadas................................................................................................................................. 125 140    Obras efetuadas por arrendatários ...........................................20 15.580 14.491

    Outros créditos..................................................................................... 12.185 5.520    Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários ...................18 202.836 105.025

   Outras obrigações .......................................................................................................... 27.315 21.507

Não Circulante 2.906.454 2.819.151 Não Circulante 1.331.583 1.260.603

  Realizável a Longo Prazo 1.181.464 1.175.849     Plano de pensão ........................................................................19 10.843 22.897

    Contas a receber de clientes, líquidas  .................................................................................................................................................7 816.092 806.460     Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários ...................18 185.726 288.238

    Partes relacionadas...........................................................................................9 4.970 6.900     Receita diferida..............................................................................................................................................................22 383.626 398.564

    Depósitos judiciais ......................................................................................................11 80.120 86.906     Obras efetuadas por arrendatários .......................................................................20 134.884 139.967

    Bens destinados à alienação.......................................................................................................................................................................10 2.113 3.123     Créditos da União para aumento de capital.......................................21 586.847 385.189

    Imposto de renda e contribuição social diferidos...................................................................................................30.1 265.484 267.529     Outras obrigações  ................................................................................................................. 29.657 25.748

    Outros créditos......................................................................................................................................................... 12.685 4.931

 Patrimônio Líquido 1.375.910 1.398.375

     Imobilizado.................................................................................12 1.709.734 1.632.969     Capital social..............................................................................23 1.414.100 1.414.100

     Intangível.......................................................................................................13 15.256 10.333     Prejuízos acumulados.................................................................................. (38.190)       (15.725)       

TOTAL DO ATIVO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  3.142.591 2.970.179 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3.142.591 2.970.179

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

      BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

(em milhares de reais)
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                                                                (em milhares de  reais)

                                                 

Nota                2016             2015

Receita líquida  ..................................................................................................24 740.486             810.704             

Custo dos produtos e dos serviços prestados........................................................................................25 (489.331)           (439.575)           

Lucro bruto..................................................................................................  251.155             371.129             

 

Outras receitas (despesas) operacionais ..................................................... (238.934) (412.552)

Despesas administrativas e gerais .............................................................................................26 (220.245)           (196.064)           

Outras receitas operacionais ....................................................................................28 3.751                 1.733                 

Outras despesas operacionais ...........................................................................................................29 (22.440)             (218.221)           

 

Lucro (Prejuízo) operacional antes do resultado financeiro ........................................................... 12.221               (41.423)             

 

Resultado financeiro (27.675) (32.081)

    Receitas financeiras ...........................................................................................................................................27 48.881               27.114               

    Despesas financeiras .....................................................................................................................................................27 (76.556)             (59.195)             

 

Prejuízo operacional..................................................................................  (15.454)             (73.504)             

 

Imposto de renda e Contribuição Social.................................................................................................................... (7.011) (21.419)

    Corrente ........................................................................................................30.2 (4.966)               (50.689)             

    Diferido..........................................................................................................30.2 (2.045)               29.270               

 

Prejuízo do exercício..................................................................................... (22.465) (94.923)

PREJUÍZO  POR LOTE  DE MIL AÇÕES (0,08) (0,35)

         As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

                                                        DEMONSTRAÇÃO  DO  RESULTADO 

                               DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 e 2015
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RESERVAS DE LUCROS         LUCROS

CAPITAL       RESERVA RETENÇÃO DE         (PREJUÍZOS)       TOTAIS

SOCIAL      LEGAL LUCROS        ACUMULADOS

 SALDOS EM 31/12/2014 1.347.074 28.306 50.892 -                    1.426.272
    

  Aumento de capital por capitalização de créditos da União.........................................................67.006              -                   -                   -                    67.006              

  Aumento de capital por acionistas minoritários........................................................................20                     -                   -                   -                    20                     

  Resultado do exercício........................................................................................... -                   -                   -                   (94.923)             (94.923)            

  Compensação do prejuízo com reserva legal......................................................................................................................-                   (28.306)            -                   28.306               -                   

  Compensação do prejuízo com reserva de retenção de lucros..............................................................................................................-                   -                   (50.892)            50.892               -                   

 

 SALDOS EM 31/12/2015 1.414.100         -                   -                   (15.725)             1.398.375         

  Aumento de capital por capitalização de créditos da União.........................................................-                   -                   -                   -                    -                   

  Aumento de capital por acionistas minoritários........................................................................-                   -                   -                   -                    -                   

  Resultado do exercício........................................................................................... -                   -                   -                   (22.465)             (22.465)            

 

 SALDOS EM 31/12/2016 1.414.100 -                   -                   (38.190)             1.375.910

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

                        (em milhares de reais)
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2016 2015

Fluxos de caixa originados de atividades operacionais

    Valores recebidos de clientes ..................................................................................................................................................................................809.826     819.331     

    Valores pagos a fornecedores e prestadores de serviços ...............................................................................................................................................................................................(243.388)   (218.938)    

    Valores pagos a empregados, inclusive benefícios .........................................................................................................................................................................(279.795)   (369.222)    

    Valores pagos de encargos sociais ...........................................................................................................................................................(83.029)      (75.554)      

    Valores pagos de contigências ...........................................................................................................................................................................................(44.966)      (23.049)      

    Valores pagos de tributos, exceto IR e CSLL ......................................................................................................................................................................(81.047)      (87.111)      

    Valores pagos de Imposto de renda e contribuição Social ..................................................................................................(15.588)      (41.983)      

    Valores pagos de juros ...........................................................................................................................................................................................................(3.146)        (1.739)        

    Outros recebimentos (pagamentos) líquidos .............................................................................................................................(13.060)      21.804       

Disponibilidades liquidas geradas pelas (aplicadas nas) atividades operacionais  ..................................................................................45.807       23.539       

Fluxos de caixa originados de atividades de investimentos

    Aquisição de imobilizado ...........................................................................................................................................................................................................(131.267)   (219.997)    

    Aquisição de intangível..........................................................................................................................................................................................................(5.043)        (5.235)        

    Alienação de imobilizado ....................................................................................................................................................666            166             

Disponibilidades liquidas geradas pelas (aplicadas nas) atividades de investimentos ..........................................................................................(135.644)   (225.066)    

Fluxos de caixa originados de atividades de financiamentos

    Pagamentos de empréstimos financiamentos .................................................................................................................................(3.336)        (2.978)        

    Recursos de acionistas .....................................................................................................................................................................131.927     248.960     

    Juros sobre capital próprio pagos ............................................................................................................................-             (5.144)        

Disponibilidades liquidas geradas pelas (aplicadas nas) atividades de financiamentos  ..............................................................................................................128.591     240.838     

Aumento (redução) nas disponibilidades........................................................................................... 38.754 39.311

Saldo inicial de caixa e equivalentes ......................................................................................................................................................................................................................97.207       57.896       

Saldo final de caixa e equivalentes ...........................................................................................................................................................................................................135.961     97.207       

Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes ...................................................................................................................................................................38.754 39.311

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

(em milhares de reais)
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Receitas (Despesas) .......................................................................................................................................................833.433            874.315              

Vendas de mercadorias, produtos e serviços .............................................................513.046            508.090              

Arrendamentos operacionais e aluguéis ...................................................................................326.343            407.942              

Perdas estimadas com  créditos de liquidação duvidosa .....................................(5.230)               (39.781)               

Ganho (perda) em alienação de  ativos imobilizados ........................................(726)                  (1.936)                 

Insumos adquiridos  de terceiros ....................................................................(301.455)           (411.948)             

Materiais, água, energia, serviços de terceiros ......................................................................(255.277)           (210.364)             

Outros custos  .........................................................................................................(46.178)             (201.584)             

Valor adicionado bruto produzido pela entidade..................................................................................531.978            462.367              

Depreciação e amortização.......................................................................................................(38.062)             (37.896)               

Valor adicionado líquido produzido pela entidade..................................................................................493.916            424.471              

Valor adicionado recebido em transferência ...................................................48.881              27.114                

Receitas financeiras ....................................................................................................48.881              27.114                

Valor adicionado a distribuir ......................................................................... 542.797            451.585              

Distribuição do valor adicionado ...............................................................................................................542.797            451.585              

Pessoal 322.897            304.628              

Remuneração direta...............................................................................................227.484            217.982              

Benefícios.............................................................................................................................................32.220              28.478                

Benefícios pós-emprego.............................................................................................................................................26.624              25.134                

FGTS......................................................................................................................................18.618              17.289                

Provisões, despesas legais e judiciais trabalhistas..............................................................................15.581              13.353                

Honorários da diretoria ......................................................................................................2.370                2.392                   

Tributos 155.061            171.224              

Federais....................................................................................................................133.438            180.210              

IRPJ e CSLL diferidos....................................................................................- 2.045                (29.270)               

Estaduais........................................................................................................ 4.964                5.352                   

Municipais..........................................................................................................14.614              14.932                

Remuneração de capitais de terceiros 87.304              70.656                

Despesas financeiras  .................................................................................. 76.556              59.195                

Aluguéis........................................................................................................................................10.748              11.461                

Remuneração de capitais próprios (22.465)             (94.923)               

Lucros retidos / prejuízo do exercício...............................................................................................(22.465)             (94.923)                

2016 2015

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 DEMONSTRAÇÃO  DO  VALOR ADICIONADO  

DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

(em milhares de  reais)
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1 - Base de cálculo

Receita líquida (RL) ...............................................................................................................................................  740.486             810.704         

Resultado operacional (RO) ........................................................................................................................  (15.454)              (73.504)          

Folha de pagamento bruta (FPB) ............................................................................................................................  227.486             217.983         

2 - Indicadores sociais internos       % sobre FPB         % sobre RL            Valor          % sobre FPB        % sobre RL

Alimentação .......................................................................................................................................................16.309          7,17% 2,20% 14.056            6,45% 1,73%

Encargos sociais compulsórios ................................................................................................................................84.121          36,98% 11,36% 76.580            35,13% 9,45%

Previdência privada ................................................................................................................................................17.574          7,73% 2,37% 16.631            7,63% 2,05%

Saúde ..............................................................................................................................................................................14.027          6,17% 1,89% 12.281            5,63% 1,51%

Segurança e medicina no trabalho ............................................................................................................................................177               0,08% 0,02% 254                 0,12% 0,03%

Capacitação e desenvenvolvimento profissional..........................................................................................................................475               0,21% 0,06% 825                 0,38% 0,10%

Creches ou auxílio - creche .........................................................................................................................................108               0,05% 0,01% 100                 0,05% 0,01%

Participação nos lucros/resultados ......................................................................................................................-               0,00% 0,00% -                 0,00% 0,00%

Transporte .......................................................................................................................................................1.021            0,45% 0,14% 1.008              0,46% 0,12%

Bolsa/estágio ...............................................................................................................................................................1.812            0,80% 0,24% 1.458              0,67% 0,18%

Outros  ...................................................................................................................................................................1.750            0,77% 0,24% 1.509              0,69% 0,19%

Total - Indicadores sociais internos .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .137.374        60,39% 18,55% 124.702          57,21% 15,38%

3 - Indicadores sociais externos            Valor      % sobre RO         % sobre RL            Valor          % sobre RO        % sobre RL

Cultura ....................................................................................................................................................................150               -0,97% 0,02% 446                 -0,61% 0,06%

Esporte...............................................................................................................................................................38                 -0,25% 0,01% 100                 -0,14% 0,01%

Outros  ..........................................................................................................................................................-               0,00% 0,00% 450                 -0,61% 0,06%

Total das contribuições para a sociedade .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .188               -1,22% 0,03% 996                 -1,36% 0,12%

Tributos (excluídos encargos sociais) ....................................................................................................103.976        -672,78% 14,04% 155.486          -211,52% 19,18%

Total - Indicadores sociais externos .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .104.164        -674,01% 14,07% 156.482          -212,89% 19,30%

4 - Indicadores ambientais            Valor      % sobre RO         % sobre RL            Valor          % sobre RO        % sobre RL

Investimentos relacionados com a produção/operação da empresa............................750               -4,85% 0,10% 694                 -0,94% 0,09%

Investimentos em programas e/ou projetos externos .............................................-               -                                -            -                    -                 -

Total de investimentos em meio ambiente .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .750               -4,85% 0,10% 694                 -0,94% 0,09%

Quanto  ao  estabelecimento  de  metas  anuais  para  minimizar 

resíduos, o  consumo    em    geral   na   produção/operação   e  (  ) não possui metas     ( x) cumpre 51% a 75%  (  ) não possui metas    ( x ) cumpre 51% a 75%

utilização de recursos naturais, a empresa ................................................................................... (  ) cumpre de 0 a 50%  (  ) cumpre 76% a 100%  (  ) cumpre de 0 a 50%  (  ) cumpre 76% a 100%

5 - Indicadores do corpo funcional

Nº de empregados(as) ao final do período .........................................................................................1530 1489

Nº de admissões durante o período .........................................................................................................130 14

Nº de empregados(as) terceirizados(as) ...............................................................................................984 1057

Nº de estagiários(as) .................................................................................................................................134 110

Nº de empregados(as) acima de 45 anos ...........................................................................................................................870 889

Nº de mulheres que trabalham na empresa ........................................................................................................193 186

% de cargos de chefia ocupados por mulheres ..........................................................................................................................................3,44% 5,26%

Nº de negros(as),  pardos(as) que trabalham na empresa ................................. 363 336

% de cargos de chefia ocupados por negros(as) .............................................................................................................................2,33% 2,63%

Nº de portadores de deficiência/necessidades especiais ................................................................................................................................11 13

6 - Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresaria l 2016 Metas 2017

Relação entre a maior e a menor remuneração ........................................................... 24,98 -

Número total de acidentes de trabalho .....................  9 -

Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos  (x ) direção e  (  ) todos(as)  (  ) direção e  (x ) todos(as)

pela empresa foram definidos por ................................................................................................................................      gerências empregados(as)       gerências empregados(as)

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho  (  ) direção e  (  ) todos(as)  (x) todos(as)  (  ) direção e  (  ) todos(as)  (x ) todos(as)

foram definidos por ...................................................................................................................      gerências empregados(as)       gerências   empregados(as)

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e  a  (x )  não se  (  ) segue as  (  ) incentiva e  (x )  não se  (  ) seguirá as  (  ) incentivará e

representação interna ..............................................................................................................      envolve   normas da OIT    segue a OIT       envolve   normas da OIT segue a OIT

 (  ) direção e  ( x ) todos(as)  (  ) direção e  (x ) todos(as)

      gerências  empregados(as)       gerências empregados(as)

A participação nos lucros ou resultados contempla ........................................................................................... (  ) direção e  (x ) todos(as)  (  ) direção e  (x ) todos(as)

      gerências   empregados(as)       gerências empregados(as)

Na seleção  dos  fornecedores, os  mesmos padrões éticos  e  de  (x ) não são  (  ) são  (  ) são  (  ) não serão  (  ) serão  (x ) serão

responsabilidade social/ambiental adotados pela empresa ................................. considerados sugeridos exigidos  considerados    sugeridos exigidos

Quanto  à  participação  de  empregados(as)  em  programas  de  (  ) não se  (x ) apóia  (  ) organiza  (  ) não se  (x ) apoiará  (  ) organizará

trabalho voluntário, a empresa ......................................................................     envolve    e incentiva      envolverá e incentivará

Número total de reclamações e críticas de consumidores(as) ...............................Na empresa No Procon Na justiça Na empresa No Procon Na justiça

11 -        -            -         -           -        

% de reclamações e críticas solucionadas............................................................................................Na empresa No Procon Na justiça Na empresa No Procon Na justiça

81,81% -        -            -         -           -        

Valor adicionado total a distribuir ....................................................................................................................................     em 2016: 542.797      em 2015:  451.585

 28,57% governo;     59,49% empregados(as);    37,92% governo;     67,46% empregados(as); 

 0,00% acionistas; 16,08% terceiros; (4,14)% retido    0,00% acionistas; 15,64% terceiros; (21,02) retido 

 (  ) direção
 (  ) direção

Distribuição do valor adicionado  .....................................................................................

 (  ) direção  (  ) direção

A previdência privada contempla ......................................................................................................................
 (  ) direção

 (  ) direção

     BALANÇO SOCIAL    

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

(em milhares de reais)

2016 2015
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015 

 

em milhares de reais, exceto pela nota nº 31 

 

 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

A Companhia é uma sociedade de economia mista, de capital autorizado, vinculada ao 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, tendo como objeto social a administração 

e exploração comercial do Porto Organizado de Santos e demais instalações portuárias do 

Estado de São Paulo, já incorporadas ou que vierem a sê-lo, bem como, por solicitação do 

Governo Federal, das vias navegáveis interiores e portos de outros Estados, mediante convênio. 

Em 29/12/2015, foi assinado o Convênio nº 01/2015, com vigência de 5 (cinco) anos a partir 

da data da assinatura, para o Porto de Santos administrar o Terminal Pesqueiro de Laguna-SC. 

  

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil, as quais abrangem a legislação societária e os Pronunciamentos Contábeis (CPC), 

aplicáveis ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, exceto pelo disposto na Nota 

Explicativa nº 4. 

 

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: 

Base de preparação: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de estimativas 

contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 

processo de aplicação de políticas contábeis. 

 

Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 

contábil da competência. 

 

Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas 

em Real (R$), que é a moeda funcional da sociedade e de apresentação. 

 

Instrumentos financeiros: a classificação da categoria dos instrumentos financeiros depende 

da finalidade para a qual foram adquiridos ou contratados e é determinada no reconhecimento 

inicial dos instrumentos financeiros: 

Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 

São ativos financeiros mantidos para negociação e são frequentemente negociados. Esses ativos 

são mensurados ao valor justo na data das demonstrações contábeis, sendo as variações 

reconhecidas no resultado. 

 

Ativos financeiros mantidos até o vencimento 

Compreendem investimentos em determinados ativos financeiros classificados no momento 

inicial da contratação, para os quais a Administração tem intenção e capacidade financeira de 

mantê-los até a data de vencimento. 

Ativos financeiros disponíveis para venda  

São aqueles ativos para os quais a Administração não tem a intenção de mantê-los até o 

vencimento, nem foram adquiridos com o objetivo de serem frequentemente negociados. São 
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ajustados pelo valor de mercado, sendo esses ajustes lançados no patrimônio líquido na rubrica 

“Ajustes de Avaliação Patrimonial”. 

 

Empréstimos e recebíveis 

São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos 

ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no ativo 

circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a doze 

meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. 

Contas a receber: Os valores faturados estão avaliados pelo valor da tarifa na data da prestação 

do serviço. Estão também incluídos os serviços prestados aos clientes que ainda não foram 

faturados até a data de encerramento do exercício. Os respectivos tributos também são apurados 

e contabilizados por competência. 

 

Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa: Uma provisão para redução do valor 

recuperável é estabelecida quando há evidência objetiva de que a Companhia não irá arrecadar 

todos os valores devidos de acordo com os termos originais. É constituída, também, 

considerando parecer dos advogados da empresa nos valores que envolvam análise dos 

processos judiciais.     

 

Estoques: materiais utilizados para consumo nas atividades da empresa calculados pelo custo 

médio de aquisição, não excedendo o custo de reposição.  

 

Imobilizado: O imobilizado está demonstrado pelo valor de aquisição e/ou construção, 

deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, sendo 

utilizado 90% da taxa prevista para a expectativa de vida útil do bem.  

 

Empréstimos e financiamentos: reconhecidos pelo valor justo, no momento dos recebimentos 

dos recursos, líquidos dos custos de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de encargos, 

juros e variações monetárias e cambiais conforme previsto contratualmente, incorridos até a 

data das demonstrações contábeis, conforme nota explicativa nº 17.   

 

Férias: As férias e seus respectivos encargos sociais foram calculados em função dos direitos 

adquiridos até a data do balanço. 

 

Passivo circulante e não circulante: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias e cambiais                                                                                                                                                                                                                      

incorridas até a data da elaboração das demonstrações contábeis. 

 

Arrendamentos Operacionais: A empresa possui em vigência diversos contratos de 

arrendamento operacional, nos quais os arrendatários efetuam pagamento à Autoridade 

Portuária em parcelas mensais e trimestrais do aluguel pela exploração da área durante a 

vigência do contrato. Existe também a cobrança por serviços específicos prestados pela Codesp, 

cujos valores são determinados em conformidade com as tabelas tarifárias e os serviços 

utilizados por cada arrendatário.  Os contratos possuem, também, cláusula de movimentação 

mínima contratual (MMC), que é estabelecida tendo como parâmetro a logística de cada 

terminal.  Os valores recebidos antecipadamente são reconhecidos à receita, em bases lineares, 

pela fruição do prazo de vigência do contrato. 
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Provisões para contingências: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, 

se houver uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 

provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação.  

O reconhecimento, a mensuração e divulgação das provisões para contingências passivas são 

efetuados de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 25 – 

“Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes”. As contingências são classificadas 

entre (i) prováveis, para as quais são constituídas provisões; (ii) possíveis, que somente são 

divulgadas sem que sejam provisionadas; e (iii) remotas, que não requerem provisão nem 

divulgação. O detalhamento dos valores está demonstrado na nota explicativa nº 18. 

 

Imposto de Renda e contribuição social -  corrente e diferido 

Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social foi efetuada com 

base no lucro tributável do exercício. O valor do imposto de renda foi constituído com base na 

alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro anual excedente a R$ 240. 

O valor da contribuição social foi calculado à alíquota de 9% do lucro tributável para aquela 

contribuição. 

Impostos diferidos:  São calculados e registrados com base nas alíquotas efetivas vigentes na 

data de elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com o regime de competência, em 

sua totalidade sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e os 

correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e 

contribuição social diferidos são reconhecidos somente quando seja provável que existirá base 

tributável para utilização das diferenças temporárias e prejuízos fiscais.  A constituição do 

imposto de renda diferido está em conformidade com o disposto no CPC 32 e o detalhamento 

está demonstrado na nota explicativa nº 30.1.  

 

Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras são contabilizadas pelo regime de 

competência e representam os juros efetivos auferidos sobre as contas a receber liquidados após 

o vencimento e os ganhos com aplicações financeiras. As despesas financeiras representam os 

juros efetivos incorridos com empréstimos ou outras transações financeiras. Para atender às 

disposições societárias, as despesas com os juros sobre capital próprio a serem imputados aos 

dividendos mínimos e obrigatórios são contabilizados como despesas financeiras, sendo 

revertidas para lucros acumulados por ser, em essência, distribuição de resultado.   

  

Uso de estimativas: A elaboração das demonstrações contábeis requer que a Administração 

use estimativas e premissas que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, assim 

como os valores de receitas, custos e despesas. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 

estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, perdas estimadas com 

créditos de liquidação duvidosa e provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis.  A 

liquidação poderá resultar em valores diferentes dos estimados, considerando as imprecisões 

decorrentes dos procedimentos de sua determinação.  

 

Demonstração do valor adicionado: tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela 

Companhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada, conforme requerido 

pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações contábeis e como 

informação suplementar às demonstrações contábeis. 

A demonstração do valor adicionado foi preparada com base em informações obtidas dos 

registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações contábeis e conforme 

disposições contidas no CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte 
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apresenta a riqueza criada pela Sociedade, representada pelas receitas (receita bruta de vendas, 

as outras receitas e os efeitos da provisão de créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos 

adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de 

terceiros, inclusive os tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos da depreciação e 

amortização) e pelo valor adicionado recebido de terceiros (receitas financeiras e outras 

receitas). A segunda parte da demonstração apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, 

impostos taxas e contribuições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais 

próprios. 

 

4. ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE 

 

Com o advento das Leis n.º 11.638/07 e 11.941/09 e os pronunciamentos do Conselho Federal 

de Contabilidade, por obrigatoriedade, devem ser implementadas as adequações de acordo com 

as normas internacionais de contabilidade, observando os dispositivos aplicáveis através dos 

pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

Os registros contábeis não atendem ao disposto conforme abaixo:   

CPC 33 – Benefícios a empregados: A empresa é patrocinadora de plano de pensão 

multipatrocinado de benefício definido. Considerando os fatos e eventos em controverso 

existentes entre as partes e as discrepâncias de valores e de critérios utilizados para apuração 

dos dados apresentados pelas consultorias contratadas pelas partes, o valor do déficit atuarial 

declarado pelo Portus não está quantificado integralmente nas demonstrações financeiras.  

 

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

 

a) Caixa e equivalentes de caixa  

                     2016                   2015 

Caixa e bancos 20.203 13.988 

Aplicações financeiras      115.758         83.219  

Total     135.961 97.207 

 

b) Natureza das aplicações financeiras  

As aplicações financeiras estão substancialmente representadas por cotas em fundo de 

investimento de renda fixa. Na elaboração do fluxo de caixa, essas aplicações foram 

consideradas como equivalentes de caixa por possuírem liquidez imediata e por estarem sujeitas 

a um risco insignificante de mudança de valor, as quais são registradas pelos valores de custo, 

acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não excedem o seu valor de 

mercado ou de realização.     

                   2016                     2015 Rentabilidade 

Fundo de renda fixa - BB  12.508 11.403  104,02% do 

CDI 

Fundo de Renda fixa – CEF 103.250 71.816 103,63% do 

CDI 

1 Total 115.758 83.219  
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6. VALORES VINCULADOS À APLICAÇÃO EM INFRAESTRUTURA 

 

O Governo Federal através do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI remete 

valores previstos no orçamento de investimentos da Codesp, cuja contrapartida é efetuada em 

créditos da União para aumento de capital. A nota explicativa nº 21 complementa a informação 

em relação aos valores recebidos em 2016.  

Embora as aplicações possuam liquidez imediata, os recursos são utilizados estritamente para 

pagamento de obras ou aquisições previstas nas ações do orçamento de investimento com 

recursos do tesouro nacional, dessa forma estão informados como valores vinculados à 

aplicação em obras de infraestrutura e não integram as disponibilidades no fluxo de caixa.  

No decorrer do ano de 2016 a empresa liquidou obrigações contratuais com recursos oriundos 

das suas atividades operacionais, e que deveriam ter sido encaminhados pelo Tesouro Nacional 

através do Sistema de Administração Financeira – SIAFI, conforme as ações previstas nas obras 

do Plano de Aceleramento do Crescimento – PAC. 

Em 31/12/2016 a empresa é credora do valor de R$ 41 (R$ 29.158 em 2015).  

         

7. CONTAS A RECEBER, LÍQUIDAS 
 

                2016                2015 

Valores a receber de serviços prestados                                                         1.256.928           1.233.703 

(-) Perdas estimadas c/créditos liquidação 

duvidosa   

(392.273) (393.587) 

Total               864.655               

840.116 

Curto prazo                 48.563                 

33.656 

Longo prazo               816.092               

806.460 
 
O valor a receber da empresa Libra Terminal 35 S/A, corresponde a  93,79% do valor das contas 

a receber (93,36% em 2015). O débito em questão decorre do faturamento emitido conforme 

disposto no Contrato PRES/32.98.  A Secretaria de Portos celebrou, em 02.09.2015, a 

prorrogação antecipada daquele contrato até 04/09/2035, unificando ao mesmo os contratos 

PRES/11.95 e DP/19.2000 e transferindo a titularidade à Libra Terminais S/A, conforme 

segundo termo aditivo ao contrato PRES/32.98, no qual também foi estipulado os   novos 

valores do arrendamento. O litígio relativo ao débito anterior à assinatura do termo aditivo foi 

transferido para um procedimento de arbitragem conforme termo de compromisso arbitral 

firmado em 02/09/2015, entre Secretaria de Portos, Codesp, Libra Terminal 35 S/A e Libra 

Terminais S/A com a interveniência da Antaq. A provisão para perdas estimadas com esse 

arrendatário conforme parecer da Superintendência Jurídica não necessita de 

redimensionamento em função da transferência do litigio à arbitragem.  
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8. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

 

O detalhamento dos créditos tributários está demonstrado no quadro abaixo: 

                2016              2015 

Saldo negativo de IRPJ  10.957                - 

Saldo negativo de CSLL     2.963                - 

Outros créditos tributários  463 356 

2 Total 14.383 356 

 
                                                                   
 

9. PARTES RELACIONADAS 

 

Os recursos repassados pelo Porto de Santos ao Terminal Pesqueiro de Laguna-SC, 

administrado pela Codesp conforme mencionado na nota explicativa nº 1, são de 

responsabilidade do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil. Os créditos relativos 

aos demais órgãos se referem exclusivamente a ressarcimento de colaboradores cedidos. 

              2016            2015 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil  32.962            29.907 

Ministério do Planejamento -                           47 

Ministério da Fazenda       14                   18 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento       14                     6  

Advocacia Geral da União -                     3 

Ministério do Trabalho e Emprego      171                  

146 

(-) Perdas estimadas c/créditos de liquidação 

duvidosa 

(28.191) (23.227) 

3 Total   4.970               

6.900 
 

10. BENS DESTINADOS À ALIENAÇÃO 

 

O valor corresponde aos bens baixados do ativo imobilizado e   classificados no realizável a 

longo prazo, em razão de ser necessária a alienação dos mesmos através de leilão, cujo trâmite 

não permite identificar, com absoluta certeza, se o processo será realizado nos próximos doze 

meses e se haverá interessados na aquisição dos lotes. 

 

11. DEPÓSITOS JUDICIAIS  

 

Representam ativos restritos da Companhia e estão relacionados a quantias depositadas e 

mantidas em juízo até a solução dos respectivos litígios e se referem basicamente a processos 

trabalhistas. 
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12. IMOBILIZADO, LÍQUIDO 

 

12.1 – COMPOSIÇÃO POR TIPO DE ATIVOS  

Tipo de Ativo
Saldo em 

31/12/2015
Aquisições

 Baixas 

Líquidas 
Depreciação

Transferências 

Líquidas 

Saldo em 

31/12/2016

Mobiliário em Geral 3.299                 209                     -                     (658) (1) 2.849                 

Veículos 1.254                 -                     -                     (114) -                         1.140                 

Máquinas Motores e Aparelhos 9.633                 420                     -                     (1.322) 738                         9.469                 

Equipamentos Diversos 1.073                 150                     (19) (182) -                         1.022                 

Outros Bens Móveis 199                     113                     -                     (25) -                         287                     

Equipamentos de Informática 7.787                 1.414                 -                     (1.745) (44) 7.412                 

Edifícios 34.435               -                     (288) (1.179) -                         32.968               

Instalações 160.498            16.296               (18) (4.669) 348.885                520.992            

Obras em Andamento 476.853            93.244               -                     -                     (348.923) 221.174            

Terrenos Desapropriação 4.424                 -                     -                     -                     -                         4.424                 

Bens Móveis para Fins Industriais 8.097                 11                       (253) (1.035) 27                           6.847                 

Bens Imóveis para Fins Industriais 40.073               -                     -                     (3.257) -                         36.816               

Obras de Construção - (Vias de acesso Terrestre) 195.247            40                       -                     (10.440) 38                           184.885            

Obras de Construção - (Infraestrutura  Terrestre) 23.682               -                     -                     (1.010) -                         22.672               

Obras de Construção - (Infraestrutura  Aquaviária) 42.594               -                     -                     -                     -                         42.594               

Obras de Construção - (Dragagem de Aprofundamento) 51.840               -                     -                     -                     -                         51.840               

Obras de Construção - (Outras Obras Portuárias) 571.981            -                     -                     (9.638) -                         562.343            

Total 1.632.969         111.897            (578) (35.274) 720                         1.709.734         

Tipo de Ativo
Saldo em 

31/12/2014
Aquisições

 Baixas 

Líquidas 
Depreciação

Transferências 

Líquidas 

Saldo em 

31/12/2015

Mobiliário em Geral 3.494                 436                     (14) (549) (68) 3.299                 

Veículos 341                     1.066                 -                     (52) (101) 1.254                 

Máquinas Motores e Aparelhos 9.582                 1.598                 (35) (1.165) (347) 9.633                 

Equipamentos Diversos 1.226                 31                       (2) (182) -                         1.073                 

Outros Bens Móveis 216                     10                       (8) (18) (1) 199                     

Equipamentos de Informática 9.334                 1.699                 -                     (3.119) (127) 7.787                 

Edifícios 35.626               -                     -                     (1.191) -                         34.435               

Instalações 164.188            161                     (15) (3.829) (7) 160.498            

Obras em Andamento 399.901            208.760            -                     -                     (131.808) 476.853            

Terrenos Desapropriação 4.424                 -                     -                     -                     -                         4.424                 

Bens Móveis para Fins Industriais 10.842               -                     (802) (1.249) (694) 8.097                 

Bens Imóveis para Fins Industriais 43.333               1                         (5) (3.255) (1) 40.073               

Obras de Construção - (Vias de acesso Terrestre) 129.427            129                     -                     (9.608) 75.299                   195.247            

Obras de Construção - (Infraestrutura  Terrestre) 24.695               -                     -                     (1.013) -                         23.682               

Obras de Construção - (Infraestrutura  Aquaviária) 42.594               -                     -                     -                     -                         42.594               

Obras de Construção - (Dragagem de Aprofundamento) -                     -                     -                     -                     51.840                   51.840               

Obras de Construção - (Outras Obras Portuárias) 581.619            -                     -                     (9.638) -                         571.981            

Total 1.460.842         213.891            (881) (34.868) (6.015) 1.632.969          
12.2 – POR TEMPO DE VIDA ÚTIL ESTIMADA 

Vida útil Estimada Custo
Depreciação 

Acumulada

Saldo em 

31/12/2016

Até 5 anos (*) 379.393            (32.064) 347.329               

6 - 10 anos 42.315               (23.365) 18.950                 

11 - 15 anos 100.651            (65.451) 35.200                 

16 - 20 anos 312.451            (94.662) 217.789               

21 - 25 anos 17.772               (15.680) 2.092                   

26 - 30 anos 70.346               (47.730) 22.616                 

31 anos em diante 1.234.803         (169.045) 1.065.758           

Total 2.157.731         (447.997) 1.709.734           

Edifícios e Benfeitorias 46.253               (13.286) 32.967                 

Equipamentos e Outros Bens 207.236            (141.392) 65.844                 

Obras de Infraestrutura 1.899.818         (293.319) 1.606.499           

Terrenos 4.424                 -                        4.424                   

Total 2.157.731         (447.997) 1.709.734            
 
(*) Incluso o montante R$ 333.834 não depreciável.   
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13. INTANGÍVEL 

 

O valor de R$ 15.256 (R$ 10.333 em 2015) refere-se a licenças de softwares adquiridas e 

capitalizadas com base nos custos incorridos. Esses custos estão sendo amortizados pela vida 

útil estimada de até dez anos. 

 

14. SEGUROS 

 

Os valores segurados são determinados e contratados em bases técnicas que se estimam 

suficientes para cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo 

imobilizado da Codesp e com os bens da UNIÃO sob uso e guarda desta Companhia, e foram 

contratados para o período de 01-05-16 a 01-05-17. 

A apólice de riscos operacionais tem cobertura contra danos materiais a bens móveis e imóveis 

da empresa e dos bens da União dos quais tem uso e guarda, abrangendo acidentes de natureza 

súbita e imprevista. Esta cobertura não contempla os bens móveis e imóveis localizados nas 

áreas arrendadas, cuja responsabilidade do seguro é exclusiva do arrendatário. 

A apólice de responsabilidade civil tem a cobertura de danos causados a terceiros em 

decorrência das atividades desenvolvidas no cumprimento das obrigações da autoridade 

portuária, previstas na lei 12.815, de 05/06/2013. 

 

                   2016              2015 

Riscos operacionais 421.725 421.725 

Automóveis 8.800 11.400 

Responsabilidade civil                                        30.500 30.500 

 

 

15. SALÁRIOS, PROVISÃO E ENCARGOS SOCIAIS 

 

                  

2016 

               2015 

Salários a pagar   12.326 10.871 

Provisão de férias 33.270 32.230 

Encargos sociais                                        8.817 8.008 

Outros                         

- 

1.952 

Total 54.413     53.061 
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16. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 
 

                      

2016  

               2015 

Imposto sobre circulação de mercadorias- ICMS 368 314 

Retenção de tributos federais- Lei 10.833/03 2.325 2.794 

Retenção para seguridade social – INSS 1.116 1.343 

Imposto de renda retido na fonte – IRRF 9.415 8.605 

Programa de integração social – PIS 718 1.013 

Contribuição financiamento seg. social – COFINS 3.403 4.684 

Imposto sobre serviços – ISS 1.633 1.187 

Imposto de Renda e Contribuição Social                       - 791 

Total – Curto prazo 18.978 20.731 

 

17. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
 

4  Moeda, Indexador e 

Taxa de Juros Anual 

 

  2016 

 

                   

2015 

Moeda estrangeira          Iene   

Financiamento imobilizado Var. Cambial+3,25%                 -        3.198 

Curto prazo                  - 3.198 

Longo prazo                  - 3.198 

Contrato de Financiamento, com aval do Governo Brasileiro, firmado com a Japan 

International Cooperation Agency – JICA – LOAN, através de seu representante financeiro The 

Bank of Tokyo-Mitsubishi UFJ, Ltd., com amortização e juros em parcelas semestrais, sendo 

efetuado o pagamento da última parcela em 20/09/2016.  

 

18. PROVISÃO PARA RISCOS TRABALHISTAS, CÍVEIS E TRIBUTÁRIOS  

                                                                                                                                                                                                                                                                               
A Companhia é parte em ações judiciais, decorrentes do curso normal das suas operações, 

envolvendo questões tributárias, trabalhistas e cíveis. A Administração, com base em 

informações de seus advogados, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações 

trabalhistas, experiências anteriores referentes aos valores reivindicados e efetivamente 

liquidados, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas 

esperadas com as ações em curso. 

                          NATUREZA                  2016          2015 

Provisão cível (i) 193.638 213.805 

Provisão trabalhista (ii) 194.924 179.458 

Provisão Tributária                 -              - 

Total 388.562 393.263 

Curto prazo 202.836 105.025 

Longo prazo 185.726 288.238 
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 (i) Refere-se basicamente a ações judiciais com pleito de atualização monetária e juros por 

pagamentos efetuados com atraso e ações judiciais de indenizações e lucros cessantes. 

(ii) Refere-se às estimativas para os processos judiciais trabalhistas de diversas naturezas, cuja 

probabilidade de desfecho é considerada de perda provável por nossos advogados.  

Em 31/12/2016, o montante estimado para processos judiciais, cujas probabilidades de perdas 

foram avaliadas como possíveis pelos advogados da empresa, representativos de contingências 

passivas relacionadas a questões trabalhistas foi de R$ 265.061 (R$ 241.128 em 2015) e para 

processos cíveis R$ 39.334 (R$ 35.119 em 2015). 

O Superior Tribunal Federal - STF, de acordo com a decisão do Pleno (Recurso Extraordinário 

253.472) confirmou o entendimento de vários julgamentos efetuados anteriormente através da 

1ª e 2ª Turmas daquele Tribunal referente à imunidade prevista no artigo 150 da Constituição 

Federal em relação ao IPTU incidente sobre os imóveis da União que estão sob o uso e guarda 

da Codesp. Os processos judiciais referentes a execuções fiscais de IPTU em andamento foram 

classificados por nossos advogados como de perda remota. 

 

19. PLANO DE PENSÃO 

 

A Companhia é patrocinadora, juntamente com outras empresas do sistema portuário nacional, 

de plano de suplementação de aposentadoria e outros benefícios de risco a funcionários, através 

do PORTUS – Instituto de Seguridade Social, entidade fechada de previdência privada, 

fiscalizada pela Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência e 

Assistência Social. No atual plano de benefício definido, a aposentadoria é calculada pela 

diferença de (i) 80% do salário médio de participação dos últimos 12 (doze) meses indexados 

à variação do INPC até a data do   início do benefício e (ii) o valor dos benefícios fornecidos 

pelo sistema oficial de previdência social. O salário de participação é limitado a 3 (três) vezes 

o limite máximo do salário de contribuição da Previdência Oficial. A responsabilidade da 

patrocinadora Codesp, incluindo o déficit atuarial conforme cálculo efetuado por empresa 

contratada pelo PORTUS para execução dos serviços de avaliação atuarial, é de R$ 1.704.781 

(R$ 1.744.823 em 2015), valor esse não reconhecido pela Codesp, motivo pelo qual a questão 

está judicializada. 

As contribuições da empresa com base na folha salarial, referentes ao exercício de 2016, foram 

no montante de R$ 17.978 (R$ 16.860 em 2015).  

 

20. OBRAS EFETUADAS POR ARRENDATÁRIOS 

 

A empresa mantém contratos de arrendamentos operacionais, oriundos de processos 

licitatórios, de áreas e/ou instalações localizadas dentro do porto organizado, com 

disponibilização de infraestrutura mínima de acordo com a localização, definidas por 

configurações denominadas de “sítio padrão”, conforme a seguir descritas: 

a) Sítio de Cais: plana, terraplenada (independente da resistência do solo), desimpedida, 

com profundidade adequada na região contígua ao estuário, com berço disponível em 

termos de obras civis (na sua forma mais econômica, porém operacional); 

b) Sítio de Retro Área: plana, terraplenada, desimpedida, com acesso rodoviário 

pavimentado. 

Nos contratos cujas áreas existam investimentos negativos, ou seja, necessidade de  

investimentos para que se atinjam as condições mínimas exigidas nas regras descritas no “Sítio 



COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 224 

 

Padrão”, tais como aterros, recuperação do solo e construção de berços, os valores dessas obras, 

a serem realizadas pelo arrendatário, serão ressarcidos pela administração portuária, de acordo 

com o disposto nos respectivos contratos de arrendamento, no período do prazo contratual 

remanescente,  a contar da data do aceite das obras, em parcelas mensais reajustadas. 

 

A composição do débito está demonstrada no quadro abaixo:   

 

Arrendatário Desembolso 

até 

Índice             2016               2015 

Brasil Term. Portuário 

S.A 

30/01/2027 IGP-M 138.435 141.579 

Ecoporto Santos S/A 30/06/2023 TJLP 12.029 12.879 

Total   150.464 154.458 

Curto Prazo   15.580 14.491 

Longo Prazo   134.884 139.967 

                                       

                                   

21. CRÉDITOS DA UNIÃO PARA AUMENTO DE CAPITAL 

 

A União destina recursos ao programa de investimentos no Porto de Santos, com a contrapartida 

de crédito para aumento de capital. Os recursos recebidos pela Codesp, enquanto não 

capitalizados, sofrem a incidência de encargos financeiros com base na variação da taxa SELIC, 

conforme previsto no decreto 2.673/98.  

                 2016                2015 

Saldo em 1º de janeiro   385.189               168.079 

Aumento de capital no exercício               - (67.006) 

Créditos da UNIÃO no exercício    140.773               248.939 

Encargos financeiros – Decreto 2673/98     60.885                 35.177 

Saldo em 31 de dezembro   586.847               385.189 

 

22. RECEITA DIFERIDA 

 

Os contratos de arrendamentos operacionais assinados com a Administração Portuária 

envolvem pagamentos parciais feitos antecipadamente, que são reconhecidos em base linear 

durante a vigência do contrato de arrendamento mercantil, conforme item 50 do CPC 06.  

No resultado do exercício foi reconhecido à receita a importância de R$ 24.959 (R$ 24.221  em 

2015), conforme composição abaixo: 

                2016                2015 

Saldo em 1º de janeiro            398.564               419.742 

Receita diferida no exercício                 10.021                  3.043 

Apropriação à receita no exercício              (24.959)   (24.221) 

Saldo em 31 de dezembro             383.626              398.564 
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23. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
Capital Social Realizado 

O Capital Social em 31 de dezembro de 2016 é representado por 136.882.858.511 ações 

ordinárias e 136.882.858.506 preferenciais, ambas as espécies nominativas, sem valor nominal 

e de classe única. O último aumento de capital foi efetuado pela AGE de 19/06/2015 com 

homologação na AGE de 27/11/2015. 

 

 24. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 
 

                2016                2015  

Receitas tarifárias   

- Utilização da infraestrutura portuária             378.699           378.622 

- Utilização da infraestrutura terrestre               93.142             87.451 

- Fornecimento de energia               27.024             29.211 

- Outras receitas               11.848             11.549 

Receitas de arrendamento    

  - Arrendamentos operacionais e alugueis             326.344           407.942 

Impostos incidentes sobre vendas   

 - Imposto sobre serviços – ISS  (14.308)            (14.224) 

 - Imposto sobre circulação de mercadorias – 

ICMS  

(4.864)              (5.257) 

 - Programa de integração social – PIS  (13.807)            (15.089) 

 - Contrib. financiamento seguridade social – 

COFINS  

(63.592)             (69.501) 

Total              740.486           810.704 

 

25. CUSTOS OPERACIONAIS                                    
 

                  2016                 2015 

Pessoal, encargos do trabalho e benefícios      179.758 172.763 

Encargos sociais 60.279 56.995 

Serviços de terceiros   193.362   154.799 

Depreciação 38.062 37.896 

Aluguéis 4.925 4.336 

Utilidades e serviços, materiais 12.945 12.786 

Total 489.331 439.575 
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 26. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS 

                 2016                 2015 

Pessoal, encargos do trabalho e benefícios 106.570 98.832 

Encargos sociais 23.236 19.100 

Serviços de Terceiros 19.045 15.293 

Aluguéis 5.823 7.125 

Utilidades e serviços, materiais 11.932 12.113 

Outras despesas  53.639 43.601 

Total 220.245 196.064 

 

27. RESULTADO FINANCEIRO 

Receitas Financeiras                                                                          2016                 2015 

Juros e variação monetária  29.155 12.625 

Rendimentos de aplicações financeiras   19.108 13.433 

Outras      618   1.056 

Subtotal 48.881 27.114 

Despesas Financeiras   

Variação monetária e cambial (13.300) (21.115) 

Juros pagos ou incorridos  (63.256) (38.080) 

 (76.556) (59.195) 

Resultado Financeiro, líquido (27.675) (32.081) 

 

 

28. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

                  2016                  2015 

Reversão de provisões  2.150 255 

Venda de ativo imobilizado  104 588 

Diversas     1.497 890 

Total 3.751 1.733 

 

29. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

                

2016 

            2015 

Provisão por insuficiência atuarial - Plano de pensão  6.616 110.485 

Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários  6.903 64.742 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6.544 40.037 

Outras     2.377     2.957 

Total 22.440 218.221 
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30. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

 

30.1 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 

Os valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido – CSLL diferidos são provenientes de diferenças temporárias, e foram calculados à 

alíquota de 34%. Os valores do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido 

a pagar e a recuperação dos respectivos saldos diferidos decorrem da apuração de resultados 

tributáveis e da expectativa de realização das diferenças temporárias, porém essas projeções 

estão baseadas em premissas que podem apresentar variações em relação aos valores reais. Os 

valores estão registrados no ativo não circulante, conforme regulamentação do CPC 26 – 

Apresentação das Demonstrações Contábeis.  

A origem dos impostos diferidos está detalhada no quadro abaixo: 

                2016            2015 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa  133.373 133.820  

Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários 132.111 133.709 

Impostos diferidos 265.484 267.529 

A Administração, com base em suas projeções de lucros tributáveis futuros, estima que os 

créditos tributários registrados serão realizados como abaixo: 

2017 68.964 

2018 9.472 

2019 15.787 

2020 58.956 

2021 em diante  112.305 

  

30.2 Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social 

 

Reconciliação da despesa de IR e CSLL e taxa efetiva 2016 2015

Lucro Antes do Imposto de Renda (15.561)            (73.504)            

34% alíquota oficial de Imposto de Renda e CSLL 5.291               24.992             

(Adições) e exclusões permanentes

Incentivos fiscais 108                  1.070               

Outras exclusões permanentes 24                    24                    

Plano de pensão e beneficios pós-emprego (4.987)              (40.344)            

Encargos de depreciação -  IPC/BTNF (125)                 (140)                 

Outras adições permanentes (7.321)              (1.224)              

Total dos ajustes (12.302)            (40.614)            

Imposto de Renda contabilizado (7.011)              (15.622)            

Tributos sobre o lucro contabilizados:

Imposto de renda corrente (3.553)              (36.878)            

Contribuição social corrente (1.413)              (13.810)            

Imposto de renda diferido no ano (2.045)              29.270             

Imposto de renda diferido de exercícios anteriores -                   5.797               

Total (7.011)              (15.622)            

Taxa efetiva de  tributos sobre o lucro -45,05% -21,25%  
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31. REMUNERAÇÃO PAGA A ADMINISTRADORES E EMPREGADOS 

As remunerações mensais (base: dezembro/2016) pagas pela Empresa aos seus dirigentes e 

funcionários, incluídas todas as vantagens e benefícios efetivamente percebidos, foram: 
 

ADMINISTRADORES        em reais 

- maior remuneração                            37.332,80 

EMPREGADOS   

- maior remuneração 34.899,13 

- menor remuneração 1.396,66 

- salário médio                                  11.130,12 
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8. CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE 

 

8.1. TRATAMENTO DE DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TCU 

 

O Tribunal de Contas da União emitiu sete Acórdãos à Codesp, durante o 

exercício de 2016. 

 

Desse total, apenas um Acórdão, de nº 4845/2016 – 1ª Câmara – TC -

016.475/2016-0, ainda continua pendente de atendimento, conforme quadro específico abaixo. 

 

Consta ainda, dentro do número de acórdãos acima citado, o Acórdão nº 

9226/2016 – 2ª Câmara – TCU-027.966/2014-3, que aprovou as Contas do Exercício de 2013, 

sendo que a CODESP saneou as impropriedades apontadas. 

 

A Diretoria-Executiva ao tomar conhecimento das deliberações do TCU, adota 

as providências junto às áreas responsáveis, no sentido do saneamento das questões formuladas.  

 

A Auditoria Interna encaminha expediente em apartado ao Sr. Diretor-

Presidente, esclarecendo o teor do documento, com o intuito de proporcionar a adoção das 

providências cabíveis.  

Posteriormente, a Auditoria Interna realiza anualmente trabalho, visando a 

verificação do cumprimento dos Acórdãos do TCU, elaborando Relatório e encaminhando à 

Diretoria-Executiva e aos Conselhos de Administração e Fiscal. 

 

Conforme demonstrado nesse item, a CODESP tem atendido praticamente em 

sua plenitude as questões formuladas pelo TCU. 
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QUADRO 8-1: DELIBERAÇÕES DO TCU QUE PERMANECEM PENDENTES DE CUMPRIMENTO 

CARACTERIZAÇÃO DA DETERMINAÇÃO/RECOMENDAÇÃO DO TCU 

 PROCESSO       ACÓRDÃO  ITEM COMUNICAÇÃ

O EXPEDIDA 

DATA DA 

CIÊNCIA 

TC-016.475/2016-0    4845/2016 

Primeira 

Câmara   

1.6.1 

1.6.2 

Ofício 2015/2016 

TCU/SECEX-SP 

09/08/2016 

ÓRGÃO/ENTIDADE/SUBUNIDADE DESTINATÁRIA DA 

DETERMINAÇÃO/RECOMENDAÇÃO 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP 

DESCRIÇÃO DA DETERMINAÇÃO/RECOMENDAÇÃO 

“Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Primeira 

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e 

V, “c”, 237, inciso VII, e 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em conhecer da 

presente representação e fazer a seguinte determinação, promovendo-se, em seguida, 

o seu arquivamento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação e da 

instrução de peça 12 à Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp e ao 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, de acordo com o parecer da 

Secex/SP: 

1.6. Determinar à Codesp, com fundamento no artigo 250, II, do Regimento Interno 

do TCU, que: 

1.6.1. caso opte pela contratação direta, explicite no processo de contratação de 

escritório advocatício para defendê-la no procedimento arbitral firmado com a 

empresa Libra, os requisitos da singularidade do objeto, da notória especialização do 

contratado e da inviabilidade fática e jurídica de competição, em obediência ao artigo 

25, II, bem como apresente justificativa do preço nos termos do art. 26, parágrafo 

único, inciso III, da Lei nº 8.666/93; e 

1.6.2. encaminhar a este Tribunal, em até 60 (sessenta) dias ou a assim que aprovado 

pelo Conselho de Administração da Companhia, o que ocorrer primeiro, o processo 

de contratação e o contrato do escritório advocatício que representará a Codesp no 

procedimento arbitral firmado com a empresa Libra. 

 

JUSTIFICATIVA DO NÃO CUMPRIMENTO E MEDIDAS ADOTADAS 

A contratação de serviços advocatícios pela CODESP, com vistas a manejar sua 

defesa em procedimento arbitral firmado com a empresa Libras Terminais S/A 

encontra-se sob análise da área responsável, pois está-se buscando a proposta que 

melhor atenda no requisito técnico e de maior vantajosidade financeira. 
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8.2. TRATAMENTO DE RECOMENDAÇÕES DO ÓRGÃO DE CONTROLE 

INTERNO 

 

Quando da Avaliação da Gestão do exercício de 2015, a Secretaria de Controle 

Interno – Ciset,  emitiu o Relatório Anual de Contas nº 09/2016, que, em decorrência, foi 

emitido o Certificado nº 18/2016, propondo que o encaminhamento das contas dos integrantes 

do Rol de Responsáveis seja pela REGULARIDADE. 

 

Através do Parecer nº 16/2016, o Sr. Secretário de Controle Interno acolheu a 

conclusão expressa no Certificado nº 18/2016. 

 

As principais recomendações constam na ausência de designação formal de 

empregados na fiscalização dos contratos; afronta ao princípio de segregação de função quanto 

à gestão dos contratos; fracionamento de despesas; um melhor aprimoramento quanto à 

condução das obras realizadas no porto; igualmente à gestão das áreas arrendadas. 

 

A recomendação de maior impacto recaiu sobre o fracionamento de despesas, e 

que já foi efetivamente sanado no exercício seguinte, através de medidas corretivas 

determinadas pela Diretoria-Executiva 

 

A Diretoria-Executiva ao tomar conhecimento Relatório do Órgão de Controle 

Interno, adota as providências junto às áreas responsáveis, no sentido do saneamento das 

questões formuladas.  

 

A Auditoria Interna encaminha expediente em apartado ao Sr. Diretor-

Presidente, esclarecendo o teor do documento, com o intuito de proporcionar a adoção das 

providências cabíveis.  

Posteriormente, a Auditoria Interna realiza, anualmente, trabalho, visando a 

verificação do cumprimento das recomendações, elaborando Relatório e encaminhando à 

Diretoria-Executiva e aos Conselhos de Administração e Fiscal. 
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8.3. MEDIDAS ADMINISTRATIVAS PARA APURAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE POR DANO AO ERÁRIO 

 

Não se aplica. 
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8.4. DEMONSTRAÇÃO DA CONFORMIDADE DO CRONOGRAMA DE 

PAGAMENTOS DE OBRIGAÇÕES COM O DISPOSTO NO ART. 5º DA LEI 

8.666/1993 

 

A Codesp cumpre o cronograma de pagamentos de suas obrigações contraídas 

em decorrência de contratação de bens e serviços, locações e obras, levando em conta as 

disposições legais (Lei 8666/93) e as cláusulas contratuais, que dão origem às respectivas datas 

de vencimento e pagamento. 

Nos editais, minutas de contrato e termos de referência, a Codesp informa a regra 

para pagamento do objeto contratado, onde será respeitada a ordem cronológica de pagamentos, 

desde que cumpridas todas as formalidades estabelecidas. 

As rotinas de controle, contabilidade e contas a pagar estão interligadas pelo 

sistema SAP, onde se aplica as regras de pagamentos, levando-se em conta a vigência 

contratual, a liberação e indicação do vencimento das faturas. 
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8.5. INFORMAÇÕES SOBRE AÇÕES DE PATROCÍNIO 

As ações de patrocínios aprovadas em 2015 e viabilizadas em 2016 envolveram 

oito projetos que desenvolveram iniciativas culturais, esportivas, ambientais e sociais na 

Baixada Santista e capital, carregando a marca Porto de Santos em sua comunicação. Vale 

destacar que os projetos realizados em 2016 tiveram grande repercussão e foram destaque no 

calendário de eventos da cidade: 

a. Descida das Escadas de Santos - Referência da modalidade Downhill Urbano do 

Mountain Bike no Brasil. O evento ocorreu em fevereiro, nas Escadarias do Morro do 

Pacheco. A competição envolveu 100 atletas e atraiu cerca de 10 mil pessoas, com 

veiculação em rede nacional.  

b. Mantas do Brasil - O projeto visa a democratização do conhecimento, a pesquisa 

científica, a educação ambiental e a preservação da maior espécie de arraia do mundo 

(Manta birostris), além da preservação e a conscientização acerca do Parque Estadual 

Marinho da Laje de Santos. 

c. 5º Santos Jazz Festival - O primeiro e único festival de Santos e região que apresenta 

música essencialmente brasileira, promovendo o intercâmbio com participações 

internacionais. Foram montados palcos em praças e lugares abertos da cidade, 

valorizando a cena cultural local.  

d. XX FESCETE – Festival de Cenas Teatrais - realizado desde 1997, o FESCETE 

reúne, anualmente, mais de 1.200 artistas de diferentes segmentos – Teatro, Música, 

Dança, Poesia e Artes Visuais, em diversos espaços culturais da cidade de Santos. Foi 

disponibilizado para colaboradores da Codesp um Workshop de Teatro e 

Desenvolvimento Pessoal, possibilitando aumento da qualidade das relações pessoais e 

profissionais.  

e. Projeto Guri - Uma das maiores iniciativas socioculturais do Estado de São Paulo, 

atinge milhares de jovens carentes que recebem aulas de música, apresentam-se em 

eventos e recebem acompanhamento pedagógico. Em 2016, a Codesp patrocinou o Polo 

Regional de Santos, que atende 443 alunos e abriga o Grupo de Referência Camerata de 

Violões. 

f. Festival Elos - O Instituto Elos atua desde 2000 com intervenções ativas em 

comunidades de risco e baixa renda, buscando o desenvolvimento social das regiões e 

populações impactadas de forma permanente e sustentável. No Festival Elos, o Instituto 
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busca impactar 3 comunidades, apresentando e ocupando sua nova sede no Morro da 

Nova Cintra. A entidade é mais conhecida pelo projeto Guerreiros sem Armas, 

patrocinado pela Codesp no ano passado. 

g. Pinacoteca Benedicto Calixto - 30 Anos de Arte, Cultura e Educação - A Pinacoteca 

Benedicto Calixto é um dos principais aparatos culturais da cidade de Santos, recebendo 

mostras temporárias, apresentações musicais e teatrais, e com um importante acervo do 

pintor santista que lhe confere o nome. 

h. O Som das Palafitas - O Instituto Arte no Dique, iniciativa sociocultural que trabalha 

com a população do Dique da Vila Gilda, na Zona Noroeste de Santos, propõe a 

realização de shows de bandas locais e outras manifestações, gratuitas e regulares, no 

Espaço Mais Cultura “Plínio Marcos”, incentivando a produção e o consumo cultural 

local. 

Seleção 

A Codesp realizou um processo de seleção pública de patrocínios, avaliando 

projetos com potencial para serem realizados no próximo ano. A seleção pública envolveu a 

divulgação, publicação de instrumento de seleção pública, oficina de capacitação para 

proponentes e interessados e um processo de seleção objetivo, baseado em matrizes de 

pontuação. A empresa recebeu a quantidade recorde de 79 propostas de patrocínio, nas áreas 

social, cultural, esportiva, educacional e ambiental, que se encontram em fase de avaliação. 

A Codesp firmou, ainda, parcerias, que não envolvem aportes financeiros, com 

duas instituições que desenvolvem projetos relevantes para a Baixada Santista: O Instituto 

Querô e o Festival de Imagem do Valongo, inserindo a empresa como apoiadora do projeto. Já 

o Festival de Imagem do Valongo obteve o apoio da Codesp para viabilização de fotografias 

em uma de suas oficinas.  
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8.6. INFORMAÇÕES SOBRE A REVISÃO DOS CONTRATOS VIGENTES 

FIRMADOS COM EMPRESAS BENEFICIADAS PELA DESONERAÇÃO DA 

FOLHA DE PAGAMENTO 

 

Contratada pela Codesp para realização de perícias contábeis nas áreas 

trabalhista e cível, a “César Amaral Assessoria e Perícia Contábil”, apresentou o relatório 

abaixo, que foi endossado pela Superintendência Financeira da Codesp. 
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FIGURA 8.1:  RELATÓRIO EMITIDO PELA ASSESSORIA CONTRATADA 
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Fonte: Superintendência de Finanças 
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8.7. INFORMAÇÕES SOBRE AÇÕES DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

TABELA 8-1: CONTRATOS DE PUBLICIDADE LEGAL E INSTITUCIONAL 

 

Em 2016 estava vigente o contrato DP/57.2014, no seu 1º aditivo, que celebram 

a Codesp e a Oficina de Ideias Publicidade Legal, que rege a prestação de serviços de 

publicidade com duração de 12 meses e podendo prorrogar por 60 meses. No período de 2016 

(10/2015 a 10/2016) foram feitas ações de publicidade institucional como Produção Gráfica do 

Relatório Anual da Administração 2015 (Criação – layout e finalização, custos internos de 

agência), criação e programação de Website com 36 páginas e adaptação para versão mobile; 

criação de template para apresentações institucionais em PowerPoint; criação e finalização de 

cartão de visitas corporativo; criação de calendário do ano de 2017; criação de assinatura de e-

mail corporativo; criação e produção do novo vídeo institucional do Porto de Santos e impressão 

de 10.000 folders institucionais, todos os serviços com custos internos da Agência. 

 

  

CONTRATOS EXPEDIENTE 
Nº DO 

CONTRATO 
ADITIVO VENCIMENTO 

VALOR 

(R$) 

VALOR 

GASTO em 

2016 

(R$) 

EBC - Empresa 

Brasil  

de Comunicação 

3315/12-70 DP/46A.2011 4º aditivo 21/12/2016 1.500.000,00 887.825,45 

Imprensa 

Nacional (DOU) 32876/11-50 DP/53.2011 4º aditivo 29/12/2016 200.000,00 93.274,16 

Imprensa Oficial 

do Estado-IMESP 
32860/11-10 DP/57.2011 4º aditivo 29/12/2016 300.000,00 133.971,66 

Oficina de Ideias 

Publicidade Ltda-

EPP 19215/03-55 DP/57.2014 1º aditivo 23/12/2016 700.000,00 352.485,04 
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9. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

 

Informações sobre consultores contratados na modalidade “produto” no âmbito dos 

projetos de cooperação técnica com organismos internacionais 

 

Fonte: Codesp – Gerência de Controladoria 

 

 

Análise crítica: 

 Identificação da Organização Internacional Cooperante 

  

  

  

Nome da Organização                            Sigla  

Bank of Tokio - Mitsubishí UFJ Ltda.          BIC 

Identificação do(s) Projeto(s) de Cooperação Técnica 

Título do Projeto        Código 

Programa de Expansão do Porto de Santos         BZ-P8 

                             Informações sobre os contratos de consultoria da modalidade “Produto” 

Código do Contrato: Loan Agreement BZ-P8 

                 Objetivo da consultoria: O objetivo do Programa envolvia obras, fornecimento de equipamentos e 

serviços de consultoria para as obras de Ampliação do Terminal para Contêineres e Terminal para 

Fertilizantes, implantação do Terminal de Grãos e Instalações elétricas primárias. Desse contrato foi 

executada a revisão dos documentos existentes na Codesp, resultado no desenvolvimento dos elementos 

que compõem os documentos de licitação considerando-se também a execução dos Projetos Básicos dos 

terminais referidos, bem como os demais serviços complementares necessários para a licitação das obras. 

Com a edição da Lei de Portos (8.630/93), o Governo Brasileiro, decidiu suspender a execução dessas obras, 

transferindo os terminais à iniciativa privada via arrendamento, resgatando o pagamento do empréstimo 

correspondente aos serviços de consultoria efetivados. 

Período de Vigência Remuneração 

Início 

 

Término 

 

Total Previsto no 

Contrato (¥) 

 

Total 

Previsto no 

Exercício (R$) 

Total Pago 

 no Exercício 

(R$) 

Total Pago até o 

Final do Exercício 

(R$) 

05/09/1991 27/12/2002       28.889.000.000,00           3.418.185,15 3.418.185,15                        50.217.064,51 

Insumos Externos  

  - 

Produtos Contratados 

Descrição 
Data prevista 

de entrega 
Valor (¥) 

Revisão dos documentos existentes na Codesp, consultoria na 

preparação dos elementos que compõem os documentos de 

licitação, execução dos Projetos Básicos dos terminais referidos 

acima, bem como os demais serviços complementares 

necessários para a licitação de obras 

 

 

1998 

 

 

 

 

 

 

 

      1 .650.149.250,00 

 

 

 

 

 

Consultor Contratado 

Nome do Consultor: Consórcio Pacific Consultants International (Japão) e 

Maubertec Engenharia e Projetos Ltda. (Brasil) 

CPF: - 

 

Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: Esse financiamento está sendo amortizado 

em parcelas semestrais (março e setembro) com término previsto para 2016. O saldo devedor em 31/12/2016 

é de R$ 0,00 
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O Programa de Expansão do Porto de Santos, foi fruto de Financiamento do 

Governo Japonês para várias obras, previamente aprovadas pelo Ministério dos Transportes, 

sendo publicada no Diário Oficial da união de 29.08.91 a proposta do Sr. Presidente da 

República para a contratação do empréstimo. 

O contrato de Empréstimo foi então assinado em 5 de setembro de 1991, entre a 

Codesp e o “The Overseas Economic Cooperation Fund – OECF” – Loan Agreement BZ-P8. 

O objetivo revisado do Programa envolvia obras, fornecimento de equipamentos 

e serviços para: 

a) Melhorias e Ampliação do Terminal de Contêineres – TECON 2; 

b) Melhorias e Ampliação do Terminal de Fertilizantes – TEFER; 

c) Implantação de Terminal para Granéis – TGRAN; 

d) Instalações Elétricas Primárias – SELEP; 

e) Serviços de Consultoria. 

Do contrato foi executada a revisão dos documentos existentes na Codesp, a 

consultoria na preparação dos elementos que compõem os documentos de licitação, 

considerando-se também a execução dos Projetos Básicos dos terminais referidos, bem como 

dos demais serviços complementares necessários para a licitação das obras. 

Foi assinado, em 27/07/98, o Contrato PRES 035/98, tendo como objetivo a 

execução de obras civis para a implantação do Terminal de Granéis Sólidos Vegetais – 

TGRAN, mas cujos serviços não foram iniciados. 

O Governo Federal, com a Lei dos Portos – Lei nº 8.630, decidiu que as 

Companhias Docas se retirassem das operações portuárias, transferindo-as à iniciativa privada, 

desenvolvendo, para tanto, programa de arrendamento de áreas e instalações para serem 

exploradas por terceiros. 

Isso encerrou, na visão do Governo Brasileiro, o Programa de Expansão com 

recursos do Empréstimo BZ-P8, informando-se, dessa maneira, em 1999, o Governo do Japão, 

pelo OECF, desse posicionamento, com anuência da SEAIN Secretaria de Assuntos 

Internacionais do MPOG. 
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Transferências mediante convênios 

 

Em 31/12/2007 a Codesp e a Secretaria de Portos – SEP/PR firmaram o 

Convênio de Descentralização nº SEP/002/2007-DC, aditado em 12/2008, 12/2009, 12/2011, 

12/2012, 12/2013 e 12/2014. 

Em 29/12/2015 a Codesp e a Secretaria de Portos – SEP/PR firmaram o 

Convênio de Descentralização nº 001/2015 pelo prazo de 05 anos tendo por finalidade a 

descentralização dos serviços na administração do Terminal Pesqueiro Público de Laguna 

(TPPL/SC). 

Até 31/12/2016, a Codesp remeteu à Laguna o montante de R$ 27.021 mil (R$ 

1.029 mil em 2008, R$ 1.470 mil em 2009, R$ 2.007 mil em 2010, R$ 1.991 mil em 2011, R$ 

2.139 mil em 2012, R$ 2.746 mil em 2013, R$ 4.494 mil em 2014, R$ 6.180 mil em 2015 e R$ 

4.965 mil em 2016), a título de adiantamento a ser ressarcido, o que não ocorreu até a presente 

data, embora solicitado através de expedientes enviados à SPP/MTPA (SEP/PR). 
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10. ANEXOS E APÊNDICES 

 

Anexo 1: Resolução DIPRE Nº 01/2017: Designa Grupo de Trabalho para elaboração 

do Relatório de Gestão 

Referência: Folha de Rosto 
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Anexo 2: Competências 

Referência:  2.2  NORMAS E REGULAMENTO DE CRIAÇÃO, ALTERAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DA UNIDADE 

 

 Seção I – Das Competências / CAPÍTULO IV – DA ADMINISTRAÇÃO DO PORTO 

ORGANIZADO / LEI Nº 12.815, DE 5 DE JUNHO DE 2013 

 

CAPÍTULO IV  

DA ADMINISTRAÇÃO DO PORTO ORGANIZADO 
 
  

Seção I 
Das Competências 

 

     Art. 17. A administração do porto é exercida diretamente pela União, pela delegatária ou pela 
entidade concessionária do porto organizado.  
 
     § 1º Compete à administração do porto organizado, denominada autoridade portuária:  
 
     I - cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos e os contratos de concessão;  
 

     II - assegurar o gozo das vantagens decorrentes do melhoramento e aparelhamento do porto 
ao comércio e à navegação;  
 

     III - pré-qualificar os operadores portuários, de acordo com as normas estabelecidas pelo poder 
concedente;  
 
     IV - arrecadar os valores das tarifas relativas às suas atividades;  

 
     V - fiscalizar ou executar as obras de construção, reforma, ampliação, melhoramento e 
conservação das instalações portuárias;  
 
     VI - fiscalizar a operação portuária, zelando pela realização das atividades com regularidade, 
eficiência, segurança e respeito ao meio ambiente;  

 
     VII - promover a remoção de embarcações ou cascos de embarcações que possam prejudicar o 
acesso ao porto;  
 
     VIII - autorizar a entrada e saída, inclusive atracação e desatracação, o fundeio e o tráfego de 
embarcação na área do porto, ouvidas as demais autoridades do porto;  
 

     IX - autorizar a movimentação de carga das embarcações, ressalvada a competência da 
autoridade marítima em situações de assistência e salvamento de embarcação, ouvidas as demais 
autoridades do porto;  
 
     X - suspender operações portuárias que prejudiquem o funcionamento do porto, ressalvados os 
aspectos de interesse da autoridade marítima responsável pela segurança do tráfego aquaviário;  
 

     XI - reportar infrações e representar perante a Antaq, visando à instauração de processo 
administrativo e aplicação das penalidades previstas em lei, em regulamento e nos contratos;  
 
     XII - adotar as medidas solicitadas pelas demais autoridades no porto;  
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     XIII - prestar apoio técnico e administrativo ao conselho de autoridade portuária e ao órgão de 
gestão de mão de obra;  
 

     XIV - estabelecer o horário de funcionamento do porto, observadas as diretrizes da Secretaria 
de Portos da Presidência da República, e as jornadas de trabalho no cais de uso público; e  
 
     XV - organizar a guarda portuária, em conformidade com a regulamentação expedida pelo 
poder concedente.  
 
     § 2º A autoridade portuária elaborará e submeterá à aprovação da Secretaria de Portos da 

Presidência da República o respectivo Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto.  
 
     § 3º O disposto nos incisos IX e X do § 1º não se aplica à embarcação militar que não esteja 
praticando comércio.  

 
     § 4º A autoridade marítima responsável pela segurança do tráfego pode intervir para assegurar 

aos navios da Marinha do Brasil a prioridade para atracação no porto.  
 
     § 5º ( VETADO).  
 
     Art. 18. Dentro dos limites da área do porto organizado, compete à administração do porto:  
 
     I - sob coordenação da autoridade marítima:  
 a) 

estabelecer, manter e operar o balizamento do canal de acesso e da bacia de evolução 
do porto; 

 b) 
delimitar as áreas de fundeadouro, de fundeio para carga e descarga, de inspeção 
sanitária e de polícia marítima; 

 c) 
delimitar as áreas destinadas a navios de guerra e submarinos, plataformas e demais 
embarcações especiais, navios em reparo ou aguardando atracação e navios com cargas 
inflamáveis ou explosivas; 

 d) 
estabelecer e divulgar o calado máximo de operação dos navios, em função dos 

levantamentos batimétricos efetuados sob sua responsabilidade; e 

 e) 
estabelecer e divulgar o porte bruto máximo e as dimensões máximas dos navios que 
trafegarão, em função das limitações e características físicas do cais do porto; 

 
     II - sob coordenação da autoridade aduaneira:  
 a) delimitar a área de alfandegamento; e 

 b) 
organizar e sinalizar os fluxos de mercadorias, veículos, unidades de cargas e de 
pessoas. 

 

     Art. 19. A administração do porto poderá, a critério do poder concedente, explorar direta ou 

indiretamente áreas não afetas às operações portuárias, observado o disposto no respectivo Plano 

de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto.  

 

     Parágrafo único. O disposto no caput não afasta a aplicação das normas de licitação e 

contratação pública quando a administração do porto for exercida por órgão ou entidade sob 

controle estatal.  

 

     Art. 20. Será instituído em cada porto organizado um conselho de autoridade portuária, órgão 

consultivo da administração do porto.  

 

     § 1º O regulamento disporá sobre as atribuições, o funcionamento e a composição dos 

conselhos de autoridade portuária, assegurada a participação de representantes da classe 

empresarial, dos trabalhadores portuários e do poder público.  

 

     § 2º A representação da classe empresarial e dos trabalhadores no conselho a que alude 

o caput será paritária.  
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     § 3º A distribuição das vagas no conselho a que alude o caput observará a seguinte proporção:  

 

     I - 50% (cinquenta por cento) de representantes do poder público;  

 

     II - 25% (vinte e cinco por cento) de representantes da classe empresarial; e  

 

     III - 25% (vinte e cinco por cento) de representantes da classe trabalhadora.  

 

     Art. 21. Fica assegurada a participação de um representante da classe empresarial e outro da 

classe trabalhadora no conselho de administração ou órgão equivalente da administração do porto, 

quando se tratar de entidade sob controle estatal, na forma do regulamento.  

 

     Parágrafo único. A indicação dos representantes das classes empresarial e trabalhadora a que 

alude o caput será feita pelos respectivos representantes no conselho de autoridade portuária.  

 

     Art. 22. A Secretaria de Portos da Presidência da República coordenará a atuação integrada dos 

órgãos e entidades públicos nos portos organizados e instalações portuárias, com a finalidade de 

garantir a eficiência e a qualidade de suas atividades, nos termos do regulamento.  

  



COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 248 

 

Anexo 3: Indicadores de Política Setorial 

Referência: 3.5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE INDICADORES DE DESEMPENHO 

 

 

 

Perspectiva
Objetivo 

Estratégico PNLP
Indicador Descrição Cálculo

Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
dez/15 dez/16

Percentual de Cumprimento 

das Metas de Gestão

Proporção entre o total de metas atingidas e o 

total de metas estabelecidas.
% Trimestral

Quanto 

maior 

melhor

91,00% 90,80%

Percentual de Cumprimento 

das Metas Empresariais

Proporção entre o total de metas atingidas e o 

total de metas estabelecidas.
% Anual

Quanto 

maior 

melhor

87%

no aguardo das 

informações do 

indicador Avaliação da 

Diretoria Executiva 

pelo Consad.

Horas de capacitação por 

funcionário próprio

Proporção das horas acumuladas de capacitação 

efetuadas e o total efetivo de colaboradores, no 

mês corrente.

Horas/ 

funcionário
Mensal

Quanto 

maior 

melhor

31 horas/funcionário 26,40 horas/funcionário

Eficácia de fiscalização

Índice para avaliação de quantos Autos de 

Infração foram lavrados pela ANTAQ em 

decorrência dos Registros de Ocorrências 

Portuárias (ROPs) gerados pela Autoridade 

Portuária.

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

50% não houve ROP

Índice de resposta aos 

pedidos de informação 

dentro do prazo

Quantidade de pedidos de acesso à informação 

respondidos dentro do prazo (20 dias, podendo 

ser prorrogáveis por mais 10, desde que 

justificado)

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

100% 100%

Tempo médio de resposta 

aos pedidos de informação

Tempo médio de resposta aos pedidos de 

informação
Dias Mensal

Quanto 

menor 

melhor

10,27 14,44

Proporção por modalidade 

(Reclamação, denúncia, 

sugestão, elogio, solicitação)

Representatividade dos processos por 

modalidade sobre o total de processos
% Mensal -

Solicitações 90%

Reclamações 10% Solicitações 50%  

Reclamações 50%

Índice de atendimentos em 

até 30 dias

Proporção de atendimentos dentro dos 30 dias 

em relação ao total de atendimentos, em período 

determinado 

% Semestral

Quanto 

maior 

melhor

70% 100%

Tempo médio de análise de 

pleitos de pré qualificação

Mede o cumprimento do prazo de resposta aos 

pleitos de pré qualificação e renovação de 

certificados previsto na Portaria SEP 111/13, art. 

11, caput. (Prazo máximo 30 dias)

Unidade Trimestral

Quanto 

menor 

melhor

28

Tempo médio de 

atendimento, pelos 

candidatos à pré 

qualificação/renovação, às 

solicitações realizadas

Mede o cumprimento do prazo de resposta às 

solicitações de complementação de documentos, 

pelos candidatos à pré qualificação e renovação, 

previsto na Portaria SEP 111/13, art. 11, par. 1º. 

(Prazo máximo 60 dias)

Unidade Trimestral

Quanto 

menor 

melhor

6 48

Gestão e 

Economia

Modernizar a gestão das 

administrações 

portuárias

28
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Perspectiva
Objetivo 

Estratégico PNLP
Indicador Descrição Cálculo

Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
dez/15 dez/16

Fluxo de Caixa Operacional 

(FCO) sobre EBITDA

Mensurar o quanto efetivamente de caixa uma 

empresa está gerando, considerando as 

variações nos saldos do ativo ou passivo.

Valor Mensal

Quanto 

maior 

melhor

6,92 0,44

Retorno  sobre o Capital 

Ajustado

Proporção do EBITDA sobre o Patrimônio 

Líquido + Empréstimos + Financiamentos

EBITDA = Lucro Líquido + IRPJ + CSSL + 

Resultado Financeiro + Depreciação

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

-0,19% 3,75%

Execução do Orçamento de 

Investimentos (acumulado até 

o mês)

Proporção entre a Execução do Orçamento de 

Investimentos e o Limite anual do PDG para 

investimentos, definido para o ano corrente.

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

74,53% 41,60%

Valor total de investimentos 

em novos negócios

Índice da evolução dos valores investidos em 

novos negócios comparado ao período anterior
% Anual

Quanto 

maior 

melhor

4407% -83,00%

Orçamento realizado (PDG) - 

Recurso (sempre acumulado 

até mês)

Índice para avaliar a execução do orçamento que 

foi arrecadado pela Companhia x orçamento que 

era previsto para ser arrecadado

% Mensal

Quanto mais 

próximo de 

100% 

melhor

89,71% 90,30%

Orçamento realizado (PDG) - 

Dispêndio (sempre 

acumulado até mês)

Índice para avaliar a execução dos dispêndios 

realizados x orçamento acumulado previsto.

O que exceder o gasto acima de 10%, obrigatório 

justificar à SEP.

% Mensal

Quanto mais 

próximo de 

100% 

melhor

87,17% 79,88%

Taxa de participação 

Proporção entre as despesas com pessoal e 

encargos e a receita operacional auferida, no 

mês corrente.

% Mensal

Quanto 

menor 

melhor

42,01% 52,19%

Taxa de participação 
Proporção das Despesas Operacionais e as 

Receitas Operacionais, no mês corrente.
% Quadrimestral

Quanto 

menor 

melhor

124,25% 90,65%

Índice de autossuficiência 

tarifária

Proporção entre a Receita Tarifária e as Despesa 

Tarifária, no período.
% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

47,90% 49,08%

Proporção em representação 

entre as receitas (tarifárias e 

total)

Representatividade de valor da receita tarifária % Mensal - 65,82% 57,64%

Índice de arrecadação da 

receita patrimonial faturada

Proporção da receita patrimonial arrecadada 

líquida e a Receita patrimonial faturada, no mês 

corrente.

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

82,10% 96,34%

Proporção em representação 

entre as receitas (patrimonial 

e total)

Representatividade de valor da receita 

patrimonial
% Mensal - 34,18% 42,36%

Imobilização do Patrimônio 

Líquido 

Relação do Patrimônio Líquido que está aplicado 

no Ativo Permanente
% Mensal

Quanto 

menor 

melhor

116,78% 122,27%

Lucratividade Lucratividade do negócio % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

-10,06% -2,53%

Gestão e 

Economia

Buscar a 

autossustentabilidade 

financeira das 

administrações 

portuárias
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Perspectiva
Objetivo 

Estratégico PNLP
Indicador Descrição Cálculo

Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
dez/15 dez/16

Exploração das áreas 

operacionais disponíveis

O indicador possibilita analisar, entre as áreas 

operacionais disponíveis, qual a parcela que está 

arrendada e, portanto, não ociosa.

% Anual

Quanto 

maior 

melhor

3.092.782,35m²/4.141.232,77

m²*100

74,68%

83,43%

Exploração das áreas não 

afetas à operação 

disponíveis

O indicador analisa a utilização de áreas não 

afetas à operação portuária, ou seja, aquelas que 

dispõem de contratos de cessão de uso. Estão 

inclusas tanto áreas não afetas passíveis de 

exploração comercial como áreas destinadas a 

revitalização.

% Anual

Quanto 

maior 

melhor

14.357,38m²/34.930,40m²*100

41,1
46,11%

Índice de movimentação de 

contêineres (vazios)

Proporção entre a movimentação física 

acumulada de contêineres vazios e a 

movimentação física acumulada total de 

contêineres , em toneladas, no mês corrente.

% Mensal

Quanto 

menor 

melhor

5,26% 4,75%

Índice de movimentação de 

contêineres (vazios)

Proporção entre a movimentação física 

acumulada de contêineres vazios e a 

movimentação física acumulada total de 

contêineres , em TEUS, no mês corrente.

% Mensal

Quanto 

menor 

melhor

27,34% 25,47%

Relação da movimentação de carga sobre a 

capacidade útil de carga da embarcação, por 

perfil de carga, representada em quartis.

% Trimestral

Quanto 

maior 

melhor

Trimestral (set/15 - nov/15)

Valor Mínimo 0,21%

1º quartil 12,21%

2º quartil (mediana) 25,12%

3º quartil 73,48%

Valor Máximo 99,49%

Média 39,22%

Valor Mínimo 1,07%

1º quartil 46,46%

2º quartil (mediana) 82,36%

3º quartil 90,35%

Valor Máximo 99,49%

Média 69,47%

Valor Mínimo 5,04%

1º quartil 30,05%

2º quartil (mediana) 52,48%

3º quartil 69,30%

Valor Máximo 98,76%

Média 50,92%

Valor Mínimo 0,05%

1º quartil 9,26%

2º quartil (mediana) 13,05%

3º quartil 17,80%

Valor Máximo 57,15%

Média 15,19%

Valor Mínimo 0,00%

1º quartil 3,73%

2º quartil (mediana) 10,34%

3º quartil 22,01%

Valor Máximo 97,49%

Média 18,00%

Utilização da capacidade 

instalada no porto organizado 

Esse indicador visa mensurar a adequabilidade 

da capacidade instalada da unidade portuária a 

fim de atender a sua demanda. 

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

106,85% 88,58%

Adequar os acessos 

aquaviários e as 

instalações de 

atracação à demanda 

de navios

Percentual da frota sem 

restrição de calado (Canal, 

Bacia e Berço)

Esse indicador tem por objetivo expressar o 

percentual de atracações realizadas, nas quais as 

dimensões dos navios são condizentes com os 

acessos aquaviários, permitindo operar em sua 

plena capacidade. 

% Mensal

Quanto 

menor 

melhor

-

Realizar a manutenção 

da infraestrutura e das 

instalações dos portos 

organizados

Execução dos planos de 

manutenção dos portos

O indicador tem por finalidade possibilitar que a 

infraestrutura portuária possa atender a demanda 

com eficiência.

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

30,9% 45,7%

Somente carga geral solta

Somente carga conteinerizada

Somente granel líquido

Somente granel sólido

Perfil da consignação média

Total do Porto 

(todas as modalidades de cargas)

Capacidade

Aumentar o 

aproveitamento e 

modernizar as áreas dos 

portos organizados em 

consonância com os 

PDZs

Aumentar a capacidade 

das instalações 

portuárias para atender 

à demanda de carga e 

de passageiros
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Perspectiva
Objetivo 

Estratégico PNLP
Indicador Descrição Cálculo

Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
dez/15 dez/16

Cumprimento da 

programação de atracação

Representa a aderência ao atendimento da 

programação de atracação
% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

56,56% 52,38%

Tempo médio de estadia de 

navios

Tempo médio de estadia de navios no Porto, por 

perfil de carga (geral solta, geral container, granel 

sólido, granel líquido).

Horas Mensal

Quanto 

menor 

melhor

71,57 73,53

Tempo de espera para 

atracação

Tempo médio de espera para atracação das 

embarcações.
Horas Mensal

Quanto 

menor 

melhor

71,36 70,82

Tempo de permanência no 

fundeio

Tempo da embarcação parado na área de 

fundeio.
Horas Mensal

Quanto 

menor 

melhor

3D 14H 16M 2D 12H 54M

Paralisação da operação
Tempo médio de embarcações inoperantes 

paradas no berço.
Horas Mensal

Quanto 

menor 

melhor

37,22 41,26

Relação da movimentação física acumulada (em 

volume) e o total nacional acumulado (em volume), 

no mês corrente, por perfil de carga: granel 

líquido, granel sólido, carga geral, etc., à exceção 

de TUPs.

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

10,07% 10,21%

somente granel sólido 8,34% 8,43%

somente granel líquido 5,25% 5,85%

somente carga conteinerizada 33,58% 32,02%

somente carga geral solta 6,62% 6,17%

Relação da movimentação física acumulada (em 

volume)e o total nacional acumulado, no mês 

corrente, por perfil de carga: granel líquido, granel 

sólido, carga geral, etc. 

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

11,22% 11,32%

somente granel sólido 8,86% 8,81%

somente granel líquido 5,77% 6,24%

somente carga conteinerizada 39,32% 38,77%

somente carga geral solta 9,40% 7,86%

Market Share do Complexo 

Portuário (por perfil de carga - 

Valor)

Relação da movimentação física acumulada (em 

valor) e o total nacional acumulado, no mês 

corrente.

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

27,31% 28,54%

Inconsistência nas 

informações de cargas 

movimentadas

Índice de inconsistência dos dados de 

movimentação informadas pelos Operadores 

Portuários

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

7,99% 7,71%

Produtividade por Operador 

Portuário

Comparativo entre a relação de movimentação 

mensal do Operador Portuário e o tempo total de 

atracação.

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

584,34 529,40

Utilização do Porto de Santos 

para

retirada de resíduos de 

embarcações

Índice para avaliação da quantidade de 

operações de retirada de resíduos em relação ao 

total de atracações do Porto de Santos

% Trimestral - 61,00% 68,77%

Operações

Reduzir o tempo de 

espera para atracação

Melhorar a produtividade 

do sistema portuário na 

movimentação de 

cargas

Market Share do  Porto 

Organizado (por perfil de 

carga - volume)

Market Share do Complexo 

Portuário (por perfil de carga- 

volume)
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Fonte: Dados consolidados pela GEPEP 

  

Perspectiva
Objetivo 

Estratégico PNLP
Indicador Descrição Cálculo

Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
dez/15 dez/16

Gestão de licenças 

ambientais da Autoridade 

Portuária

Resultados (%) da gestão da Autoridade 

Portuária sobre suas licenças de operação
% Semestral

Quanto 

maior 

melhor

100% 100%

Gestão de licenças 

ambientais dos Terminais 

Arrendados

Resultados (%) da gestão da Autoridade 

Portuária sobre seus aspectos ambientais nos 

terminais arrendados

% Semestral

Quanto 

maior 

melhor

-

Gestão de Meio Ambiente 

sobre os fornecedores de 

serviços

Índice de fornecedores contratados que possuem 

produtos e serviços licenciados
% Semestral

Quanto 

maior 

melhor

0% 0%

Cumprimento dos 

monitoramentos previstos

Porcentagem (%) dos monitoramentos 

ambientais previstos nos Planos de 

Monitoramento Ambientais efetivamente 

realizados no mês

% Trimestral

Quanto 

maior 

melhor

100%

Conformidade do serviço de 

coleta de resíduos de 

embarcações

Índice de ocorrências durante a execução dos 

serviço de coleta de resíduos, como por exemplo, 

derrame de resíduo no cais ou no canal de 

navegação, ocorrências de segurança, execução 

de serviços não autorizados.

% Trimestral

Quanto 

menor 

melhor

0

Conformidade da 

documentação do serviço  de 

coleta de resíduos de 

embarcações

Índice para avaliação da conformidade e 

atendimento do prazo de entrega da 

documentação exigida às empresas 

credenciadas após a execução do serviço de 

coleta de resíduos de embarcações

% Trimestral

Quanto 

maior 

melhor

70,00%

0%

82,81%

Meio Ambiente

Promover a 

sustentabilidade 

ambiental nos portos

88

100%
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Perspectiva
Objetivo 

Estratégico PNLP
Indicador Descrição Cálculo

Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
dez/15 dez/16

Utilização da capacidade 

ferroviária dos acessos ao 

porto

O indicador é calculado por meio da divisão do 

volume movimentado pela ferrovia no acesso ao 

porto pela capacidade ferroviária estimada no 

Plano Mestre do porto.

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

67,39% 44,53%

Distribuição modal no acesso 

ao porto

Avaliação do percentual de cargas que chega ao 

porto através de cada um dos modais de 

transportes.

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

Rodo: 61,00%

Ferro: 27,26%

Transbordo: 7,81%

Duto: 3,94%

Rodo: 63,25%

Ferro: 21,72%

Transbordo: 11,17%

Duto: 3,86%

Logística

Buscar nível de serviço 

adequado nos acessos 

aos portos

 =(                                             
   )/(                           á                 

    ) x 100 
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Anexo 4: Indicadores Táticos e Operacionais 

Referência:   3.5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE INDICADORES DE DESEMPENHO 
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Fonte: Dados consolidados pela GEPEP 
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Anexo 5: Contrato DIPRE 06/2017 

Referência: 4.8 INFORMAÇÕES SOBRE A EMPRESA DE AUDITORIA 

INDEPENDENTE CONTRATADA 
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Anexo 6 : Gestão de Veículos 

Referência: 5.2 GESTÃO DO PATRIMÔNIO E INFRAESTRUTURA 

 

 

 

 

 

Serralheria FUF 2257

Carpintaria .ERV 0817

Pintura e 

Refrigeração
DPE 3348

Conservação Civil DBM 9221

Mecânica .ERV 0816

DPE 3045

DBM 9212

EVO 2444

EVO 2433

Incêndio DAJ 9096

Elétrica Alta Tensão DPE 3043

Elétrica Alta Tensão DPE 2289

DIPRE SUGPG Guarda Portuária DAJ 9102 1VW - 8-150  DELIVERY

DIENG

GEMAP 5

13

VW 13/180 - CONSTELATION

VW 24-250 CONSTELATION 6/2

CAVE - W20

 CAVE - 580 M 

VW - 8-150  DELIVERY

VW - 8-150  DELIVERY

VW - 8-160 - DRC

    GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS LOCADOS (2016)  -   DP 17.2011 (ROADE CONSTRUÇÃO CIVIL E LOCAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS)  -  13 CAMINHÕES E MÁQUINAS       

DIRETORIA USUÁRIO SERVIÇO

2

QTD. TOTAL

VW 13/180 - CONSTELATION

GEUTI
Meio Ambiente

VW - 8-150  DELIVERY

GEELE VW - 8-150  DELIVERY

DESCRIÇÃO PLACA
QTD. POR 

GRUPO

5

DIPRE SUPGP Guarda Portuária AXN 3214 1 1

DIRETORIA USUÁRIO SERVIÇO DESCRIÇÃO PLACA
QTD. POR 

GRUPO

    GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS LOCADOS (2016)  -   DP 63.2013 (OCEAN SERVIÇOS, LOCAÇÕES E TURISMO LTDA)  -  1 

CAMINHÃO

QTD. TOTAL

CAMINHÃO GUINCHO

EOZ-6929 292,01R$          

EOZ-9056 292,01R$          

EOZ-7047 292,01R$          

EOZ-7048 292,01R$          

EOZ-9015 292,01R$          

EOZ-7053 292,01R$          

EOZ-5801 292,01R$          

EOZ-7032 292,01R$          

EOZ-5324 292,01R$          

EOZ-4301 292,01R$          

DIPRE SUPGP * Guarda Portuária

YAMAHA L. XTZ250

6 anos

YAMAHA L. XTZ250

YAMAHA L. XTZ250

YAMAHA L. XTZ250

YAMAHA L. XTZ250
2010

YAMAHA L. XTZ250

YAMAHA L. XTZ250

YAMAHA L. XTZ250

YAMAHA L. XTZ250

YAMAHA L. XTZ250

GESTÃO DE FROTA PRÓPRIA DE MOTOCICLETAS - GUARDA PORTUÁRIA

DIRETORIA USUÁRIO SERVIÇO DESCRIÇÃO PLACA

SEGURO 

OBRIGATÓRI

O 2016

ANO DO 

VEÍCULO

IDADE 

MÉDIA  



COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP 
AUTORIDADE PORTUÁRIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2016 – CODESP  Pág. 270 

 

 

 

  

CZL-9041 71,08R$            1985

BZM-6172 71,08R$            1995

DEJ-6592 71,08R$            1996

BTJ-2863 68,10R$            1995

BZM-6124 71,08R$            1995

BZM-4931 71,08R$            1995

BQK-3294 71,08R$            1992

BZM-5024 71,08R$            1995

BTJ-4264 71,08R$            1987

BQK-3275 71,08R$            1993

CTZ-8909 71,08R$            1982

FYL-8609 71,08R$            2015

GBG-6918 71,08R$            2015

SUPGP * ISPS - CODE DEJ-6594 71,08R$            1994

Baixa Permanente

CAMINHÃO MERCES-BENZ

CAMINHÃO MERCES-BENZ

Baixa Permanente

CAMINHÃO COMB. A INCÊNDIO

Baixa Permanente

DIPRE
SUPGP *

C. TRATOR - FORD

GUARDA 

PORTUÁRIA

C. TRATOR - FORD

CAM.TANQUE - Volkswagem

C. TRATOR - FORD

C. TRATOR - SCANIA

Em processo judicial

CAMINHÃO COMB. A INCÊNDIO

C. TRATOR - FORD

C. TRATOR - FORD

IDADE 

MÉDIA 

DA 

FROTA 

DIAFI GEPAS GARAGEM

20 Anos

CAMINHÃO -MERCEDES

GOL 1000 - Volkswagem

CAM.TANQUE - Volkswagem

CAMINHÃO - FORD

OBSERVAÇÕES

C. TRATOR - FORD

GESTÃO DE FROTA PRÓPRIA (Caminhões e Carros)

DIRETORIA USUÁRIO SERVIÇO DESCRIÇÃO PLACA

SEGURO 

OBRIGATÓRI

O 2016

ANO DO 

VEÍCULO

CTZ - 8910

C-121

C-131

C-302

C-306

C-316

CBB - 4129

DEJ-6512

SUPGP * ISPS-CODE C-304

FORD CARGO - CARROCERIA Baixa Permanente

FORD - CARROCERIA

SUPGP *
GUARDA 

PORTUÁRIA

SEMI-REBOQUE

FORD CARGO - CARROCERIA

CAMINHÃO

OBSERVAÇÕES

Baixa Permanente

FORD CARGO - ESCADA

FORD CARGO - CARROCERIA

DIPRE

DIAFI GEPAS GARAGEM

REBOQUE / CARRETA

FORD - ZELOSO Em processo de baixa

GESTÃO DE FROTA PRÓPRIA (Caminhões - Outras categorias e Reboques)

DIRETORIA USUÁRIO SERVIÇO DESCRIÇÃO

PLACA / 

PREFIXO 

CODESP
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GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS LOCADOS (2016)  -  DP 69.2015 (Vila Rica Park) - 

VEÍCULOS LOCADOS 

Diretoria Usuário Serviço Descrição Placa 
Motorista  

Empresa 

DIAFI 
TRANSPORTE  

DIRETORIA 
COROLLA 2.0 

BDJ 

9700  
Codesp 

DIREM 

 

COROLLA 2.0 
BDJ 

5577 
Codesp 

DIENG COROLLA 2.0 
BDJ 

7722 
Codesp 

DIPRE COROLLA 2.0 
BDJ 

8855 
Nacional 

DILOG COROLLA 2.0 
BDJ 

5544 
Codesp 

RESERVA COROLLA 2.0 
BDJ 

7733 
Codesp 

DIENG SUEXO 

Hidráulica DOBLÓ     1.4 
BAA 

7420 

Vila 

Rica 

Torre Grande 
DOBLÓ     1.4 

BAA 

7416 

Vila  

Margem Esquerda  Rica 

Rede Telefônica DOBLÓ     1.4 
BAA 

7419 

Vila  

 Rica 

Topografia DOBLÓ     1.4 
BAA 

7417 

Vila  

 Rica 

Alamoa DOBLÓ     1.4 
BAH 

2262 

Vila  

 Rica 

Ilha Barnabé SAVEIRO 1.4 
BAB 

7487 

Vila  

 Rica 

Construção Civil DOBLÓ     1.4 
BAA 

7414  

Vila  

 Rica 

DIAFI GEPAS Pool - Garagem Vila  
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GOL            

1.6 

BDX 

1199 
Rica 

GOL            

1.6 

BDX 

7711 

Vila  

Rica 

GOL            

1.6 

BDX 

9922 

Vila  

Rica 

GOL            

1.6 

BDX 

5533 

Vila  

Rica 

GOL            

1.6 

BDX 

9911 

Vila  

Rica 

GOL            

1.6 

BDX 

9977 

Vila  

Rica 

GOL            

1.6 

BDX 

1166 

Vila  

Rica 

GOL            

1.6 

BDX 

1177 

Vila  

Rica 

GOL            

1.6 

BDX 

7755 

Vila  

Rica 

GOL            

1.0 

BAA 

2059  

Vila  

 Rica 

GOL            

1.0 

BAA 

2054  

Vila  

 Rica 

GOL            

1.0 

BAA 

2062 

Vila  

 Rica 

GOL            

1.0 

BAA 

2063 

Vila  

 Rica 

GOL            

1.0 

BAA 

2058 
Vila  

GOL            

1.0 

BAA 

2061 

Vila  

 Rica 

GOL            

1.0 

BAA 

2053 

Vila  

Rica 

  
BAA 

2057 

Vila  

GOL            

1.0 Rica 

Fiscalização   Vila  
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GOL            

1.0 

BAA 

2056 Rica 

Pool - Garagem SAVEIRO 1.4 
BAA 

2051 

Vila  

 Rica 

DIREM SUPOP 

    
BAA 

2057 

Vila  

UFO 1  
GOL            

1.0 Rica 

Margem Esquerda GOL            

1.0 

BAA 

2258 

Vila  

  Rica 

Atracação KOMBI      1.4 
ATF 

7079  

Vila 

 Rica 

Atracação DOBLÓ     1.4 
BAH 

2261  

Vila  

Rica 

Atracação DOBLÓ     1.4 
BAA 

7412  

Vila  

Rica 

DIPRE GEINT Gates DOBLÓ     1.4 
BAA 

7415 

Vila  

 Rica 

DIPRE 

SUMAS CIPA S10             2.4 
AZZ 

7290 

Vila  

Rica 

SUPGP 

  GOL            

1.6 

BDX 

1144  
- 

  

  GOL            

1.6 

BDX 

7900  
- 

  

  GOL            

1.6 

BDX 

5588  

Vila  

  Rica 

  GOL            

1.6 

BDX 

7733  
- 

  

  GOL            

1.6 

BDX 

1155  
- 

  

  GOL            

1.6 

BDX 

7799  
- 

  

  
RANGER 2.4 

BAC 

1163 
- 

  

  
RANGER 2.4 

BAC 

1162 
- 

  

  RANGER 2.4 - 
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Guarda 
BAC 

1164 

  
RANGER 2.4 

BAC 

1168 
- 

Portuária 

  
RANGER 2.4 

BAC 

0895 
- 

  

  
RANGER 2.4 

BAC 

1154 
- 

  

  
RANGER 2.4 

BAC 

1158 
- 

  

  
RANGER 2.4 

BAC 

1159 
- 

  

  
RANGER 2.4 

BAC 

0894 
- 

  

  
RANGER 2.4 

BAC 

1157 
- 

  

  
RANGER 2.4 

BAC 

0896 
- 

  

  
RANGER 2.4 

BAC 

1169 
- 

  

  
RANGER 2.4 

BAC 

0892 
- 

  

  
RANGER 2.4 

BAC 

1282 
- 

  

Guarda Portuária 

Transporte de 

Cães 

RANGER 2.4 
BAC 

1165 
- 
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  Anexo 7: Discriminação dos Bens Imóveis 

Referência:  5.2 GESTÃO DO PATRIMÔNIO E INFRAESTRUTURA 

 

QUADRO 10-1: DISCRIMINAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA UNIÃO SOB 

RESPONSABILIDADE DA COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

 
TOTAL DE EDIFICAÇÕES 

 288 

 EDIFICAÇÕES ÁREA 
ENDEREÇO PORTO 

ORGANIZADO 

CODESP         

002.201.0001 PRESIDÊNCIA - EDIFICAÇÃO EM 3 PAVIMENTOS   SANTOS NÃO 

002.202.0001 
PREDIO DO DIROP (TRÁFEGO) - EDIFICAÇÃO COM 

SUBSOLO, TERREO E MAIS 2 PAVIMENTOS 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

002.213.0001 
UFO 2 / SANITARIOS - EDIFICAÇÃO COM 2 

PAVIMENTOS 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

002.246.0001 ESCRITÓRIO COM 2 PAVIMENTOS   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

002.249.0001 PRÉDIO DA DIRED COM TÉRREO E 5 PAVIMENTOS   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
NÃO 

002.249.0001 PRÉDIO DA DIRED COM TÉRREO E 5 PAVIMENTOS   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
NÃO 

002.250.0001 RECEITA FEDERAL - EDIFICAÇÃO TERREA   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
NÃO 

002.251.0001 PRÉDIO DA AGECI COM 2 PAVIMENTOS   SANTOS NÃO 

002.252.0001 
PREDIO SIO/SIN) ANTIGO DSI - EDIFICAÇÃO EM 2 

PAVIMENTOS 
  SANTOS NÃO 

002.252.0002 
PREDIO ANEXO AO ANTIGO DSI (466) - EDIFICAÇÃO 

EM 2 PAVIMENTOS 
  SANTOS NÃO 

002.254.0001 
PROTOCOLO/ARQUIVO/BIBLIOTECA/CENTRO DE 

TREINAMENTO 
  SANTOS NÃO 

002.260.0001 ESCRITÓRIO PORTOFER - EDIFICAÇÃO TERREA   SANTOS NÃO 

002.407.0001 SALA DE TREINAMENTO / GUARITA PARA LANCHA   
GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

003.102.0001 
PORTARIA (ANTIGO POSTO FISCAL ENTRE 

ARMAZÉNS 3 E 4 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

003.104.0001 GUARITA DO GUARDA PORTUÁRIO   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

003.109.0001 EDIFICAÇÃO TERREA OCUPADA PELA POLÍCIA CIVIL   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

003.115.0001 ANTIGO POSTO FISCAL   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

003.117.0001 ANTIGO POSTO FISCAL (C 1) DA GUARDA PORTUÁRIA   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 
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004.101.0001 PRÉDIO ADMINISTRATIVO COM 3 PAVIMENTOS   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
NÃO 

004.102.0001 MUSEU DO PORTO   SANTOS NÃO 

004.103.0001 SEDE   SANTOS NÃO 

004.139.0001 OFICINA ELETRICA   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

004.140.0001 ESCRITÓRIO   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

005.101.0001 
2 CONJ.DE SILOS COM 18 E 12 UN. EM CONCRETO 

ARMADO E MAIS UMA TORRE  (30 X 1300M³) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

006.102.0001 VESTIÁRIO ANEXO AO ARMAZÉM XL   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

006.103.0001 VESTIÁRIO ANEXO AO ARMAZÉM XLII   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

006.104.0001 
SANITÁRIOS - VESTIÁRIOS - REFEITÓRIO - 

EDIFICAÇÃO COM 2 PAVIMENTOS 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

006.107.0001 
MANUTENÇÃO / OFICINA MECÂNICA - GALPÃO SEMI-

ABERTO COM ESCRITÓRIOS 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

006.108.0001 
ANVISA / MINISTÉRIO DA AGRICULTURA / DIRETORIA 

DE OPERAÇÕES E TRANSPORTE 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
NÃO 

006.115.0001 
RESTAURANTE E CANTINA DO GALPÃO 38 / 

ATRACAÇÃO 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

006.116.0001 
SUBESTAÇÃO / SANITÁRIO / E CASA DO TRAFO 

(CODESP) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

006.119.0001 
PREDIO ADM (ANTIGO POSTO FISCAL) - EDIFICAÇÃO 

COM 2 PAVIMENTOS 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

006.123.0001 EDIFÍCIO   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

006.124.0001 TORRE DA BALANÇA DE FLUXO (SALA DE APOIO)   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

006.126.0001 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO COM 3 

TANQUES DE CONCRETO COM 90,37 E 46 M³ 
      

006.127.0001 ADMINISTRAÇÃO DA GPORT / SALA DOS INSPETORES   
GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

006.131.0001 CAIXA D'ÁGUA E CASA DE BOMBAS   
GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

006.132.0001 ESCRITÓRIO COM PORTARIA - EDIFICAÇÃO TERREA   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

006.133.0001 
TORRE EM CONCRETO CAIXA D'ÁGUA (PARA 

INCÊNDIO) 
  

GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

006.133.0002 
CASA DE BOMBA DA TORRE EM CONCRETO CAIXA 

D'ÁGUA 
  

GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

006.202.0001 
ESTACIONAMENTO PARA CAMINHÕES DE COMBATE 

A INCÊNDIO 
  

GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

006.202.0002 
BRIGADA DE INCÊNDIO / SETOR DE TRÂNSITO 

(ANTIGO CANIL) 
  SANTOS NÃO 
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006.202.0003 
GALPÃO COM ESTACIONAMENTO E REFEITÓRIO 

(ANTIGA BORRACHARIA) 
      

007.101.0001 
ARMAZÉM 1 - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(DESATIVADO) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.102.0001 
ARMAZÉM 2 - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(DESATIVADO) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.103.0001 
ARMAZÉM 3 - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(DESATIVADO) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.104.0001 
ARMAZÉM 4 - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M) 

DESATIVADO) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.107.0001 ARMAZÉM 7 - GALPÃO FECHADO EM TELHAS   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.108.0001 
ARMAZÉM 8 - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(DESATIVADO) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.109.0001 
ARMAZÉM 9 - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(DESATIVADO) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.110.0001 
ARMAZÉM 10 - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00 

(DESATIVADO) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.111.0001 
ARMAZÉM 11 - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(DESATIVADO) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.114.0001 
ARMAZÉM 13 - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M - 

VCP/FIBRIA 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.115.0001 
ARMAZÉNS 14/15 - GALPÃO FECHADO COM PD DE 

6,00M - VCP/FIBRIA 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.124.0001 
ARMAZÉNS 23 E 22 - GALPÃO FECHADO E 

INTERLIGADOS COM PD DE 6,00M 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.126.0001 
SALÕES-GALPÃO FECHADO COM PD DE 6M-

EDIFICAÇÃO ANTIGA COM 3 PAVIMENTOS REFORM. 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.127.0001 
TERMINAL DE PASSAGEIROS - EDIFICAÇÃO DE 2009 

COM 2 PAVIMENTOS 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.134.0001 
ARMAZÉM 32 - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6M DA 

CODESP COM COB. EM ARCO 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.138.0002 
SANITÁRIOS - CONTROLE DE EMBARQUE / 

AMOSTRAS E CCM DO ARMAZÉM 39 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.139.0001 ARMAZÉM 38   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.139.0002 CCM DO ARMAZÉM 38   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.203.0001 
ARMAZÉM III - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M - 

RODRIMAR 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.204.0001 
ARMAZÉM IV - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(ANTIGO) - TEAÇÚ 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.206.0001 
ARMAZÉM VI - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(ANTIGO) - COPERSUCAR 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.208.0001 
ARMAZÉM VII A (USADO COMO ESTACIONAMENTO) - 

GALPÃO FECHADO COM PD DE 6M 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 
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007.209.0001 
ARMAZÉM VIII - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

- RODRIMAR 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.210.0001 
ARMAZÉM IX - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(ANTIGO) - TEAÇÚ 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.211.0001 
ARMAZÉM X - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(ANTIGO) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.213.0001 
ARMAZÉM XII-GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(REFORMADO APÓS INCÊNDIO) -PEROLA S.A 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.215.0001 
ARMAZÉM XIV - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6,00M 

(ANTIGO) - TEAÇÚ 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.218.0001 
ARMAZÉM XVII - GALPÃO FECHADO ANTIGO COM PD 

DE 6,00M - PEROLA S.A 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.225.0001 
ARMAZÉM XXIV - GALPÃO FECHADO COM PD DE 

6,00M MARIMEX 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.226.0001 
ARMAZÉM XXV - GALPÃO FECHADO COM PD DE 

6,00M MARIMEX 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.232.0001 ARMAZÉM N° XL - ARMAZÉM COM SANITÁRIOS   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.233.0001 ARMAZÉM N° XLII   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.236.0001 ARMAZÉM 43   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.241.0001 
ARMAZÉM XXXV - GALPÃO FECHADO COM PD DE 6M 

DA CODESP COM COB. EM ARCO 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.302.0001 ARMAZÉM 2 (CODESP)   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.305.0001 ARMAZÉM 4 (CODESP)   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.306.0001 ARMAZÉM 6 (CODESP)   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.307.0001 ARMAZÉM 3 PARA CARGAS EM GERAL   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

007.502.0001 BALANÇAS (GALPÃO SEMI ABERTO)   
GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

007.503.0001 PLATAFORMAS DE CARREGAMENTO (GALPÃO)   
GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

007.701.0001 
GALPÃO ABERTO PARA SAL EM MADEIRA (ANTIGO) - 

SALMAC 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

008.001.0001 OFICINA MECÂNICA   SANTOS NÃO 

008.002.0001 ESCRITÓRIO/OFICINA MECÂNICA (S.F.F)   
GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

008.008.0001 OFICINA ELÉTRICA   SANTOS NÃO 

008.009.0001 
ED. PARA OFICINA DE MANUTENÇÃO DE 

GUINDASTES PROXIMO AO ARM. DO FRIGORIFICO 
  SANTOS SIM 

008.013.0001 EDIFICAÇÃO TÉRREA DE APOIO   
GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 
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008.017.0001 
PREDIO DO SIO - GIF - PINTURA - EDIFICAÇÃO COM 02 

PAVIMENTOS E PD 4M 
  SANTOS NÃO 

008.022.0001 OFICINA DE MATERIAL CONTRA INCÊNDIO   SANTOS NÃO 

008.024.0001 
OFICINA MECÂNICA (MANUTENÇÃO DE AR 

CONDICIONADOS) 
  SANTOS NÃO 

008.027.0001 PREPARAÇÃO DE LOCOMOTIVAS   SANTOS NÃO 

008.030.0001 SERRALHERIA   SANTOS NÃO 

008.034.0001 GINÁSIO DE ESPORTES   SANTOS NÃO 

008.041.0001 
ADMINISTRATIVO / RECEPÇÃO / SEGURANÇA DO 

TRABALHO / PLANEJAMENTO - TERREA 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

008.046.0001 PREDIO DO SIN/GIU HIDRÁULICA   SANTOS NÃO 

008.046.0002 COBERTURA ENTRE 477 E 472   SANTOS NÃO 

009.002.0001 PREDIO DIRAD - EDIFICAÇÃO EM 3 PAVIMENTOS   SANTOS NÃO 

009.004.0001 
ALMOXARIFADO DOS GUARDAS E MATERIAL 

EXTERNO 
  SANTOS NÃO 

009.053.0001 
ED.PARA DEPOSITO DE MATERIAIS DA LINHA DE 

TRANSM.E ESTRADA DE FERRO POSTO FAZENDA 
  BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

009.058.0001 DEPÓSITO DE GÁS   
GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

010.101.0001 
CENTRAL ELÉTRICA - EDIFICAÇÃO COM 2 

PAVIMENTOS 
  SANTOS NÃO 

010.101.0002 SANITÁRIOS ANEXOS AO 480   SANTOS NÃO 

010.201.0001 SALA DE PAINÉIS ANEXO À SUBESTAÇÃO   SANTOS NÃO 

010.202.0001 SUBESTAÇÃO 1 A (ANTIGA)   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.203.0001 
SUBESTAÇÃO (N° 2) ANTIGA ENTRE OS DOIS 

GALPÕES 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.205.0001 
SUBESTAÇÃO 4 - (DENTRO DO ARMAZÉM 19 

(DEMOLIDO) - CODESP 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.206.0001 SUBESTAÇÃO 5 - ANTIGA DA CODESP   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.208.0001 SUBESTAÇÃO CODESP - EDIFICAÇÃO TERREA   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.209.0001 SUBESTAÇÃO (7) CODESP - DESATIVADO   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.210.0001 SUBESTAÇÃO DA CODESP   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.214.0001 SUBESTAÇÃO DA CODESP (N° 10)   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.215.0001 SUBESTAÇÃO DA CODESP (A)   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.216.0001 SUBESTAÇÃO B   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.221.0001 
CARPINTARIA E SANITÁRIOS (ANTIGA SUBESTAÇÃO - 

CODESP) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.230.0001 SUBESTAÇÃO 3 DA CODESP   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 
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010.247.0001 SUBESTAÇÃO DA TORRE GRANDE   
GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

010.255.0001 SUBESTAÇÃO 9 (CODESP)   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.258.0001 SUBESTAÇÃO 2 DA CODESP   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.259.0001 SUBESTAÇÃO N.1 (CODESP)   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.261.0001 COBERTURA DO PAINEL   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.262.0001 SUBESTAÇÃO 2   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.263.0001 SUBESTAÇÃO 4   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

010.265.0001 SUBESTAÇÃO TRANSFORMADORA   
GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

010.266.0001 SUBESTAÇÃO 1 (CODESP)       

010.267.0001 
SUBESTAÇÃO ELÉTRICA 02 (CODESP) OBS FOI 

AMPLIADA PELA SANTOS BRASIL 
  

GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

011.113.0001 
PATIO COBERTO DO ARMAZÉM 10 - GALPÃO ABERTO 

COM PD DE 6,00M (AGUADEIRO) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

011.114.0001 
PATIO COBERTO DO ARMAZÉM 11 - GALPÃO ABERTO 

COM PD DE 6,00M  
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

011.115.0001 
OFICINA MECÂNICA ENTRE OS ARMAZÉNS 14/15 E 13 - 

GALPÃO ABERTO COM PD DE 6,00M  
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

011.123.0001 PATIO COBERTO ENTRE OS ARMA ZENS 22 E 23   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

011.124.0001 
TERMINAL DE PASSAGEIROS - GALPÃO FECHADO 

COM PD DE 6,00M DE 2009 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

011.126.0001 ADMINISTRATIVO COM 02 PAVIMENTOS   
GUARUJÁ/MARGEM 

ESQUERDA 
SIM 

011.127.0001 
GATE 8 - GALPÃO ABERTO COM ESTRUTURA 

METALICA 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

012.108.0001 CASA DE BALANÇA DA CODESP       

012.111.0001 ABRIGO DE BONDE E TELEFONE POSTO DA FAZENDA   BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

012.112.0001 OPERAÇÕES PORTUÁRIAS   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

012.114.0001 ALMOXARIFADO/ESTACIONAMENTO   SANTOS NÃO 

012.118.0001 
GALPÃO DA PORTOFER COM BALANÇA FERROVIÁRIA 

(PROCESSO DE BAIXA) 
  SANTOS NÃO 

012.121.0001 CASA PARA MARÉGRAFO 4,10 

ILHA 

BARNABÉ/MARGEM 

ESQUERDA 

SIM 

012.133.0001 GALPÃO PARA MOEGA "B" ENTRE ARMAZÉNS 41 E 43 684,73 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

012.309.0001 SANITÁRIOS/VESTIÁRIOS ANEXO AO 477 128,27 SANTOS NÃO 
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012.330.0001 
ABRIGO PARA LANCHA E DEPOSI TO PARA 

TAMBORES DE GASOLINA POSTO DA FAZENDA 
97,13 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

012.336.0001 CASA DE BALANÇA 30,13 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

013.101.0001 SUBESTAÇÃO N° 3 (CODESP) 313,03 
ILHA BARNABÉ/MARG 

ESQUERDA 
SIM 

013.105.0001 CASA DE BOMBAS 233,69 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

013.107.0001 CASA DE BOMBAS DO BUNKER 149,02 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

013.108.0001 CASA DE BOMBA DE COMBATE À INCÊNDIO 298,10 
ILHA BARNABÉ/MARG 

ESQUERDA 
SIM 

013.109.0001 CASA DA CAPTAÇÃO DA ÁGUA DO MAR 20,25 
ILHA BARNABÉ/MARG 

ESQUERDA 
SIM 

013.248.0001 CASA DE BOMBAS 241,83 
ILHA BARNABÉ/MARG 

ESQUERDA 
SIM 

013.249.0001 CASA DE BOMBAS 307,76 
ILHA BARNABÉ/MARG 

ESQUERDA 
SIM 

013.253.0001 CASA DE BOMBA 1 30,66 
ILHA BARNABÉ/MARG 

ESQUERDA 
SIM 

013.254.0001 CASA DE BOMBA 2 (NOVA) 149,14 
ILHA BARNABÉ/MARG 

ESQUERDA 
SIM 

013.255.0001 CASA DE BOMBAS N° 3 129,36 
ILHA BARNABÉ/MARG 

ESQUERDA 
SIM 

013.257.0001 CASA DE BOMBA 5 (ANTIGA) 154,93 
ILHA BARNABÉ/MARG 

ESQUERDA 
SIM 

013.301.0001 
SUBESTAÇÃO ANTIGA EMBAIXO DA TORRE DE 

TRANSMISSÃO 
251,30 

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

013.402.0001 TORRE EM CONCRETRO PARA ÁGUA (CODESP) 0,00 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

013.402.0002 CAIXA D'ÁGUA SEMI ENTERRADA (CODESP)   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

014.101.0001 CASA DE PEDRA (CASA DE MÁQUINA N° 1) 258,10 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

014.102.0001 
EDIFICAÇÃO ANTIGA NÃO IDENTIFICADA - 

DESATIVADO 
484,44 

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

015.103.0001 GALPÃO A 1355,77 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

015.106.0001 GALPÃO C 1745,14 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

015.107.0001 ANEXO GALPÃO C (ECOSORB) 646,54 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

015.609.0001 GALPÃO J.P TECNOLIMP/LAGOS PORTO S.A 3936,09 SANTOS NÃO 

015.618.0001 TOMBADOR COM MOEGA ANEXO AOS SILOS 1265,25 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

015.630.0001 GALPÃO DA OFICINA 309,70 
ILHA BARNABÉ/MARG 

ESQUERDA 
SIM 
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015.631.0001 MOEGA 1 E TOMBADOR 1485,24 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

016.105.0001 
GUARITA (BASE OPERACIONAL DE TRÃNSITO SETOR 

1) 
  

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

016.109.0001 GUARITA   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

016.113.0001 VESTIÁRIOS DE SERVIÇOS 16,04 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

016.114.0001 VESTIÁRIO OPERACIONAL 72,,20 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

016.119.0001 GUARITA 16,62 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

016.121.0001 
GUARITA DE ALVENARIA PARA O COMANDO DA 

COMPORTA 
3,05 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

016.122.0001 GUARITA DE ALVENARIA DA CAMARA DAGUA 3,04 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

017.113.0001 
SIO - GIM (FISCALIZAÇÃO / MEDIÇÃO - EDIFICAÇÃO 

TERREA ANEXA AO ARMAZÉM XIV - TEAÇÚ 
35,00 

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

017.120.0001 
SANITARIO - EDIFICAÇÃO TERREA (FUNDOS DO 

ARMAZÉM XV) 
48,55 

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

017.126.0001 EDIFICAÇÃO ANEXO AO ARMAZÉM 4   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

017.150.0001 VESTIÁRIO MASCULINO 24,32 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

017.162.0001 
SANITÁRIO - EDICAÇÃO TERREA ANEXA AO 

ARMAZÉM XIV - TEAÇÚ 
37,00 

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

017.187.0001 ANEXO À GARAGEM DE AUTOS 105,15 SANTOS NÃO 

017.188.0001 SANITÁRIOS DO ARMAZÉM 11 - EDIFICAÇÃO TERREA 23,45 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

030.001.0001 EDIFICIO DA USINA HIDRELETRICA EM ITATINGA 1016,70 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.003.0001 IGREJA ITATINGA 163,62 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.004.0001 ESCOLA ITATINGA 98,85 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.005.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 13 ARMAZEM/DEPÓSITO 218,91 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.006.0001 EDIFICIO PARA PADARIA 231,01 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.007.0001 CINEMA - ANFITEATRO 302,97 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.008.0001 BARRACÃO DA CARPINTARIA 160,22 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.009.0001 
BARRACÃO DEPOSITO DE LOCOMOTIVA E 

ALMOXARIFADO - OFICINA DE USINAGEM 
316,94 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.012.0001 EDIFICIO PARA CASA DO FILTRO 121,63 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.013.0001 ESTABULO N.59 91,54 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.015.0001 ARQUIBANCADA COM SANITÁRIOS 98,72 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.017.0001 BARRACÃO PARA FESTAS N. 55 - CLUBE 527,62 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.020.0001 
EDIFICIO PARA CASA DE VALVULAS AUTOMATICAS 

JUNTO AO GUINCHO N. 3 
131,92 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.021.0001 
EDIFICIO PARA SUBESTAÇÃO ELETRICA ITATINGA - 

EDIFICAÇÃO EM 2 PAVIMENTOS 
646,24 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.022.0001 
EDIFICIO PARA ALOJAMENTO PARA SOLTEIRO N. 70 - 

CANTINA 
295,03 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 
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030.026.0001 
EDIFICIO PARA ALOJAMENTO COLETIVO DE 

SOLTEIROS PROXIMO A REPRESA 
183,28 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.027.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 1 101,22 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.028.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 3 POSTO MEDICO 85,75 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.029.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 5 141,30 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.030.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 7 99,51 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.031.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 9 103,92 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.032.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 11 115,24 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.033.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 15 78,63 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.034.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 17 78,63 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.035.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 19 62,25 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.036.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 21 61,00 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.037.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 23 62,25 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.038.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 25 60,12 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.039.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 27 50,88 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.040.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 29 75,00 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.041.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 31 42,00 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.042.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 33 62,25 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.043.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 35 61,12 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.044.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 37 62,25 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.045.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 39 62,25 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.046.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 41 61,00 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.047.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 43 62,25 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.048.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 45 85,46 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.049.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 47 94,04 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.050.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 49 52,55 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.051.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 51 54,06 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.052.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 53 119,06 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.053.0001 
EDIFICIO PARA MORADIA N. 2 PARA ALOJAMENTO 

TÉCNICO 
134,69 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.054.0001 
EDIFICIO PARA MORADIA 4 E 6 CASA DE VISITANTE E 

CENTRO DE TREINAMENTO 
254,03 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.055.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 10 99,39 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.056.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 12 100,78 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.057.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 14 99,08 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.058.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 16 98,67 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.059.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 18 98,39 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.060.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 20 97,69 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.061.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 22 99,56 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.062.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 24 77,02 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.063.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 26 74,46 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.064.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 28 108,93 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.065.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 30 109,31 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.066.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 32 59,79 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.067.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 34 59,67 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.068.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 36 64,84 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.072.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 44 69,37 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 
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030.073.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 46 56,84 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.074.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 48 61,99 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.075.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 50 45,17 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.077.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 57 (CAIXA DAGUA) 72,86 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.081.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 66 65,21 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.082.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 62 59,00 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.083.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 64 63,75 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.084.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 52 45,17 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.085.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 54 45,17 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.086.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 56 45,17 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.087.0001 
EDIFICIO PARA CASA DO GUARDA DA REPRESA CASA 

N° 1 
93,06 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.088.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 58 45,17 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.089.0001 
EDIFICIO PARA DEPOSITO DE MA TERIAL REPRESA 

DE CASA N° 4 
68,56 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.091.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N. 60 45,17 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.092.0001 EDIFICIO PARA CASA DO GUARDA CASA N° 5 53,24 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.093.0001 EDIFICIO PARA DUAS MORADIAS NS.2 E 3 REPRESA 125,69 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.094.0001 
EDIFICIO PARA DEPOSITO DE MA TERIAL ENTRE OS 

GUINCHOS N. 3 E 4 
71,24 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.095.0001 
EDIFICIO PARA ALOJAMENTO E SALA DO GERADOR 

JUNTO AO GUINHCO N. 3 CASA N° 8 
91,74 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.096.0001 BARRACÃO DE FIBROCIMENTO GUINCHO N. 1 27,18 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.096.0002 BARRACÃO DE FIBROCIMENTO GUINCHO N. 2 27,18 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.096.0003 BARRACÃO DE FIBROCIMENTO GUINCHO N. 3 27,18 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.096.0004 BARRACÃO DE FIBROCIMENTO GUINCHO N. 4 27,18 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.096.0005 BARRACÃO DE FIBROCIMENTO GUINCHO N. 5 27,18 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.096.0006 BARRACÃO DE FIBROCIMENTO GUINCHO N. 6 27,18 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

030.103.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N.1 NA CAMARA DAGUA 840,81 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.102.0001 
EDIFICIO PARA DUAS MORADIAS GEMINADAS N.1 

POSTO DA FA ZENDA 
241,36 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.103.0001 
EDIFICIO PARA 4 MORADIAS GEMINADAS NS. 4, 5, 6 E 

7 NAS PROX. DO POSTO DA FAZENDA 
195,44 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.201.0001 EDIFICIO PARA MORADIAS N.3 E 4 TORRE 208,68 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.202.0001 
EDIFICIO PARA ALOJAMENTO DE SOLTEIROS TORRE 

81 
61,32 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.301.0001 
EDIFICIO PARA MORADIAS NS. 3 E 4 (CASA N.3-

031.301.0001 E CASA N.4-031.302.0001) 
166,78 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.303.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N.5 53,89 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.401.0001 
EDIFICIO PARA MORADIA N.1 PROX. A SUBESTAÇÃO 

TRANSFORMADORA DE VIC.CARVALHO 
118,16 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.402.0001 
EDIFICIO PARA MORADIA N.2 PROX. A SUBESTAÇÃO 

TRANSFORMADORA DE VIC.CARVALHO 
90,13 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.403.0001 
EDIFICIO PARA MORADIA N.3 PROX. A SUBESTAÇÃO 

TRANSFORMADORA DE VIC.CARVALHO 
90,13 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.404.0001 
EDIFICIO PARA MORADIA N.4 PROX. A SUBESTAÇÃO 

TRANSFORMADORA DE VIC. CARVALHO 
79,93 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 
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031.405.0001 
EDIFICIO PARA MORADIA N.5 PROX. A SUBESTAÇÃO 

TRANS FORMADORA DE VIC.CARVALHO 
95,08 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.501.0001 
EDIFICIO PARA MORADIAS NS. 5 E 6 (CASA N.5-

031.502.0001 E CASA N.6-031.501.0001) 
118,99 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.503.0001 EDIFICIO PARA CASA DO GUARDA N.1 114,98 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.504.0001 EDIFICIO PARA ALOJAMENTO N. 2 E DEPOSITO 320,34 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

031.505.0001 EDIFICIO PARA MORADIA N.7 114,98 BERTIOGA/ITATINGA NÃO 

032.201.0001 CANTINA 88,73 
ILHA BARNABÉ/MARG 

ESQUERDA 
SIM 

032.202.0001 CANTINA DA CODESP 100,40 
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

032.208.0001 CANTINA DO ARMAZÉM 11 - EDIFICAÇÃO TERREA   
SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

034.002.0001 
GALPÃO DO OGMO - GALPÃO FECHADO COM PD DE 

4M 
1807,58 

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

034.005.0001 
ARMAZÉM XXVI - GALPÃO FECHADO COM PD DE 

6,00M (ANTIGO) EM ARCO - COSAN 
9221,70 

SANTOS/MARGEM 

DIREITA 
SIM 

034.009.0001 
PRÉDIO DO OGMO COM ESCRITÓRIOS E CANTINA 

ANEXOS 

757,62 
SANTOS NÃO 

037.002.0001 PABX 12,81 SANTOS NÃO 

038.001.0001 ESCRITÓRIO DA TERWAN 151,49 SANTOS NÃO 

Fonte: Gerência de Patrimônio e Serviços 

  


